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lN RODUCÇÃO

As acções crrmmaes, distinguem-se das civis,
tanto na fórma, como no fundo.

Essa differença assenta nas relações, que os
feitos tem com o seu objecto. Se o facto tende
a prejudicar o patrimonio de alguem, mas não envolve
elementos de culpabilidade, como taos qualifil'ados
pelas leis penaes, a acção é puramente civil. Se,
porém, o facto, prejudicando á pessoa, ou seu
patrLnonio, é, comtudo, reputado punível pela
jurisprudencia penal, a acçáo é - propriamente
criminal.

Reputados pela Lei, são crimes, todos os factos
que offendem á pessoa, ou á sociedade, havendo
entretanto, alguns destes, que o não são, por
ter julgado elia mais conveniente deixaI-às em si-
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leneio, do que agitaI-os nos Tribl1naes. São estes
os que affectam á I:lOralidade publica.

Assim, pois, da mesma fórma porque, dando­
se um facto I que viola um direito, tem lugar no

-fórum civil urna acção para se re, tabelecer esse
direito e tornar-se eífectiva a Lei de Jl1stiniano­
Sttum cuÍ?UG tribuere; dado um fanto, que ól Lei
reputa criminoso, deve ter lugar uma aC9ão cor­
respondente, afim de que de:aggrave, pela punição
do delinquente, a Lei violada pela offensa feita.
á sociedade, ou ao individuo.

A. idéa da acção penal para a pUl1lçao do
delictos, crêa a necessidade de meios pelos quaes
se possa chegar a conhecer o deli to, a verdade
da culpabilidade, a certeza do delinquente, e ap­
plicar-se as re::pecti "as penas.

E' por essa razão, pois, que assim como
na ordem civil é indispensavel a formação de um
processo, revestido de todas as solemnidades es­
tatu idas pelas Leis de formula, de maneira a
poder ser decretada uma sentença de cuja execução
resulta o restabelecimento do direito; violado da
mesma fórma na ordem criminal, ninguem podendo
ser condemnado sem ser ouvido e convencido,
le'vanta-se a necessidade da defe5a e conseq l1en­
temente de um processo, onde possa ser ella
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exarada. por isso que segundo Carlos ~Iagno em
sua Consto Crim., não é criminoso aquelle que
é accusado, mas sim o que é convencido do
delicto - non eni1i~ qtti accusatur, sed qui con­
vencilur reus cst.

Se o processo é o meio pelo qual se che­
gará ao descobrimento do facto delictuoso e á
punição do seu agente, a sua existencia demons­
tra.a exisLeucia á priori do lugar em que deve
ser alie instaurado -Juizo-Fôro, e das pessôas
que se devem incumbir de sua organisação, apre­
dação e julgamento,-lLtizcs, P/:omotorcs, Esr.ri­
vãcs, ArLwgado!: e O,7iciacs de JuSliça.

A necessi<1ade indispensayel de algumas dessas
entidades, como - Jui.:es, Promotores, Escrivãcs
e O'pciacs de Jusliça-, estabelece a imprescin­
dibilidade da organi 'aç·ão judiciaria, como condi­
ção essencial de primeira oruem para a organi­
sação elo processo criminal.

Se não fossem dispersos os factos cnmmosos
praticados, poder-se-hia a organisação judiciaria
concentrar em um só ponto, e am de' todos
conhecer e julgar a todas igualmente; ma, como
a disper. ão uelles impossibilita o seu ju19anlento
por um só Juiz, por um. uDico Tribunat dahi
a necessidade das divisões territoriaes em dis-

I/
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trictos criminaes, e a creação de Tribunaes e Juizes
para elles.

E assim como tambem no civel os processos
variam ·e tomam a forma ordinaria', surmnaria e
summa?'issima, conforme a maior, ou menor im­
portancia do interesse que os gera, assim tam­
bem na oi'dem criminal os processos devem va­
riar de forma, segundo a maior, ou menor

. gravidade dos delictos, segundo a maior, ou
menor importancia das penas, que devem ser
applicadas; segundo a qualidade social das pes­
sôas que praticam taes delictos.

Daqui resulta a creação de processos sUln­
marios propri.amente ditos, polióaes, de contra­
venções e privilegiadus.

Estas discriminações tendem a demonstrar
que a organisação judiciaria, não pode ser am­
pliada, e que é de summa importancia o seu
estudo, não somente para que se fique conhe­
cendo que Juizes e Tribunaes formam no crime
a organisação judiciaria do Brazil, como pam
se não ignorar as attribuições de cada um, a
fim de que se saiba a quem, nos casos necessa­
rios, se deve seguramente recorrer, attenta a
sua competencia ratione causa, e ratioHc persone.
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A organi ação judiciaria, em materia crimi­
nal, compõe-se de duas instancias: pnmeira, que
comprehende - Juizes de Dl1'eito, 1I'Junicipaes,
Chefes de Policia, Delegados, Subdelegados, e o
Tribunal do JU?'y; e segunda: rque abrange-Jui­
zes de Direito, Relações e o Supremo Trivunal
de Justiça.

Os Juizes da pr·imeim instancia, que formam
o primeiro gráo da organisação judiciaria, julgam
definitivamente, mas suas decisões podem ser re­
formadas pelos Juizes da segun~a, que dellas co­
nhecerem por via de appellação.

Comquanto o Supremo Tribunal de Justiça
faça parLe da segunda il1sLancia, todavia s6 co­
nhece dos feitos criminaes extraordinariamente,
porque a sua creação foi mais por interesse da
Lei do que por interesse dos' direitos olfendidos,
cuja reparação compete aos Juizes das appella­
ções.

O Supremo Tribunal conhecendo do feito,
quando a parte julgando-se offendida em seus
direitos recorre a elle, não corrige a decisão, mas
examinando os autos e o julgado, e reconhe­
cendo que ha nllllidarle InIJ.'fIifesta, ou injttstiça
nototia, designa um outro Tribunal, ou Juiz que
Lome conhecimento do gravame.

5'
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Toma o Supremo Triunal de Ju Liça conhe­
cimento do feitQ, Quando cu ontra Iwll"drule ma­
nifesta, ou injustiça notaria, por que nestes dous
casos não é sómellLe o direiLo da parte que está

. prejudicado' por tal decisão, é Lambem c sobre­
tudo, ointeresse da Lei, a ordem publica, que o col­
loca acima daquelle.

As~im tambem, embora o Juizes de Direito
pertençam á primeira e liegllnrla instancia, obrando
ordinaria e regularmente, todavia LOm tambem
procedimento extraorc1inario, que não pertence a
nenhuma da instancias.

Esse procedimento é o que Lêm eUe no tra­
balho das correções, em que podem, ou não
corrigir as decisões inj ustas proferidas pelos Juize
ubaHernos.

Corrigem as decisões, quando os feiLos ainda
poqe1!1 voltar ao Juiz que as proferia afim de
que sejam flor estes reformada ; mas quando os
precessos estão findos, só podem é mandar 1'es­
ponsabilisar o Juiz que proferia a decisão mani­
festamente inj usLa.

A necessidade do proce 50 e da organisação
judiciaria na ordem criminal como elementos da
puni~ão do delicLo, inquire qu~es os meios pelos



INTRODUCÇ:A.O 7

quaes em Juizo se póde provocar a O1:ganisação,
ou instauração do processo.

Esses meios são:

1. o A queixa.
2. o A uenuncia.
3. 0 O procedimento ex-aflicia.

O procedimento ex-aflicia, porém, abolido pelo
Art. 49 do Regu!. n. 4824 e 2~ de Novembro
de 1871, só tem lugar nos seguintes casos:

1. o Nos casos de flagrante delicta.
2. o Nos crime policiaes.
3. o Quando esgotados os prazos da Lei, não

fóI' apresentada queixa, ou denuncia.
4. o Nos crimes de responsabilidade, sendo com­

petente a aucloridade judiciaria, que os reconhecer
em feilus, ou papeis, submettidos regularmente
ao seu exame jurisdiccional.

A respeito dos incontestaveis inconvenientes
de semelhante procedimento, que tende a mixti­
licar os sentimentos, que devem inspirar a no­
bilissima missão do Juiz, trataremos mais deti­
damente em occasião opp'Ortulla.

Com a publicação do Fóro Penal, tivemo
cm vista tão só nente facilitar o mais possivel
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o estudo e o movimento dessa parte adjectiva
do Direito politico - o Processo criminal.

Oxalá possam os meus esforços traduzir
meu intento, o que será para mim a mais sa­
tisfatoria remuneração.

Côrte, Dezembro de 1881.
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TITULO I

Do Poder Judicial.

CAPITULO I

Da organisação ju.dioiaria.

SECÇÃO I

Da Jurisdicção Criminal.

ART. 1..

Organisação judiciaria é a. instituição de di­
versas entidades singulares, ou collectivas, com
funcções inferiores e superiores e attribuições
diversas, creadas por Lei para in taurar, instruir
e julgar os processos criminaes e tomar conhe-
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cimento dos facto CrimInOSOs. A sua reunião
denomina-se - pode?' judicial. (e.!.)

COlln:n.entario I

A.O A.RT. l.0

Quando empregamos a e~pressão - organisa­
Ção judiciaria, referimo-nos a essa harmonia que
a Lei soube estabelecer entre as fu ncçoes dos
agentes do Poder judicial, cl'eando-os de 1.' e 2.'
instancia e extraordinarios até.

A idéa de - organisaçü,n judiciaria - no crime,
implica a da existeocia não sómente do Poder ju­
dic·iario, que della faz parte integrante, como de
auxiliares na administl'açãO da justiça criminal.

o Poder judicial é inclependenw e será com­
posto de Juizes e Jurados,

Segundu a Consto Art. 151, esses Juizes terão
lugar tanto no cível, como no cl'ime, nos casos e
pelo modo, que os codlg'os determinam.

Esses Juizes funccionarão, em primeira e se­
gunda instancia, conforme p.1r Lei fôr determinado,
dividindo-se o territorio das respectivas juris­
dicçoes, em Tel'/)tOs, Com'lrcas e Districtos de RP.ltL ções,
C\ue poderão comprehender uma, ou mais provin-
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ART. 2.°

11

A jurisdieção e auctoridade criminal entre
nós pertence, ex-vi de nossas Leis e Regulamentos:

§ 1. ° Ao Supremo Tribunal de Justiça (e. 1.).

cias. (Co.nst. A.rt. 163 ; Regul. das Relações, A.l't. 1.0
Cad. do Proc. Crim. A.rt. 1.°).

Existe, além desses Juizes e Tribunaes de
segunda inRtancia, um TI'ibunal, que tem jllris­
dicçílO em todo o lmpel'io, e que se denomina­
Supremo T1'ibunal de Ju.çtiça.

E como pretendemos estabelecer a melhor
ordem na dest.t'ibuiçiiO dos titulos, começaremos
por tratar dos Tribunaes Superiol'es, de cendo gra­
dualmente aos outros, POI' isso que assim se fa­
cilitará melhor o conhecimento do mechanismo da
organisação j udicial'ia.

Depois que houvermos tratado das entidades
que formam, ou compõem o poder j udiciario cri­
minal, trataremus dos seus auxiliares.

CO.IT.l.1:nentario I

AO ART. 2,·

Organisado pela Lei de 18 de Setembro de 1828,
o Supremo Tribunal de Justiça, comquanlo seja
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§ 2, o Ao Senado (e. II.).
§ 3, o A's Relações (e. m.).

um Tl'ibunal excepcional, creado mais para o pu­
blico mteresse, do que para o interesse das partes,
visto como, sen principal fim, é a fiel observancia
e execução da Lei, todavia, é considerado Tribu­
nal ordinario, quando julga crimes de certos em­
pregados privilegiados.

Compõe-se o Supremo Tl'ibunal de Justiça de
17 Ministros, tirados. das Relações por sua anti­
guidade (Lei de 18 de Betembro de 1828, A.l't. L O).

COUl.lD.entario II

AO ART. 2. 0

Comquanto seja o Senado o elemento de con­
servação e estabilidade do PodeI' Legislativo, toda­
via, muito acel'tadameme andou a nossa Consti­
tuiÇãO, quando constituio-o Tribunal de Justiça
para conhecer dos delictos, enumerados no Cap. 3.·,
visto como em taes ca os somente o Senado p6de
o:fferecer garantias á jnstiçn, publica e á particular
das partes, por isso que os Tl'ibnnaes ordinarios
seriam ;susceptiveis ue suc~umbir á influencia dos
accusados, ou á dos accusaéLores, associados e
sustentados pelos partidos.

COlD.lD.entario III .

AO ART. 2.·

A.s Relações são Tribl1naes de primeira e segunda
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instllncia no Imperio, cujos districtos são onze,
compreLendendo cada TI'ibunal o seguinte numel'O
de Desembal'gadores (Regul. ele 2 de Maio de 1874,
Art. 5.° :

1.0 A Relação do Municipio Neutro. Rio de Ja­
neiro e Espirito-Santo, cuja séue é a Côrte, compõe­
se de 17 membros, por Decreto, n. 2342, de 6 de
Ag'osto de 1873.

Foi creada pelo AIv. de 13 de Ou tubro de 1751
com a denominação de Relação da cidade de S.
Sebastião; e elevada á categoria de Oasa de Sup­
plicação por AI vará de 10 de Maio de 1808.

2.° A de Pernambuco, Parahyba e Alagõas ­
com séde na cidaue do Recife, consta de 11 mem­
bros pelo Decreto, n. 23-12, q le reuuzio o numero,
que então era maior.

Foi creada pelo AI \. de G de Fevereiro de 1821,
no reinado de D. João VI, e com o Regimento da
Relação do Mamnhão.

Por essa OCCllSiãO uesmembrou-se o Oeará do
Maranhão, para ficar fazendo pal'te do districto da
Relação do Recife, q ue tinha então uma população
de 951.917 habitantes, dispersos pelas provincias
de. Pernambuco, Alagôas, Parabyba, Rio Grande do
Norte, e Ceará.

Tinba uma área de 730.400 hilometl'Os, com-
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prehendendo de Leste a Oeste 150 legua , e de Norte
a Sul qua~i outro tanto.

3.° A. da Bahia e Sergipe com séde em S. Sal­
vador, creada pela Lei de 2 de Março de 1607, com
a denominação de Relação do Brazil e pl'omulgação
de Filippe III de Hespanha.

Compõe-se de 11 membro.s pelo Dect'eto n.
2342.

Depois tle suppl'imicla pelo Alv. de 5 de Abril
de 1626, foi novamente cl'eada pela Lei de 12 de
Setembro d8 1652, que lhe seL'vio de Regimento no
tempo dé D. João IV.

Segnndo a estatistica daquella epocha o Dis­
tricto da Relação da B>l.hia compl'ehenuia cerca de
12.676,744 kilometros de superficie, e uma população
de 1. 900.000 almas.

4. ° A do Geará e Rio Gl'ande do Norte, que
tem sua sMe na cidade da Fortaleza, creada pelo
Decreto, n. 2343, compoe-se de 7 membros.

5.' A do Maranhão e Piauby, com sMe na
cidade de S. Luiz, compõe-se tambem de 7 mem­
bros ex-vi do Decreto de 1873, A.rt. 1.0 § 2.°

Em virtude das Re",ol,lções regias de 23 de
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A.gosto de 1811, que a creara com Regimento de
5 de Maio de 1812, mencionauo pelo AI vará da
mesma data, com assignatura do Pl'incipe Regente
D. João VI, o districto da Relaçiio de S. Luiz
abrangia as provincias do Maranhão, Piauby,
Pará, Rio Grande do Norte e Ceará.

6.' A. do Pará e A.mazonas, cuja séde é na ci­
dade de Belém, compoe-se de 7 memhl'os, e foi
creada pelo Decreto, n. 2342, de 6 de A.g·osto
de 1873.

7.' A. de S. Paulo e Paraná, cuja séde é na.
cidade de S. Paulo, r.l'eada pelo citado Decreto
de 6 de Agosto de 1876, compõe-se tambem de 7
membros.

8.' A do Rio Gl'ande do Sul e Santa Catha­
rina, cuja sMe é na cidade de Porto Aleg-re,
creada tambem pelo mesmo Decreto de 1873, com­
poe-se tambem de 7 membl'O'S.

9.' A. de Minas-Geraes, com séde na cidade
de QUI'o-Preto, Cl'eada tambem pelo mesmo Decreto
de 6 de Agosto, cumpõe-se de 7 membros.

'O



16 FORO PERA.L

10.' A de Matto-Grosso, cuja séde é na cidade
de Cuyabá, creada pelo referido Decreto de 1873,
compõe-se de 5 membros.

11.' A de Goyaz com sMe na cidade de Goyaz,
compõe-se como a precedente de 5 membros, e foi
creada pelo mesmo Decreto de 6 de Agosto de 1873.

Antes. elo Decreto de 2 de Maio de 1874; as
Relações eram dirigidas pelo Reg'ulamento commum
ele 3 d'3 Janeiro de 1833, additado pelo Decreto
ele 23 do mesmo mez e anno, e que so/fI'eu as
alterações feitas pebs Decretos n. 9 de 7 de Fe­
vereiro; n. 18, de 2ô de AbI'iI; e n. 19 de 1.0 de
Setembro de 1838; n. 40, de 6 de Fevereiro
de 1840 ; n. 63· de 4 de Março de 1841; n,. 120
de' 31 de Janeiro de 1842; n. 143, de 15 de Março
de 1842; n. 525, de 21 de Julho ele 1847;
n. 737, de 25 dtl Novembro de 1850 ; Leis n. 260,
de 3 de Dezembro de 1841; n. 641, de 7 de
Agosto de 1852; n. 17:-30 de 5 de Outubro de 1850;

I
n. 2033, de 20 de Setembro de 1871.

As novas Relações foram iustalladas em 3 de
Fevereiro de 1874; com excepção das de Goyaz e
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Matto-Grosso, que o foram em Maio do mesmo
anuo.

o territorio, que for desmembrado de uma
provincia e anllexado a outra, ficará pertencendo
ao Di:ôtricto da Relação desta. (Decreto de 2 de
Maio de 1874, Art. 2.°

Quando, porém, os territorios, desmembrados de
diversas Provincias para formarem uma Provincia
nova, se acharem comprebendidos em diversos dis­
trictos de Relações, ficarão pertencendo elles ao
districto que fOr designado pela Lei, que a mesma
Provincia crear. (Cit. Decret.o de 2 de Maio, Art. 3.°).

Senuo a mencionada Lei ommissa nesta parte,
erá essa designação provisoriamente feita por De­

Cl'eto do GOI'erno, attendeudo á maior commodi­
daue dos poros. (Cit. Decreto, Art. cit.).

Os Desembarg'adores ,encem o ordenado de
4:000$000, e 2:000S000 de g'l'atificação. (Lei u. 1764,
de 28 de Junho de 1870).

FORO PENAL 2
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§ 4. o Aos Juizes de Direito, e s.eus subs­
titutos, nas comarcas especiaes. (e. IV.) .

•
Cornrnentario IV

AO ART. 2.0

São Magistrado~ perpetuas, creados pelo Art.
153 da nossa ConstituiçãO, que pror:urou assim
dar-lhes a necessaria independencia, desde que os
revestia de tão nobres e importantes attribuiçoes.

Tres' qualidades deve reunir em si o Magis­
trado-probidade, independencia e illustração; sendo
por essa razão, que Justiniano o definia: - Jttdex
est ViT bontls, probus et pel'ittts clicendi.

Para que possa o Magistrado ser independente,
preciso é que possa elle considerar-se isento da
influencia e opprecisão do Podei' Executivo, o que
sómente poderá acontecer se o 1YIagistrado fôr per­
.petllo.

A politica, unico elemento de conservação do
Poder executivo, é a arma com que se mutila a
integricIade dos Juizes, prostituindo-se o taberna­
culo da Justiça, e esta é a razão, porque até agora,
nem seriamente se tem arredado da politic?- o Poder
judiciaria, nem se concedido a perpetuidade a todos
os Magistrados, unico elemento de bem podel'em
cumprir estes seus deveres, sem sujeição ao Poder,
nem ás influencias politicas.
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Sómente pela independencia e integridade dos
Mao'istrados independencia e integridade, que g'e-c ,

ram a imparcialidade, é que se poderá ter uma
boa oro-anisacão J'udiciaria, de que dependo a feli-c •

cidade de um povo,

E em uma bôa organisaçãu judiciaria, que as
liberdades publicas, a dos ci<ladãos, seus direitos
civis e politicos, sua segurança, emfim, vão en­
contraI' garantias, por isso que dependem estas
das de ci 'oes cons~ienciosamente inspiradas e dic­
tadas pelo respeito ás Leis, o que sómen te sncceder
pócl&1 se independentes, probos e instruido forem
os Magistrados.

R' por essa razão, que Borcleaux. dizia: cc se a
integTidade, a imparcialidade e a probi<lade dos
Juizes, são condições essenciaes ao Magistrado;
não bastam ellas; é preciso tambem que elles
sejam illustrados, tendo conhecimento <lo direito
e dos negocios, para bem poderem julg'ar, por que
segnndo diz Fenelon-bem julgar é julgar con­
forme as Leis, mas para isto é necessario con­
hecel-ªs ».

A pe!'petuiLlade na magistra tu ea é a ancora a
que se abriga a distribuiçãO da Justiça publica,
e tão necessaria e importante é ella, que até ado­
ptada está na gTanile ~epublica Americana.

E' venlade, infelizmente sabida, que a perpe­
tui<lade dos Juizes, muitas ve7.es é um motivo,
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para atIrontarem a moralidade publica e prati­
care;}}. actos da prevaricaçã.o j mas, como nã.o
podem essas aberracões ser con sideradas, senão
com excepções, força é 'confessar que, pela exce.pçáo,
não se de e matar a regra geral.

Bentham, Dupin, Hello, Boncene, Eyrard,
Loyseau, e outros, proclamam a perpetuidade dos
Juizes, como uma garantia da Justiça.

A perpetuidade dos J:.lizes identificulldQ-o s
com a responsabilidade do cargo, torna-os probos
e estudiosos, estimnlando-os para que não desçam
nunca do conceito, em que os collocou a integTi­
dade de ~ellS actos.

E' por essa razão, que diz Bentl1am: « que a
probidade de UDl Jniz depende lia responsabiliuade,
seja no Tribunal da opiniãO publica, seja no das
Lei:::;; e esta responsabilidade não pesará sobl'e o
Juiz, se Yitalicio elIe não fõr ».

Em cada comarca geral, on cs ecial, !lesará um
Jlliz ele Direito e um Pl'omotor j podendo haver
tantos desses Juizes quantos forem necetisarios nas
ciclaeles populosas.

Aos Presidentes das Provincias compete levar
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ao conbe'Cimento do Governo para providencial"
quando a respeito de qualquer comarca vei'ifi­
car~se a necessidade de mais de um Juiz de Direito.
(Cod. Proc. Crim. Art..6.0; Regul. n:'120 de 31 de
Janeiro de 184.2, Art. 214).

São nomeados os Juizes de Direito pelo Impe­
rador dentre os Bachereis formados e Douctores
em Direito, que tiv'erem servido .com distincção o
cargo de Juiz' MUlllcipal e de Orphãos, e o de
Pr021otor Publico, ao menos por um quatriennio.
(Lei de 3 de Dezembro de 1841, Art. 24).

A primeira nomeação será para Comarca de
1." entrancia, podendo ser removido para de 3,0
entrancia logo que naqueUa tenham tido o exer­
cicio de 7 annos. (Lei de 20 de Setembro de 18iI,
Art. 29).

A classificação das comarcas em .1.', 2.' e 3."
entrancia, que ultimamente teve lugar por pfLrte
do Governo, foi autorisada pela cito Lei de 20 de
Setembro, Art. 29 cit., § 4.°; não pc,dendo, porém,
ser aiterada depois essa classificação senão por
Lei.

Aos Juizes de Direito removidos de uma para

/.J
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outra entrancia, abona-se ajuda de custô, se!J1pre
que a ilistancia de uma á outra comarca exceda
de 50 legoas (330 kilometros). (Al't. 8.° elo Decreto
n. 687).

ESúa distancia por terra contar-se-Im entre as
cabeças das dilas comarcas, e a ajuela de custo
não será infei'ior a 4008 ou superior a 2:0008000.
(Lei de 28 de Junho de 1850, Art. 3.°, Decreto cit.,
n. 687, Art. 8.°).

Considerar-se-ha cabeça de comarca, a cidade
ou villa mais importante, em que residem os
Juizes de Direito, conforme fÔl' marcado pelo Go­
verno. (Decreto Cit. de 1850, Art. 9.°; Decreto
n. 4824, de 22 de Novembro de 1871, Art. 85).

Esta disposiçãO revog-a a pratica admittida pelos
Avisos de 7 de J uI ho de 1848, 28 de Julho de
1860, e 15 de Junho de 1861, que doutrinavam
não terem os Juizes de Direito obrig-ação de re­
sidir em um ponto determinado da comarca.

Para poder-se arbitrar a ajuda de custo con­
forme as distancias, os Presidentes de Provincia,
sobre o modelo enviado pela Secretaria da Jus­
tiça, organisarão um mappa das distancias das
comarcas pelo caminho mais curto entre as Ca­
beças das comarcas das Provincias, e entre ellas
e as confinantes nas outras Pl'oíincias ; e na Secre-
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taria da Justiça se organisará um mappa g·eral.
(Cit. DecreLo de I85!), Art. 10.) Não se conhecendo
as distancias proceder-se-ha ás averiguações pelo
Presidente da Provincia de onde houver de sahir
o Juiz de Direito. (Cit. Decreto, Art. cit.)

Se porém fàr conheciua, ou estiver arbitrada
a distancia, o Presidente da Provincia, tendo em
attenção as diiIiculdades da viagem e especial­
mente a circumstan{)ia de familia, ou não, a trans­
portar I marcará com audiencia do Procuradol'
Fiscal a ajuda de custo nos limites marcados no
Art. 11 do citado Decreto, que é da seguinte Ta­
be11a :

Para os que Para os que
Distancia por legua não teem familJa a tem família a trans-

transportar portar

De 50 até 100 leguas .. 400S De 4.00S ato 700S
De 100 á 150 » .. 500j~ De 500S até sboS
De 150 á 200 )l .. 600S De 600S até 900a
De 200 á 250 » .. 700,9 De 700H alé 1: OOOf~
De 250 á 300 » .. SOOH De soas ato 1:1008
De 300 ácima.......... 900H aI: OOOH De 900H até 1: 300H

c

Concedendo· o Presidente, além do mIl1lmO da
tabella, participará á Secretaria da J usti ca os. . ,
motIVos que a isso o determinaram. (Decret. cito
de 1850, Art. 11).



24 FORO PENAL

Segundo este artigo, entende-se por familia as
pessoas que se acham relacionadas com o .J uiz
por parentesco e vivem a sen cargo.

A ajuda de custo entre as comarcas do litto­
ral, regula-se pela seguinte tabella:

Para os qne Para os qno
não tem familia a tem familia a traus-

transportar orlar

900S

SOOIl400/1 á

450a á

40011 á

Sendo a viagem entre portos em.
que toquem os vapores, desde
o Rio de Janeiro ate o Rio
Grando do SuL ...•...... :. 4001/

Desde o Rio de Janeiro até o ca-
bo de S. Roque, ou deste até
o Pará..................... 400:;

Desde o Rio de Janeiro até o
Pará, transpondo o cabo deS.
Roque, ou deste até o Rio
Grande do Sul, transpolll.lo o
Rio de Janeiro............. 400.9 á flOOS

Desde o Rio Grande do Sul até
o Pará, transpondo o Rio de
Janeu'o e tambem o cabo de S.
Roque.............. flOOS á GOOS 500S á 1:2COS

Sendo viagem deportos, em que
não toquem os vapores, até
chegar ao desses o mais pro-
ximo, ou vice-versa. . 40011

Se esta ultima ajuda de custo
ti ver de ser aecumulada a
outra, térá o abatimento de
20011 ..•.•..•.••.•••..••..•••

'100S á (iOOa

Se houver costume, e meio de fazer-se a via­
gem por terra tambem, será preferida a ajuda de
custo menor. (cit. Decr. de 1850, Art. 12).
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Se, porém, a viagem tiver de ser feita por
terra e por mar, e cada tima dellas fôr menor de
50 leguas (330 kilometl'os) mas que, no entanto,
sejam ambas reunidas maior, a ajuda de custo
será dada, como se fàr uma só viagem de terra
ou de mal', conforme fôr mais extensa esta, ou
aquella. (cit. Decr. Art. 13).

Mas, se cada uma dellas exceder a 50 leguas
a ajuda de custo será calculada até o porto que
torne menos extensa a viagem de terra, na forma
da 2." tabella, accumulando-se depois pelo res­
tante da viagem a ajuda de cnsto que lhe com­
petir nos termos. da tabella anterior. (cit. Decr.
Art. 13, § 1.0, podendo esse calculo descer abaixo
de 400$000, estabelecido como minimo.

o Governo, na occasião em que decretar a re­
moção, pode logo marcar a ajuda de custo, guarda­
das as regras estabelecidas 'a respeito. (cit. Decr.,
A'l't. 11).

Se, marcada a ajuda de custo, o Juiz, ou o
Procurador Fiscal, entender que não foram g'uar­
dadas as reg'J'as estabelecidas, PodÚã) recorrer
para o Governo. (DecI'. e AI't. cit.).

/./
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§ 5. 0 aos Juizes l\'IunÍcipaes o seus Sup­
l)lentes. (c. v.).

Con::u:n.entario V

Ao A.RT. 2. 0

Segundo o primeiro relataria de 1877, existiam
antes da Lei de 20 ele Setembro de 1871, 370 ter­
mos, com 383 Juizes; e quatro annos depois - 487
termos com 551 Juizes, sendo o augmento de 110
termos e 148. Juizes.

Os termos, em que os Juizes Municipaes exer­
cem sua jurisdicçãO, são subdivisões das comarcas,
comprehendendG um, ou mais municipios; podendo
ter a denomináção de:

- Termos simples.
- Termos reunidos.
- Termos annexos.;.

Para que possa havei' um termo é necessario
que o municipio, ou municipios de que elle se
compõe, dê 50 jurados pelo menos, para formar
um conselho. (Lei de 3 de Dezembro de 1841,
Art. de 20 e 31; Regul. n. 120, de 31 de Janeiro
de 1842. Arts. 32 e 233).

Pelo Decreto, n. 651, de 24 de Novembro de
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1849, que revogou o Art. 32 do cit, Regul. podem
reunir-se para composição de um termo, mais de
tres municipio:>.

Pelo Aviso n. 30, de 3 de Março de 1859, foi
declarado que, embora seja creado um municipio,
não póde existir nelle Juiz Municipal, sem Decreto
Imperial que o institua,

Assim tambem foi decidido pelo Aviso n. 33
de 31 de Janeiro de 1835~ que a divisão ecclesias­
tica não altera a civil.

Os municipios que servem de base á instituiçãO
dos termos são de creação das Assembléas Pl'ovin­
ciaes, na fórma do § 1.0 0.0 Art. 10 do Acto Ad·
dicional.

O Municipio Neutro, porém, tlepende do Poder
Legislativo Geral e do Governo, competentes pal'a
reg'ulal' a sua divisão territol'ial, judiciaria e po­
licial, por estar fÓf'a da autoridade da Assembléa
Provincial. (Oit. Acto AdO.. Al't. 1.0).

Os Juizes Municipaes são nomeados pelo Go­
verno Imperial, com exercicio paI' quatl'o annos,
nos termos dos Art~. 13 e 14 da Lei de 3 de De_
zembl'O de 1841.

No crime exercem as attribuições dos §§ 1 a



28 FORO PENA.L

7 do Art. 17 ela cito Lei de 3 de Dezembro; ás dos
Arts. 3.° e 4.° da Lei n. 2033 de 20 de Setembro
de 1871 e seus paragraphos; e ás elos artSl. 16, 17
e 18 elo Regul. n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo
anno.

No civel, exercem as attribuições dos §§ 1.0 a
5." do Art. 114 da Lei de 3 de Dezembro; as dos
§§ 1.0 a 7.° do Ari.. 2.° do Decr. de 15 de Marco
de 1842; as do Art. 23 da cito Lei de 1871; e
64 e 65 do respectivo Regulamento, reunindo-se
as funcções orphanologicas dos Arts. 117 da Lei
de 1841 e 473 a 474 do Regul. n. 120.

Nãu podem ser demittidos, nem removidos on
privados de seus lugares sinão a requerimento
seu. (Lei de 3 de Dezembro cito Art. 14; cito
Regul. u. 120, Art. 36 §§ 2.° a 4.°).

A' respeito de seus suppleIltes, de que trata
o Art. 19 ela citada Lei, militam as mesmas con­
siderações (Decr. n. 649 de 21 de Novembro
de 1849; AVS. n. 13 de 15 de Fevereiro e n. 27
de 28 de Março ele 1844).

Podem ser nomeados Chefes de Policia, assim
como substituil-os em seus impedimentos, em
cujo cargo vencerão seu tempo.
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§ 6. 0 Aos Juratlos (e. VI.).
§ 7. 0 Aos Chefes de Policia (e. VII.).

Co:rrun.ontat: lo VI

AO ART. 2. o

Lede o Cap. VII deste volume.

CO.IT.l.n:l.entarl0 VII

AO ART. 2. 0

29

Os Chefes de Policia, são nomeados pelo Go­
verno Geral dentre' os Magistrados, douctores e
Bacllareis em direi to, que tiverem quatro annos
de pratica de fôro ou administração; não sendo
obrigatoria á acceitação do cargo. E quando Ma­
gistrados, TIl. exercicio do cargo policial, não g'o·
zarão do predicamento de sua magistratura. Ven·
cerão, porém, a respectint antiguidade e terão 03

me mos vencimentos pecul1iarios se forem supe­
riores aos do lug'ar de Chefe ele Policia. (Lei de
20 de Setembro de 1871, Al't. 1.0 § 5.O).

Por Decr. n. ·1906 ele 20 ele Março ne 1872,
foram marcado::> os vencimentos dos Chefes de
Policia que não forem }'fagi:;trados.

l"f
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CAP~TULO II

Do Supre::rn.ó Tribu.nal
de ;r",.stiça.

SECÇÃO II

Do Supremo Tribunal de Justiça e suas
attribuições.

ART.3.0

o Supremo Tribunal de Justiça é o Tribunal
de gráu mais elevado na magistratura; creado
pelo Art. 183 da Constituição do Imperio, e ins­
tituido para manter a fiel observancia das Leis.

Nos seus impedimentos servirão as pessoas
que forem designadas pelo Govel'l1o na Oorte e
pelos Presidentes nas Provincias; guardada sempre
que for passiveI, a condição relativa aos efr'ectivos.
(Lei e Art. cits .. § 6.°).

As suas attribuições foram á principio regu­
ladas pelos Decr. de 29 de Março de 1833 e 15
de Outubro do mesmo anno j depois, a Lei de 3
de Dezembro de 1841, nos Arts. L" e 4.° e seus
§§, 7. ° e outros; e o Regulo n. 120, deram-lhe
novas attl'ibuições, muitas das quaes foram cer-

. ceadas pela Lei de 20 de Setemoro de 1871,
tornando o Ohefe de Policia pessoa secundaria
e de todo depflUdente do Poder Executivo.
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ART.4.0

31

Compõe-se elle de 17 Juizes letrados, tirados
das Relações por suas antiguidades. (Cit. Const.,
Art. cit.; Lei de 18 ele Setembro de 1828,
Art. 1.°).

ART.5."

Cada Ministro elo Supremo Tribunal de Ju tiça
tem de vencimento annual a quantia de 9:000~000,

sendo 6:000 000 de ordenado e· 3:0001/JOOO de
gratificação. (Lei de 7 de Agosto de 1852, Art. 3.",
e Lei de 28 de Junho de 1870, Art. 12. (c. 1.).

ART.6."

Ao Supremo Tribunal de Justiça, compete:

Co:rn.:rn.entaI io X

AO ART. 5.°

Os Ministros do Supremo Tribunal de Justiça
são perpetuas, e só podem perder os seus lugares
ex·vi de sentença, que a isto os condemne.

Gozam do titulo de Conselho e tratamento de
Excellencia, usam de béca e capa, devendo com
eUas corr.parecer no Tribunal (Lei de. 1828, Art. l.0;
e Av. n. 447, de 5 de Setembro de 1837).

Ir
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§ 1.° Como fôro prcvilégiado, conhecer dos
delictos e erros de offieio, com:netlidos:

1.° Pelos seus l\Iinistros;
2.° Pelos Desembargadores' das Relações;
3.0 Pelos empregados do Corpo Diplomatieo ;
4. ° Pelos Presidentes das Provincias;
5.· Pelos Arcebispos e Bispos, nas causas que

não forem puramente espirituaes. (Decr de 18 de
Agosto ,de 1851.

§ 2.' Conhecer e decidir dos con1lictos de ju­
risdicção e competencia das Relações. (e.!.)

Con:u:n.ontarlo I

AO AItT. 6.°

Pela ResoluçãO de 20 de Maio de 1875, foi
decidido que compete ao Conselho de Estado e
lião ao Supremo Tribun,ll de Justiça decidir elos
conflictos de jurisdicçãO entre o Tt'ibunal ela Re­
lação e as autoridades militares; porqnanto, sendo
derogado o Art. 34 da Lei ele 18 de Outubro de
1828, pelo Art. 7. o, § 4. o da Lei n. 234, de 23
de Novembro de 1841, o Supremo Tribunal só
póde julgar os confiicto~ das Relações entre si,
ou com gllalquet' outra autoridade judiciaria, e ao
Conselho de Estado compete decidir os confiictos
entre as autoridades administrativas e judiciarias,
conforme a Lei citada de 184:1, Art. 7.°, § 4.° e
Art. 8.°, e ReguI. n. 124, ele 5 de Fevereiro de
184.2, Arts. 24 e segs.
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§ 3. 0 Julgar a antiguidade dos Ma~istrados

(Leis de 16 de Novembro de 1831 e de 1.. de
l\larço de 1873).

§ 4. 0 Remelter á autoridade judiciaria com.
petente, para a formação da culpa, a cópia dos
papeis, ou das partes dos autos, que constituem
crime, quando de taes papeis, ou autos que lhe
forem presentes, verificar que resulta crime de
responsabilidade, ou de acção oflicial.

§ 5. 0 Tomar assentos para a intelligencia das
Leis criminaes, quando occorrerem duvidas em sua
execução por julgamentos divergentes proferidos
pelo mesmo Tribunal, .ou pelas Relações e Juizes
de primeira instancia, nas causas, que lhes com­
petem julgar, c cabem em sua alçada, (Lei de
26" de Outubro de 1875, Art. 2." (c. II.)

COD'l.l:n.entario II

A.O A.RT. 6."

o Decreto, que reg'ula o modo porque devem
ser tomados esses assentos, é o de n. 614.2, de
10 de Mar.o de 187ô, que assim se exprime:

Hei por bem, que para execução do Decreto
legislativo, 11. 868:1:, de 23 de Outubro de 1875,
ee observe o seguinte Regulamento:

Art. 1-." O,;; assentos tomados na Casa da Sup­
plicação de Lisbôa, depois da creação da do Rio
de Janeiro, até a época da Independencia, á ex-

Fono PENAL 3
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cep .ão dos de rogados pela leg'islação posterior,
terão força de Lei em todo o Imperio.

Esta disposiçãO não prejudica os casos contra
ou conforme os ditos assentos.

Art. 2.° Ao Supremo Tribunal de Jl1sti.a com­
pete tomar os' assentos para inteHigencia das Leis
civis, commerciaes e criminaes, quando na exe­
cU.9ão deIles occorrerem duvidas, manifestadas por
julgamentos divergentes, elo mesmo Tribunal, das
Relações e dos Juizes de 1.' instancia nas causas
de sua alçada.

Paragrapho unico.- para ter lng'ar a provi­
dencia indicada é indispensavel :

1.0 'Que os julgamentos t,enham sido proferidos
em processos, que estejam findos, depois de esgotados
todos os recursos ordinarios facultados por Lei.

2.° Que a divergencia dos julgamentos tenha
por objecto o direíto em these ou a disposiçãO da
Lei, e não a variedade da applicação proveniente
da sociedade dos factos.

Art. 3.° Os assentos tomados não prejudicarão
os casos julg-ados, contl'a ou conforme a doutrina,
que estabeIlecerem.

Art. 4.° Serão tomados os assen tos:
1.0 Por indicação de qualquer Ministro do Su­

premo Tribunal de Justiça.
2,° Por proposta de alguma das Relações do

lmperio, ou de qualquer Juiz de 1.' instancia.
3,° A requerimento feito pelo Instituto da Ordem

dos Advogados.
Art. 5.° As indicações, propostas' e requeri­

mentos serão acompanhados:
1.0 De nm relataria circumstanciado dos jul-
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gamentos divergentes, que se espcificarão e das
decisões occorridas sobre a intelligencia da Lei,
ou do direito em these.

2. 0 .De certidão verbo ael L(;)'bum dos jnlgamentos
divergentes.

Estas certidões serão passadas ex-allicia pelos
funccionarios competentes mediante reqlllsição.

Art. 6.° Havendo indicaçüo nos termos do Art.
4,°, n. 1, será lida e ficará sobre a mesa para
sei' votada na sessão seguinte, sem discussão.

§ 1.° Reconhecida a necessirlade dos assentos
por sentença dos membros do Tribunal, o Presi­
dente expedirá c,ópia desta decisão ás R1:l1ações do
Imperio, requisitando o parecer de cada uma denas.

§ 2.° O Tribunal poderá. tambem ouvir, quando
julgue conveniente, o In"tituto da Ordem dos Advo­
gados, os Tribunaes do Commercio e Jurisconsultos
de melhor notn.

Art. 7,° Os Presidentes das Relações, logo que
receberem a consulta dirigilla pelo Pre idente do
Supremo Tribunal de Justiça, deverão apresentaI-a
em mesa, e designar dia para a discussão do ob·
jecto da consulta e votação da resposta, que se
deva dar coni intervallo sufliciente para o exam,e.

§ 1.. O que se vencei' por maioria de votos
será reduzido a parecer, contendo não só a in­
telligencia que se deva dar' á questãO sujeita,
mas tambem as ra~oes justificativas dessa intel­
ligencia.

§ 2.° O parecer será assignado por todos os
membros da RelaçãO, podendo os vencidos fazer a
declaração escripta de seus votos.

§ 3,° O p<l.l'ecer será transmittido no prazo

2:0
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marcado pelo Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça, que attenderá as distancias.

Art. 8.° Nos casos do Art. 4.°, ns. 2 e 3, o
Presidente do 'Supremo Tribunal de Justiça mar·
cará a sessão seguinte para a votação das pro­
postas ou requerimentos.

Deliberada a admissão das propostas, ou dos
requerimentos 'por um terço dos membros do Su­
premo Tribunal de Justiça, proceder-se-ha na con­
formidade dos Arts. 6.° e 7.°

Art. 9.° Findos os prazos marcados ás Rela­
ções na fórma do Art. 7.°, § 3.°, o Presidente áo
SUL remo Tribunal de Justiça entregará os pare­
ceres receb-idos e mais papeis a uma commissão
de tres membro por elle nomeados, a qual de­
pois do neces.3ario exame, apresentará á mesa seu
parecer em relatorio escripto.

§ L' O Presidente do Supremo de Justiça.,
facilitando o. exame do parecer e documentos a
todos os Ministros pelo tempo que julgue conve­
niente, convocará, de acô'rdo com o Tribunal, uma
conftlrencia extraordinaria, em que será ampla­
mente discutida a materia.

O Tribunal porlerá prolongar a discussão por
mais de uma confer.encia se assim julgar conve­
niente para e"clarecimento da decisão.

§ 2.' Finda a di.'cussão será tomado o ass011to
por maioria nunca inferior a dous terços do nu­
m~ro total dos membros do Tribunal.

§ 3. ° Na acta da conferencia se fará especi­
ficada menção da discus.3ão e votação.

§ 4.° A redacção dos assentos será incnmbida
a um dos Ministros do Tribunal por designaçãQ
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do Presidente, e ficará sujeita á appronção do
mesmo Tribunal.

§ 5.° No preambulo dos assentos serão decla­
radas as ra~ões, que lhes sel'Yiram de fundamento.

§ 6.° Na integ'l'a dos assentos não se fará
mensão do yoto vencido, mas Hómente a declaração
de ter sido tomado o assento por unanimidade,
ou maioria de votos, nos termos do § 2. ° deste
Artigo.

Poderão, porém, os membros vencidos fazer in­
serir as razões do seu yoto na al}ta da sessão do
Tribunal.

§ 7.° Os assentos serão assignados pelos mem­
bros presentes do Tribunal.

Art. 10. Numemdos e registrados os assentos
em livro proprio, serão remetLidos ao Ministro da
Justiça, a ci}da li ma ela;:, Camaras Legislati va ,
por intermedio deste, e' ás Relações do Imperio.

Art. 11. Os assentos ficarão incol'pora..dos á
Collecção tIas Leis de cada anno, e terão esecu. ~o
logo que forem publicados no Dia1'io OfliGial.

~rt. 12. Ficam revogadas as difilposições em
contrario.

Diog'o Velho Cavalcante de Albuquerque, do
Meu Conselho, lIinistro e Secretario de Estado dos
Negocias eh Justiça, assim o tenha entendido e
faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em 10 elt:l Março
de 1876, 55° da Independencia e do lmperio.

Com a ruoJ'Íca de Sua Magestado o Impe­
rador.- DiDgo 1 elko CavalGante ele Albuqnerque.

;rI
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§ 6. 0 Conceder ou denegar revista nas causas
crimes, e nos casos permiltidas por lei. (c: m).

OO.ITu:nentario III

AO ART. 6. 0

Disemos n03 casos permittid03 pela Lei, por­
q-ue' nem sempre o recurso de Ret'ista. púJe ser
dado ás partes.

Em materia ci \'el é facil de ,erificar-se qne
a Revista só é concedida nos casos de mais g'ra­
vidade, ou imporlancia, e isto mesmo pelo inte­
resse das partes, por isso que, comquanto se
deva respeitar igualmente o direito das partes,'
nas causas de g'l'ande, como nas ele pegueno valol',
todavia, attendendo a Lei a que ~s despezas ela.
cama de qualquer valor absorvel'ia a impol'tancia,
ou valor desta, que SÓ por capricho das partes é
que subiam ao Tribunal de Rel'ista, ,eelou-lhes
este recul'so.

Foi para que se examinasse novamente a causa
e se pocle.3se corregü um julo'amento injusto,
O que muitas vezes succer.le para peieir, qua crea·
ram-se as Relações, porquanto antigamente não
havia segunda instancia, as causas começavam e
acabavam na prin)eira.

E comquanto, para evitar a mnltiplicidade do
proces30, a Lei determinas:::;e que nas causas de
pequeno valor não se dé.3se appellação, hoje ex vi
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do Art. 9.° do Decreto de 12 de Novembro de
1813, tem appelIação, qllalquel' que seja o seu
valai', as causas que aos Juizes de Paz, Munici­
paes e de Orphüos e de Direito das comarc::ts ge­
raes, incumbe julgar.

No cri me, pOI'ém, como se trrlta de applicar
uma pena áquelle que commetteu delicto, e como
a pena affecla aos bens,. á pessôa, e á honra do
cidadão, e' seja esta inestimavel, por e!lsa razão
tinha '1 Lei aclmittido a multiplicidade de reclll'sos;
de sorte que, segundo <L lei autiga, e quaudo era
de suppôr fossem mais limitados os recursos, con­
cedia-se a Rev.ista em todos os casos e até mesmo
depois de haYel' passado em julgado a sen tença,
como se yeró, da Lei de 1828, que creOll o Su­
premo Tribunal de Justiça, onde se admittia a
Revista até da sentença executada; disposição esta
que não é nova no Direito e que essa Lei, admit­
tindo-a, não fez mais que tornar effectivo o di­
Teito antigo, como se vê dos nossos escriptores.

E assim que Mello Freire, não só nas suas
Instituições de Direito Criminal, como nas de Di1'eito
Civil na parte que trata das sentenças, que pas­
sam em julgado, doutrina que, por excepção, nj1.o
passam em j lllgado as sentenças crimiuaes, por-
que affectam á honra, á reputação do individuo.

Por essfl. razão é que a Revista era admitti­
da, afim de que nos casos de condemnação in­
justa, podesse ser esta reparada, se não nos effei­
tos matel'iaes c;a pena, ao menos nos mames

;,}.
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mos~ralJdo, O individuo, que sofl:'reu a pena, que
eUe é innocente.

Além disso, como a pena criminal affecta
muito. particularmente os direitos de cidadãO,
inhabilitando aquelle 'que a soffre de certos em­
pregos publicos e considerações socíaes, por essa
razão tambem era a Revista concedida, para que
aquelle que, soffrendo a pena imposta não podesse
mais obstar os seus effeitos materiaes, podesse,
entretanto, mostrando que fàra injustamente con­
demnado por ser innocente, recuperar os seus
perdidos direitos de cidadão.

Hoje, porém, acham-se muito limitados os casos,
em que tem lugar no crime o recu 1'80 da Revista,
e em face do nosso Codig:o do Proce. so, que ennu­
mera esses casos, poliemos assig'nalar a regra ele
só poder dar-se Revista crime na senlençrt difini­
tiva, esgotados todos os reCU1'SIJS a seu 'respeito, isto é,
só deve ser eUa a~mittida das sentenças, que
houverem passado em julgado.

Isto posto, é evidente que são insusceptiveis
de Revista as sentenças de pronuncia, de con­
cessão, ou denegação da fiança, e quaesquer ou­
tras interlocutorias (Lei de 3 de Dezembro de 1841,
Art. 3,°, § 1.0). .

Assim tambem não tem lug'ar Revista das
sentenças intel'1ocutorias com força de definitivas,
proferidas pelos Juizes de Direito, nQs casos, em
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§ 7.° Proceder annualmente á revisão da re­
lacão nominal dos Juizes de Direito, organisada
conforme sua antiguidade (Decreto de 20 de De­
zembro de 1854, Art. 1.0. (c. IV).

que lhes compete haver por findos os processos,
sendo appellaveis para as Relações.

Com.:r:nentario IV

AO ART. 6.°

A revisão tende: á incluSão dos Juizes de Di­
reito novamente nomeados; á exclusão dos promo­
vidos, aposentados, omissos ou fllllecidos e á ded.ucção
do tempo que não se conta para a antiguidade
(Cit. Decr. A.rt. 2.°).

A relação que fôr org'anisada em cunseqllencia
da revisão, será publicada até o dia 1.0 de A.bril,
e terá vigor, emquanto não fôr substituida pela
que se organisar na seguinte revisão (Cit. Decr.
Art. 3.°).

Publicada a relação podem reclamar contra
ella os Magistrados prej udicaclos, fazendo-o dentro
de dez mezes. os da Provincia de Matto-Grosso, e
em seis mezes os de todas as outras (Cit. Decr.
A.rt. 4.°).



42 FORO PENAL

SECÇAü III

Do Presidente do Supremo Tribunal e suas
attribuições.

ART. 7.0

o Presidente do Supremo Tribunal de Jus­
Uça será tirado dentre os membros do mesmo,
por nomeação do Poder executivo, e servirá pelo
tempo de tres annos (Regul. das Relaç., Art. 12;
Lei de 1828, Art. 2.°).

ART. 8.°

E' de suas attribuições:
§ 1. ° Dirigir os trabalhos dentro do Tribu-

As reclamações não terão eifeito suspensivo e
prevalecerá a relação até sel' alterada (Oit. Decr.
Art. 5.°).

Se a reclamaçã.o fÔl' attendida, o Supremo Tri­
bunál de Justiça remettel'á ao Governo e publi­
cará a alteração, que se fizel' na relação. (Oit. Dec r.
Art. 6.°).

Se -em razão do tempo, ficar sem eifeito o jul­
gamento do Tribunal para o anno corrente será
tido em consideração na revisão do anno futuro.
(Oit. D~cr. Art. 7.°).
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nal, manter a ('rdem e fazer executar o Regimento
do Tribunal (Lei de 18 de Setembro de 1828,
Art. 4.°, § 1.0 (e I).

§ 2.° Distribuir os proces os :
§ 3.° Informar ao Governo dos 1\lagistrados,

que esti verem nas circumstancias de ser membros
do Tribunal, e dos oppositol'e d03 out.ros lugare
da magistratura. (Cit. Lei, § 4.°).

§ 4. ° Adver.tir os Officiaes do Tribunal, quando
falLarem ao cumprimento dos seu deveres, e
multaI-os na fôrma do Art. 4.°, § 6, 2." parte
da referida Lei, isto é, at6 á decima parte do
ordeuados de seis mezes (Lei cito § 6.° parte 1. n).

§ 5.° fIalldar colligir os documentos e provas
para se verificar a responsabilidade dos empre.:
gados, de cujos delicto' e erros de oflicio deve
o Tribunal conhecer (Cit. Lei, 7.°). (e n).

COID.lTI.entarlo I

AO AUT. 8.°

Esse regimento é a mesma Lei cito de 18 de
Setem bro de 1828.

Corrn:n..entario II

AO AUT. 8.°

Esta attribuição terá lug-ar s6mente nos casos
de procedimento otlicial, e antes deste começar,
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. -

§ 6.° Expedir portarias para execução das
resoluções e sentenças do Tl'ibunal e mandar fazer
as necessarias notificações, excepto no que estiver
á cargo do Juiz· da Cu'Ipa (Lei de 18 de Setem­
bro de 1828, Art. 4..°, ..§ 9.")

§ 7. o Determinar os dias de conferencia ex­
tl'aordinaria (Cit. Lei § 10 1! Parte).

§ 8. 0 Informar, ao Poder executivo, quando
tiver este de nomear Secretario para o Tribunal
(Cit. Lei § 5. 0

).

§ 9. o Designar qual dos Escrivães das ap­
peUações deverá substitUIr o Secretario, Thesou­
reiro e. Porteiro do mesmo Tribunal (Cit. Lei de
18 de Setembro de 1828, Arts. 42 e 44; De­
creto n. 817 de 30 de Agosto de 185.1,' Art.
1.0 partes 1.. e 2"). .

§ 10. l\landar lançar em liuo 'proprio, por
eUe rubricado, e por ordem chronologica a matricula
de todos os Mugi trados (Ci t. Lei de 1828, Art.
4. ° § 3: princ.; e Regul. n. 624 de 29 dó Julho
de 1849, Art. 13). (e. III.)

porque do começo em aiante pel·tencem as dili­
g'encias ao Juiz r-elutor.

COUl.J:n.entario III

AO ART.• 8. 0

Essa matricula consiste em uma relação no-
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§ 11. Conceder licença até 8 dias para não
ir ao Tribunal em cada anno, aos membros do
me mo Tribunal (Cit. Lei de 1828, Art. 4.° § 8.°).

ART. 9.°

Nos casos dos §§ 3.°, 4.° e 8.° do Artigo
antecedente deve o Presidente ou ir primeiramente
o Tribunal (Lei de 18 de Setembro de 1828,
Art. 4.°, § 10, parte 2.").

minaI de todos os Magistrados por ordem chrono­
logica d~ sua entrada na magistratura.

A matricula comprehenderá não só os Juizes
effectivos, mas tambem os Desembargadores e ha­
bilitados pal'a continuar a servir (Lei de 20 de
Dezembro_ de 1830, Art. 2;°).

A maneira porque se deve fazer.a matricula
acha-se cOllsig'nada no Art. 3.· do Decreto de 29
de Julho de 1849.

A matricula' será feita {j, vi~ta das participa­
ções dirig'idas ao Supremo Tribunal de Justiça,
pela Secrt}tarir1. de Justiça, Presidente de Pro­
vincia, Thesolll'o Naçional e Tbesoraria de Fazenda,
e o Governo dará as providencias necessarias para
que nã9 haja ommissão (Lei de 1.° de Maio
de 1873).



46 FORO PENAL

Quando pelo Poder moderador for suspensô
algum Juiz de Direito, na conformiélade do Art.
154 da ConstituiçãO, o 1'úinistro da Justiça o parti­
cipará ao Presidente do Supremo Tribunal (Lei
de 20 de Dezembro de 1830, Art. 4. O) ; e a Relação.
fará ig'ual communicação, quando pronunciar algum
Juil de Direito, ou quando contra elle proferir sen­
tença pa:::sadl1 em julgado, e com essas partici­
pações se fará na matricula a nota competente.

Para a sua matricula devem os Juizes de Di­
reito apresentar por si, ou por seu procurador ao
Pl'esidente do Supremo Tribunal de Justiça sua
carta original de nomeação, nos termos do Art.
4. o, § 3. o da Lei de 18 de Setembro de 1828 (Aviso
de 19 de Fevereiro de 1836).

Organísada a lista pela antiguidade dos Juizes
de Direito, será lançada em livro especial, es­
cripta pelo Secretario e com a assignatnra do Pre­
sidente e todos os membros do Tribunal (Cit.
Decr. de 1849, Art. 13).

Nesse livro !Oerão lançados todos os julg3.­
mentos que o Tribunal proferir a respeito da an­
tiguidade dos Juizes de Direito (Decl'. Cito Art. 14).
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SECÇÃO IV

47

Do Secretario -do Supremo TribunélJ de Jus­
tiça e suas attribuições

AUT. tO.

o Secretario do Supremo Tribunal de Jus­
tiça é nomeado pelo Podor executivo, sob in­
formação do respectivo Presidente (Lei de 18 de
Setembro de 1828, Art. 4. 0

, §§ 4. 0 e 5. 0
).

AUT. 11.

Compete ao Secretario do Tribunal escrevee
em todos os processos e diligencias deste (cit.
Lei, Art. 41).

AUT. 12.

Vencem.4:500:tJ;OOO, ·sendo dous terços de
ordenado, e um de gratificação (Decreto n. 1841,
de 29 de Setembro de 1870).

SECÇÃO V

Do porteiro e continuas do Supremo
Tribunal de Justiça

AUT. 13.

o porteiro do Supremo Tribunal, que é
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tambem Thesoureil'O, terá tambem a seu cuida­
do a guarda, limpeza e asseio da casa do Tri­
bunal, todos os utensilios e tudo quanto ahi
fór arrecadado (Lei de 18 de Setembro de 1828,
Art. 43).

ART. 14.

Além dessa attribuição, compete-lhe mais:
fazer as citações ordenadas pelo mesmo Tribunal,
quando estas se houverem de fazer verbalmente,
ou quando forem oflicialmente com.municadas pelo
Secretario (Lei de 31 de Agosto" de 1829, Art.
3.°) .

ART. 15.

Vence de ordenado annualmentel: 00011>000,
sene tres quarLas partes de ordenado e uma de
gratificação (Decr. n. 1908, de 20 de Outubro
de 1870).

Ar.T. 16.

Os continuos do Supremo Tribunal de Jus­
tiça. farão o serviço por semana. Aquelle, a
quem tocar, e'tará sempre prompto junto ao por­
teiro nos dias do Tribunal, para executar tudo o
que lhe fôr ordenado a bem do seniço (Cit.
Lei de 1828, Art. 44).
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ART. 17.

49

Compete aos contínuos <.10 Supremo Tribunal
de Justiça:

1.° Fazer as citações ordenadas pelo Tri­
bunal dentro da ·cidade.

2.° Fazer o expediente das remessas e en­
tregas dos autos, sem que por isto percebam
emolume,nto algum (Decr. de 31 de Agosto de
1829, Arts. 3.° e 4.°).

ART. 18.

Vencem de ordenado annualmente 720:t/l000,
sendo tres quartas partes de ordenado e uma de
gratificação (Decr. n. 1908, de 20 de Outubro
de 1870).

SECÇÃO VI

Das confe2'enc'as do Supremo Tribunal de
Jl1stiça.

Art. 19.

o Supremo Tribunal de Justiça fará duas
conrer~ncias por semana, além das extraordi­
narias, que o Presidente determinar; e para que

FORO PENAL 4

,
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possam elIas ter lugar é mister que se reuna
mais da metade do numero de membros (Lei de
18 de Setembro de 1828, Art. 36, e Deci's"
de 2 de Janeiro de 1829 e de 2 de Novembro
de 1854),

Art. 20.

As conferencias ordinarias terão lugar nas
quartas e sabbados, e nos dias antecedentes quando
fôrem aquelIes impedidos, Devem começar ás 9 horas
da manhã e durar quatro horas pelo menos (Lei
de 18 de Setembro de 1828, Art. 36, e De­
cretos citados),

Art. 21.

Os nlinistros do Supremo Tribunal de Jus­
tiça tomarão assento na mesa, á direita e es­
querda do Presidente, contando-se por primeiro
o que estiver á direita e seguindo os mais até
o ultimo da esquerda (Lei cit" Art, 30).

Art. 22.

Essas conferencias serão publicas, á portas
abertas, com assistencia do Secretario, continuos
e porteiro, que communicará o seu começo ao
toque da campainha (Cad,:. do Proc, Crim. ,
Art. 59).
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Art. 23.

51

essas conferencias os espe ladores, partes,
Secretario, Advogados, etc. se conservarão sen­
tados, levantando-se as parte, quando falIarem
ao Tribumll, e todos quando este levantar-se.
Só os Advogados é que poderão fallar sentados,
em seus assentos e por sua antiguidade (Cad.
cit., Art. 60;' Av. n. 172, de 29 de Julho
de 1853; Decr. n. 1i99, de 7 de Agosto de
1856) .

CAPITULO UI

Do Senado cor.no Tribunal
de J"ustiça.

SECÇÃO VII

Do Senado e suas attribuições.

AR'f. 24.

Ao Senado, como Ti'ibunal de Jus'iça, com-
p(~te exclusivamente conhecer:

§ 1.' Dos crimes individ uaes commettidos.:
1.0 Pelos membros da Fàmilia Imperial.
2. o Pelos ~linistros de Estado.
3.0 Pelos Conselheiros de Estado.
4. o Pelos Senadores.
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5.° Pelos Deputados (c. UNICO).

CODl.Dl.entario unico

A.o ART. 24

Dos crimes destes o Senado só conhece durante
a leg·jslatura, como foi declarado pelo parecer da
Commissão de Constituição do mesmo Senado, de
30 de Maio de 1857.

Nos crimes individuaes commettidos pelos De­
putados e Senadores, tem lugar a accusação como
nos de responsabilidade (Al't. 170 do Cod. do Proc.
Crim.; e Resolução de 14 de Junho da 1843).

Nesses e n'outros crimes são competentes para
formar a culpa e pronunciar as autoridades cl'imi­
naes orc1inal'ias (Const. do Imp. Al't. 28; Cad. do
Proc. Cl'im. Al't. 170).

A competencia das Camaras em taes casos é
só para decidir se o processo deve, ou não con­
tinuar. (Cit. Con t. o Cad. Arts. cit.; Decl'. de
14 de Junho de 1843).

A accusação de taes crimes pertence na Côrte
ao Promotor da Justiça (Arts. 17 e 48 da Consto ;
A.rt. 170 do Cad. do Proc. Crim. ; Decr. de 14
de Junho de 1843).

o modo POl' que deve o Senado conhecer dos
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§ 2.° Dos crimes de responsabilidade com­
metLidos:

1.° Pelos Secretarias ele Estado.
2. ° Pelos Conselheiros de Estado (Const.

Art. 47, §§ 1.0 e 2.°, Cad. do Proc. Crim .
.Arts. 8.° e 324).

SECÇÃO VIII.

Da revista.

ART.25.

Concede-se revista para o Tribunal compe­
tente:

§ 1.° Das decisões das RelaçÕes proferidas:
1.° Sobre sentenças definitivas, ou interlocu­

torias, com força ele definitivas, proferidas pelos
Juizes de Direito, nos casos em que lhes incumbe
haver por findo. o processo (Lei de 3 de Dezembro
de 1841, ArL 78, § 2.°; Regul., Art. 450, § 2.°.

2.° Sobre sentenças dos Juizes de Direito,
que absolverem, ou condemnarem n05 crimes de
responsabUidade (cit. Lei, Art. ciL, § 3.0; cito
ReguI. e Art. 450, § 3:);

delictos, que lhe são affectos, acha-se determinado
no Cap. 3.°, Secç. 2," da Lei de 15 de Outubro de
1827.

29
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3.° Sobre sentençQs proferidas pelo Jury,
quando não tenham ido guardadas as formulas
substanciaes do processo; quando o Juiz de Di­
reito se não conformar com a decisão dos Juizes
de faQtJ,' ou não impozer a pena declarada na
Lei (Lei ciL de 3 de Dezembro ele 184.1, Art. 78,
§ 4.°; Regul. ciL, Art. 450, § 4.°; Cod. do
Prac. Criru., Art. 306). (e. 1.).

COlll.D1en"tarlo I

AO ART. 25

o Supremo Tribunal de Justiça, apoiando-se
no Art.\306 ·cit. do Cod. do Proc., tem resol­
vido e doutrinad.o em varias A.col'dãos, que não é
admissi vel revista nos crimes de alçada, isto é,
nos crimes policiaes.

Nós, porém, vimos de provar que,. sendo geral
e de utilidade publica, pOl' entender com a boa
c fiel execução da Lei, o recurso de revista, que
se funda em -injustiça notaria, ou manifesta nultidade,
- nu,o póde ser vedaelo elle nos crimes policiaes,
quando a sentença fôr proferida contra direlto
expresso, ou fór manifestamente llulla.

Além disto o cito _\ rt. 306, contem a disposição
em referencia ás Relações, porque ao tempo da
p:-oomulgação do Codigo do P:'ocesso, eram s6mente
ellas os Tribunae ele 2.' in 'tancia, mas, desde
que hoje os Juizes de DireIto tambem são Tri-
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§ 2.° Da sentença do Juiz de Direitosohre
a prescripção, de que tratam os Arts. 35 da

bunaes de 2.' instancia, como as Relações são
tambem de 1.', a disposiçãO do cito Art. 306,
tanto se refere a estas, como áquelles.

Assim, pois, nossa opinião é que deve caber
o reCUl'SO de revista, desde que as senteuças finaes
se resintam ele injustiça notol'ia ou nullidaele ma­
nifesta.

Nesta parte estamos de accordo com o Sr. Tei­
xeira de Freitas, que em sua Consolidação da~

Leis Civis protesta contra o abuso de não dar-se
na pratica do nosso fàro revista nos casos crimes
doe nullielade manift'lsta, ou injustiça notaria;
visto como semelhante pratica é offensiva da nossa
constituiçãO 110S Arts. 158 e 164, n. 1, Art. 5.°,
n. 1; 6. ° da Lei de 18 de Setembro de 1828 e
Art. 665 do Regulo n. 73'1, de 25 de Novembro
de 1850, e Utlgulo ue 2 de Maio de 18'14.

Finalmente em favor de nossa opinião cita­
remos a Revista n. 2213, de 21 de Julho de 18'15,
que admittio esse recurso nas Sentenças em crimes
policiaes.
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Lei de 3 de Dezembro de 1841; e 276 do
Regul n. 120 de 31 de Janeiro de 1842 (e. II).

§ 3. o Da sentença, pela qual, em gráo de
appellação, o Juiz de Direito julga prescripto o
termo de bem viver, visto como sendo esta me­
dida de policia administrativa, e não pena, não
prescreve. (Revista, n. 2343, de 3 de Setembro
de 1879).

Art. 26.

Não se concede revista (Lei de 3 de Dezembro
de 1841, Art. 90, §§ 1. o e 2. O) :

§ 1. o Das sentenças da pronuncia, concessão,

COlD.ll1entarlo II

AO AR'l'. 25

Nos cri,mes de que se occupa a Lei de 10 de
Junho de 1835, o recurso de revista somente tem
lug'ar nas 'causas crimes, qhando a pena imposta
é de morte natural, galés, ou deo redo, sendo os
réos os recorrentes (Lei do Sup. Trib. de Just.
Art. 7. 0 ;-Av. n. 276, de 20 de Agosto de
1874).

Assim pois, ficaram revog'ados o's Arts. 80 da
Lei de 3 de Dezembro de 1841,' e 501 do Regulo
n. 120, de 31 de Janeiro de 1842, na parte, em
que não admittiam revista.
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ou denegação de fiança, e de quaesquer interlo­
cutorias ;

§ 2. o Das sentenças proferidas no fôro militar
e ecclesiastico, se ·a matel'ia fôr puramente espi­
ritual (Decr. de 20 de Dezembro de 1830, Art. 6.")
(c. UNICO).

Co:rn:rn.entario unioo

AO ART. 26

Salvas as sentenças proferidas em virtude de
decisão do Jury, as dos auditores de marinha no
crime de importação de escravos (Cod. do Proc.
Crim., Art. 306; Regulo n. 120, de 31 de Janeiro
de 1842, Art. 464; Lei de 2 de Julho de 1850; de
4 de Setembro de 1850, Art. 9.°; e Art. 26 do
Decr. de 9 de Outubro de 1850).

Salvas tambem as decisões nos crimes dos Juizes
de Direito e Chefes de Policia, e nos de respon­
sabilidade dos Commandantes militares (Lei de 18
de Setembro de 1828, Art. 6. 0

; Cad. do Proc.,
A.rt. 386; Lei de 20 de Dezembro de 1830, Art. 5. 0

•

Lei de 20 de Setembro de 1871, A.rt.29, § 2.°).

Nestes casos concede-se revista; assim como
das decisões dos Juizes de Direito sobre crimes
de inj urias impressas (Revista n. 1'150 de 21 de
Março de 1863).

Em oppOSiÇãO á esta Revista existem as de

31
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§ 3. o Das sentenças que condemnam o escravo
á morte (Revista 11. 2004, de 13 de Outubro de
1869; n. 2069, do 1. o de Setembro de 1871;
11. 2220, de 15 de Setembro de 1877).

§ 4. o Das sentenças e Acordãos proferidos em
simples justificações (Revista 11. 9397, de 7 de
Maio de 1879) .

§ 5. o Das sentenças em questões possessorias
(Revista 11.8175, confirmando o Acordão da Relação
da Côrte <le 19 de l\iarço de 1872).

§ 6. o Do Acordão que manda receber em­
bargos com condemnação,. por sua decisão inter­
locutoria (Revista 11. 8350, de 6 de Setembro
de 1873).

§ 7. o Das decisões sobre aggravo (Revista
n. 8375, de 2i de Setembro de 1873).

§ 8. o Da decisão provocada por aggravo, em
que o Juiz de Direito regeita a excepção decli-

n. 1676, de 24 de Abril de 1861 ; n. 1815, de 9 de
Novembro de 1864; n. 2006, de 26 de Junho de
1872; n. 2134, de 6 de Setembro de 1872; n. 2155
de 22 de Abril de 1874; n. 2270, de 10 de Fe­
vereiro de 1877, e n.2274, de 7 de Março de 1877.

Tambem dá-se revista da decisão do Juiz de
Direito em gráo de appellação nos casos do Art. 12,
§ 7. 0 do Cad. do Proc. (Revista n. 2213, de 24 de
Julho de 1875).
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natoria {oti (Revista TI. 8520, de 12 de· Agosto
de 1874).

SECÇÃO IX

Da i:1tm")osiç;Io da R::rvista e sou procGsso.

AUT. 27.

A revista será s6mente concedida, tanto nas
causas civeis, como nas crimes, das sentenças
proferidas em todos os Juizos em ultima illstan­
cia, quando se vcrificar um dos dous seguintes
casos (Lei de 18 de Setembro de 1828. Art. 6.°,
Decreto de 30 de Dezembro de 1830, Art. 5. ° ;

Disp. Prov., Art. 19).
§ 1.° l\lanifesta· nullidade.
§ 2.° Injustiça notaria.

ART. 28.

Esses dous casos s6 se julgarão verificados,
nos termos da Carta de Lei de 3 de Novembro
de 1768, §§ 2.° e 3.°; pelo que

§ 1.° Haverá manifesta nullidade, quando a
sentença for dada:

1.o Tendo faltado a primeira citação-:
2.o Contra outra sentença passada em jul­

gado.
3.n Por peita, ou suborno dos Juizes.
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4. o Por falsas provas, declarando-se e espe­
cificando-se a falsidade, que não tivesse sido antes
allegada no feito, ou admitLicla á prova.

5. 0 Por Juizes incompetentes.
6. o Se não fôr dada por todos os Juizes,

que nella deveriam ter voto.
§ 2. 0 Haverá injustiça notaria:
1.o Quando a sentença fôr dada contra di­

reito patrio expresso (e. UNIco).
2.~ Quando á parte fôr vedada defesa es­

sencial, ou diligencia legal necessaria para a
dilucidação da materia e perfeito conhecimento
da causa.

ART.29.

Reconhecida a injustiça, 011 nullidade na
fórma do Artigo antecedente, devem ser processa­
dos todos os que a ellas deram causa (Av. de
24 de Outubro de 1833).

Conn:n.entario unico

AO A'RT. 28

Nesse direito nã.o se comprehende o romano
ou subsiuiario, nem o das partes (Lei de 1768
§ 3.°; Ord. Liv. 3.°, Tit. 75, § 2.°).

G



PODER JUDICIAL

AUT. 30.

61

Nas causas crimes a revista não suspende
ii execução da sentença recorrida, salvo quando
é imposta pena de morte natural, degredo, ou
galés, sendo os réos os recorrentes (Lei do Sup.
Trib. de Justiça, Art. 9.°).

AUT. 31.

Quando occorrerem casos taes e tão graves
e intrincados, .que a -decisão de serem, ou não
comprehendidos nas disposições dos §§ 2. o e 3. 0 da
Lei de 3 de Novembro de 1768 se faça duvidosa
no Tribunal, solicitará este as providencias legis­
lativas por intermedio do Governo (Decr. de 20
de Dezembro de 1830, Art. 8. O) •

AUT. 32.

E' licito ao impetrante da revista renunciar
o direito ao' seu seguimento, em qualquer estado,
que elIa se ache, antes da sentença da Relação
Revisora (Decr. de 20 Setembro de 1833, Art. 6. 0

).

AUT. 33.

Essa renuncia deverá ser manifestada por termo
nos autos pela parte, ou por seu procurador e
duas testemunhas; o qual termo será mandado
tomar pelo Juiz da causa prineipal, que proferir
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a Sentença, de que se recorreu, se o Juiz fóI'
um só; e pelo Presi::lente da respectiva Relação,
quando neHa houver _sido proferida a sentenç,a,
tanto antes, como depois, de se haverem expe­
dido os autos para o Sl1peemo Tribunal de Jus­
tiça(Cit. Decr. de 1833, Art. 7.°).

ART. 34.

No caso de se acharem já os autos no Su­
premo Tribunal de Justiça, ou na Relação Revisora,
e de se apresentar naqllella, ou nesta o reque­
rimento da renuncia, ou desisteúcia, mandárá
tomar o termo o Juiz, a quem os autos estiverem
destribuidos (Cit. Decr. ArL. 8.°).

ART. 35.

Esse termo será julgado ppr sentença pelo
Juiz singular, ou pela Relação, que tiver proferido
a sentença, em quanto os autos não tiverem sido re­
mettidos para o Supremo Tribunal de Justiça;
sendo por este ou pela Relação Rivisora, quando
se acharem elles naqneHa, ou nesta (CiL Decr.
Art. 10).

Art. 36.

Quando o termo fóI' feito perante o Juiz, ou
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Relação que proferiu a Sentença, de que se interpõz
o recurso de Revista, e os .autos já tiverem
sido remetLidos, deyerá ser enviado ex-oflicio pelo
respectivo Escrivão ou Secretario, ao Supremo Tri­
bunal, ou Relação, em que os autos se acharem
(Cit. Decr. Art. 11).

SECÇÃO X

Do processo da revista na Relação recorrida.

ART. 37.

A parte que quizer interpôr o recurso de
ReYista, fará disso manifestação por si, ou por seu
procurador, ao Escrivão que a reduzirá a termo
assignado peJa parte, ou seu procurador e duas
testemunhas (Decr. de 18 de Setembro de 1827,
Art. 8.·) (e. UNlco).

COIll.Ill.en~ario unico

AO ART. 37

Esse numero de testemunhas no termo da in­
terposiçãO, ou manifestação da revista é condição
elementar da validade desta, tanto· assim que a
Revista n. 2152, de 30 de Novembro de 1872, não
tomou conhecimento do Rcc.urso, por ter sido o
termo de sua interposiçãO assignado por uma tes­
temunha súmente; e as Revistas de 5 de Junho
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ART. 38.

Esta manifestação :
§ 1.o Deverá ser (eüa dentro de 10 dias da

publicação da sentença, e logo intimada á parte
contraria (Decr. de 18 de Setembro de 1828,
Art. 9."). (a. UNIco).

e 20 de Novembro de 1875, decidiram que, não se
tomando conhecimento da Revista por defeito da
interposiçãO do termo, não pode ella voltar mais
ao Supremo Tribunal, depois de sanado o defeito ,
porque importaria isto Revista de Revista.

Con::u:n.entario unico

AO ART. 38

Esse prazo é contado da data da publicação
do Accordão recorrido, e não da intimação ás
partes (Revista n. 9125, de 20 de Agosto de 1877;
Lei de 18 de Setembro de 1828; Decl'. de 20 de
Dezembro de 1830, Art. 10; Revista n. 9163 de 5
de Dezembro de 1877).

KãO conta-se, porém, esse prazo de 10 dias da
data da publicação do Acordão recorrido, se a este
se tiver opposto embargos, dos quaes se desistia
(Revista n. 9447, de 12 de Julho de 1879 (DireilO,
VoI. 13 pog. 348).
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§ 2. o Poderá ser feita por qualquer procu­
rador, ou seja bastante e geral, ou seja particular,
comtanto que estejam autorisados para o. prose­
guimenLo do feito na instancia, em que se pro­
feriu a sentença, de que se interpõe a Revista
(Decr. de 20 de Dezembro de 1830, Art. 9. C).

ART. 39.

Esse prazo de 10 dias para a manifestação
da revista é. peremptorio e improrogavel, não
obstante 'qualquer restituição; não prejudicando
ás partes, que tiverem cumprido as disposições
legaés~ os erros eommettidos pelos Escrivães dos
Juizos, de que se interpozer a revista, ou pelo
Secretario do Tribunal (Deer. de 20 de Dezem­
hro de 1830, Art. 10).

AUT. 40.

No caso de se provarem taes erros perante
o Tribunal, deferirá este ao direito das partes,
como se não existissem, salva a responsabilidade
dos que os tiverem commettido (Cit. Decl'.,
Art. 11).

ART. 41.

Nos feitos crimes, em que fóI' parte aeeu-
FORO PE~AL 5
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sadora 'a Justiça, o Escrivão da Relação, a quem
forem distribuidos, fará a intimação da revista
ao Promotor da Justiça, ou ao Procurador da
Corôa, Soberania e Fazenda Nacional; (sem de­
pendencia de licença) e tanto um, como outro
arrasoarão em prazo igual ao concedido ás partes
(Lei de 18 de Setembro de 1828, Art. 17 ; Av.
n. 13, de 3 de Abril de 1843).

An.'f. 42.

Interposto o recurso de Revista, as partes,.
n9 termo de 15 dias, arrasoarão por escripto sobre
a nuIlidade, ou injustiça, que servir de funda­
mento ao mencionado recurso, sem novos docu­
mentos; e juntas as razões aos autos, serão estes,
ficando traslado, remettidos ao Secretario do Su­
premo Tribunal (Cit. Lei de 1828, Art. '10).

ART. 43.

Esse termo de 15 dias, é concedido por in­
teiro e improrogavel a cada uma das partes, ou
ellas sejam singulares, ou collectivas (1. o Decr.
Legislativo de 31 de Agosto de 1829, Art. 6. o).

ART. 44.

o Escrivão continuará vista dos autos ás
partes, ao Promotor da Justiça e ao Procurador
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da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional, nos casos
em que o deva fazee, paea os arrasoarem, fi­
cando ao seu cargo cobraI-os irremessh elmente,
logo que findem os teemos da Lei (Decr. de 20
de Dezembro de 1830, Art. 21).

ART. 45.

Se deixarem as partes de arrasoar por es­
cl'ipto, depois de feiLa a manifestação e intimação,
nem por isso se deixará de conhecer do mere­
cimento do recurso (Ctt. Deer, ArL 22).

ART. 46.

Sendo dous, ou mais os recursos de revista,
devem os termos de que trata o Art. 42, ser
concedidos aos recorrentes e r.ecorridos em at­
tenção a cada recurso (Av. de 8 de Junho de 1837).

ART. 47.

Se depois, de feita a manifestação do re­
curso e a intimação, fal1ecer, antes de arrasoar,
o procurador de alguma das partes, ou se im­
possibilitar de o fazer por molestia, prisão, ou
outro grave impedimento; não sendo a parte mo­
radora no lugar do Juizo, não correrão os dias,
que faltarem para o termo, senão depois que fór
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citada para constituir novo procurador, em prazo
rasoayel (Decr. de 20 de Dezembro de 1833,
Art. 18). (c. !\'Ico)

ART. 48.

Depois de preparados os auLas com as ra­
zões, ou sem ellas, e feito o traslado, o Escrivão
os remetterá ao Secretario do Tribunal pelo cor­
reio, pago o porte pelo Recorrente, e da re­
messa ajuntará o conhecimento ao translado (Cit.
Decreto de 20 de Dezembro, Art. 23). (c. U 'ICO).

COlllITl.ontario "Ll.nioo

AO AUT. 47

NãO se comprehendem no termo marcado para
a interposiçãO, seguimento e apresentação dos re-·
cursos da revista, os que não poderem ter sido in­
ierpostos, seguido::; e apresentados no mencionado
termo, pela superveniencia ele g'uerra, ou de outro
acontecimento, qne haja suspendido o exercicio
leg-i ti mo da auctoriJade publica (Decr. de 17 de
Julho de 1833).

COITl.ITl.entario unico-

AO ART. 48

Se subirem os autos ao Supremo Tribunal por
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ART. 49.

69

No lugar, em que estiver o Tribunal oa re­
messa dos autos se fará independente do tras­
lado. o qual sómente SB tirará, dopois que fór
concedida a revista, sendo para osse fim remet­
tidos ao Escrivão competente, que, tirado o tras­
lado, os reenviará ao Secretario do Tribunal para
sorem remettidos á Rolação que o Tribunal tiver
designado (Cit. Decr. Art. 24).

ART. 50.

Tanto os autos, como o traslaLlo, serão sel­
lados á custa do recorrente, não se fazendo a
remessa sem rglO esto tenha pago o sello e o
porte do corroió, e imputandO-50-lhe a demora,
quo por essa causa houver.

a Escrivão será responsavel se fizer a re­
messa sem so110, mas não ~e deixará de conhe­
cer do recur:lO (Cit. Deer de 20 do Dezembro,
Art. 25).

tlaslado', nUo tomará eIte conhecimento da re­
vista (Revista n. 8910, de 2 ue Agosto ue 1876).

Sendo a Revista interposta na Curie, não ne­
cessita ficar traslado, sobem apenas os originaes
(Lei de 20 de Dezembro de 1830, Al't. 24).
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ART. 51.

Todas as providencias, que forem necessarias
para o Escrivão tomar o termo da manif stação,
no caso de repugnar, o para fazer o traslado,
ou remessa, bem como para todos os mais actos e
diligenciaspreparatorias, serão requeridas aos
Presidentes das Rela ões e Tribunal, ou aos
Juizes de 1.· Instancia, que ti verem proferido
a sua sentença (Ci t. Decr. Art. 26).

Au.'r. 52.

o Procurador da Coróa, Fazenda e Soberania
Nacional pode intentar revista da' sentenças pro­
feridas eulre parles, tendo passado o prazo que lhes
é conceLlido para a intentarem; mas, neste caso,
a senten;a da revista n5.o aproveitará áqu~l1es

que pelo seu silencio - houverem approvado a
deei 'ão anterior (Lei de 18 de etembro de 1828,
Art. 18).

ART. 53.

A revHa. deverá ser apre.:;enlada no Supre­
mo Tribunal de Jns\:i.a nos seguintes prazos:

§ 1.0 De quatro mezes para a Córte e Pro­
Tincia do Rio de Janeiro;

§ 2: De Ulll anno para as Proviucias de
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Goyaz, ~iatto Grosso, Ceará, Piauhy, Maranhão
e Pará;

§ 3. D De oito mezes para as demais Pro­
vincias.

Estes prazos contam-se do dia da interpo­
sição da revista (Art. 10 da Ler de 18 de S_
tembro de '1828).

ART. 54.

Não se poderão supprir no Tribunal as fal­
tas e omissão3 das solemnidades, que a Lei
exige para a interposição e seguimento das re­
vistas (Oecr. de 20 de Dezembro de 1830, Art.
38).

ART. 55.

Se por qualquer desastre acontecido no cor­
reio, se perderem os autos remettidos ao Tribu­
nal, poderá a parte com uma certidão authentica
do Administrador do Correio da Côrte, pela qual
conste o desastre, iuterpõr de novo o recurso, na
forma da Lei, servindo o traslado dos autos,
como se fossem os principaes (Decr. cil. de 20
de Dezembro, Art. 39).
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SECÇÃO XI

Do processo de Revista no Supremo
Tribunal de JUStiÇ8Jo

ART. 56.

Recebendo o Secretario os autos de revista,
os apresentará na primeira conferencia ao Tribunal,
e se distribuirão a um dos l\Iagi.:trados, que será
o Relator; sendo os mesmos autos - dirigidos em
livro para isto distinado, gratuita.nente rubricado
pelo Presidente (Lei do Sup. Trib. ele Just. Art.
11, e Decr. ele 9 de Novembro de 1830, Art. 1.0)

ART. 57.

o l\Iinistro, a quem fór distl'ibuida a revista,
examinará os autos e allegações das partes, e
pondo no processo uma simples declaração de o
ter visto, o passará ao l\Iinistro, que immeeliata­
mente se lhe seguir, o qual procederá da mesma
f6rma, e assim por ,diante até o numero de tres
(Lei cito de 1828, Art. 12;· Decr. do 9 de 0­

vembro do 1830, Art. 2.°).

ART. 58.

o ulLimo Ministro que tiver "isto o pro­
cesso, o apresentará na me a, no dia quo' o Pre-
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idente designar, e á portas abertos, illustrado
o Tribunal pelos tres Juizes, que viram os autos
e debatida a questão, por todos os membros pre­
sentes, decidir-se-ha á pluralidade de votos, se
se deve conceder ou não, a revista. O resultado
se lançará nos autos com as razões, em que elle
se flU1dou (Cit. Lei de 1828, Art. 13).

ART. S9.

Em um e outro caso, a decisão ficará cons­
tando no Tribunal, para o que será registrada
litteralmente em livro para esse fim destinado, e
e publicará pela imprensa (Clt. Lei de 1828,
Art. 14).

ART. 60.

Denegada a reYista, serão os autos remet­
tidos cx-afTicia ao Juizo, onde' foram sentenciados,
e o recorrente condemnado nas custas (Cit. Lei
de 1828, ArL. 1S).

ART. 61.

Concedida, porém, a revi ta, serão os auto~

remeLLidos ex-alfieia a uma Relação que o Tri­
bunal designar, tendo 13m vista a commodidade
das partes, onde serão julgadas na f6rma dos ar-

~7
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tigos contidos na Secção seguinte, sem que as
partes sejam novamente ouvidas (Cil. Lei de 1828,
Art. 16).

AUT. 62.

o Procurador ela COl'ôa, Soberania e Fa­
zenda N cional deverá estar presente quando se
tratar de revistas de sentenças proferidas nas causas
entre partes por elle intentadas.

AUT. 63.

S a sentença, cuja revista foi negada,. ti­
ver imposto pena de morte, não será executada
sem que primeiramente suba á presença do Impe­
rador, para poder perdoar, ou minorar a pena,
conforme o Art. 101, § 8, da Consto do fmp.
(Lei de 11 de Setembro de 1826, Art. 1. o; e
Av. n. 355, de 24 de Outubro de 1871).

ART. 64.

Se a revista for interpo ta pelo Procurador da
Corôa, Soberania e Fazenda acional, fará este disto
manifestação, que será reduzida a termo, que as­
signará eUe e duas teste.munhas; sendo, porem, a
intimação feita somente á parte vencedora e não
á encida, a quem não se dará vista para arra-
oar (Decr. de 20 de Dezembl'O, Art. 27).
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ART. 65.

75

Todos os actos do processo da revista serão
publicas, não podendo, porem, as partes, nem
seus pl'Ocuradores e advogados assistir ao da
votação (Decr. de 9 de Novembro, Art. 7.°).

ART. 66.

Havendo interposição de revista, e ao mesmo
tempo embargo ao Accordão, serão estes remet­
tidos aos Juizes respectivos da Relação, para jul­
garem, como entenderem, tomando, ou não, conhe­
cimento delles, sem que, entretanto, corra o tempo
<lesignado para o seguimenlo e apresentação da re­
vista (Decr. de 18 de l\farço, e 3 de Abril
de 1835).

ART. 67.

Nos processos, de que se occupa o Art. '25,
poderá o autor recusar um Juiz e o réo dous, sem
molharem suas recusações (Decr. de 9 de Novem­
bro de 1830, Art. 4.°).

ART. 68.

Se dous forem os réos, poderá cada um re­
cusar um Juiz, e, se forem mais de dous, concor­
darão entre si quaes deverão ser os recusadores,
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e não havendo accordo, será então isto pela sorte
decidido. Da mesma forma se procederá a respeito
dos autores, quando houver mais de um, com a
diíferença de que a escolha, ou a sorte cahirá
6mente sobre um (Cit. Deer. Art. 5.°).

SEGçlo XII

Do processo da Revista na Relação Revisora.

ART. 69.

01) processos das revistas serão destribuidos
a um dos Ministros da Relação, a quem forem
dirigidos, em livro para isto especialmente desti­
nado, que será pelo Presidente gratuitamente ru­
bricado (Doer. de 9 de mombro de 1830,
Art 1.0).

An:r. 70.

Esse Ministro, a quem fôr distribuido o feito,
será o Relator, que com dous Juizes immediatos,
na f6rma do Art. 75, o examinarão, entregando
depois ao Presidente que o dará para ordem do
dia (Cit. Deer. Art. 2. 0

).

ART. 71.

o dia tlosignado, o Ministro Relator apre-
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sentará, por escripto, um Relatorio circumstanciado
dos autos á que as partes, seus Procuradores ou
Advogados poderão fazer observações, quando fór
inexacto, ou não contiver a precisa clareza, se­
guindo-se depois a discussão, e, finda esta, a vo­
tação, em que deverão intervir tantos Juizes pelo
menos, quantos forem os da sentença recorrida,
vencendo-se a decisão á maioria de votos (Cit. Decr.
de 9 ue Novembro de 1830). (c. UNIco)

ART. 72.

As Relações á que forem remettidos quaesquer
autos para revista, em todo caso se consideram
plena e perfeitamente substituidas ás outras Re~

lações, Tribullaes e Juize~, que tiverem proferido
as sentenças, que deram lugar ao recurso, para
julgarem as causas á vista do que' acharem al­
legado e provado nos autos, da mesma fórma

COITl.Il1entario unico

AO ART. 71

Pode tambem l3e1' a causa j \lIgada em Relação
revisora com menor numero de Juizes do que
aq uelles de Cllj as sentenças se conceder revista,
com os Desembargadores necessarios para consti­
tuir o Tribunal (Decr. de 2 de Maio de 1814,
A.rt. 130).
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como se por taes Relações, Tribunaes e Juizes,
nunca tivessem sido julgadas (Deer. n. 9 de 17
de Feyereiro de 1838, Art. 1.0).

ART.73.

Sea revista tiver sido concedida por maUvo
de inj ustiça notaria, por se não ter admittido ás
partes alguma essencial defesa, como por se não
terem recebido embargos, ou artigos, que, provados,
relevariam; por se' não haver ordenado a vistoria,
exame ou qualquér outra diligencia legal que
era necessaria para a plena delucidação da materia
e perfeito conhecimento de causa, ou por se não
ter dado provimento em aggravo no auto do pro­
cesso, nos casos do Art. 28, § 2.", n. 2; e se as Rela­
ções revisoras reconhecerem essa injustiça, limitarão
o julgado a remediaI-a; não se podendo, em tal
caso, proferir sentença definitiva sobre a materia
principal da causa, a que falta a necessaria íl­
lustração (Deer. n. 9 de 17 de Fevereiro de 1838,
Art. 2.°).

ART.74.

Se a revista se cOl1:leder por motivo de nul­
lidades manifestas e as Relações revisoras as jul­
garem procedentes, .sendo daquellas que o' direiio
tem declarado insunaveis; limitar-se-ha a sentença



PODER JUDICIAL 79

a declarar o processo nuUo em todo, ou em parte,
confórme o prejuizo que dellas deve resulLar a
sua total, ou parcial validade (Cit. Decr. de 17
de Fevereiro, Art. 3.°).

ART.75.

Quando, porém, as nuIlidades, posto que
reconhecidas, forem daquellas que se pódem sanar
e das que, apezar ele não serem sanadas, nenhum
prejuizo resulta dO essencial do feito, existindo a
legitimidade das pessoas dos litigantes e quanto
seja necessario para ser sabida a verdade, em
tal caso as Relações revisoras julgarão definitiva­
mente sem attenção a taes nullidades e erros do
processo (Cit. Dôcr. de 17 de Fevereiro, Art. 4.°) .

ART.76.

No caso de não poderem as Relaçõe,s revi­
soras proferir sentenças definitivas, que ponham
fim a toda a causa, por alguma das razões ex­
postas nos Arts. 73 e 74, remetter-se-hão os
autos aos Juizos, em que se proferiram as sen­
tenças recorridas, para neIles se proseguirem os
devidos termos na conformidade da emenda da
injustiça, ou nullidade, que se tiver julgado (Cit.
Decr. ue 17 de Fevereiro, Art. 5.°).
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ART. 77.

Se proferidas algumas destas sentenças pelas
Relações revisoras, não estiver neHas bem expli­
cita e claramente determinado o andamento que
deverão ter os processos nos Juizos de que se
recorreu, afim de se remediar a injustiça, ou
llullidade reconhecida, para o unico efIei Lo da
precisa declaração, do que as partes a este
respeito julgarem obscuro, admittirão as .Rela.ões
revisoras a petição dessa declaração por meio
de embargos, que nada mais eontenham, oífere­
cidos pelas partes dentro do Lermo legal (Cit.
Decr. de 17 de' Feyereiro, .Art. (V).

ART. 78.

Proferida a senten.a de revista, serão cx­
oflicia remettidos os autos, pelo Presidente do
Tribunal revisor da sentença, ao Juizo em que
se proferio a sentença recorrida, fazendo offi­
cialmente ao Supremo Tribunal participação da
remessa (Lei de 18 de SeLembro de 1828, Art.
17).

ART. 79.

Não podem ser supprillas no Supremo Tri­
bunal de Justiça as faltas e ommissões das so-
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lemnidades, exigidas pela Lei na interposição das
revistas (Lei de 20 de Dezembro de 1830, Art.
:38).

CAPi ULO IV

Das Eelações.

SECÇÃO XIII

Das Relações e suas attribuições.

ART.80.

As Rela :ões são Juizos collectivos de 2.'
instancia, instituiuas pela nossa Constituição para
reparar as inj ustiças commettidas pelos Juizes sin­
gulares, ou mesmo col1ecLivos da 1. a instancia
(c. UNICO).

COITl.lll.elltario ullioo

AO AUT. 80

o territorio do Imperio acha-se dividido em
11 Districtos Judiciaes, em cada um dos quaes ha
uma Relação.

Como Tribunaes de 2. a instuucia as Relações
conhecem por meio de appellação daqueUes cl'imes,
cujo recurso tem a Lei autorisado para eUes.

Fono PENAL 6
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ART. 81.

Compõem-se as Relações de De:embargadores,
nome'ados pelo Poder executívo, dentre os Juizes
de Direito mais antigos, cuja relação devel'á ser
apresentada pelo Supremo Tribunal de Justiça,
sempre que houver de ter lugar dita nomeação
(Const. do Imp. Art. 102 § 3."; Decr. n. 557,
de 26 de Junho de 1850, Art. 3.°). (e. uNTeo).

Assim dizemos porque, comqual1to sejam as
Relações ·Tribunaes de 2." instancia, touavia, ha
por Lei outros Juizos, que como 2:" il1stancia co­
nhece!:l tambem de outras causas.

E comql1al1to, como Tribunaes ordinarios as
Relações conheçam dos crimes cumo 2." instancia,
todavia crimes ha dos quaes ellas conhecem, como
Juizes de 1." instancia, e taes são os de respon­
sabilidade de certos empregados ..

COll'l.ln.entario unico

AO ART. 81

E~sa antiguidade é verificada da relacão, a que,.-
por força dó Decreto n. 6214 de 24 de Julho ele
1849, é obrigado a proceder o Supremo Tribunal
de Justiça.

E' o mesmo 'rribunal, que julga dessa, anti-
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guidade exclusivamente. (Leis de 16 de N:0vembro
ue 1831, e 1.0 de Março de 1873, Art. unico, § 1.0)

Esse julgamento vig'ora para todos os actos,
dependentes da antig'uidade, como accesso, remoção,
ou promoção de entraucias (Cit. Lei de 1813,
Art. e § citados).

Reputa-se por antiguidade de Juiz de Direito
o tempo ele exercicio nos seus lugares, deduzidas
as interrupções, salvo o tempo, em qne estiverem
com parte do doente, ou licença, não :excedentes
de seis meze.3, durante cada periodo de tres annos;
o tempo marcado ao Juiz removido, para se trans··
portar de um para Outl'O lllg'ar, sem ° exceder, e
o teillpo de suspensão por crime de responsabilidade,
.endo absolvidos (Decr. n. 551, de 26 de Junho
de 1850).

Para essa antiguidade con1a-se, não sómente
o tempo do serviço prestado na guerra em a Juncta
da Justiça militar, (Lei n. 2113 do 1.0 de Março
de 1873, A:'t. 1.0); porém ainda o tempo de exer­
cício effectivo, que se não tiver contado, por não
se haverem matriculado com a apresentação de
sua carta de nomea )Lo, 0U por não terem remettido
as certidões de "posse nos p.razos marcados pela
LegislaçãO anterior - (Leis de 20 de Dazembro de
1830, Art. 3. 0, e do 1.0 de Março de 1873, Art.
unico, § 2. 0

).

Se a respeito ua antig'uida:ie apresentar-se al-
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guma reclamação,' distribuida, será sobre ella ou­
yido o Procurador da Corôrt e Soberania Nacional
e exposta em mesa pelo Juiz Relator, que a
passará aos Juizes Revisores, o qual examinado-a.
apresental-a-ha, ao Tribunal (Decr. de 29 de Julho
de 1849, Art. 11), e este, entendendo, que é in­
fundada a reclamação, a j uigal'á improcedente nos
termos do citado Artigo.

Se, porém, entender que tem ella f1llldamento,
mandara ouYir aos Juizes de Direito, a quem possa
prejudicar a reclamação, marcando a cada um
prazo rasoave] , e o dr. 15 dias aos que residirem
113 Côrte; conforme o cito Artigo.

Pal'a a audiencia de taes Juizes expedir-se-ha
cópia lia reclamação e dos documentos, e por Ín­
terlDeliio dos Presidentes das l?l'ovincias onde re­
sidirelIJ. (Art. 4.° do Decr. de 10 de Abril de
1833 e Art. 12 elo Decr. de 1840).

TerlDinn.dos os prazos, q ler com respostas dos
Juizes de Direito, quer sem ellas, irão os autos
ao Juiz do feito, "endo novamente ouvido ° Pro­
curador da Corôa. Respondendo este, e examinados
os autos pelo Relatol' e Rflvisores, se marcará dia
para o julgamento, sendo que a decisão conterá
explicitamente todo aquillo em que se fundou
(Regul. de 3 de JaneÍl'o de 1833, Art. 61, Decr.
cito de 1849, Al't. 12).

Aos que não acceitarom remoção, e forem,
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portanto; eleclarados avulsos, e aos que não entrarem
em exercici') elos novos lugares nos prazos,que o
Governo marcar, se não contará o tempo em
que assim estiveram.fól'a elo exercicio. (Art. 5.° da
Lei ci tada ele 1850).

Os Juizes removidos, devem entrar em effecti"0

exercício dos no,os lugares dentro do prno mar­
cado pelo Govemo (Lei ue 28 de Juuho de 1850,
Art. 3.°)

E'se prazo é contado da seguinte forma:
Distando uma comarca da outra 50 leguas, on

menos, o prazo sera de tres mezes.
Distando de 50 a 100 o prazo será ele quatro

mezes.
Distando de 100, a .200 (600 a 1320 kilometros)

o prazo se augmentará com mais um mez e com
dous até 300 leguas, e assim por diante (Art. 16 do
Decr. de 26 de Julho ele 1850).

O modo de arbitrar as distancias é o mesmo
da aj uda de CU5tO.

Se a "Viagem fôr por mar e por terra ~ entre
portos, em que toque os yapores, o prazo sera de
tres mezes para os que ficam entre o Rio Grande
do Sul, e o Rio de Janeiro, e entre este' e Cabo de
S. Roque; ou entre este e o Pará, transpondo o
cabo de S. Roque, e para os que ficam ao sul
e ao norte elo Rio Je Janeiro, quando fôr ueces-
ario transpol·o na yiagem .(Cit. Decr. Àrt.l'1).

A esses prazos se augmentará mais um mcz, se
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para chegar aos portos, em que tocam os vapores,
fôr necessaria alguma viagem de mar, q ue exceda
de 50 leguas (330 kilometros). (Cit. Decr. Axt. 18.)

Se para chegar ti comUI'ca fizer-se mister ainda
atura viagem semelhante, se addicionará outro mez.
(Cit. Decr. (Al't. 18, § 1.")

Se forem por terra essas viag'eus adtlicionaes
accrescentar-se-hão aos prazos do Art, 17, os do
Art. 16 com o abatimento de dous mC7.e. (Cit.
A.rt. 18, § 2.°).

Se a vingem for por mal' sem transpor nenhum
dos portos em que tocarem os 1'apores, o pl'UZO
será de tres mezes, e se tiver de addicionar-se a
essa "iagem alguma outra por terra, se accr(>s­
centarão os prazos marcados no Art. 16, com o
abatimento de dous mezes (Cit. DecI', Art. 19).

Esses prazos podem ser prorogados pelo Go­
verno, no caso de impossibilitlade provada perante
elle, não pudendo a prorc·gação exceder á metade
do prazo (Lei de 2' de Junho de 1850, Art. 3.°).

Poderão tam bem, el' elles alterados por Decreto
Imperial, ma:. no caso de diminuiçao só começarãO
a ter vigor um anno depois da sua - publicação,
e ser110 contados do conheci~tmto official, que de·
verá sei' considerado adquirido, desde o dia, em
que o Juiz de Dit'eito hOI1"er recebido a comlllU­
nicaçao por qualquer dus modos marcau0 nos
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Mts. 21 e 22 do Decreto, ou qualquer outro meio
officiaI (Decr. de 26 de Junho de 1850, Al·t. 20).

Decretada a remoção de qualquer Juiz de Di­
reito, - o Official-maioI' ela Secretaria de Justiça di­
rigirá. dentro de 8 dias a cópia do Decreto ao Juiz
removido, declarando no subscripto, que esse of­
:ficio deve sel' seguro na f6rma do respecti,·o Re-.
guIamento, e officiará ao Administrador do Correio,
pam communicar a da.ta, em que fôr recebido pelo
mesmo Juiz ele Direito (Cit. Decr. Art. 21).

Na mesma occasião expedirá um Aviso-de com­
mUllica.ção ao Presidente da Provincia, em que se
achar o Juiz de Direito, para que .lhe seja logo
communicado directamente e por intermedio do
Juiz Municipal, que certificará o dia, em que o
Juiz de Direito recebera a communicação (Cit. Decre
Art. 22).

Pelo Presielen te da Provincia será especificado
qual o prazo marcado, e se o Juiz de Direito en­
tender que hou,e erro, reclama.rá no primeiro mez,
ou perante o Ministro, 0\1 perante o Presidente dando
este conta ao Ministro elo que resolvera (Cit. Decr.
Art. 23).

Dentro de um mez cleTe o Juiz de DÍl'eito de··
clarar se aceita. ou não a remoção, em o:fficio
dirigido ao Official-maior da Secretaria da Justiça,
ou ltO Sec~'etario da Provincia, em que estiíer e
estes accusal'ão o recebimento dessa resoluçã0 (CiL
Doer. Art. 24).
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ART. 82.

A's Relações, como Tribunaes de primeira e
unica instancia, compete:

Declarando que aceitam, perceberão a ajuda de
custa desde logo, 'e sem interrupção o ordenado
(Lei de 1850, Art. 2.°; Decr. do mesmo anno, Art. 25).

Se não entrarem em exercicio no prazo mar­
cado, ou sua prorogação, serão obrigados a res­
tituir o ordenado e ajuda de custo, que recebe mm
e serão considerados avulsos (LeI cito Art. 3.°;
cito Decr. Art. 25, § 1.0).

Se declararem, porém, que não aceitam, ou não
fazendo dentro do mcz declaração alguma, rece~

berão apenas por seis mezes metade do ordenado
do lugar, que deixarem, e passarão a ser consi­
derados a-yu 180s (Ci t. Lei, Art. 5.°; Decr. cito
Art. 25, § 2.°).

o Jui7. removido deve passar o exerCIClO ao
seu substituto, logo que receba a participação of­
ficial, ainl1a que o seu successor não se apresente
(A.V. de 22 de Janeiro de 1844).

Declarado avulso o Juiz de Direito, fica vaga
a comarca, e sendo novamente nomeauo, nilo será
nunca com direito a ajuda de custa, ordenado,
e antiguidade, que deixou de receber Cito Lei
Art. 5.°; Decr. cito Art. 25, § 3.°).



PODER JUDICIAL 89

§ 1.° JulgaI' os conflictos de jurisdicção entre
as autoridades judiciarias do districto da Relação,
(LUer tenham elles lugar em uma só Provincia,
quer em mais, comtanlo que pertençam ellas á
mesma Relação. (ReguL de 2 de Maio de 1874,
Art. 10, § 2.°, e 55, § 5.°, n. 3.°; A.v.
n. 331, de 30 de Setembro de 1874).

§ 2.° Julgar a reforma de autos, que se per­
derem nas Relações (Cit. Regul., Arl. 10, § 2.°,
n. 3, Árt. 55, § 5.°, n. 6).

§ 3. ° Julgar as habilitações em autos pen­
dentes perante eItas (Cit. ArL 10, n. 4 e 55,
n. 7).

§ 4.° Julgar as suspeições postas aos De­
embargadores (Cit. Art. 10, n. 5, e 55, n. 4).

§ 5.' Julgar os crimes communs e de res­
ponsabilidade dos Juizes de Direito e Chere~ de
Policia e os de re ponsabilidade dos Commandantes
militares (Regul. de 2 de 1\1aio' de 1874,
Art. 10, § 2.°, n. 1; Art. 55, § 5.°, n. 8;
Cad. do Proc: Crim., Arts. 8.°, 155, § 2.°,
e 324; e Lei. de 20 de Setembro de 1871,
Art. 29, § 2 .0) .

§ 6. ° Conceder ordem do habcas-col'pUS nos
casos e pela forma estabelecida na Legislação em
vigor; (Cit. Regul. Art. 10, § 3.°; Art. 55, § 5.°,
n. 1).

§ 7.° Censurar, ou advertir nos Acordão~ os
Juizes inferiores e multaI-os, ou condemnal-os
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nas custas, segundo a Legislação vigente (Regulo
de 2 l\-laio de 1874, Art. 10, § 5:).

§ 8.° Advertir os advogadqs e solicitadores,
multaI-os nas taxas legaes, e suspendeI-os do
exercicio de sua funcções até seis mezes. (Cit.
Decr. e Al't. § 6.°).

§ 9: RemeLter á Autoriuade judiciaria com­
petente para a formação da culpa copia dos
papeis, ou da parte dos autos, que constituem
crime, quando lhes forem presentes papeis, ou
autos, de que resulte crime de responsabilidade,
ou commum, em que caiba 11 acção omeial
(Cad. do Prac. Crim., Art. 157; Lei de 20 de
Outubro de 1871, Art. 18, § 3.°; Decr. de 2
de Maio de 1874-, Art. 10 § 7.").

ART. 83.

Como Tribunaes de segunda e ultima ius­
tanGia as Rélações julgam:

§ I: As causas civeis e crimes, ~endo os
recursos interpostos dos de pachos de pronuncia,
ou não pronuncia dos Juizes de Direito J Jttizes
e peciaes do Commercio e Auditores de lliarinha
(Arts. 67, 70, 71 e 76 da Lei de 3 de De~

zembro de 1841; Regul. n. 120 de 31 de Ja­
neiro de 1812, Art . 430 a 440; Lei de 4 de

etembro de 1850, ArL. 19; Regul. de. 30 de
Janeiro de 1833, Art. 9:, § 3."; Decr. de 2
de Maio de 1874, Art. 10, § 1.").
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§ 2.· Os aggravos no aulo do processo
(Regul. de 3 de Janeiro ue 1833, Art. 9.·, §
3."; Cit. Decr. de 2 de Maio, ArL. 10, § L·).

§ 3.· As appellações inlerpostas das senten­
ças condemnatorias, ou absolutorias do Juizes de
Direito nos crimes de responsabilidade, ou 00111­

muns (Lei de 3 de Dezembro de 1841, Art·
78, §§ 2.", 3.· e 4."· Regui. n. 120 de 31 de
Janeiro de 1842, Art. 149; ReguI. de 3 ue Ja­
neiro de 1833; Deer. de 2 de Maio de 1874,
Art. 10, § 1..).

§ 4." A decisão do Juiz formauor da culpa
nos casos de não imputabilidade dos crimes do
Art. 10 do Cod. Pen., quando fór definiLi va a
decisão (Lei de 20 de Setembro de 1871, Art. 20).

§ 5.· As revistas concedida pelo Supremo
Tribunal de JusLiça (ReguI. de 3 de Janeiro de
1833, Art. 9.", § 8."; Decr. de 2 de Maio de
1874, Art. 10, § 1.").

ART. 84.

As decisõe3 definiLi"as pl'Ofericlas pelas Re­
lações devem ser registradas (Decr. n. 6207, de
Junho de 1876). (e. UNIco).

Conl.J:n.e1l..tal: 10 unico

AO ART. 84

Eis o Decreto:
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A Princeza Imperial Regente, em nome dé
Sua Magestade o Imperador, o Senha I' D. Pedro
IJ, usando da attl'ibuiçãO. conferida. pelo Art. 102,
§ 12, d.a ConstituiçãO do Imperio, 11a. por bem de­
cretar o seguinte:

Art. 1. ° As decisões definiti vas das Relações
do Impedo ser~j,o registradas.

§ 1.0 Pdos Secretarias as proferidaí.' nas causas
dlil re ri ·ta, nos processos de habf.as ·corp1lS e con­
flictas de j 1ll'isdicÇãO.

§ 2.° Pelos Escrivães do Tribunal, as pr,oferi­
das em processos pertencentes a seus cartorios.

Al't. 2.° O registro será lançado em livros
especiae::; para o ciyel e crime, e conterá a trans­
Cl'ipÇão do Accordão, numero do feito, sua proce­
dencia, os nomes das parte.. , o despachos, ou
sentenç.as, constantes dos autos e a quem o Accordão
.. e referir.

Art. 3.° Os liuos serão fornecido:> pelas Se­
cretarias das Relações, e rubricados pelos respec­
tivos Presidentes.

Qua!)do findos, serão recolhidus ao archivo e
substituidos por antros.

Art. 4.° Pelas certiclües extrahidas dos li'iTOS
do registro, pagarão os que as req lererem os emo­
lnmentos marcados no Regimento annexo ao De­
creto n. 5737, de 2 de Setembro de 1874.

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em
contrario.

Diogo Velho Ca,alcanti de Albuquerque, do
Conselho do mesmo Allg·USt.O Senha I' , Minis­
Secretario de Estado dos Negocias da Justiça
assim o tenha entendido e faça executar.
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AUT. 85.

93

Os Desembargauores gozam do tratamento de
senhoria e nas Relações devem usar de Mea,
podendo tambem usar de eapa aqueltes que ti­
verem titulo do Conselho, mas em eOllsequen­
cia delte não gozarão de ouLra prerogativa, ou
preeedeneia em quaesquer detos do Tribunal (Decr.
n. 1482 A de 2 de Dezembro de 18510, quanto
ao tratamento, e Deer. ue :2 de Maio de 1874,
quanto aos distineLivos.

SECÇÃO XIV

Do Presidente da Relação e suas
. attribuições.

AR!. 86.

Os Presidentes das Relações são nomeados
pelo Governo, denLre os Desembargadores e ser­
virão por tres annos (Decrs. de 14 de Setembro
de 1843, e 2 de Maio de 1874, Art. 12).

AUT. 87.

Gozam do tituto de Conselho (Deer. de 1
de Julho de 1841).

Palacio do Rio de Janeil'o, em 3 de Junho
de 1876, 55. 0 da Illdepeodellcia e do Imperio,
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ART. 88.

Gozam do direito de aposentadoria quando
se acharem physica, ou moralmente impossibili­
tados, quer solicitem-na, quer seja ella de inicia­
tiva do Governo. Terão ordenado por inteiro, se
contarem. 30 annos de eífectivo serviço, e propor­
cional se tiverem mais de 10 (Lei de 20 de
Setembro de 1871, Art. 29, § 10; Decr. de
6 de Novembro de 1873, Art. 15). (c. NICO) •

Conn:n.entario u:n.ico

AO ART. 88

o Conselho de Estajo em ResoluçãO de 25 de
Outubro de 1872 declamu que a providencia dos
§§ 10 e 11 do Art. 29 da Lei de 20 de Setembro
de 1871, tem lugar, quando em vit'tude do exame
de sanidade se evidencie a impossibilidade do
Mag·i::;trado.

O § 11 citado assim se exprime:
« Sómente depois de intimado o Magistrado

para requerer a aposentação, e não o fazendo, terá
lngar a iniciativa do Governo, precedendo consulta
da Secção da Justiça do Conselho de Estado, e
procedendo-se previamente aos exames e diligencias
necessarias com andiencia do mesmo Magistrado
por si, ou por seu Procurador,. no caso de im­
possibilidade. »

Ex vi do A.rt. 102, § 11 da O:>nst. do Imperio
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e Art. 169 do Decr. de 2 de Maio de 1874
p6de o Governo por occ:lsiüo da aposentação dos
Juizes de Direito e Desembarg'adores conferir áqnel­
les as hauras de Desembargador e a estes as de
Ministro do Snpremo Tribunal de Justiça, se tiverem
15 annos de exercicio no cargo, em que forem
aposentados.

Os agl"uclatlos com esses ti tu los honorificas, são
obrig'atlos, sob pena de ficarem sem effeito os des­
pachos, a solicitaI' os respectivos titulas dentro do
prazo de dous mezes, contados da data da notifi­
cação da Repartição de Fazenda do lugar, encar­
regada da cobrança dos emolumentos e mais direitos
devido:! das mesmas mercês (Decr ..n. 4124, de 9
de Setembl"o de 1869, Art. 1.0).

A.s honras de Desembarg'ador, ou beca hono~

raria, pagavam a quantia de 5S000 de novos direitos
(além dos da tabella de 30 ue Novembro de 1841),
pela tabella de 26 de Janeiro de 1832.

Pelo Art. 46 do Regu!. de 10 de Julho de
1850, eram sugeitas essas mercês á taxa do sello
de 108000; pelo Art. 13, § 12 do Decr, de 9 de.
Abril de 1870, os titulas de honra de Desembar­
gador pagavam 508000, e hoje pagam os de honra
de Ministro do Supremo Tribunal de Ju~tiça 175~000,

e os de Desembargador 1608000 (Decr. n. 7540 de 15
de Novembl'o de 1879. Art. 10, § 15).

O Decr. n. 6741 de 24 de Novembro de 1877,
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á respeito da aposentação elos Magistrados, dispõe
o seg'uinte:

Hei por bem, em virtude do Art. 102 § 12 da
ConstituiçãO e pam execução do disposto no Art.
29 ~§ 10 e 11 da Lei n. 2033 de 20 de Setembro
da 18il, decretar o seguinte:

Art .. 1.°- Constando que algum Juiz de Di­
reito, Desembargador, ou membro tIo Supren,1o
Tribunal de Justiça, se acha por causa phisica,
on mOl"al inhabilitado para o exercicio de suas
funcçC5e:;, mandará o Governo informal' o Presidente
da Provincia e do Tribunal, onde sel"vie o Magis­
trado, caso não o tenham já feito.

Art. 2.° Provindo a inhabilitação de moles tia
que pareça incuravel, ou de outra causa de ca­
racter permanente, providenciará o Governo para
que seja OLIVi lo o Magistrado no lug'ar onde se
achar, dentro de 30 dias, contados da data da
intimação que lhe será feita; se for Desembal"g'ador
ou membro elo Supremo Tribunal de Justiça, por
intel".qlsdio elo Presidente do Tribunal a que per­
teucer I e se fôr Juiz de Direit~, por in termedio
do Juiz que pelo G0verno ou Presidente da Pro­
vincia for designado,

Art. 3.° No prazo ele que trata o Artigo ante­
cedente, deverá o Magistratlo ,'esponder, juntando
quaesquer documentos e pl'Ovas que lhe convierem.

Com a resposta do Magistrado ou sem eUa, será
remettidt1 ao GOV~l'110 na Corte e aos Presidentes
nas Pl"ovincias a certitlão da intimação de haver
decorrido o p eazo aci ma fixado.

Art. 4,° Se a inhabilitação provier de demencia,
a Autoridade judicial que mandàe fazer a in timação,
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nomeará desde logo Curador idoneo que represente
o Magistrado e por elle responda.

Art. 5.· A' vista da resposta, e não sendo eUa
tal que exclua a idéa da inhabilitação, mandará
o Governo ou o Presidente da Provincia proceder
a exa~e medico e diligencias necessarias, para
completa averig'uação do caso, com assistencia do
Curador, sempre que a nomeaçã.o deste fôr preciza.

Art. 6.° Só !la impossibilidade de ser feito por
profissionaes, será o exame de sanidade encav­
regado a peritos de reconhecido bom senso e mo­
ralidade; podendo-se, neste caso, completar a pt'ova
por meio de inquirição de testemunhas com assis­
tencia do Promotor Publico e do Magistrado, ou
seu Cnrador, aos quaes se permittirá dizer sobre
ella no prazo de oito dias.

Art. 7.° Resultando das diligencias a convicção
da u.lleg'ada inhabilitação, mandará o Governo in­
timar o Mag-istl'ado, na fÓl'ma dos Arts. 2.°, 3.°
e 4.· para requerer a SJa aposentadot'ia, no prazo
de 15 dias.

Art. 8.° A resposta do Magistl'ado será enviada
ao Governo, com todos os papeis, pelo Presidente
da Provincia ou do Tribunal, que á respeito do
contheúdo deIles emittirão seu juizo e prestarão
todos ·os -esclarecimentos necessarins.

Art. 9.° Sobre a inhabilitação e consequente
apo.sentadoria do Magistl'aLlo, será ouvilla, antes
de qualquer deliberaçao final, a Secçào dos Ne­
gocios da Justica do Conselho de E3tado, envian­
do-se-lhes todo~ os papeis respectivos, acompa­
nhados de informação quanto ao tempo e modo
porque houver alie servido.

FORO PENAL 7
.,/
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Francisco Jannario da Gama Cerqneira, do Meu
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
goeios da Justiça assim o tenha ente?dido e faça
executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em 24 de Novem­
bro de 1877, 56.· da Independencia e do Imperio.

Com a rubrica dE>. Sua Magestade o Imperador.
Fmncisco Janum'io da Gama Gel'queira.

o Decreto n. 6843 de 23 de Fevereiro de 1878,
que declara quaes os serviços que devem ser con­
templados na aposentadoria dos funccionarios pu­
blicas sujeitos ou dependentes do Ministerio da
Jnstlça, dispoe o seguinte:

Usando da attribuição que me confere o A.rt. 102
~ 12 da ConstituiçãO Politica do Imperio, e que­
rendo firmar de harmonia com a Legislação vi­
gente, regra que sirva para determinar quaes os
serviços, que devem ser contemplados para a apo­
sentadoria de quaesquer funccionarios pu~licos su­
geitos, ou dependentes do Ministerio da Justiça,
hei por bem, ouvida a Secção de Justiça do Con­
selho de Estado, declarar que para a aposen tadoria.
dos ditos funccionarios só se leyará em conta o
tempo de erviço por elles prestado ao Estado nos
,eus respectivos cargos, ou em quaesquer outros
empregos g'eraes, civis, ou militares, que forem
retribuidos pelo Thesouro Nacional, e não sejam
de mera commi SãO, salvo as excepções expressas
em Lei, ou Decreto.
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99

Aos Presidentes das Relações compete:
§ 1.° Dirigir os tra balhos do Tribunal, pl'e-

idir as Sessões e Conferencias, propôr afinal
as questões e apuraI' o vencido; não consentir
que os Desembargadores fallem sem que lhes
seja coucedida a palavra; que se interrompam
uns aos outros, ou que fal1em mais de duas
vezes, salvo se fôr para pedir ou dar esclareci­
mento, ou para modificar, ou reformar a sua opi­
nião (Decr. de 2 de Maio de 1874, Art. 14, § 4.°).

§ 2.° Manter a regularidade dos trabalhos,
usando de todos os meios suasorios e dos coer­
citivos, se necessarios forem; mandando retirar
do Tribunal os assistentes, que perturbam a
ordem, ou prender os desobedientes, lavrando-se
o respectivo auto para serem processados (Cit.
Deer. e Art. cito § 5.°).

§ 3.° Distribuir os feitos pelos Desembar­
gadores (Decr. e Art. cito § 6..°).

§ 4.° Mandar eolligil' os documentos e pro­
vas para se verificar a responsabilidade e o
crimes communs dos empregados, que são pro­
cessauos e julgados pelas Relações (Cit. Decr. e
Art., § 11).

§ 5.° Receber e dar conveniente direcção
ás queixas e denuncias contra os referidos em­
pregados (Cit. Decr. e Art., § 12).
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§ 6. o Assignar - com os Juizes dos feito
os Acordãos e com o Relator as Cartas de Sen­
tença (Oecr. e Art. ciL § 13). .

§ 7. 0 Expedir em seu nome e com suá
assignatura as ordens, que não dependerem de
Acordão, ou não forem da privativa competencia
dos Juizes Relatores (Cit. Decr. e Art. §. 14).

§ 8. 0 Rubricar gratuitamente todos os livros
necessarios á SecreLaria e Cartorios da' Relação,
(Cit. Decr. e Art. § 15).

§ 9. o Informar sobre os reCUl'i:lOS de.. graça
tanto a requerimento, como ex-oflicio, quando o
processo tiver sido sujeito á Relação por m.eio de
appellação. (Decr. e Art. cit., § 16) .

§ 10. Prestar as informações e consultas exi­
gidas pelo Govemq e Presidentes de Provincias.
(Cit. Decr. e Art., § 18).

§ 11. Conhecer da exigencia, ou precepção
dos salarios indevidos nos termos dos Arts .. 199
e 200 do' Regui. de 2 de Setembro de 1874, que
assim se exprimem :

« Art. 199. - Os Juizes que exigirem ou
receberem por seus acLos salarios indevidos, ou
excesssivos, serão responsabilisados criminalmente, e
além disso obrigados, pelos Juizes ou Presidentes dos
Tribunaes para os quaes a parte recorrer na f6rma
do Artigo antecedente, a restiLuir em tresdobro o
que demais houverem recebido.

« Os Escri vães, Tab(}lliãAs e mai Olliciaes



PODER JUDICIAL 101

dos Juizes e Tribunaes, que exigirem, ou -fC-'

ceberem custas excessivas, ou indevidas, ou por
causa dellas demorarem' a expedição dos autos,
termos" ou traslados, serão condemnados pelos
respectivos Juizes, ou pelos Presillentes dos Tri­
bunaes ás penas disciplinares seguintes:

« Prisão até 5 dias.
« Suspensão até 30 dias.'
«Resl.ituição em trosdobro do que demai

receberem.
« Estas penas são independentes da respon­

sabilidade criminal, que no caso couber.
« AR'r. 200. Ainda, sem recurso da parte

o Juiz, ou Presidente do Tribunal, que notar nos
autos,. ou papeis, ,que lhe forem presentes, sa­
larios indevidos, 'ou excessivos, providenciará
como determi nam os ArLigos antecedentes. }}

§ 12. Remetler no fim ele cada armo ao Mi­
nistro da- Justiça el irectamente na Côrte e na:'
Provincias por intermedio dos renpectivos Presi­
dentes, um relatorio circu mstauciac10 dos tra­
balhos da Relacão o do estado ela administracão. .
da Justiça, mencionando as duvidas e d~fficul-

dados enconLradàs na execução el.,b Leis, Regu­
lamentos, e Decisões. (Docr. de 2 de Maio de
1874, Art. 14" § 21, n. 1).

§ 13. Compete aos Presidentes das Relações
conhecer com dons adjuntos dQS aggravos de
petição e in trumento, interpostos das decisões

5~
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dos Juizes de Direito e das snspelçoes posta
aos Desembargadores, na fôrma dos Arts. 142
a 145 do Decr. de 2 de Maio de 1874. (Cit.
Decr., Art. 15). (c I).

Con:nnentario I

AO ART. 89

Esses A['tigos dispõem o seguinte:
Art. 142. Quando a suspeição for contra De··

sembargado!', o Presidente mamlarcí. pelo Escrivão
autoar a representação da pa!'te, e ouvirá. o De­
sembargador recusado, que re ponderá no prazo
não prorogavel de tres dias.

Art. 143. Com a respo ·ta do Desembargador
recusado, ou sem alla, quando não fô!' dada no
prazo legal, o Presidente ordenará o processo, fa­
zendo autoar pelo Escl'ivãO as peças instrllctiva
e inquirit'á as testemunhas apresentadas pelo re­
cusante.

Art. 144. Preenchidas essas formalidades, o
Presidente levará o processo á mesa na primeira
. essão, c e'colberá a sorte e publicamente dou
Adjunctos para com elle c1ecidÍl'em se procede ou
não a suspeição.

Art. 145. Emquanto se tratar do processo da
uspeição, o Juiz recusado lião e.stará presente á

sessão do Tribunal.

o Desembarg'ador que se julgar snspei to deverá
decla ral-o sob j urame nto :
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§ 14. Conhecer por si s6 das suspeições
postas aos Juizes de Direito das Comarcas es­
peciaes (e n).

1.0 Por despacho nos autos se fÔl' relator, ou
revisai' -do feito, afim de que este passe a quem
competir;

2,° "Verbalmente em sessão se for sorteado,
afim de se proceder ao sorteio de antro Juiz (Decr.
de 2 de Maio de 1874, Art, 138, §§ 1.0 e 2.°).

Não se averbando o Desembargador, póde a
parte apresentar ao Presidente do TI'ibunal, por
escripto, os motivos, porque paz a suspeição e
exhibil' ao mesmo tempo os documentos compro­
batorios dolla, e a certidão do tel'mo de que tratam
os Arts. 139 e 140 do cito Decl'. de 2 de Ma~o.

(Cit. Deer., A.rt. 141).

OOUl.J.ll.entarlo II

AO ART 89

As suspeiçües, pos tas aos Juizes de Di rei to das
Comarcas especiaes, serão na conformiclaue do
.A.rt. 149 cio Decreto de 2 de Maio de 1874 pro­
cessados assim:

1.0 Deverá ser opposLa em aucliencia e offe­
recida por advogado. (Regu!. n. 731 de 25 de
Novembro de 1850, Art. 81).

2.° Se o Juiz reconhecer a suspeição, o Es­
crivão a communicará oflicialmente ao Substituto,
fazendo-lhe vêr, que tendo-se reconhecido suspeito
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O Juiz - F., a elle cabe conhecer do feito entre
partes F. e F. - (Cit. I.tegul. Art. 82).

3.· Se o Juiz não reconhecer a suspeição,
ficará paraIysado o feito até que seja ella deci­
dida, e o Escrivão remetterá sem perda d~ tempo
os autos á autoridade competente. (Hegul. cito
Art. 83).

4.· Remettidos os autos e concIusos -ao Presi-'
dente da Helação, este decidirá preliminarmente:
se é legitima a suspeiçãO. (Cit. Hegul. Art. 85.

5.· Não sendo leg-itima a suspeiçãO será a parte
condemnada nas custas em tresdobro, e o Feito
proseguirá seus termos. (Cit. Regul. Art.87).

6.· Sendo legitima a suspeiçãO, o Presidente
ouvirá ao Juiz, aprazando lhe termo rasoavel.
(Cit. Regul. Art. 88).

7.· Terminado o prazo da audiencia e cobrados
os au tos, se assim preciso fôr, segllir-se-ha a di­
lação dlls provas, que será de dez dias, e ouvidas
as partes no termo de cinco dias assignados a
cada uma del1:1s, o Presidente- decidira definiti.
vamente, e sem re'cUl'so, a suspeição. (Cit. Hegll:l.
Art. 89).

8.· Se proceder a suspeiçãO pagará o Juiz as
custas e a causa será deyolvlda a0 Substituto.
(Hegul. cito Art. 90).

9.· Não procedendo a suspeiçãO, proseguirá a
causa, e a parte pagará as custas. (Cit. :Jlegul.
Art. 91).

10. O Presidente, on a autoridade que o-pub­
stituir p6de impôr a multà de 50$000 a 100$000 á
parte quo com manifesta má fé e calumniosa­
mente propoz a suspeiçãO. -(Cito Regu!. Art. 94).
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§ 15. Conhecer das suspeições P9stas aos Es­
crivães das Relaç.ões. (Dacr. de 2 de Maio de 1874,
Art. 14, § 2.° n. 2).

§ 16. Punir os E'crivães e Ofliciaes de Jus­
tiça da Relação, que forem ommissos no cumpri­
mento de seus deveres, com prisão correccional,
que não passe de cinco dias. (Decr. de 6 de No­
vembro de f873, Al't. '17, Parte ultima.)

§ 17. Conhecer dos recursos interpostos da
decisões dos Chefes de Policia, nas Provincia ,
que forem sédes de Relações e nas Provincias do
Rio de Janeiro, Sel'gipe, Alagoas, Parahyba e
outras que' forem de facil cornmunicação. (Lei de 20
Setembro de 1871, Art. 6.°, § 1.0, Art. 9.°
§ Unico P.arte 2.', Art. 17, § 2.0; Regul. desta
Lei, Arts. 12 e 58; Regul. das Relações, Art.
14, § 22, n. 3).

§ 18. Nomear os Officiaes de Justiça, Con­
tinuas e Porteiros do Tribunal. (Decr. de 2 de
Maio de 1874, Art. 14, § 2").

§ 19. Conceder, mediante exame, licença para
advogar em qualquer lugar aos cid(ldãos brazi­
leiros, formados em Direito pelas Universiuades
e lI'angeiras, e conceder igualmente Provisões de
Advogado a pe~sôa não formada, e de Solicitador
Judicial para qualquer Comarca da Relação, me­
diante exame; mas· não deverá renoyar as licenças
aos Advogados provisionados, quando no lugar
llOuverem letradQs em numero sufficiente. (Regul.

>5
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das Relações, Art. 14, §§ 9.° e 10; Av. n. 160
de '2 de Maio de 1874) ..

§ 20. Nomear quem substitúa interinamente
o Secretario e mais empregados da Relação. (Regul.
das Relações, Art. 14, § 3.").

§ 21. Deferir juramento aos Desembargadores,
Procurador da Corõa, Empregados e Serventuarios
do Tribunal. (Decr. de 2 de Maio de 1874, Art 14,
§ 1.").

§ 22. Reprehender e suspender até 15 dias
o Empregados da Secretaria da Relação e
Escrivães. (Decr. n. 5457 de 6 de Novembro de
1873, Art. 17, e Regul. das Relações Art. 14, § 19).

§ 23. Conceder licenca com ou sem ordenado,
até 30 dias, aos empregados da Justiça, Juizes
JUunicipaes, Substitutos, Juizes de Direito e
Desembargadores, participando ao Presidente da
Provincia. (Lei de 22 de Setembro de 1828,
Art. 2.",§11; Regul. das Relações Art. 14, § 8.").

§ 2i. Justificar, ou não, a falta de compare­
cirlJento dos Desembargadores, e abonar as faltas
do Secretario e e te as dos demais empregados
com recurso para o mesmo Presidente. (Regul.
das Relações, Art. H; § 16 ; Decr. n. 5457 de 6
de Jovembro de 1873, Art. 22).
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SECÇÃO XV

10'7

Do Secretario e Amanuenses da Relação e suas
attribuições.

ART. 90.

o SvcreLario da Relação é funccionario no­
meado pelo Governo. (Decr. n: 5457, de 6 de
Novembro de 1873, Art. 7.°).

ART. 91.

Vence annualmente:
O da Relação da Côrte 2:400~OOO de orde­

nado, e 1:200~OOO de gratificação.
O das Relações ue S. Paulo, Ouro Preto,

. Salvador, Recife, Fortaleza, S. Luiz e Belém:
1:600~OOO dc ordenado, e 800~OOO de gratifi­
cação.

O das Relações de Goyaz e Cuyabá: 1:200~

de ordenado e 600~OOO de gratificação.

ÁRT. 92.

A.o SecreLario da Relação compete:
§ 1.° Dirigir os trabalhos da Secretaria, sc­

gundo· as disposições do Decreto de 2 de Maio
de 1874, e as instrucções do Presidcnte.

§ 2.° Organis-ar e conservar na melhor ortlem
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o Archivo e Cartario da Secretaria e a Biblio­
theca do Tribunal.

§ 3: Assistir ás Se<;sões e Conferencias para
lavrar as respectivas actas, e assignal-as com o
Presidente, depois de lidas e approvadas.

§ 4. o Lavrar as Portarias, Provisões e Or­
dens e escrever toda a correspondenncia, que tenha
de ser assignada pelo Presidente.

§ 5.o Receber e ter sob sua guarda e re ­
ponsabilitlade o. autos, que forem apresentados' á
Relação.

§ 6.' Fazer duplo registro dos autos rece­
bidos, sendo o primeiro Registro por ordem c11ro­
nologica do dia, mez e anilo da apresentação, e
o segundo por ordem alphabetica dos nomes da
partes.

§ 7. o Receber e ter sob sua guarda e 1'e­
ponsabilidade para serem distribuidos no fim de
cada mez, as assignaturas e propina~ dos Desem­
bargadores, escripturando-as por verbas de receita
numeradas em livro proprio.

§ 8. o Passar ás parles recibo das assiglla­
turas e propinas, o qual será tirado de um
livro talão, e terá o illesmo numero d~ ordem
dos autos respectivos e da erba de receita.

§ 9. 0 Apresentar os au.tos á distribuição na
vespera da Sessão que seguir-se ao recebimento
delles, sendo criminaes, ou do preparo, sendo
civis.
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§ 10. Fazer a distribuição dos feitos aos Es­
crivães, guardada a ordem das classes estabelecidas
110 ReguI. das Relações, podendo os Escrivães
reclamar perante a Presidencia contra a desigual­
dade da distribuição.

§ 11. Lal1~.ar em livros proprios e notar
no rosto dos autos a distribuição feita aos Des­
embargadores e Escrivães.

§ 12 E5crever nos processos de habeas­
COI'pUS, conflictos de jurisdicção, e fianças a que
forem admiltidos os réos nas Relações.

§ 13. Exa minar attentamente para vêr se
estão na devida fôrma os autos e mais papeis,
al1tes da distribuição, quando della dependam:
e, antes da assignatura e do sello do Tribunal,
as cartas, sentenças e mais papeis não sugeitos á
distribuição.

§ 14. Dar, a quem de direito fôr, cir­
cumstanciada informação, das irregularidades que
veri~car pelo exame prescripto, no paragrapho
antecedente.

§ 15. Passar, por despacho do Presidente,
as certidões, que forem requeridas dos livros e
documentos ex~stentes na Relação.

§ 16. Fazer se11ar com o se110 do Tri­
bunal as cartas de sp,ntença e mais papeis, que
dependerem desta formalidade.

§ 17. Abonar, ou não as faltas dos de-
~ais Empregados da Relação. ([legul. de 2 de 5 ~
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~Iaio de 1874, Al't. 14, § 16, e Decr. n.
5457, de 6 de Novembro de 1873, Art. 22).

§ 18. Recéber durante as feriàs as petiçõe
e recursos de habcas-corpus, fianças e formação
da culpa. (Decr. n. 1285, de 30 de Novembro
de 1853, Art. 5. 0

).

§ 19. Registrar as decisões difinitivas da
llelação, proferidas nas causas de revista, nos
processos de habeas~c01·pU.~ e conllictos de juris~

dicção. (Decr. n. 6207, de 3 de Junho de 1876,
Art.1. c,.§1. 0

).

ART. 93.

Aos Amanuenses incumbe ajudar ao Sem'e­
lario, não só no serviço da Secretaria, como tambem
nos do Archivo e l3ibliotheca do Tribunal, con­
forme as instrucções que de1le receber (Cit. Decr.,
Art. 26).

ART. 94.

Os Amal1uenses servirão como Escreventes
juramentados dos Escrivães, nos autos e papeis
processados pelo Secretario e teráõ o seguinte
vencimentos (Cit. Decr., Art.) :

§ 1.° O da Relação da C~rte-: 1:OOO~
de ordenado, e 500~ de gratificação.

§ 2.° Os das Relações de Porto-Alegre, S.
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Paulo, Ouro Preto, S. Salvador, Recife, Forta­
teza, S. Luiz e Belém terão=: 800~ de ordenado,
e 400~ de gratificação.

SECÇÃO XVI

Do Procurador da Coroa e suas attribuições·

ART. 95.

O Procurador da Corôa, Soberania e Fazenda
Nacional, é nomeado livremente pelo Governo,
dentre os Desembargadores da respecLi va Relação
(Decr. de '2 de Maio de 1874, Art. 17).

ART. 97.

Vence, como Promotor da Justiça, além do
ordenado de 4:000~OOO e '2:000~OOO de grati­
ficação, mais a gratificação de t :600~OOO (Lei n.
884, de 1. 0 de Outubro de 1856, Art. 13).

ART. 96.

Ao Procurador da Corôa compete offieiar na
Relação:

§. 1.. Nas appellações crimes, qualquer qua
eja sua natureza, afim de allegar e requerer o

que julgar a bem da Justiça (Decr. de '2 de Maio
de 1874, Art. 18, § 1: n. 1). se
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§ 2.° Promover o andamento dos processos
criminaes e a execução das respectivas sentenç.as
(Cit. Decr. e Art., § 2.°).

§ 3.. Instruir aos Agentes do Ministerio
Publico sobre objecto de serviço de sua compe­
teneia (Cit. DecI'. e AI't. , § 3.°).

§ 4.° Intentar, quando lhe compelir, a de­
nuncia e correcção dos culpados por enos de
oflicio ou crimes communs (Cit. Decr. e Art.,
§ 5.°).

ART. 98.

Ao Procurador da Corôa da Relação da
CÔrte compete oflieiar nos processos crimillaes,
que tiverem de ser julgados pelo Supremo Tri­
bunal de Justiça, ainda que o crime seja com­
mettido fóra do Districto da mesma Relação. Df­
ficiar lambem nos processos dos Membros das
Camaras Legislativas (Decr. de 2 de MaIo de
1874, Art. 20).

ART. 99.

Será lambem ouvido o Procurador da Corôa
na fiança requerida pelo réo, que responda pI}­
rante a Relação (Av. n. 278 de 29 de Julho
de 1868).
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SECÇÃO XVII

113

Dos Escrivães da Relação e suas attribuíções.

AUT. 100.

Os Escrivães das Relações serão nomeados
da mesma fôrma·· que o são os da 1.' instancia,
com as seguintes alterações :

§ 1.0 Farão) publicamente, perante os Presi­
dentes das Relações e em dia préviamente an­
nunciado pelos jornaes, os exames de habilitação
para o concurso.

§ 2. o Serão nomeados pelo Presidente da Re­
lação, dentre pessoas idoneas, os examinadores
em numero de tres.

§ 3. 0 Habilitados com os exames a que se
referem os §§ ãntecedentes, apresentar-se-hão os
pretendentes ao concurso (Decr. de 2 de Maio de
1874, Art. 35, §§ .1:, 2: e 3:).

AUT. 101.

Compete aos Escrivães das Relações:
§ 1: Ter, sob sua guarda e responsabilidade,

todos os autos e papeis que lhes tocarem por
destribuição ou que, em razão do seu oflicio, lhes
forem entregues- pelas partes.

§ 2. 0
- Passar nos livros de destribuicão recibo

dos aulos para desencargo do Secretari~.
§ 3. 0 Dar ás partes, ainda que o não exijam,
FORO PENA.L 8 ;, ?
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recibos dos papeis por eltas apresentados, devendo
datar e assignar os mesmos recibos que serão
cxtrahidos de um livro de talão numerado e
rubricado em todas as suas folhas pelo Presidente
da Relação.

§ 4. 0 Conservar seus cartorios devidamente­
arrumados, divididos em classes e organisando cada
uma destas por ordem cbronologica das datas da
dôstribuição.

§ 5. o Ter os necessarios livros de registro
l)ara nelles tomar notas do andamento e estado
elos autos e papeis.

§ 6. o Organisar elous indices para cada livro
ele registro, sendo um deIles por ordem da dis­
tribuição e numero dos au tos e papeis, outro
pela ordem alphabetica dos nome:; elas partes.

§ 7. 0 Remetter ao Arcbi vo do Tribunal, co­
brando recibo do Sôcret.ario, todos os livros e
autos ~ados, quando já tiverem decorrido 20 an­
nos, que se contarão, quanto aos livros, da data
do ultimo termo ou assento, e, quanto aos an­
tas, da ultima sentença passada cm julgado ou
despacho neIles proferido.

§ 8. c Remetter, ex-aflicia, ao Procurador da
Corôa, Soberania e Fazcnda Nacional:

1. o Certidão das sentenças de condem­
nação drs réos nos processos criminaes, logo que
estas passarem em julgado, ou quando negar-se
revista e os autos tiverem regres-:ado á Relação.
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2. ° As sentenças ou certidões que o Pro­
curador da Corôa exigir pal;a cumprimento de seus
deveres.

§ 9.° Lavrar, cx-oífcio, Alvarás de soltura
C~111 favor dos réos presos, logo que passarem
em julgado as sentenças de absolvição, uma vez
que elles não estejam presos por outros crimes.

§ 10. Passar, com promptidão, mediante des­
pachos do Pre3Íflente, todas as certidões no prazo
tle 21: horas; e, ao mais tardar, no de 5 dias,
e forem extensa ou dependerem de busca.

§ 11. Fazer, á sua "lIsta, as diligencias que
e mandarem renovar por erro ou culpa sua, sem

embargo da' outras penas em qne por isso te­
Ilham incorrido.

§ 12. Prestar ás partes intere'sadas, quando
olicitarem, informações verbaes ácerca do estado

e andamente dos feito..>, salvo 110S casos de pro­
ceder-se em segredo d3 justiça.

§ 13. Dár ás parte..>, ainda que o não exijam,
recibo das custas que receberem, extrahido de
um livro de talão, numerado e rubricado em todas
as suas folhas pelo Pre3idente do Tribunal. (Decr.
de 2 de Maio de 1874, Art. 36, §§ 1 a 13).

§ 14. Registrar as sentenças definitivas pro­
feridas pela Relações nos proce sos perten entes
aos seus cartorios. (De r. n. 6207, de 3 de Junho
de 1876, Art. 1.0, § 2.)" -o
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ART. 102.

A obrigação imposta aos Escrivães da Re­
lação pelo § 13 do Art. anlecedente, não dis­
pensa a prescripta pela Ord. do Liv. 1..
TiL 84 e a do Art. 201 § 1. o do Regim.
de 2 de Setembro de 1874. (Decr.· de 2 de
l\luio de 1874, Arl. 37).

Art. 103.

Os Escri vães da Relação pelo não cumpri­
mento de qualquer das obrigações previstas no
Artigo precedente, incorrerão nas penas estabe~

lecidos na Ord. e nas do Art. 201 § 2.·
do ciL Regilll. de 2 de Setembro de 1874.
(Deer. eit. de 2 de Maio, Art. 38).

ART. 104.

Os Escreventes juramentados dos Eserivães
das Relações, devem servir da mesma fôrma
porque servem os dos Escrivães 'da 1. o Instaneia.
(Cit. Deer. de 2 de nIaio, Art. 56).

ART. 105.

A eada Escrivão da Relação é permittido ter
um Escrevente de sua escolha, com approvação
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do Presidente do Tribunal. (Decr. ciL de 2 de
Maio de j 874, Art. 39, parte 1. 0) .

SECÇÃO XVIII

Do Porteiro e Continuas das Relações
e suas attribuições.

ART. 106.

E' da competencia do Porteiro das Relações:
§ 1.° Guardar, conservar e asseiar o edificio

e quasquer moveis neHe existentes.
§ 2.° Receber os moveis por inventario es­

cl'ipturado em livro proprio, com as rubricas de
entradas e sahidas.

§ 3.° Comprar todos os objectos necessarios
para o expediente conforme as ordens que receber
do Presidente on Secretaria, prestando mensal­
mente contas a este, que as submetterá com o
eu parecer á approvação do Presidente.

§ 4.° Exercer, no que fór applicavel, as obri­
gações dos Porteiros dos auditorios de primeira
Instancia (D~cr. de 2 Maio -de 1874, Art. 31,
.§ 1.0 e 4.°).

ART. 107.

o Porteiro tem ás suas ordens um servente
incumbido de auxilial-o (Cit. Decr., Art. 33).

6/
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ART. 108.

Os Continuas das Relações comparecerão todo
os dia, e cumprirão dentro do Tribunal, o que a
bem do serviço Ihe3 for determinado pelo Presi­
dente, Desembargadores, Se"retario, Amanuell'es
e. Escrivã~s (Cit. Decr., Art. 29).

CAPITULO V

Dos J"uizes de Direito.

SECÇÃO XIX

Do Juiz de Direito e suas prerogativas.

ART. 109.

O Juizes de Direito são nomeados pelo Im­
perador dentre os Douto'res e Bachareis em Di­
reito, bem conceituados e que ti verem servido com
distincção os cargos de Juizes l\Iullicipaes, de
Orphãos, ou ele Promotores Publicas, ao meno
1)01' um quatrienllio completo (Cad. do Proc. Crim.,
Art. 44; Lei de 3 de Dezembro de 1841, Art. 24).
(e. 'UKICO).

COD11TI.entarlo unlco

AO ART. 109

Habilita tambem para o cargo de Juiz de Di-
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ART. 110.
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Os Juizes de Direito inclusive os das Varas
privativas hoje não tem jurisdicção criminal em
toda a Comarca, como no civel, mas sómente em
districtos especiaes designados na Côrte pelo Go­
verno e nas Provincias pelos respectivos P"esi­
dentes (Decr. n. 48~4 de 22 de Novembro de 1871,
Art. 2.°, parte 3"). (e. mneo).

l'eito o exercicio 0.0. cargo de substituto por quatro
annos (Lei de 20 de Setembro de 1871, Ál't. 28,
§ 2.°).

Da mesma fónlll.i. habilita o serviço durante
a guerra em Junta de Justiça militar. (Decr.
n. 2113, do 1.0 de Março de 1873).

Co:rn.rn:entario unioo

AO AItT. no

Podem, porem, ordenar indistinctamente em
qualquel' parte da Comarca as prisões e todas as
diligencias' (Cit. Decr., Árt. e § citados).

Os Juizes das Varas privativas accumularão
as funcções criminaes, menos quanto ao preparo
dos processos para o JUl'Y, e ao sorteio dos Ju-
rados (Decr. cit., Árt. 24, § 2. 0). ~.1
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ART. 111.

A primeira nomeação de Juiz de Direito será
para Comarca de 1.. entrancia, e só passará para
a de 2.· tendo quatro annos' de exercicio na de
1.., e da de 2: para a de 3.', tenâo tres
annos de exercicio na de 2.. (Decr. n. 559,
de 20 de Junho de 1850). (c. NICO) •

Corrunentario "1.1.uico.

AO ART.l11.

Por esse mesmo Decreto acham-se divididas
em tres classes as Comarcas do Paiz, sendo de 1.'1
2.· e 3.' entl'ancias, sem que por isto se consi­
derem de maior ou menor graduação.

Este Decreto está em parte alterado no Art.
1.' pelo ~rt. 29, § 5.' da Lei de 20 de Setembro
de 1871; quando dispõe que o exercício do cargo
de Juiz de Direito por sete annos em Comal'ca de
1." entrancia habilita o Juiz para ser removido
para qualquer Comarca de 3." entrancia.

As Comarcas acham-se dividillas em-geraes e
especiaes, por disposiçãO ela J .ei de 20 de Setembro
de 1871, Art. 1.', e igual AI,tigo do Decr. D.

4824, de 22 de Novembro do mesmo anno.
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Consi~eram-se~espéCiaes-as Comarcas, em que
estão as sédes das Relações, bem como aquellas de
um só termo a estas ligadas por tã.o facil com­
municação, que dão lugar a que se possa ir e
voltar no mesmo dia.

SãO, pois, especiaes as Comarcas de:
1 Belem.
2 S. Luiz.
3 Fortaleza.
4 Recife.
5 Olinda.
6 Iguarassú.
7 Jaboatão.
8 S. Salvador.
9 Côrte.

10 Nictheroy.
11 S. Paulo.
12 Porto Alegre.
13 Ouro Preto.
14 CuyaM.
15 Goyaz.
(Lei de 20 de Setembro e DeCI'. de 22 de

Novembro de 18'71, Arts. 1."; DeCl'. de 10 de
Julho de 1872; Lei de 6 de Agosto de 1871,
Art. 1.0; Decr. de 7 de No vembro de 1873,
Arts. 1.0, 2.° e 5,°, e Decr. de 2 de Maio de
1874, Art. 1.0).

Todos as demais Comarcas são geraes.

As Comarcas são creadas pelas Assembléas
Provinciaes (Lei de 12 de Agosto de 1834, (Acto
!ddicionul) Art. 1.0 § 1.0). ..:' j
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Os distt'ictos cnmmaes, porém o são na Côrte
pelo Governo, nas Proviucias pelos respectivos
Presidentes (Lei de 20 de Setembro de 1871, Art. 29,
§ 3.°; Decr. de 22 de Novembro do mesmo anno,
Art. 6.°, § 4.°).

Com relação a creação de Corr:arcas, é com
summo pesar que vamos registrar àqlli um facto,
que sabe apenas attestar que neste infeliz Paiz, o
Governo e os homens do Poder, long'e de CUIdar do
interesse publico, buscam s6mente crear postos
politicas para chegarem aos sells interesses pes­
soaes, embora sacrifique-se o suor do povo, em­
bora comprometta-se o Estado, embol'a fique o Paiz
empenhado ao estrangeiro, nos empre.stimos mo­
netarios.

Esse facto, que é a mais flagrante violação,
o § 1.0 do Art. 10 do Acto Addicional, pelo abuso
com que tem sido posto em pratica, rep ugnante
e compromettedor dos interesses da Justiça pu­
blica, é a creação de Comarcas! ! ! !

E' assim que em 1869, como confessa o rela-o
torio do respectivo Ministro, existiam 219 Comarca
e 243 Varas de Direito; sendo 138 da 1.' entrancia,
58 de 2." e 23 de 3."

Em 1871, havia 229 Comarcas; acresceram 10.
Em 187-, segundo o relataria do Ministro,

existiam 343 Comarcas, sendo 192 de 1.. sntran­
cia, 112 de 2.' e 39 de 3.', exercendo j l1risdicção
376 Juizes de Dit'eito.

Houve, portanto, de 1870 a 1874 um augmento
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de 126 Oomarcas, o que é, indubitavelmente para
horrorisar.

Em 1877, vê-se pelo segundo relataria do
Ministerio da Justiça, que existiam 373 Oomarcas,
com 407 Varas de Direito; tendo de 1874 a 1876
acrescido o numero de 30 Oomarcas e o de 31
Juir.es de Direito.

E' realmente admiravel e tristissimo contem­
plar-se, como nesses ultimas tempos a febre da
politica tem estragado tanto este FaIz, ao ponto
de, postergando-se as posi ti vas ordens de se não
crear Oomarcas, porqne seria isto somente um
meio ue se gravar os cofres publicos, ordens estas
expedidas de 18'12 a 1867, crearam-se 144 Oomarcas
no espaço de cinco annos.

Só depois de nomeado o Juiz de Diretto e de
ter este prestado j nramen to e en trado em exer­
cicio, e de ter sido por Decreto," marcado o or­
denado do Promotor, é que se pode considerar ins­
tallada a Oomarca, devendo no caso contral'io
continuar no exercicio della o Juiz de Direito que
tem jurisdicção no respectivo territorio (Av. n.
199, de 10 de Maio de i862).

Identica é a disposiçãO do Av. n. 267, de 23
de Julho de 1868, que diz que, emquanto não
fôr nomeado o Juiz de Direito pal'a a nova 00­
marca,' não prestar juramento e assumir as res­
pectivas funccões e não for marcado o ordenado. ,
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do Promotor publico, não pode ser considerada
installada a mesma Comarca.

Igual é a doutrina do Acordão da Relação
de Belém, de 13 de Novembro de 1877.

Sr-bre a installação de Comarcas dispõe o
Decreto n. 6491, de 14 de Fevereiro de 1877:

«. A Princeza Imperial Regente, em nome de
Sua Magestade o Imperador, o St'. D. Pedro Se­
gundo, usando da attribuiçãO conferida no Art. 102,
§ 12 da ConstituiçãO do Imperio; e tendo ouvido
a Secção de Justiça do Conselllo de Estado, ha
por bem decretar o seguinte:

« Art. 1.0 Os 1>residentes de Provincia, logo
que tiverem sciencia, pela publicação no Dinl'io
Officiat, dos Decretos, que classificarem Comarcas
novas, e fixarem os vencimentos dos respectivos
Promotores Publicos, não s6 procaderão á nomea­
ção destes funccionarios e á designação dos Subs­
titutos dos Juizes de Direito, SillãO tambem, as­
signarão o dia, em que seja instaUada a Co­
marca.

« Art. 2.° No dia marcado os Juizes de Dir13ito
e os Promotores Publicos nomeados, e na sua
falta, ou impedimento os Substitutos legaes, en­
trarão em exercicio com as formnlidades do estylo.

« Art. 3.° Na fixação elo dia, em que devam
ser instaUadas as novas Co marcas os Presid"lntes
attenderão ás distancias de modo que haja espaço
rasoavel para o comparecimento dos funccionarios
effectivos.

« Art. 4, o Ficam revogadas aR disposições em
.contrario. »
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ART. 112.

125

Os Juizes ne Direito gozam de fôro Pl'1Vl­

legiado. (Lei de 20 deSetembro de 1871, Art. 29,
§ 2.· (c. UNICO}.

ART. 113.

Da mesma. fórma porque são pl;ocessados nos
crimes de responsabilidade, o são pelos crimes
communs; isto nos termos dos Arts. 90, 91 e
seguintes do Decreto de 2 de Maio de 1874.
(Acordão da Relação da Côrte n. 468, de 13
de Agosto de 1877}.

ART. 114.

Vencem o ordenado annual de 2:400~000, e

COTI:l.1D.entario unico

aO ·ART. 112.

Esse privileg'io aproveita aos Juizes de Direito
interinos, embora não sejam Magistrados perpetuos,
porque, em virtude do Art. 179, § 16 da Consto
do Imperio, os privilegias são admissiveis como
ligados aos cargos por' utilidade publica (Revisão
n. 2211, de 27 de Novembro de 1877).

A.ssim tambem decidia a Relacão da Côrte em
A.cordão n. 29, de 23 de Março de 1863. 65
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a gratificação de 1:200;;;;000. (Decr. n. 687 de 26
de Julho de 1850, Art. 26. (c. UXICO.).

Cor.n.r.nentario uuico.

AO ART"":' 114.

Estando no exercicio interino de Desembar­
gador, s6 lhes compete o oruenarlo do seu lugar
e ~ gratificação do que esti vel' exel'cendo (A.v. de
8 de Abril de 1862).

Entretanto, declal'a o Aviso de 22 de Feve~

reiro de 1876, que á vista dos Avisos de 20 de
Julho de 1874, e 28 de Dazembro de 1875, não
se abona yencimento de Desembargador a Juiz
de Direito chamado a exercer lugares vagos nas
Relações. .

Pelo A. viso de 4 de Maio de 1868, foi de­
clarado que os Juizes de Direito e Desembar­
gaci.ol·es nomeados Presidentes ue Provincia, ou
Chefes de Policia, tem direito á seus ordenados
até entl'arem no exercicio do cargo ou com­
missão.

Nuo tem, porém, direito taes Juizes e Des-
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embargadores, aos vencimentos, se forem Depu­
tados, senão dumnte os dias das sessões pre.pa­
ratarias, como declarado foi pela Ord, de 22 de
Fevereiro de 1878, que assim se exprime:]

« A' Thesouraria de Pernambuco se com­
municou para seu conhecimento e afim de pro­
ceder á competente restituição, que não tem
direito o Desembargador, de que trata o officio da
mesma Thesouraria de 13 de Novembro proximo
findo, ao pagamento de seus vencimentos inte­
graes desde a data do encerramento ela ultima
sessão ela Assembléa Geral Legislativa ele que fez
parte como Dep.utado, até a data em que re­
assumiu o exercicio elaquelle lugar, por qnanto
ao Empregado Publico, que é membro do Corpo
Legislativo, compete sómeute durante' esse pe­
riodo o respectivo ordenado simples, como já
fôi explicado pelo Av, do dito Ministerio, n. 49.2,
de 14 de Betem bro de 1861, além de que o Art. 3. 0

da Lei n. 6-17, de 7 de Agosto de 1852, véda o
abono da gratificação, qne só é devido P"O labore,
. alvo nas sessões preparatorias em que ao Depu­
tado eleito cabe os respectivos vencimentos integraes,
quando é empregado publico, por constituirem taes
sessões sel'viço gmtuito e obrigatorio, como já foi
decidido por A.viso do referido Ministel'io di rigido
ao da Fazenda em 5 de Março do anno passado,
decisão, qu'e não tnm applicação ao cnso em q uestilo,
por faltar-lhe a primeira condição - a gratuidade.

Quando se substituem reciprocamente, não tem
~~
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ART. 115.

Esses vencimentos s6 se contam a9 l\fagis­
trado do dia da posse e exercicio em diante até
o em que deixarem os lugares. (Decr. de 14 de
Março de 1834 (c. UNICOj.

ART. 116.

Como Audictores' de l\iarinha, só percebem
além dos vencimentos, que lhes cabem como Juizes
de Direito, os emolumentos que lhe competirem

direito a grati~cação do substituido (Av. de 16 de
Agosto de 1872).

CODUllentario unioo

AO ART. 115

Esses vencimentos dividem-se em ordenado e
gratificaçu.o, como dito fica no Art. 114; mas a
gratificação, depeudendo do exercicio do emprego,
não se póde fóra delle receber, qnalqllél' que
seja o impedimento. (Lei de 28 de Junho de 1850,
Â.rt. 1.0; DecI'. de 26 de Julho do me",mo anno,
Art.26, e Lei de 7 de Agosto de 1852, Art.3. 0

).
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(Decr.de 14 de Outubro de 1850, Art. 15). (C.
maco) .

ART. 117.

Para receberem os seus vencimentos, devem
apresentar uma certidão do Escrivão do seu Juizo,
declarando o exercicio (Av. de 10 de Fevereiro
de 1848). (C. UNICO).

COllnuentario unioo

A.O ART. 116.

A. Lei de 4 de Setembro de 1850 no Art. 8.·
dispõe que poderão ser Cl'eados pelo Governo Au­
dictores de mal'inha, onde convier; e o Regui. de
14 de Outubro do mesmo anno, no Art. 15 diz
que haverá Audictores de marinha (além do da
côrte) nas cidades de Belém, S. Luiz, Recife e Porto
Alegl'e.

Esse cargo será exercido pelo Juiz de Direito, que
fôr designado pelo Governo, conforme as Leis cita­
das, e em fàlta de designação especial, servirá o Juiz
de Direito que fàr Chefe de Policia, e se este fôr
Desembargador, sel'á esse carg'o então exercido pelo
Juiz de Direito da l." Vara.

CoU"unentarlo unioo

AO ART. 11'1

o Av. de 5 de Fevereiro de 186'1 negou a um
empregado a gratificação relativa ao tempo que _

FORO OE~AL o ~ r-
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SECÇÃO XX.

Das prohibições aos Juizes de Direito.

ART. 118.

Aos Juizes de Direito é vedado:
§ 1". Ausentaram-se da Comal'r.a sem licença,

pelo que, se o fizerem, ficarão sujeitos, além
da responsabilidade criminal, á multa na quantia
de' 50~OOO á 200~OOO imposta pelo Presidente da
Relação, que .para isso os ouvirá logo que te­
nham conhecimento do facto por participação of­
ficial do Presidente da Provincia, ou por qualquer
representação (Decr. n. 48'24 ele 22 de Dezembro
de 1871, Art. 83, § 1). (e. r).

esteve suspenso por efieito de pronuncia, não ob­
stante ter sido absolvido em gráo de recurso.

Con:ull.entario I

AO ART. 118

As licenças são concedidas pelo Governo, e
pelos Presidentes de Provincia, sem ellas não pode
o empregado largar o seu lugar, nem tempara··
riamente mesmo (Cad. Crim., Art. 157).

São concedidas com ordenado, ou sem elIe.
(Lei de 24 de Out:lbro de 1832, Art. 97).
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Concedem-se com ordenado inteiro nos casos
de molestia, e nos demais casos com metade so­
mente, ou sem eUe (Cit. LeI e Art., e Decr. de
15 de Novembro de 1842, Art. 4.°).

Sendo a licença sem ser por motivo ele mo­
lestia, se fôr para fóra do Imperio, só pode ser
concedida sem vencimentos, e sendo para dentro,
com meta ue do ordenado.

o Governo concede liçença com o ordenado in­
teiro até seis mezes, podendo prorogol-o por mais
seis com metade do ordenado. (Cit. Lei de 24
de Outubro de 1832, Art. 93, e A.vs. de 13 de Ja­
neiro de 1851, 28 de Janeiro de 1854 e 12
de Novembro de 1862. Dahi por diante a licença
só é concedida sem vencimento. (Cit. Av. de 1851).

Para se conceder licença com ordenado por
mais de um anno, é necessario que o Poder Le­
gislativo o allctorise. (Const. do Imp., Â.rt. 15,
§ 8.°; Lei de 12 de A.gosto de J834, Art. 10, § 7.°
Av. de 13 de Janeiro de 1851 ;

Os Presidentes de Provincias concedem licenças
até tres mezes. (Lei de 3 de Outubro de 1834, A.rt.
5.°, § 14; Avs. de 13 de Janeiro de 1851, 23 de
lIaio de 1868 ; Decr. n. 4153, de 6 de Abril de 1868.

Só concedel'rio elles novas licenças, além dos
tres mezes, pa-sado um anno depois da ultima,
que o empregado publico obteve. (Decr. n. 247, de ~p
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15 de Novembro de 1842, Art. 2.·, e anterior­
mente, a Lei de 3 Outubro de 1834, Art. 15, § 14,
(A.v. de 21 de Novembro de 1866.)

Se, entretanto, antes de um anno sobrevier
motivo urgente e imperioso, porlem os mesmo
Presidentes de Provincia conceder lir,ença provi­
soriamente sem vencimento algum, dando parte
ao Governo para solUÇão definitiva. (Decr. cito de
1842, Art. 3.".)

Os membros do Supremo Tribunal de Justiça
podem obter do respectivo Presidente licença até
8 dias para sahir do Tribunal em cada anno. (Lei
de 18 de Setembro de 1828. Art. 4." § 8.").

Os empreg'ados tla Justiça, Juizes Mllnicipae ,
Substitutos, Supplentes, Juizes de Direito e Des­
embargadores, podem obter do Presidente da Re­
lação licença até 30 dias. (Lei de 22 de Setembro
de 1828, Al't. 2.", § 11; Art. 7.", § 3.", do Regu\.
de 3 de Janeiro de 1833; Av. ele 5 de Ja­
neiro ele 1846; Decl' . de 2 ele Maio ele 1874,
Art. 14, § 8.") .

.A concassão das licenças aos funccionarios de­
pendentes do Ministerio da Justiça é regulada
pelo Decl'eto n. 6857, de 9 de Março ele 1878,
que assim se expl'ime:

« Convindo fil'mar ele accôrdo com a Legis­
lação vigente regTas ácerca da concessão- de li­
cenças aos funccionarios depêndentes do Ministerio
da Justiça, hei pOI' bem decl'etar o seguinte:
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« ..:\.rt, 1. o São competentes para conceder li­
cenças aos di tos funccionario :

« l.u O Go"eruo Imperial.
« 2. ° Os PresiJentes de Provincia, ao~ empre­

gados que nellas exercem as suas funcções, de
confurmidade com o Decreto n. 247 de 15 de No­
vembro de 1842.

« 3. 0 Os Presidentes das Relaçõe~ aos Desem­
bargadol'es, Juizes e empreg'ados de Justiça á que
se refere o § 8,° do Al't. 14 do Decfeto n. 5618
de 2 de Maio de 1874; e nos termos do citado
parag-I'apho e Al'tig'o.

« Purag'l'apho unico.- Continuam em vig'or : a
faculdaue conferida ao Director Geral da Secretaria
uos Negocias da Ju'tiça, pelo Art. 35, § 11 do
Decreto n. ·1159 de 22 de Abl'il de 186 , para
concedeI' licenças aos empregados da mesma Se­
cretaria; e as dispo ições dos Decretos n. 2081 de
16 de Janeiro de 1858 e 3598 de 21 de Janeiro
de 1866, quanto ás licenças aos Com mandantes ,
Officiaes e Pl'acas da Guarda Urbana e Militar de. .
Policia da Côrte.

« Art. 2. o As licença serão dada ou paI' mo­
lestia pt'ovada que inhiba o funccionario de exercer
o cal'go, ou pOI' qualqnel' outro motivo justo e
attendivel.

« § l.0 A licença pCl1' molestia dá direito á per­
cepçüo do ordenado por inteiro até sei;~ mezes,
per metade pelo exce. o daquelle maximo até
outro tanto t.empo, dentro do mesmo anno.

« ~ 2. 0 A. licença por outro motivo, que não o
ue molestia, importa desconto da 5.' parte do or­
denado até 3 Dlezes; da 3.' parte, até mais 3 b 9
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mezes no mesmo anno: e da metade pelos re "
tantes 6 mezes.

« § 3. 0 A licença em hypothese nenhuma, dá
direito á percepção uas gmtificações do exercicio.

« Al't. 3.' O tem po das li cenças reformadas, ou
de novo concedidas, uentro de um anno, será ad­
dicionado ao das antecedentes, pal'a o fim de
fazer-se o desconto de que trata o Artigo an-
terior. .

« Art. 4.° Para formar o maximo de 6 meze:;;,
de que trata o Art. 2,°, § 1.0, deverão entrar como
quantidades componentes, os prazos das licença.
concedidas pelos Presidéntes das Provincias e das
Relações, ou por quaesquer outras Auctoridades
competentes.

« Art. 5.° Esgotado o tempo maximo de um
anno, a licença será g'ozada sem vencimentos.

« Só se concederá nova licença com ordenado,
ou parte delle, depois q ue ti verem decorrido um
anno, contado o termo da ultima, ainda que esta
acabasse sem vencimento, qualquer que tenha sido
a Auctoridade que a concetleu.

« Paragl'apho unico. Esta disposição compre­
hende o funccionario que, tendo sido exonerado de
um cargo, fôr depois nomeado para outro da mesma
natureza.

« Art. 6.° Toda a licença entende-se concedida
com a clansula de podel' o funcclonario gozaI-a
onde lhe aprouver.

« Al't. 7.° Ficará sem effeito a licença, se o func·
cionario que a tiver obtido nãõ entrar no gozo
della dentro de 2 mezes, da sua conces ão na
Côrte. Nas Provincias, o prazo correrá do dia em
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que o respectivo Pre:>idente marcar, tendo em conta
as distancias e difficuldadell das communicações;
o mesmo observarão os Pre. idente das Relações.

« Art. 8.° E permittido ao funccional'io, que
entrou no g'ozo da licença, rennncial-o pelo resto do
prazo, devendo neste caso fazer a respectiva com­
munlcação á Anctoridade competente.

« Art. 9.° Não se concederá, licença ao fllnccio­
nario que, tendo sido nomeado e removido, não
houver entrado no effectivo exercicio de seu cargo.

« Art. 10. O disposto nos Artigos antecedentes,
terá applicação ao empregada que perceber sim­
plesmente gratificação, considerando-se, como or­
denado, duas terças partes dos seus vencimentos.

« Art. 11. 0- cnmpra-se-das Presidencias é
clausula essencial para a execução das Poetarias
de licençtLs, concedidas pelo Governo Impel'ial aos
funccionarios das Provincias; e a sua falta im­
porta a perda do ordenado, durante o tempo de
ausencia do cargo, além das outras penas em que
tiver incorrido o funccionario.

« § 1.0 As licenças concedidas pelos Presidentes
das Relações, não dependem do -cumpra-se- dos
das Provincias, mas devem-lhes ser logo commu­
nicadas, assim como ao Governo na Côrte, para
os fins convenientes, e aos expressamente indi·
cados nos Arts. 2. ° e 5.° do presente Decreto.

« § 2. ° Tambem não é necessario 0- cumpra­
se-uas Portarias de prorogação de licenças pelo
Governo; devendo, porém, ser apresentadas ao
Presidentes, antes de terminado o prazo da pro­
rogação. Salvo o caso de impossibilidade provada,
encanerá o funccionario nas penas deste A.rtigo,

70
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pela falta de apresentação das Portarias de pro­
rogação.

« Art. 12. Ainda quando apresente parte de
doente, não tem direito a vencimento algnm o
funccionario que depois de vencido o prazo de
uma licença com ordenado ou sem e11e, conti­
nuar fóra do exercicio de seu cargo, ..em haver
obtido nova licença.

« Al't. 13. Ficam derogadas as disposições em
contrario. ))

A respeito de liceuças dispõe a Circular do
. Ministro da Fazenda de 14 de Janeiro de 1880:

1.° Que as licenças e aIvarãs, não e-pecifica­
dos de que trata a ultima parte do § 4.° do
Art. 13 do Regulamento annexo ao Decreto
n. 4505 de 9 de Abril de 18'10, expedidos pelas
Auctoridades judiciarias, e bem assim, todos os
mais passados por outt'aS Auctoridadef3 civis, ou
ecclesiasticas, e que não estavam sujeitos aos
emolumentos pelo Regulamento de 24 ele Abril
de 1860, devem pagar o se110 a que eram obrigados
(28000) elevado ao dobro em virtude da Lei n. 2940,
de 31 de Outubro do anno proximo pas ado,
Art, 18, § 2.°, n. 3.

Esta taxa de 48000 será pag'a por meio de
se110 lidhesi VO, incluiuos para esse fim taes aIva­
rãs e licenças, no Art. 15, § 2.° do Regulamento
que baixou com o Decreto n. 7540, de 15 de
Novembro de 18'19.

2.° Que as auctorisações dadas por simples
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despacho dos Juizes, sem expedição de aI varás,
deverão pagar somente o selló de 2001's., na
forma do Art. 10, § 1.0 deste uI tim o Regula­
mento.

3. 0 Finalmente que RS licenças e Alvarás, não
especificados, expedidos pelas repartições publicas
geraes, estão sujeitos ao sello de 1l~500 de que
trata o citado Regulamento de Janeiro de 1879,
na ultima parte do § 9.° do Art. 10.

São ainda as Jisposições do Art. 5. o da Lei
ele 3 de Outubro de 1834 e Art. 2.·, § 11 da Lei
de 22 de Setembro de 1823, qne regulam as li­
cenças concedidas aos Juizes de Direito, podendo
ambos ser bem executados, não só por não serem
entre si contrarias, como porque, quanuo d~s lí­
cença~ concedidas pelos Pre. identes das Relações
resultarem inconvenien tes gra ves~ ha o reme<lio de
as susJ.)enderem os Pl'esiden tes de Provincias nos
termos do Art. 155 do Cad. Pen . (Av. de 27 de
Junho de 1835).

Podem o GoverDo e Presidentes das Provincias
cassar as licenças concedidas pelos Presidentes das
Relações, quando dellas resultar prejuizo ao ser­
viço publico. (Av. de 27 de Junho de 1837).

71
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o tempo maIOr que de licença se póde, com
ordenado por inteiro, conceder aos Magistrados
é l1e 6 mezes, sendo-o pelo Governo Imperial,
sem levar-se em conta o de 3 mezes que podem
os Pl'esideutes de Provincias' conceder tambem.
(Ord. n. 528, de 12 de Novembro de 1852).

Assim foi decidido pelo Ministerio da Justiça
em Aviso de 14 de Dezembro de 1877, que assim
se exprime:

Illm. e Exm. Sr. - Em resposta ao Officio,
n. 939, ele 28 do mez findo, declaro a V. Ex. para
os fins convenientes que o A.v. n. 33, de 3 de Março
de 18'71 não invalidou a Ordem n. 528 de 12 de
Novembro de 1862, nem o A.v. n. 23 de 23 de Ja­
neiro de 1854, e ao contrario positivamente C01l­

firma essas disposições; pelo que tem o Dr. João
Vieira de Araujo, Juiz de Direito da Oomarca de
Bezerros, nessa Provincia, juz ao ordenaq.o, durante
o tempo da licença, q ue ultimamente lhe foi con~

cedida por el;te Ministerio, visto não se dever contar
no prazo de 6 mezes as licenças concedidas pelo
Presidente da Relação, e pelo antecessor de V. Ex.

A empregado da Justiça que não entrou em
effectivo exercicio de seu cargo, não se concede
licença (Decr. de 15 de Novembro de 1842, Art.
1.0. Av. n. 179, de 12 de Julho de 1849, de acôrdo
com a Lei de 18 de Setembro ele 1845, Art. 4.·, e
20 de Setembro de 1850, Art. 56),
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~ 2. 0 Exercem o cargo de Audictores de
Guerra, salvo onde os haja especiaes (Deer.
de 12 de Agosto de 1833; Port. de 28 de
igual mez e anl1O, e Av. de 26 de Março de
1836): (e II).

Os Se.cretarios dos Pre::;identes, logo que rece­
berem as Portarias de licença conceuielas pelo Go­
verno, para pôr o -cumpra-se-, as remetterão para
a Thesouraria, onde as partes interessadas as deverãO
procurar para submetter então ao - cumpra-se ­
depois ele pagos os direitos fiscaes (Av. ele 18 de
Setembro de 1877).

A licença do Govel'l1o sem 0- cumpra-se- da
Presidencia da Provincia, não tem effeito, pois é
clausula essencial, segundo o Aviso de 13 de Fe­
,ereiro de 1869. lAv. de 3 de Ou tubro de 1874).

COUl.n'l.onta ~io II

A.O A.RT. 118.

os crimes capitaes, são os Juizes de Direito
os Audictores de guerra, nos lugares onde os não
ha especialmente creados (Av. Circo de 10 de
Janeiro de 1855).

O Av. de 21 de Feve reiro de 1873, declara
21.-
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que nos lugares, onde não lla Auditores de guerra,
competem as respectivas attl'ibuições ao Juiz de
Direito, o qual não pode declarar-se impedido de
exerceI-as, conservando se no exercicio da sua
Vara, visto como o impedimento se considera
commum para as funcções de ambos os cargo
e esta doutrina é confol'me a dos Avisos n. 191,
de 30 de Julho de 1859, e n. 516 de 6 ue No­
yembro de 1862.

A este respeito, em 3 de Abril de 1876, o
Ministerio dd. Justiça expedia o seguinte Aviso:

Illm. e Exm. Sr. - Gom o Officio n. 21 de
16 do mez findo transmitti a V. Ex. copia do
que lhe dirigia o Juiz de Direito da Comarca da
Capital, considemndo·sc incompetente para tornar
lJarte nos Conselhos de Guel'l'a, quando aos crime.
não !':e possa applicar a pena de morte,

Em resposta declaro a V. Ex. que, conforme
a doutrina dos Avi::ioS de 31 de Dezembro de
1873, e 24 de Dezembro de 1874, sob o n. 487,
deve aquelle Magistraclo funccionar como Audictor
em taes Conselhos e nos de inquirição, qualquer
que seja o delicto sugeito a averiguação ou jul~

gamento; e ns'o pode nos termos do Aviso n.
518 de 6 de Novembro de 1862, continuar no exer­
cicio da Vara, quando se recuse ao serviço de
Audictor.
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o Asiso de 30 de Junho de 1877, dando so­
luçãO ao aflicio de 30 de Maio do mesmo anno,
em que se participa que g'l'ande numero de pro­
cessos do conselho de guerra não tem tido andamento
em S. Gabriel, por não tel-os instaurado o res­
pectivo Juiz de Direito, e se pede providencias
para a substituiçãO do dito Juiz naquelles con­
selhos, declarou que por Aviso de 11 do mesmo mez
de Julho, de conformidade com o Decreto n. 2844,
de 9 de Novembro de 1861, foi providenciado sobre
semelhante assumpto com relação á capital da
dita Provincia, e que, q Ul1.nto aos corpos estacio­
narias em lugares tão distantes da mesma capital,
que não possa O Audictor ir la funccionar, sem
prejuizo do serviço publico, deve-se proceder pela
fórma indicada n'L Circular n. 224, de 29 de Maio de
1863, nomeando-se para servir interinamente algum
outro Juiz, e na falta um Advogado dos de me­
lhor opinião, que perceberá o mesmo vencimento
do Auditor, ,isto que esse facto deve-se consillerar
um dos impedimentos previstos pelo Decreto n. 418,
de 21 de Junho ele 1845.

Se os Juizes de Direito chamados a exercerem
as funcçC5es de Alldictores de g'uerra, não tiverem
titul9 passado pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, perceberão s6mente vencimentos
na propol'ção do tempo, em que servem fazendo-se
a conta do soldo simples de CapitãO. (Av. de 9 de
Julho de 1855.

Os AdvogaÇlos e Magistl'ados que sen-em de
15
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§ 3.0 Anl1ullar processos, que lhe forem pre­
sentes para apresentaI-os ao Jury, devendo apenas
mandar proceder as diligencias necessarias p61ra
supprirem nullidades, ou para melhor conheci­
mento da verdade. (e m) .

.à.udictores em conselhos de guerra, devem vencer
a gra.tificação, que lhes compete, desde o dia da
installaçüo dos mesmos conselhos, e não da data
das snas nomeações (Ordenação de 12 de Outubro
de 1856).

Con:a.:rnentario III

AO ART. 118

Se por, entnra julgados forem processos nuHos,
não haverá receio de que vinguem as sen tenças
proferidas, por isso que, prevendo a Lei semelhante
hypothese, declarou quaes são as A.nctoridades
competen tes para ann uUar taes processos, compe­
tencia esta, que só cabe ás Relações e ao Supremo
Tribunal de Justiça. (Aviso de 20 de Agosto
de 1851).

Segundo o A.viso de 23 de Julho de 1852, os
Juizes de Direito na occasiüo, em que prescrevem
os A.rts. 25, § 3.° da Lei de 3 de Dezembro
de 18J1, e A.rt. 200, § 2.° e 205 do Regulamento
n. 120, de 31 de Janeiro de 1842, só tem com­
petencia para determinar as dilig'encias, que jul­
irarem necessarias, para emenda das faltas que im-
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§ 4. ° Executar diligencias policiacs; devendo
recommendal-as ao Juiz Municipal, ou aos Juizes
de Paz, responsabilisando os que forem negligentes,
ou prevaricadores, (Av. de 9 de Abril de 1834).

§ 5. ° Advogar, salvo em causa propria.
(Ord. Liv. 3.° Til. 28, § 2',°).

§ 6. ° Servir na Guarda Nacional. (Lei n. 602,
de 19 de Setembro de 1850, Art. 10, § 6.°).

§ 7. ° Ser Juiz Commissario de terras publicas.
(Decr. de 10 de Junho de 1872).

§ 8. ° Ser Procurador de causas. (Ord. Liv.
3:, TiL 28, § 2.°).

§ 9. ° Ser Procurador Fiscal da Fazenda Na­
cional. (Av. de 30 de Abril de 1834; Deer. n.
736 de 20 de Novembro de 1850, Art. 77).

§ 10. Ser Vereador, devendo escusar-se, sen­
do eleito (Av. n. 267, de 1.0 de Junho de
1839).

portarem nullidades, ou para que se dê ao facto
e snas circumstancias o necessal'io desenvolvi­
mento, mas não tem para annunal' processos do Jury.

Entretanto pelo Aviso de 22 de Maio de 1862,
foi declarado que, segnndo o Â.viso de 20 de
Agosto de 1851, não podem os Juizes de Direito
anntlllar processos, senão por via de recur o para
instaural-o~ de novo, e quando a nullidade provier
àe incompetencia de Juiz. 1'1
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§ 11 Servir com Advogado, que seja. pai,
filho, irmão e cunhado. (Ord. Lil'. L', Til. 48,
§ 29 ; Av. n. 512, de 7 de Novembro de 1861,
sendo, porém, permittido rever os feitos em que
funccionarem parentes seus, em gráu prohibido.

§ 12. Servir com Delegado irmão. (Av. de
17 de Abril de 1874 (c, rv).

§ 13. Servir com Delegado tio de sua
mulher, (cit. Av. de 1874), ou casado com prima;
ou irmã de sua mulher, com referencia á Ord.
Liv. L' Til. 79, § 45 arg. do Av. n. 4, de
3 de Dezembro de 1859.

§ 14. Servir com Desembargador cunhado.
(Ord. Liv. L', Til. .48, § 29; Avs. ns. 376,
de 16 de Outllb~o de 1857; 211 de .26 de Ju­
nho de 1850),' com referencia ao mesmo julga­
mento, embora seja um relator e outro julgador.
(Av. n. 38.2, de 13 de Agosto de 1862).

§ 15. Servir com empregado do fôro em
gráu prohibido. (Orel. Lil'. L', Tit. 79, § 15;
Av. n. 266, de 3 de Dezembro de 1853.

§ 16. Servir com Escrivão em geral, in-

Connn.entarlo IV

AO ART. 118

Doutrina contraria contem o A.v. n. 50 de 31
de Janeiro de 1866.
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clusive O de Orphãos, que seja tio e cunhado,
ou cunhado só. (Ord. cit.; Avs. n. 49 de 28 de
Julho de 1843, e n. 159, de 31 de ~faio de
1872.

§ 17 Servir com Juiz, em geral, que seja
rmão. (Decr. de 23 de Julho de 1689; Av. de
21 de Agosto de 1794, e n. 109, de 26 de
Abril de 1849.

§ 18. Servir com Juiz Municipal cunhado;
(Avs. ns. 401 de 20 de Selembro de 1860 ; 7 de
Junho de 1871; 324, de 29 de Março deste
mesmo anno) , ou irmão:· (Decr. de 23 de Julho
de 1698; Avs. de 21 de Agosto de 1794, e
n. 109 de 26 de Abril de 1849); ou tio de
sua mulhel'. (Av. de 7 de Abril de 18741.

§ 19. Servil' com Procurador de causas, que
seja pai, filho irmão ou cunhado. (Ord. Liv. 1.·,
Tit. 48, § 29; Av. n. 512, de 7 de Novem­
bro de 1861.

§ 20. Servir com Promotor Publico, cunhado,
devendo este deixar o exercicio do cargo . (Av.
n. 266, de 3 de Dezembro de 1853. (e. v.)

Cornrnentarlo V

AO ART. 118

Servem, porém, com Supplente de Juiz Muní­
cipal, ü'mão. (Av. n. 50 de 31 de Janeíro de
1866) .

FORO PENAL 10
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SECÇÃO XXI

Das attribuições dos Juizes de Direito.

ART. 119.

As attribuições dos Juizes de Direito, no
crime, dividem-se em attl'ibuições:

1. o Que pertencem a taes Juizes em geral.
2. o Que pertencem aos de comarcas especiaes.
3. o Que pertencem aos de comarcas geraes.

ART. 120.

Aos Juizes de Direito em geral pertence:
§ 1.0 Presidir á revisão, e ao sorteio dos Ju­

rados, convocar e presidir o Jury. (Cod. do Proc.
Crim., Art. 46, § 2."; Regul. n. 120, de 21 de
Janeiro de 1842, Art. 200, § 5:0

; Decr. n. 2523,
de 26 de Agosto de 1874 e ·n. 5720, de 27 do
mesmo· mez e anno. (c L)

CO:In.xn.entario I

A.O ART. 120.

Esses Decretos revogaram a disposição do Art. 6.·
da Lei de 20 de Seternbl'O de m71,' que conferia,
nas comarcas especiaes, aos Desembargadores a
attribuição de presidir o Jury.
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Não se achando no termo o Substituto do Juiz
de Direito, deve a Presidencia do Jury ser occu­
pada em primeiro lugar pelo Juiz de Dil'eito da
comarca mais proxima, e na falta deste pelo seu
Substituto (Decr. n. 3373, de 7 de Janeiro de
1865) .

o Aviso de 7 de Janeiro de 1867, declara que
o legitimo Substituto do Juiz de Direito, para
presidir o Jury, na l1ypothese no A.rt. 457 do Re­
gulamento n. 120, de 31 de Janeiro de 1842, é
aquelle que a Lei chama segundo a ordem por
ella prescriptn, o qual em tempo deve ser preve­
nido por não ser caso de impedimento repentino
superveniente, nem convem que a titulo de ur­
gencia os Juizes de Direito se façam substituir
pelos Supplentes de sua preferencia.

Tendo o Juiz de Direito passado a JurisdicçãO
ao Substituto mais proximo, fundando-se no Avi o
n. 125, de 24 de Março de 1865, declarou o Aviso
de 9 de Abril de 1857, que pela palavra - pro­
ximamente - de q ue trata o Decreto n. 3313, de 7
de Janeiro de 1865, se deve entender por Juiz
mais proximo aqueUe que ficar mais perto do
lugar, em que se tiver de abrir o Jury, porque
neste caso s6 ha a attender o maior, ou menor
encommodo do Juiz e a brevidade da sua viagem,
afim de que os réos não fiq nem por mais tempo
em prisn-o esperando julgamento; e que os subs­
titutos de que trata o referido Decreto são os
.Juizes Municipaes letrados, e não os Supplen~s

"1-6
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destes, pois o mencionado Decreto tratou de ar­
redar da Presidellcia do Jury os Juizes não for­
mados.

Em vista, pois, desta doutrina, declarou-se por
A.viso de 6 de Maio de 1868, que não procedeu
bem certo Juiz de Direito interino, passando a
jurisdicçãO ao Vereador da Camara Muuicipal, para
na qualidade de Juiz Municipal substituto presidir
a sessão do Jury em vez de convidar ao Juiz de
Direito da comarca visiuha, nos termos do Decreto
n. 3373, e Aviso de 9 de Abril de 1867, e quanto
ao Vereadur não podia á vista do Decreto de 31
de .Ag'osto de 1851, e Aviso de 3 de Janeiro do 1860,
apreciar os motivos do addiamento da Sessão e
proceder a novo sorteio de Jurados, por isso que
pela n03sa Legislação oaTl'ibunal deveria ter func­
ciouado com o sorteio, que anteriormente havia
sido feito.

o Aviso de 3 de Setembro de 1868, declara que,
quando se der a hypotllese prevista pelo Decreto
n. 3373, de Janeiro de 1865, o .Tuiz Sllpplente que
fez a convocação do Jury, deve accordar com o
da Comarca. visinha o dia para o qual deve fazer
a convocação, visto como só assim se obviará o
inconveniente de não ha,er quem presida o JUI'Y;
e que, sendo muito terminante e clam a disposiçã.o
do citado Decreto, o Jury deve ser presidido pelo
Juiz da comarca mais visinha, e na sua falta e
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impedimento pelos substitutos formados, por isso
que a Lei, tem !TI uito em consideração, desejando
evital' a demora. dos julgamentos, além elos prazos
indispensaveis, a boa [orelem e tramites regulares
da Justiça.

Pelo Aviso n, 630, de 29 de Dezembro de 1869 foi
declarado que o Decl'eto de 7 de Janeiro de 1865 fa­
culta que a substituiçãO elo Juiz ele Direito impedido
de presidir o Jury seja feita pelos JuiZAS de Direito
das comarcas mais proximas; e que não só o Jury
não pMe ser adiado por mais tempo, além do prazo
legal, como que os Jui~es de Direito de Provincias
diversas, não podem substituir-se mutuamente,
embora proximas as respectivas comarcas; o que
foi corroborado pelo Aviso n. 137, de 2 de Maio
de 1872.'

No Dia?'io OfTicial de 3 de Setembro ele 1870
lê-se o Aviso ele 2 de'3se mesmo mez e anno, decla­
rando, em oppOsiÇão ao Decreto ele 1865, e ás decis()es,
que o seguiram, que bem obrou um Juiz de Direito
convidando o seu terceiro Substituto para presidir
a Sessão do Jury, vi:;to acharem-se impedidos elle
e os 1. o e 2. o Substitu tos, e não poder ser elle pre­
sidido pelo Juiz de Direito de certa comarca pela
grande distancia e rLco da viagem.

o A.viso de 18 de Janeiro de 1879, frisandQ
a materia do Aviso supra declara que na verifi,

1-1-
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ficação da competencia para a Presideocia do Jury
por Juizes de Direito de comarcas visinhas deve
atteoder-se á distancia das comarcas, sob o ponto
de vista topographico, e não em relação aos meio
de facil e rapido transporte.

o A.viso ele 1'1 ele A.bril de 1872 deelara que,
embora formados, não podem os sllpplentes do
Juíz Municipal presidir as sessões do .Jury, e
neste sentido leem-se di versos parecel'~s na Revista
luridica de 1872, pags. 262 a 265.

Pelo Avi,o n.459, de 18 de Dezembro de 186'1
declarou-se que é competente para fazei' nova cou­
vocação de Jurados o Juiz ele DÜ'eito, Pl'esielente
da sessão anterior, a qual por falta ele numero
legal, niLo poutle effectuar-se.

Logo que se finde a sessilO do Jury, o Juir.
de Dir.eit0 dHe dar ao Presidente da Provincia
para remetter ao Ministro da Justiça uma relação
do dia, em que começou e findou a sessão, quem
a presidio, quem o Pl'Omotol', quem o Escrivão;
se é L" ou 2." sessão, p0rque não estiveram nella
o Juiz. ou Promotor, ou Escrivão proprietarios
(Av. de 17 de Março ele 1855).
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§ 2: Instruir os Jurados, explicando-lhes
com toda a clareza e sem revelar interesse pró
ou contra, os pontos de direito, sobre que este­
jam duvido os, bem como sobre o processo, e as
obrigações do conselho de sentença. (Cod. do Proc.
cito Art. 46, § 3: j Regu!. n. 120 de 31 de Ja­
neil'O de 1842, Art. 200, § 6"). (C.II).

CO:rn.J:Uell.tario II

A.O A.RT. 120.

Nessas explicações está incluido o resumo, que
deve fazer ° Juiz, depois dos debates, expendendo
de modo claro e preciso as razões produzidas pela
defesa e pela accusação, sem de fórma alguma e
nem de leve siquer manifestar opiniãO acerca da
prova.

Essas explicações são verdadeiras instrucçoes
que tendem a encaminhar o conselho de sentenca
na difficil e importante missão, que lhe é confe­
rida, por isso que os Julgadores não devem es­
quecer o conselho do Propheta rei -Entdintini, q"i
judicati.~ ler·ram.

E' pOl' essa razão que entende Mittermaier que
o resumo dos Presidentes iog'lezes, e as instruc­
çOes que elles dão aos Jurados, são verdadeiros
modelos; mas estas instrucçoes não versam senão
sobre as difficuldades, quer de facto, quer de di­
reito, que a causa pode apresentar, e unicamente
destinadas a' esclarecer qualquer duvida, que se
possa erg'uer no. espirito. dos Jurados. t;;
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Na verdade, os Juizes inglezes reproduzem
as provas com grande imparcialidade, cingindo-se
ás notas escriptas, que tomam com toda a fideli­
dade; chegando o seu escrupulo, muitas vezes,
até ao ponto de lêrem somente essas notas aos
Jurados.

Dirig'em elles a attenção do JUl'Y sobre o ponto
de vista da decisão da causa, submettida ao seu
exame, esforçando-se em guiar, ou facilitar as suas
delibel'açoes, recommendando cuidadosamente aos
Jurados que devem estes começar por examinar tudo
o que é relativo ao corpo de delicto, á materia­
lidade do cl'ime para, depois que lhes não restar
mais duvida sobre essa materialidade, passarem ao
exame das provas contra o accusado.

Um dos pontos de que mais detida e cuida­
dosamente se incumbem os Presidentes do Jury: é
pôr em alto e nitido relevo em suas instrucçoes
ao conselho de sentença que não se deve -con··
demnar quando existe uma duvida rasoavel; ou
como diz Starkie: não se deve reconhecer a
culpabilidade, senão quando se é convencido por
provas taes, que eUas bastem para se decidir
nos negocias da mais alta importancia e de inte­
resse pessoal.

Por isso dizia Carlos Magnus em sua Consti­
tuiç!!.O Criminal: - rzon enim qui accttsatur, seá qu'i,
convencituT TellS est.

Se a prova do summario é indirecta, ou di­
riva-se de presumpçOes, o Juiz tem o cuidado de
prevenir o Jury contra os perigos deste genero
de provas.

Assim tambem é que se deveria proceder entl'e
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§ 3.' Regular a policia das sessões, cha­
mando á ordem os que della se desviarem, im­
pondo silencio aos espectadores, fazendo sahir
para fÓl'a os qne se não accommodarem (c. III),

nós, sobretudo pela circumstancia de ainda não
se achar entre nós a instrucção tão difusa, que
podessemos confiar na ci vilisação da consciencia
de cada Jurado.

Tão importante é a instrucção, que deve o Pre­
sidente do Jury dar ao conselho da sentença, es­
clarecendo-o sobre a prova, e pontos de direito
duvidosos, que a Relação da Côrte por Acordão de
6 de Outubro de 1861 uecidio que-nullo é o julga­
mento-em que o Presidente do Jury não fez re­
sumo dos debates.

Mas, necessario é que esse resumo seja feito
com.. o maior criterio e escrupulo passiveI, não
supprindo o Juiz cousa alguma á defesa, ou á
accusação, manifestando-se, ao contrario, imparcial
e desinteressado, de modo a pôr em relevo o que
deve servir de fundamento ás decisões.

E foi, sem duvida alguma, na incerteza de que
assim procedam os Presidentes do Jury, que a
Lei Belga de 1831, supprimio o resumo dos de­
bates, vendo nelle uma grande influencia sobre a
consciencia e ar opinião do conselho da sentença.

Con::l.lD.entarío III

AO ART. 120

Attendendo-se á letra do Art. 200, § 7.° do Re- "1-.éj
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prendendo os desobedientes, ou que lllJuriarem
os JUl:ados, e punindo-os na fôrma da Lei. (c. IV).

guIamento n'. 120, de 31 de Janeiro de 1842, ve­
rifica-se qu? a disposiçãO deste paragTapho nesta
parte não póde ser applicavel senão aos especta­
dores, não tendo, portanto, o Presidente do Jury
auctoridade, nem direito para expellir do recinto
do Jury a qualquer Juiz de facto que esteja a
promover mutrm.

Assim dicidi u o Aviso de 4 de Fevereiro de
1858.

Con'l.:rn.entario IV

AO ART. 120

Prendendo o Juiz de Direito o desobediente
em flagrante, o remetterá á auctoridade competente j

e não podendo prenelel-o o.ffi.ciará ao Promotor para
denunciaI-o, (Cod. do Proc. Crim. Art. 74, § 4.°) e
promoVbr os termos elo processo. (Regul. n. 120
de 31 de Janeiro de 1842, Art. 222).

Dá-se desobediencia, quando se falta ao cum­
primento de ordem de auctoridade legal no exer­
cicio de snas funcções. (Cad. Peno Arts. 128 e
129; Art. 63, § 4.° e 212, § 2. ° do Regul. n. 120,
de 31 de Janeiro de 1842, e Aviso de 11 de Ja­
neiro de J838, que accrescenta que se deve en·
tender a disposiçãO deste Artigo connexo com o do
seguinte, sendo sómente relativa ao procedimento,
que se 11a de ter com os dilinquentes apanhadoS
em flagrante).
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As autoridades competentes para a formação
do processo de desobediencia são as seguintes:

}.O Chefes de Policia.
2.° Juizes Municipaes.
3.° Delegados de Policia.
4.° Subdelegados.

Se fôr o Chefe de Policia, 0\1 o Juiz de Di­
reito o desobedecido, será o processo organisado
pelo Juiz Municipal; e quando este, ou o Dele­
gado, ou Subdelegado o houver sido, sel-o-ha pelos
seus Supplen tes (Regu!. 11. 120 de 31 de Janeiro
de 1842, Art. 486.)

o Juiz desobedecido prenderá em flagrante o
delinquente e levará o facto ao conhecimento do
Juiz competente, com ex.posiçãO clrcumstanciada e
assignada, declarando os nomes das pessoas, que
preseuciaram o facto, e á vista della 'mandará o
Juiz que tomai' conhecimento, autoar, citar o de­
linquente e procederá cumo manda a Lei.

E' competente, seg'undo o Art. 160, § 3.° do
Cod. elo Proc., o Juiz do lugar, em que se fez
o delicto, ou o da residencia do delinquente.
(A.rts, 203 e 204 do cito Cod., 486 acima citado,
e 49 do Decr. n. 4821, ue 22 de Novembl'o de
1871) .

Se forem Inspectores de quarteirão os desobe- 1"0
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decidos, levar1lO O facto ao conhecimento da auto­
ridade, que houver determinado a diligencia.

Tendo um JllÍZ Municipal prendido e demit­
tido um seu Escrivã.o por desobeeliencia, o Aviso­
n. 420, de 16 de Setembro de 1865, resolveu que
il'l'eguJar foi o procedimento desse Juiz: L·, por
ter feito aquella pl'ii;~to sem observai' o disposto
no Art. 204-e seguinte elo Cad. do PJ·oc. Crim.;
2.·, paI' nã.o haver levado o facto ao conhecimento
do Supplente im\l1el1iato, como prescrevem o cito
Art. 204 e outros, bem como o A.d. 486 elo B.e­
guIamento n. 120, de 31 de Janeiro de 1842; 3·,
por haver sem fundamento demittido um funccio­
nario approvaelo pelo Governo Imperial; e mandou
responsabilisar o Juiz, bem como ao Escrivão a
ser verdadeiro o facto arguido.

Nesses processos, o Juiz que tiver motivos,
deve dar-se de suspeito, não podendo, entretanto,
ser como tal averl)ado. (Av. de 13 de Dezembro
ue 1843.

Quanto a injurias dirigidas á auctoridade
que preside á sessão do Jury, ou a outro qual­
quer acto do exercicio de suas funcções, tem lugar
o procedimento official em face do Decreto do 1..
de Setembro de 1~60.

A fórma deste processo é policial e a pres­
cripta nos §§ L· a 9.· do Art. 48, do Decreto
n. 4824, de 22 de Novembro de 1871, de que lar­
gamente nos occuparemos em o 4.° volume.
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Ao advogado, porém, que attacar o J urJ",
devem ser applicadas as penas do Art. 241 do
Codigo Penal, pel'tencendo ao Juiz de Direito
punil-o, em conformidade deste §. (Aviso de 26 de
Junho de 1834).

Se taes injurias forem dirigidas por escripto
em autos ao Juiz, e contra sua pessoa, proce­
der-se-ha nos termos dos Arts. 31 e 74 do Cad.
do Proc. Crim. (A.Yiso de 10 de Dezem bl'O de 1838).

Em suas observações ao Cad. citado, Mendes
da CIInha, pondera que a attribuição de prender
e punir os que injuriam ao Juiz, é applicavel ao
Juiz que presidir a sessão do Jury, e penalmente
prevenida pelos Arts. 97 e 98 do Cad. Crim., e
Art. 7 da Lei de 3 de Dezembrú de 18·H ; vendo-se
daramente do Art. 333 do mesmo Cad. de Proc.
que essa providencia é extensiva aos mesmo
Jurados desobedientes, e ainda mesmo fóra da hy­
pothese nelle figurada; por isso que, se não ha
uma Lei a determinar uma pena á liesobediencia
dos Jurados em hypothese diversa, não segue-se
que eUes a possam i;llpunemente commetter.

Out'rora os processos de injuria eram instau­
rados e j u·lgados afinal:

1.0 Pelos Chefes de Policia (Regul. n. 120, de
21 de J llneiro de 1842, AI't. 58 § 6.°)

2.° Pelos Juizes Municipaes (cit. Regu!. Art. 64,
com referencia ao A.rt. 58, § 6.°)

3.° Pelos Delegados e Subdelegados (Regu!.
FI
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cit., Arts. 62 e G3, com referencia aos cito
Art. 58 e § 6. 0)

o processo era o que se acha prescripto desde
o Art. 204 até o 210 do Cad. do Proc. Crim:
(A.rt. 128 do cito Regul. e 12, § 7.° 'do mesmo
Codigo).

Hoje, porém, taes processo:> são reg'ulados,
quanto á sua marcha e competencia de auctori­
dade pela Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1811,
Art. 3.° §§ 2.° e 4.° (Reg-uI. n. 4824, de 22 de
Novembro do mesmo anno, Ar[s. 1.0 § 2.°, 16,
§ 2.° 17 § 1.0, 47 e 48.

o Art. 47 exprime-se da seguinte forma:
« Os Chefes de Policia, Delegados e Subdele·

gados, os Supplentes de Juiz:es Municipaes e os
Substitutos dos Juizes de Dil'eito das comarcas
especiaes, ol'ganisaráõ o processo p'reparatorio das
infracções dos termos <1e segurança e bem viver, e
dos crimes a que não esteja imposta pena maior
que a multa de 100$000, prisão, degredo, ou des­
terro até 6 mezes com multa, ou sem ella, e tres
mezes de Casa de Correição, ou Omcinas publicas. »

Está tambem reconhecido, não só pela disJ;l0­
siÇão do Aviso de 19 de Abril de 1872, como tam·
bem pela pratica g'eral do fôro, que essa attri­
buição de preparar os processos de injurias com­
pete tambem aos Juizes Municipaes.

O Art. 48 do cito RegnI. de 1871 diz:
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« Apresentada queixa ou denuncia de um desses
crimes, a auctoridade preparadora mandará citar o
delinquente para vêr-se processar na primeira au·
diencia.

« § 1.' .Tel'á lugar a mesma cit.ação, se inde­
pendente de queixa, ou denuncia, constar a exis­
tencia de um crime policial, e neste caso se pro­
cederá previamente ao auto cirCllmstanciado do
facto com declaração das testemunhas, que nelle
Mo de jurar e que serão de 2 a 5.

« § 2 ° O Escrivão, ou Official de Justiça per­
mittirá ao deliquente a leitura do requerimento,
ou auto, e mesmo copiaI-o, quando o queira fazer.

Annulla o processo o não ter-se facultado ao
réo a leitura da queixa, ou. denuncía, ou auto, assim
como não constar a hora e 1ugaJ' para que é a citação
e que a audiencia fôra abel'ta com as formalidades le­
gaes: e bem assim não ter-se publicado a sentença
em audiencia (Direito Tom. 3.°, pago 63).

« § 3,° Não comparecendo o delinquente na au­
diencia aprazada, a Auctoridade dará á pal'te o ju­
ramento sobre a queixa e inquirÍl'~ summariamente
as testemunhas, reduzindo tudo a escripto.

« § 4.° Comparecendo o delinquente, a Auctorida­
de lhe fará a leitura da queixa, depoi's de tomar o
juramento do queixoso, ou aut0 do § 1.0; receberá
a defeza, inquirirá as testemuuhas e fará as pergun­
tas, que entender necessarias, sendo tudo escripto
nos autos aos quaes mandal'á juntar a exposição e
documentos que a parte offerecer. »

O facto de podei' o Juiz fazer pel'guntas ás tes­
temunhas, n[o tolhe ás partes o direito a quaesque r
perguntas ás mesmas testemunhas, salvo não tendo
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relação com o que se acha nos auto5, devendo, no
entanto, ficar consignado no termo da inquirição a
pergunta da parte e a recusa do Juiz (Decr. n. 4824,
de 22 de Novembro de 1871, Art. 52).

Nesses processos podem ser ihquiridas tantas
test.emunhas quantas forem necessal'Ías ao descobri­
mento da vel'dade (Decr. n. 2438, de 6 de J 'llho
de 1849, Art. 1.0).

A este respeito declarou o Aviso de 14 de
Novembro de 1859 que não é impraticavel, ·em uma
inquirição summaria, como prescreve o Art. 208
do Cod. do Proc. Crim .. tomar-se o depoimento
de g'l'ande numero de testemunhas, podendo até
uo interesse do descobrimento da verdade ser pre­
ciso ou vil-as, por isso que o prbcesso de que se
trata é definitivo e a sua conclusão tambem UlUa

sentença definitiva; ao inverso do que succede na
formação de culpa, onde é limitado o numero de
testemunhas: e que nao é razão para annullar os
processos policiaes o simples facto de se haverem
concluido depois da primeira, ou segunda audien­
cia; sendo que a demora não motivada da conclusãO
de taes processos, assim como o ret.ardamento das
sentenças, póde apenas dar causa á responsabili­
dade do Juiz respectivo.

A respeito da demora das sentenças nesses
processos policiaes diz o Art. 2.· do Decr. de 1859:

(( Sómente por impedimento invencivel, e de­
clarado na sen tença, poderá esta ser proferida de­
pois da segunda audiencia.
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§ 5. ° Se as testemunhas não poderem ser in­
quiridas na pimeira audiencia, con~inuaráo processo
nas seguintes até que .estejam colhidos' .todos os es­
clareci mentos necessarios.

§ 6.° Tel'minado o processo preparatorio, po­
derli.o as partes dentro de 24 horas, contadas da
ultima audiencia, examinar os autos no cartorio e
offerecer as alleg'ações que julgarem convenientes
á bem do seu direito, regulando-se o prazo de
modo que não fique prejudicada a defesa.

Se houver mais de um réo, o prazo será de
48 horas.

§ 7,° Findo o prazo, a autoridade analysando
as peças do prncesso, emittirá seu parecel' fun­
damentado e manuará que os autos sejam remetti­
dos ao Juiz que proferir a sentença.

§ 8.° Essa remessa se fará dentro de 48 horas,
decorridas da ultima audiencia, sob pena de multa
de 208000 a 1008000, que pela autoridade jnlgadora
será imposta a qnern der causa á demora.

§ 9,° São co:npetentes para proferir as senten­
ças, nas comarc s e3peciaes os Juizes de Di­
reito, e nos termos uas comarcas geraes os Juizes
Municipaes.

Não ~ essencial, que os processos de inj urias,
corram seus tel'mos nas audiencias ordinal'ias, por
isso que o Juiz preparador pode para esse fim de­
signar audiencias e3peciaes. (A.ccordão da Relação
da Corte, n. 7771 e 24 de Outubro ue 1873.

FORO PENA.L 11
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Tambem não é motivo de nullidade o não ter
terminado elle na primeira audiencia.

Se as testernunhas não poderem ser inquiri­
das na' primeira audiencia, continuará o processo
nas seguintes até que se tenham colhido todos os
esclarecimentos necessarios (Decr. n. 4824 de 22
de Novembro de 1871. Art. 48, § 5.°).

Nesses processos a sentença passa em julgado
dentro de oito dias (Art. 451 do Regu!. n. 120,
de 31 de Janeiro de 1742; Av. de 15 de Dezembro
de 1851).

Dentro desse prazo póde a parte appellar; mas
o praso para arrasoar a sua appellação é de cinco
dias sómente (Av. n. 84 de 29 de Julho de 1842).

Das decisoes do Juiz de Direito em taes pro·
cessas não cabe revista (Revistas ns. 2152 de 25
de Abril de 1874; 2155 de 22 de Abril do mesmo
anno; 2115 e 2211 de 28 de Julho de 1874; 2116
de 4 de Agosto do mesmo anno).

Em contrario, doutrina a Revista n. 2213 de
24 de Julho de 1875.
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§ 4. ° Regular o debate das partes, dos
Advogados e testemunhas até que o Conselho de
Jurados se dê por satisfeito. (Regu!. n. 120, de
31 de Janeiro de 1842, Art. 200, § 8.°).

§ 5. 0 Lembrar ao conselho todos os meios,
que julgar ainda necessarios, para o descobrimento
da verdade. (Cad. do Proc. Crim. Art. 46,
§ 6."; Regu!. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842,
Art. 200, § 9:). (e. v.)

§ 6." Applicar a Lei ao facto, e procedar
ulteriormente na f6rma prescript~ no Cad. do
Proc. (Regu!. n. 120, de 31 de Janeiro de 1842,
Art. 200, § 10).

§ 7." Formar culpa aos empregados publicos
não privilegiados, nos crimes de responsabilidade,
e julgaI-os definitivamente. (Lei de 3 de Dezem­
hro de 1841, Art. 25, § 1."; Regul. n. 120, de

Con'l.xn.entario V

AO ART. 120

Da letra deste paragrapbo ~infere-se que o Juiz
de Direito póde fazer ~ovas perguntas ao réo,
desde que julgaI-as necess&rias para esclarecimento
do facto.

Assim dispunha a Ord. Liv. 3.°, Tit.32, § V;
(Per. e Souza §§ 6.°, 117 e 118). lf'tY
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31 de Janeiro de 1842, Art. 200, § L·, e
Art. 396). (e. VI.)

Corruuentario VI

A.O ART. 120

São empregados pri,iJegiados:
1.· Os Conselheiros e Ministros de Estado.
2.· Os Presidente:-) de Provincias.
3. ° Os Desembargadore::> e Juizes de Direito.
4. ° Os empregados no Corpo Diplomatico.
5. o Os Com mandantes e emprElgados militare~.

6. ° Os Em pregados ecclesiasticos, pelo que toca
á imposiçãO de penas espirituaes decretadas pelos
canones recebidos.

Os Sac~rdotes estrangeiros nomeados Vigarios
encommenclados, tendo os mesmos direitos e obri­
gaçoes, de que g'ozam os Vigarios encommen·
dados bmzilei ros, e sendo iguaes aos collados,
menos na inamavibilidade, estão como estes su­
jeitos nos crime", de responsabilitlade a ser julgados
pelos Juizes de Direito, segundo as disposições­
do Art. 171 da Cod.. do Proc. e 200, § 1.0, 2i2 e
306 do Regu!. n. 120, de 31 de Janeiro de 1842.
(Av. de 14 de Junho de 1864.)

Os Arcebispos. e Bispos, nos crimes, que não
forem puramente espirituaeR, ser110 processados
e julgados pelo Supremo Tribunal de Justiça. (Lei
de 18 de Agosto de 1851.)
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Comprehendiam-se no caso do paragrapho supra
os Juizes, que presidiam as Junctas revisoras
da qualificaçüo de votantes, por abusos prati­
cados durante os trabalhos das mesmas. Com
relaçüo aos membros das mesmas Junctas, estes
respondiam perante o Juizo commum. (Av. de 3 de
Junho de 1861.)

Tendo a Lei de 9 de Janeiro ue 1881, mu·
dado de system::t eleitoral e conseguintemente
acabado com as Junctas de qualificação; sendo o
arrolamento dos eleitores, feito pelo Juiz Muni­
cipal nas comarcas geraes, segue-se, que tem-se
para estes passado as attribuiçoes dos Presidentes
das referidas Junctas.

Os Directores dos Indios, embora" pelo Decreto
n. 426, de 24 de Julho de 1845, Art. 11, lhes sejam
conferidas gTaduações militares, são julg-ados no
fôro commum, por serem cousas distinctas gra­
duações honorarias e postos militares. (Av. de 28
de Outubro de 1864).

E' por meio de queixa, ou denuncia do Pro­
motor Publico, e de qualquer cidadão, ou estrangeiro
em causa propria, ou mesmo ex-OfficiQ, nos termos
do Art. 157 do Cad. Proc. Crim., e quando lhe fôr
ordenado por au~toridade superior, que conhecem
os Juizes de Direito dos crimes de responsabili-·

Ff
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dade dos empreg'udos não pri vileg-iados. (Lei de 3
de Dezembro de 1841, Are. 396).

Nesses processos servem os Escrivães do crime,
por distribuição. (Acordão da Relação da Bahia,
de 27 ele Outubro de 1876).

Em seus .4pontamentlis sobre o Processo Crimi­
nal, á pago 35, diz o Marq uez ele S. Vicente,
que neltes servem os Escrivães do Juizo Muni­
cipal, no que se acha de accôrdo o referido Acordão.

Comprehende-se tambem na classe' dos cri:nes
de responsabilidade o de fug-a de presos por ne­
gligencia, ou conivencia do carcereiro, e como tal
deve ser processado e punido, visto como deve ser
considerado exemplificativo e não taxativo o § 4."
do Av. Circo de 27 de Ag-osto de 1855. (Av. de
14 de Junho de 1857).

Independente de queixa, denuncia, ou ordem
superior, deve o Juiz de Direito conhecer do crime
de responsa.bilidade,· todas as vezes que o reco­
nhecer em papeis ou documentos, que lhe fô'rem
sujeitos ao seu criterio. (Av. de 9 de Junho de
1850).



PODER JUDICIAL 167

Ntlo commettem crime de responsabilidade os
Vereadores da Camara da Côrte, que, apezar de
ordens em contrario do Governo reputarem-se auto­
sados a conceder licença a emprezas para assen­
tamento de carris de ferro dentro das ruas da
cidade. (A.cordão da Relação da Côrte, n. 4208, de
20 de Setembro de 1873.

Tambem não é Crlmmoso em processo de res­
ponsabilidade o funccionario publico, que procede
contra a Lei expressa sem má fé, sem conheci­
mento' do mal e directa intenção de o praticar.
(A.cordão da' Relação da Côrte, n. 8005, de 20 de
Fevereiro ele 1874 e n. 8046, de 13 de Março do
mesmo anno, e o da Relaçao ele Ouro-Preto de
14 de Maio de 1875.

Estes jlllgâdos assentam na letra do Al't. 3.'
do Cod. do Proc., que exige como elementos cons­
titutivos do delicto - a má fé e a directa intenção
de o praticar.

o Desembargador Paula Pessoa nas suas An­
'lotaçãvs ao Cad. do PI'oe., diz em a Nota 3138,

,ao Art. 396, da Lei de 3 de Dezembro de 1841,
que esses julgados não se apoiam nos principios
de direito e assim se exprime: .

« A. ig'nol'ancia da Lei não p6de aproveitar
a ninguem, maxime ao empregado publico. (Ord.
Liv. "l.o, Tit. 20, § 2.°; Alvará de 10 de Junho
de 1755. .P6
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« E' princIpIO rigoroso que ninguem possa in­
vocar a ignorancia da Lei, para se desculpar de
um delicto,- desde então em virtude do adagio­
nemo consetur igllora1'e lege, - e ao depois pela razll.o
de qq8 as Leis peLaes fundam-se sobre ~ equi­
dade natural, sobre a moral universal, e que cada
um é por intuito capaz de c1escernir o bem e o
mal.

« Diz a Revista do Sup. T1'ibunal n. 2172, de 17
de Fevereiro de 1877 que em qualquer crime de
respon abilidade, nilo pode ser applicac1a a cir­
cumstancia attenuante de falta de pleno conheci­
mento do mal e directa intenção de o praticar;
pois seria o mesmo que ao empregado publicp

. podes.~e aproveitar a ignorancia contra a Lei e o
espirita do Art. 153 do Codigo Criminal.

« E de facto diz bem o julgado d'J Supremo
Tribunal porque a ig-nor:mcia, ou erro de direito
a ninguem aproveita em materia criminal, - errm'
jtwis nocet.-

« A boa fé pode aproveitar a respeito do facto
mas não relativamente ao direito.

« A ignorancia da Lei pela auctoridade, não é
admissivel e nem isenta 0.0 crime, salvo se houve
equivo~o no modo de interpretai-a.

« A admi ttir- se o contrario, e a applicaç1l.o
para o caso do Art. 3.° do Cad. Criminal, a au-.
thoriclade seria. sempre isenta da cnlpa, podendo
praticar todos os absurdos, sem o menor correc­
tivo e com offensa do direito que manda cumprir
a Lei severamente, no intuito da bôa ordem social
e como gal'antia do direito individual.

« Aquelle que é revestido de caracter publico,
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tem deveres importantissimos, presumindo-se sem­
pre a tendencia para o bem, e quando abusa, a
sua punição é tanto mais necessaria quanto a con­
fiança que em si se depositava.

« Se o empregado publico pode ser escusado por
ignorancia, então seria iniquo condemllar ao infe­
liz, que ig'nora até os principios, os mais comesi­
nhos de sua educação e cujo meio social é viciado.

o illustrado commentador da Lei de 3 de De­
zembro, pretendendo oppôr aos Julgados das Rela­
çlles da Côrte e Ouro-Preto uma doutrina nobre e que
revella quanto de importante e magestoso descobre
nas funcçlles do magistrado, não pau de, entretanto,
involuntariamente, deixar de ser arrastado á theoria
dos referidos Arestas, que tentára combater, quando
formulou o seguinte trecho:

« A ignorancia da Lei pela Autoridade não é
admissivel e nem isenta do crime, salvo se h01W6

equivoco no modo de interpretal-a !! ))
R' esta, portanto, a sahida, por onde fugirão

os applicadores da Lei, e então em vez de ser consi­
derados, como tendo ignorado a Lei, seI-a-hão, como
tendo errado na sua apreciação; tanto assim que a
Relaçuo da Côrte por AcorrlfLo de 21 de Julho de 1874
luminosamen te decidio-q ue o erro na apreciação
dos factos e da Jurispl'udencia, rtão só não importa
crime, como, ainda mais, não póde dar margem á
instauração de processo contra o fuccionario, que
errou; Acordão este que tem seu fundamento na

F~
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Lei l." § 3.°:ff ado Sct1L Torpil.- Si qu'idem e1Torem
Teperetit, absolvit eum.

E o funccionario que erra na apreciação da ju-
risprudencia, nlto a ignorará'? •

E o magistrado, que mal interpreta a Lei, não
ignorará as verdadeiras regras da hermeneutica ~

E essas regras nao serão outras tantas Leis de in­
terpretaçã.o '?

E não importará isso ignorancia de Lei, ou de
direito '?

Isto posto, comprehende-se, que, ape~ar de
seus nobres esforços, não procedem as considera­
ções do illustrado annotador.

o prOt;esso de responsabilidade á revelia do
réo, .não auctorisa a suppressão das fOI'mulas.
(A.ccordão da Relaçã0 da Corte, n. 9801, de 21 de
Março de 1874.

Commette crime de responsabilidade o Subde­
legado, que obsta o curso da eleição popular.
(Gazeta Juridica çle Junho de 1874, pag', 44).

Não commette, porém, crim~ de responsabili­
dade' nem é responsavel pelos desmandos, ou ex­
cessos dellas,' o Juiz, que cumpre ordens leg'aes
do Governo. (GMonica do foro, n. 31).
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Commette, entretânto, crime de responsabili­
dade o Juiz de Direito, que manda prender o réo
afiançado, antes da sentença condemnatoria ter
passado em julgado.- (Acordão da Relaçao de
Porto Alegre de 29 de Maio de 1875).

Não dá materia para responsabilidade do Juiz,
a sua boa, ou má apreciaçã.o da prova dos autos.
{A.ccordão da Relaçã.o de Porto-Alegl'e de 4 de Junho
de 1875.

Nilo póde o empregado publico responsabi­
lisado exercer o seu emprego, antes de passar
em julgado a sentença que o absolveu. (Av. de 14
de Abril de 1859).

Nos delictos de peita, não sendo funccionario
publico, o peitante respondel'á no fôro commum.
(Rev. de 10 de Dezembro de 1859).

A citação do accusado nos cl'imes de respon­
sabilidade é necessaria e essencial, pão s6 para. os
termos do processo, como pal'a os do julgamento,
ainda que o accusado resida em districto diverso
<ia culpa. (Acc. da Relação da Côrte de 27 de
A.gosto de 1858) . Ps:'
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Por essa razão o Supremo Tribunal de Justiça
annuUou em Revista, n. 1752, de 28 de Março de
1863 um julgamento de responsabilidade, decla­
rando que, ainda estando o deliquente ausente
em Provincia divel'sa, e se lhe podendo fOl'mar
culpa sem prévia intimação, o mesmo não podia
succoder no j ulgamento.

A suspensão em processo de responsabilidade
priva o funccionario do exercicio, não só do em­
prego, que motivou o pl'ocesso, como de todos os
mais que occupal" até de eleição popular. (Av. de
3 de Março de 1890.)

A pena de suspensão imposta ao funccionario
publico não deve ser cumprida, se o crime é de
responsabilidade, senão depois que a sentença do
Juiz de Direito, da qual se appellou, houver sido
confil'mada pelo Tribunal Superior. (Decr. de 5 de
Novembro de 1856, e Av. de 15 de Setembro
de 1860.

A suspensão por acto administrativo subsiste
emquanto não houver sentença passada em jul­
gado (A.vs. de 11 de Julho de 1842, 5 de Março
de 1849, 4 de Junho de 1862 e 23 de Junho
de 1865.
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Com esta doutrina está de acôrdo o A.v. de
24 de Dezembro de 1879, que declara que o pro­
cesso criminal instaurado contm o funccionario
publico, não tem os effeitos. da suspensão admi­
nistrativa.

Aql1elle que, sendo Empl'egauo publico, hou­
ver commettido o crime de peculato previsto no
Art. 172 do Ood. Penal, responderá no Juizo
commum, e não no de Direito (A.v. de 21 de
Maio de 1860).

Não podem ser sujeitos a processo de respon­
sabilidade os advogados, qne aconselharem contra
as Ordenaçoes e direito eXilresso, visto ser a ad­
vocacia uma industria privada, e não um emprego
publico (A.v. de 29 de Setembro de 1860).

Em um s6 processo de responsabilidade podem
ser comprehendidos diversos funccionarios publicos,
quando forem co-réos (A. v. de 5 de Junho de 1862).

Nesses processos a parte queixosa tem direito
de appellar, não obstante. ter sido o libello offe-

. Ft;
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recido pela Promotoria Publica (Rev. n. 2087, de
27 de Abril de 1872).

Não jurando a parte a queixa ou denuncia
em crime de responsabilidade, é nuHo todo o pro­
cessado (Acc. da Relação de Ouro Pret o de 2
de Junho de 187~.

Não tendo etreito suspenssivo o recurso, con­
forme dispõe o Art. 72 da Lei de 3 de Dezembro
de 1841, eA.rt. 165 do Cad. do Prac., póde o Substi·
tuto do Juiz de DireiLo exercer as flJncções, desde
que se ache despronunciado, sem necessidade de
aguardar a decisão do recurso interposto ez-oflicio.
(Av. de 4 de Fevereiro de 1864).

O Juiz de Paz, pronunciado em crime commum,
nllo p6de presidir a meSd parochial. (A.v. de 6 de
Novembr.o de 1860).

Processado pela Relação em crime de responsa­
bilidade deve ser o Juiz de Direito interino. (Rev.
n. 1686, de 17 de lulho de 1861).
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Não motiva a responsabilidade do Juiz ac­
cusaçoes infundadas e distituidas por provas em
contrario. (Acc. da Relação de Porto Alegre de
4 de Junho de 1875).

Não importa responsabilidade para o Juiz a
maneira de decidir no desempenho de suas funcções,
visto como de suas decisoes cabem. os recursos
legaes. (Acc. da Relação da Bahia de 28 de Julho
de 1874).

Assim tambem, não incorre em responsabilidade
o Juiz Surarior que adverte o Inferior por ter
deixado ' cumprir o que lhe foi ordenado em
relação . ordem do processo. (Rev. do Supremo
Tribunal de Justiça de 6 de Julho de 1878).

Não incorre igualmente em responsabilidade
o Presidente da Provincia, que suspende um Juiz
Municipal do exercicio de suas funcçoes nos termos
da Lei e o manda responsabilisar. (Rev. n. 167
de 21 de Agosto dej 1875).

Não incorre tameem em responsabilidaade o car­
cereiro, que dá cumprimen,to a uma ordem de ha- 90
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beas-c01'pUS, emanada do Juiz Municipal (A.cc. da
Relação de Ouro-Preto n. 54 de 2 de Julho de 1875),

.A. omissão do Empreg-ado publico, da qual não
resulta prejuizo alg-um publico, ou particular, não
é crime; é simples falta, ou erro do officio, que
s6 sujeita a pena disciplinar (A.cc. da Relação de
Ouro-Preto, de 13 de Setembro de 1878).

Nos crimes ele responsabilidade o denunciante
particular pag-a as custas (A.cc. da Relação de
Ouro-Preto de 9 de Maio de 1876).

Segundo a doutrina do .A.cc. da Relação da
Côrte de 18 de Maio de 1877, devem os Presi­
dentes de Provincia ser processados por crime de
respons"abilidade perante o Supremo TI'ibunal de
Justiça, muito embora o crime fosse commettido"
quando eHe ainda não servia o carg-o.

Esse Acc. mantêm o pl'incipio do retroacti­
vidade, fazendo o privileg-io: concetlido ao cargo
de Presidente de Provincia, alcançar factos com­
mettiç10s anteriormente ao mesmo privileg-io.

Incone em responsabiliQ.ade o Juiz de Direito
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que suspende o Promotor Publico do exercicio de
suas funcções.

o empregado de Fazenda, que commette o
crime de peculato e outros, que não tendem á
ordem do serviço interno, responde perante o Juiz
de Direito. (Lei de 4 de Outubro de 1831, A.rt. 6.°
§ 1.0; Decl'. n. 736, de 20 de Novembro de 1850,
A.rt. 4.°, § 3.°; Decl'. n. 5548, de 10 de Ma.rço de
1860, A.rt. 2.', § 12; Cad. do Proc. A.rts. 150 e 157).

O prucesso de responsabilidade instaurado por
denuncia particular, não instruida por documentos,
ou justificações, que façam certa a existencia do
dilicto, é uuHo. (A.cc. da Relação da Côrte, n. 122,
de 25 de Fevereiro de 1876).

Póde ser averbado de sllspeito, mas não res­
ponsabilisado pelo crime previsto no A.rt. 129 do
Cad. Crim., o Juiz que dizem ser dependente e
haver antecipadamente manifestado sua opinião
sobre o processo. (A.cc. da Relação da Fortaleza, de
12·de Junho de 1874).

O Juiz, que em virtude da decisão da auto­
ridade administrativa, ordena a suspensão do func- 9-

FORO PENAL 12 '/
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cionario, não incorre em responsabilidade. (Rev.
do Supremo Tribunal de Justiça, n. 165, de 19
de Der.embro de 1874).

Deve recorrer ex-aflicia p.ara. a Relaçã.o, o Juiz
de Direito, que confirmar em recurso a não pro­
nuncia dada por urD. Juiz iuferior em processo de
responsabilidade, contra um empregado seu su­
balterno. (Acc. da Relação de Ouro Preto, de 16
de Abril de 1875).

Nu110 é o processo de responsabilidade instau­
rado contra um eILpregado da repartiçã.o dos te·
legraphos, sem que tenham sido pt'eviamente to­
madas as suas contas e liquidada sua responsabi­
lidade, como empregado da Fazenda.

.A audiencia do julgamento nesses processos
é uma só e continua á semeIhanca dos julga·
mentos perante o Jury. (Acc. d~ Relação de
S. Paulo n. 106 de Ag'osto de 1875).

Não sendo crime o facto arguido na denuncia
o Juiz não deve recebeI-a, nem instaurar o pro­
cesso e condemnará o denunciante nas custas.

Se, porém, fôr delictuoso o facto, mas com a
resposta do accuzado evidenciar-se a improcedencia
da responsabilidade, póde o Juiz dár por concluido
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O processo e proferir o seu despacho de não pro­
nuncia, sem dependencia de inquirição de teste­
munhas. (A.cc. da Relação de S. Paulo, de 13
de Jbril de 1856),

Não sendo empregado publico o Thesonreiro
das lotel'ias, deve responder no fôl'o commum pelos
desfalques que se derem nos cofl'es das mesmas.
(A.cc. da Relação da Côrte, de 13 de Dezembro de
1878).

o Juiz Municipal, em materia de responsabi­
lidade exclusivamente pertencente ao Juiz de Di­
reito, ainda que na denuncia se articule indevi­
damente o crime de estelionato,' é incompetente
para ordenar a prisão do denunciado. (A.cc. da
Relação da Côrte, n. 470 de 1.0 de Junho de 1877).

o ajudante de EscrivEi.O da Collectoria, é em­
pregado publico e, portanto, responde perante o
Juiz de Direito.

Não incol'l'em em responsabilidade os Verea­
dores que contra recommendação do Ministro que
a fizera por motivo div6rso, concedem uma li­
cença, com restrições no interesse da salubridade Pll­

blica (A.cc. da Relação da Côrte n. 796, de 11 de
de Março ~ lb79) •

A. pl'onuncia decl'etada pela .A.ssembléa Pro1

vincial, como Tribunal de Justiça, produz logo
todos os devidos etreitos, porque não pode a sua..
jurisdicção ficar preventa pela j urisdicçãO das j us-
tiças ol'dinal'ia. (A.v. de 22 de A.bril de 1879). '72-
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§ 8.° Appellar ex-aflicia das decisões do
Jury nos casos do Art. 79 da Lei de 3 de De­
sembro de 1841, §§ 1. o e 2. c; e Arts. 200,
§ 1'1, 445, 449 eJ 454 do Regul. n. 120, de 31
de Janeire ,de 1842. (e. VII).

Quanto ao processo dos crimes de responsa­
bilidade, delIe trataremos em lug'ar competente
no 4,° Volume.

COJll.lllentario VII

AO ART. 120

o § 1. o do cit, Art. 79 da Lei de 1841 diz
assim: O Juiz de Direito appelIará ex-of/leio:

1.0 So entender que o Jury proferio decisno
sobre o ponto principal da causa, contraria a
evidencia resultante do:> debates, depoimentos e
provas perante elle apresentadas; devendo em tal
caso escrever no processo os fundamentos de sua
-convicção contraria, para que a Relação á vista
delIes decida se a causa, deve ou não ser s'lb·
mettida a novo Jury.

Nem o réo, nem o accusador, ou Promotor
terão direito de solicitar este procedimento da
parte do Juiz de Difeito, o qual não o'poderá ter
se immediatamente que as decisões do Jury forem
lidas em publico, elle não declarar que appelIara
-ex-offieio, o que será declarado pelo Escrivão do
Jury.
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2.° Se a pena applicada fôl' a de morte, ou
galés perpetuas. »

Appellar das d.ecisões do Jury, por não serem
conformes ás provas dos autos, não podem os
Promotores Publicos (Av. de 6 de Agosto de 1859).

E' obrigatorio ao Escl'Írão do Jury, conforme
se diz no texto, certificar que o Juiz de Direito
appellou logo que foram lidas as decisões do Jury;
e a falta desta declaração em certidão s6 pode ser
supprida se houver na sentença do dito Juiz de­
claração a este respeito. (A.cc. da Relação da Côrte,
de 3 de Sétembro de 1847).

Por falta dessa declaração feita pelo escrivão,
a mesma Relação por Accordão n. 6012, de 21 de
Fevereiro de 1868, deixou de tomar conhecimento
de uma appellação.

Da mesma forma por não constar da sentença
do Juiz de Dit'eito, qlle este immediatamente
que foram liuas as respostas do Jury, appellàra,
deixou a mesma Relação da Côrte, por Accordão
n. 6202, de 24 dE' Outubro de 1869, de tomar co-
nhecimento de uma appellação. 9?
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Nulla, pois, é a appellação da decisão do Jury.
desde que não cOl1sta por ,certidilo do Escrivão,
que o Juiz de Dirc;ito interpoz a dita appellaçlto
immediatamente que as decisões no Jury foram
lidas em publico. (Acc. da Relação da Côrte,
n. 8024 de 28 de Julho de 1874.)

Deve o Juiz de Direito appeUar da decisão do
Jury, que, reconhecendo o crime de furto, nego
a circumstancia da violencia, constitutiva do crime
de roubo, dando assim lugar á absolviçãO do réo,
por perempção da accusação offieial. (Acc. da
Relação da Côl·te, n. 723, de 21 de Ago::;to de 1866.)

Essa appellação tanto tem lugar nos crimes
iuaffiançaveis, como nos affiançaveis, podendo ser
eUa arrasoada pelo Juiz que assumir as attribuições
do que appellou. (Acc. da Relação da Corte,
de 14 de Agosto de 1865) .

A appellação nos casos do Art. 79, § 1.0 da
Lei de 3 de Dezembro de 1841, só tem etreito
suspensivo, quando interposta da Sentença abso­
lutoria do accusadG de crime inufiançavel, e nãO
sendo unanime a decisão do Jury, que o deter­
minar. Faltando qualquer destas condições, sómente
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será recebida no etreito devolutivo. (Lei, n. 2033,
de 20 de Setembro de 1811, A.rt. 17, § 4.°).

E sendo a appellação interposta pele Pl'Omotor,
diz o § 5.° do cito A.rt. 17:

« Tão s6mente terá etreito suspensivo a ap­
pellação interposta pelo Promotor Publico, ou parte
offendida da sentença de absolviçãO, quando fôr
esta proferida a respeito de réos accusados de crimes
punidos no maximo com as penas de morte, galés,
ou prisão com trabalho, por 20 annos ou mais,
e prisão simples perpetua. ..

Nunca, porém, a mesma appellação terá effeito
suspensivo se fôr unanime a decisão do Jury, que
determinou a respectiva sentença.

No prazo de dous dias deve ser interposta a
appellação de que trata este paragrapho e não
sendo por-se-ha 'logo em liberdade os réos absol­
vidas: o" lJujeitos ás penas menores, immediata­
mente depois de proferida a sentença absc,1utoria.

O A.rt. 82 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,
só se refere ao § 1.0 do A.rt, 79 desta Lei, e se
vê da leitura da mesma disposiçãO que é elle
complementar do A.rt. 81. A.lém de ser esta a in­
telligencia do A.rt. 82, serve eUe de g'arantia aos
réos, muitas vezes condemnados em penas muito
afllictivas contra a disposiçãO legal. (Revs. n. 1868
de 19 de Dezembro de 1876 e n. 1925 de 14 de
Setembro de 1867).
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E' unicamente ao caso do § 1.0 do Art. 79
que se refere a limitação estabelecida no Art. 82
da mesma Lei de 1841. lRev. do Supremo Tri­
bunal de Justiça n. 1868).

Nas appellaçoes de que trata o cito Art. 79,
não tem lugar offerecimento de razões por parte do
appellado (Accs. n. 10 da Relação de S. Paulo de 10
de Maio de 1874, e da de Porto Alegre de 15 de
Maio de 1875).

Já a me.3ma Relaçã,o havia anteriormente dou­
trinado em Acordlto de 3 de Março do mesmo anno,
que é il'reg'ular a concessão de vista ao 1'130, para
arrozoar as razues do Juiz de Direito, na appel­
laçã,o por este intentada da decisão do Jury.

Quando o Juiz de Direito appellante não puder
por morte, ou outra razão de força maior funda­
mentar a sua appellação, não é o seu Substituto
obrigado a fazel-o porque as razOes em que se
funda a appellação, devem ser dictadas pela pro­
pria e exclusiva convicçã.o do Appellante. (A.ce.
da Relaçã.o da Côrte, n. 7729 de 14 de Agosto
de 1873).

Não fundamentando o Juiz de Direito a sua
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appellação ex-aflicia, baixam os autos para pré­
enchimento dessa formalidade. (Acc. da Relação
de Ouro Preto de 26 de Maio de 1876).

Não póde o Juiz de Direito appellar segunda
vez por injustiça da decisilo do Jury, ainda quando
a Relaçilo tomando conhecimento da primeira ap­
pellação, se limitasse a mandar sanar nullidades
sem pronunciar-se sobre a justiça ou injustiça de
julgamento. (Rev. n. 2258 de 15 de Julho de
1876).

Só póde O· Juiz de Direito appellar ex-aflicia
se a decisão do Jury é contrariada ao ponto prin­
cipal da causa.

Nilo pMe, porém, appellar o Juiz de Direito.
quando, em razão da idade, do sexo, ou de outra
disposiçãO de Lei, não. poder applicar a pena de
morte ou de galés perpetuas, visto como só cabe
appellaçilCl quando essas penas são e:ffectivamente
impostas. (Av. de 7 de Abril de 1852).

Com este Aviso está o Accordão da Relação da
Côrte n. 3684 de 7 de Junho de 1861, que de­
clara:

« Nao conhecer da appellação em razão de
ter o Juiz commutado a pena de g'alés perpetuas
á um menor, não se dàndo em tal caso a hypo-.

95
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these do § 2.· do Art. 79, da Lei de 3 de De­
zembro de 1841.»

Igual doutrina encerram os Accordãos da mesma
Relação ns. 6199 de 8 de Maio de 1874 e 8011 de
3 de Julho do mesmo anno, que declaram não ter
lugar a appellação quando a pena imposta é a
de galés perpetuas, mas commutada pelo Juiz em
prisão perpetua.

A doutrina deste Aviso e Accordãos, não se
conforma com os principios de justiça e huma­
nidade e repugna até com o espirito da Lei,
porquanto: se a pena de galés perpetua commutada·
não é imposta por uma circumstancia que se prende
á pessoa do delinquente, porém que nada tem com
a natureza e gravidade do delicto, e.-;se facto 01.(0

póde privaI' que seja revista pelo Tnbunal Su­
perior a justiça ou injustiça do julgado, maxime
desde que g'ravissima é ainda. a pena susbstitu­
tiva.

E, em auxilio de nossa opinião, citaremos o
Accordão da Relacão da Côrte de 14 de Novembro
de 1843, a Revista do Supremo Tribunal de Jus­
tiç~ de 7 de Novembro de 1851 e ainda o A.c­
cordão da mesma Relação de 4 deJunho da 1861,
que declara:

« Que o Juiz de Direito é obrig'ado a appellar,
no caso de ser condemnado, por commutação, á pena
de prisão perpetua um individuo maior de 60 annos.»
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§ 9." Conhecer da escusa dos Jurados, e
multal-os nos termos do Art. 103 da Lei de 3
Dezembro de 1841 (Àrt. n. 363 do Cod. do
Proc. e 200, § 12 do Regul. n. 120 de 31
de Janeiro de 1842 (c. VUI).

Ainda a mesma Relação em Acordão n. 1366
de 24 de Novembro de 1876, declarou: que dá-se a
.appellação ex-aflieia da sentença que impõe á pena
.de pri~ão com trabaiho, em substituiçãO da de galés
perpetuas.

o Juiz de Direito deve appellal' ex-aflieia, quando
mesmo taes penas sejam proferidas em 2.° Jury,
em virtude. ele protesw por novo julgamento, visto
como o § 2.° do citado Art. 79 da Lei de 3 de De­
zembro, assim o prescreve sem l'lstabelecer differença
entre decisão del.° e ele 2.° Jury (Av. de 18 de
Outubro de 1849).

Co:rn.lll.entario VIII

A.O A.RT. 120

Os Jurados só podem ser multados uma vez
em cada sessão ardi naria, ou extraordinaria (A.vs.
de 3 de Janeiro e 2 de Junho de 1834).

Outr'ora, e segundo a disposiçãO do Art. 313
do Cad. do Processo, eram os Conselhos dos Ju­
rados, que por maioria de votos muitas vezes mul­
tavam os Juizes de facto que faltassem, e estes

. '76



188 FORO PENA.L

tinham o recurso de embargo~ á semelhante delibe­
ração (A.v. de 28 de Julho de 1834).

E' causa justa para escusar-se de comparecer á
sessão do Jury, o achar-se o Juiz de facto em um
serviço publico, que não póde desprezar sepl pre·
juiso para elIe [A.v. de 16 de Dezembro de 1835).

Para que seja dispensado um Jurado, não basta
que tenha elle compal'ecido á sessão, mas sim qne
effectivamente tenha servido, sendo incoherente
que seja elIe dispensado de duas sessões em razllo
de uma causa que póde ter deixado de existir (A.v. de
2 de A.bril de 1836).

Não existindo prazo marcado por Lei para as
reclamaçoes dos que se julgarem injustamente mul­
tados, podem os Juizes de Di~'eito tomar conhe­
ci:nento dellas fi. todo o tempo, emquanto não forem
executivamente requeridos no fôro competente (A.v.
de 20 de Julho de 1849).

Dissemos - no fôro competente -, porque se
o executivo fôr rec:uerido, em outro ser~ como se
requerido não houvesse sido e então continúa para
o multado do direito á reclamação.
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Pelo AVISO de 5 _de Outubro de 1871 foi de­
clarado que o estylo de não serem acceitas as es­
cusas fóra dos oito dias, contados do encerramento
da sessão do Jury é contrario á intellig'encia dada
ao Art. 104 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,
e aceita pelo Aviso de 20 de Junho de 1849, po­
dendo taes escusas ser admittidas em qualquer
tempo.

Que, nos termos do Art. 40° do Decr. no 4181,
de 6 de Maio de 1868, pode ser restituida, ainda
depois de paga, a importancia imposta ao Juiz de
facto,. uma vez que seja attendida a escusa.

E' ao Juiz de Direito, que tiver presidido á
sessão do Jury, que compete conhecer das es­
cusas dos Jurados, que houverem sido multados,
para os relevar da multa em qualquer tempo.
(A.vs. de 20 de J unho de 1849, e 18 de Maio
de 1869).

Serão remettidas ás Camaras Municiraes as
certidões e copias authenticas da imposiçãO das
multas aos Jurados. (Cad. do Proc. Art. 326 j Lei
de 26 de Setembro de 1870, Art. 16.

Essas certidões e copias authenticas teem
força de sentença, para a cobrança das multas.
{DecI'o de 6 de Maio de 1868, Art. 1.. § 1.0)

Devem ficar archivados os officios e requeri­
mentos pelos quaes são os Jurados dispensados o

91
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§ 10. Decidir todas as questões incidentes,
que forem de direito, e de que dependerem as
deliberações finaes -do Jury (ReguI. de 31 de
Janeiro de 1842, Art. 200, § 13; Cad. do Proc.
Crim., Arts. 281 e 285).

§ 11. Multar os Promotores Publicas, ou
Adjuntos, quando forem ommissos em apresentar
as queixas, ou denuncia nos seguintes termos:

1.o Nos casos de flagrante delicto, se o réo
obter fiança, no· prazo de 30 dias, contados do
da perpetração do delicto. -

2." Se o réo estiver preso, no de cinco
dias.

3." Fóra do flagrante delicto, não estando o
réo prezo, ou afiançado, no praso de cinco dias
tambem, contados daquelle, em que receber o
Promotor, ou Adjunto, os esclarecimentos e proyas
do crime, ou do em que este se tornar notorio,
(Leis n. 2033 de 20 de Sotembro de 1871, Art.
15, §§ 1.", 2. 0 e 3.", ReguI. n. 4824 de 22
de Novembro do mesmo anno, Art. 22 ns. 1
e 2).

§ 12. Fazer advertencias, impôr penas dis­
ciplinares, de prisão por cinco dias e suspensão
do emprego; competindo-lhes· tormar culpa aos
Officiaes e subalternos das autoridades judiciarias,.
por crime de responsabilidade (Cad. do Prac.
Crim. Arts. 156 e 212, § 1."; ReguI. n. 120 de
31 ·de Janeiro de 1842, Art. 211, § 20; Decr. de-
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2 de Outubro de 1841, e Ad. 5.· do de 7 de niarço
de 1855; Aee. ão Supremo Tribunal de Justiça
de 19 de Agosto de 1863, quanto á segunda
parle deste paragrapho; Ace. da Relação da Côrte
n. 419 de 20 de Abril de 1877) (c. IX).

Co:rn.:rn.entario IX

AO ART. 120

o Art. 199, 2." parte do Regimentõ de custas
judiciarias de 2 de Setembro de 1874, diz:

« Os Escrivães, Tabelliães, e mais O.fficiaes dos
Juizos e Tribunaes, que exigirem, ou receberem
custas excessivas, ou indevidas, ou por causa
dellas demorarem a expedição dos autos, termos,
ou traslados, serão condemnados pelos respectivos
Juizes, ou pelos Presidente::; dos Tribunaes nas
penas disciplinares seguintes:

Prisão até 5 dias.
Suspensão até 30 dias.
Restitnição em tresdobro do que demais rece-.

berem.
Essas penas são independentes da responsabi~

lidade criminaL
Podem, entretanto, os Tabelliães, Escrivães e

mais Officiaes judiciaes, demorar por falta de pa­
gamento de custas, a expedição de autos, termos
e traslados, salva a excepção do Art. 201, § 2.·
do citado Regimento de custas, tal é a doutrina
dos Avisos de 3 de Outubro de 1855, 25 de Ja-

1?
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neiro de 1856, 13 de Outubro de 1858, e 11 de
Fevereiro de 1875.

A disposição deste ultimo Aviso, importa, ao
nosso vêr, auturisação á pratica de um dos mais
gTaves delietos, que pMe o funccionario publico
praticar no exercicio de suas funcções.

A retenção, ou demora na expediçãO de autos,
termos ou traslados constituiu sempre uma 'prohi­
bição legal aos Escrivães e Tabelliães, antes mesmo
da promulgação do nosso Codig'o Penal, que con­
verteu-a em crime de prevaricação, quando fosse
praticado por taes funccionarios por interresse pes­
soal seu; hypothese precisamente do citado A.viso.

E' assim que pela Ol'd. Liv. 1.0, Tit. 74,
§§ 41 e 42, cuja doutrina foi confirmada pelo
Regu!. de 23 de Abril de 1723, e depois robus­
tecida ]Jela Portaria de 15 de Fevereiro de 1839,
não. podiam os Escrivães e Tabelliães reter, ou
demorar autos á pretexto de não pagamento de
custas; sendo-lhes, então, fa.cultado o recurso do
executivo para haverem-n-as.

A.lém disto se o nosso Codigo Penal no Art. 129,
§ 6.° considera prevaricador o Empregado da Jus­
tiça que, para promover interesse pessoal seu,
retiver, ou demorar a administração da Justiça,
que em suas attribuições couber; e se na 2"
parte os Arts. 199 do Regimento de Custas de 2
de Setembro de 1874, applicando o legislador
penas disciplinares nos Tabelliães e Escri viles,
que retiverem 0\1 demorarem a expediçãO de autos
termos e traslados, por falta de pagamento de
custas, considera que essas penas, são indepen-
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dentes da responsabilidade criminal, que no caso
couber, e considera em todo o seu vigor a dis­
POSiÇãO do Art. 129 ciL, do citado Cod. Pen.,
como é que 'esse Aviso de 11 de Fe'llereiro de 1875,
que nilo tem força legi::;lativa, mas que vem como
qua revogar as disposiçae3 citadas, pode ser res­
peitado ~

Demais, se os .Escrivães podem demorar autos,
termos, tra lados, etc., á pretexto de não pa­
gamento de custas, em que hypothese será pratica­
vel a disposiçãO do Art. 205 do cito Regimento
de 2 de Setembro de 18'74, que determina que
as custas continuarão a ser cobradas executiva­
mente?

O que, entretaJlto, parece-nos razoavel e pro­
cedente, e re ulta da 2.' parte do Art. 199, com­
binado com o Art. 205 do cito Regulamento de cus­
tas e Art. 129, § 6.° do Cad, Penal, é que os Es­
crivã.es e Tabelliães que demorarem, ou retiverem
autos e mais papeis tendentes ao seu Oflicio á
pretexto de não pagamento de custas, commettE;lrãO
o crime de prevaricaçã.o,

Se o executivo, de que trata o Art. 205 do
cito Regul., é a garantia com que procurou a Lei
proteger o trabalho do Escrivão, como é que além
dessa g'aran tia, que se contém em Lei, vem esse Avi o
sujeitar ao arbitl'io de um Escrivão avaro e ambicioso
a 'acçã.o da Justiça, que move não s6mente o inte­
resse 'gel'al da sociedade, mas ainda o particular
de cad.a litigante '1

Se a administração da justiça é uma medida
de ordem publica, de intel'esse social, de bem com­
mUm, como é que se collocarão as molas desse grande

FORO PENAl. 13
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mechanismo sob a cobiça, a ganancia daquelles,
que deveriam sel' os mais solicitas em lhe não
interromper os movimentos '?

Isto posto, diremos com o mais profundo acca­
tamento que, como argiLa da Jnstiça publica núo
hesitariamos denunciar por crime de prevaricaçüo
o EscriVão, ou TabelliiLo, que, a pretexto de não
pagamento de custas, demorasse auto::;, termos,
tra~lados, etc.; porquanto nos conve cem os de que,
não s6mente cumpriamos nosso dever, mas ainua
prestariamos um relevante serviço á sociedade, tal
é o clamor, que se ha levantado cont.ra a dispo­
SiÇilO desse Aviso, que, converteudo o templo da
Justiça, em praça de mercado, on<1e o moveI das
acções é o dinbeiro, tem senão ampliado, ao
menos entorpecido os movimentos dn. auministração
da mesma.

Além dos crimes de prevaricação, abnsos e
omissões classiflcadob puniveis pelo Cad. Crim.,
acções e omissões ha que o mesmo C·)digo não con­
sidera puramente or-riminaes, e os não sujeita as
penas, nelle estatuidas, sendo, ao contrario, su­
jeitas ás penas disciplinares, impostas pelo Regu­
lamentos .das autoridades e Leis do processso.
(Cad. Crim. Art. 310; Lei de 4 de Outubro de
1831, Art. 385; Alvará de 28 de Junho de 1808,
Tit. 3.·, 4.·, 5.·, 7.· e 8.· ; Decl'. n. 657, de 5 ue
Dezembro de 1849),

Por taes acçaes e omissões, pois, ficam taas
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/pp

funccionarios sujeitos, além das penas, de que já
fallamos as seguintes:

Multa.
Advertencia.
Suspensão do Offici o.
Prisão (Alv. de 3 de Maio de 1800).

A. multa não póde ser imposta senão nos casos
expressos na Lei.

A advenencia pode ser:
Simples.
Commum.
Em correcçi1o, apenas.
Em particular.
Nos autos.
Em auuiencia.

o Sllpet'ior é auctoridade competente para fazer
advertencias aos subaltel'llo3, quando da omissão,
ou prevaricação nrlO se seguir provavelmente pre­
juizo publico, ou pl\rticular, independente ue pro­
cesso e sómente pela verdade sabida. (Cod. Proc.
Crim. Art. 339).

A.ssim pois são competentes:
O Presidente do' Supremo Tribunal de Justi.a

para impôt· penas disciplinares, e con:3eguintemente
aclvertencia, aos Officiaes do Tribunal, que faltarem
ao cumprimento ele seUi; devere:;. (Lei de 18 de Se­
tembro de 1828, Art. 4.·, §4.o).
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Entretanto, por Acordão de 28 de Março de 1863,
o Supremo Tribunal de Justiça declarou que devia
advil'tir ao Escrivão da Côrte pela falta, em que in­
correu por não ter feito exredir uma Revista no
pt'azo marcado na Lei, sendo causa de chegar ella
fóra de tempo; visto que se mostra que as partes
entregaram os autos em tempo, e pelo contrario, elle
Escri vila os retardou tal vez pelo não pagamento de
custas, sendo aliás certo, que para esse fim, tem ene
o executivo da Lei.

E, de certo, se nITo teria conhecimento da Re­
vista, com gra\'e pl'ej uiz;) da parte, se não houves­
sem as previdentes disposições dos Arts. 10 e 11 do
Decreto de 20 de Dezembro de 1839.

Esse Acol'dao do Supremo Tribunal de Justiça,
vem confirmar o qne dissemos em relação á incon­
veniente uoutrina do Aviso de 11 de Fevereiro
de 1875.

Aos Pre>iideutes das R\:llaçõe::s compete: impôl'
correcionalment.e aos Empregados da Secretaria e lias
Escrivães da Relação as penas indicadas no Art. 19
do Decreto de 6 de Novembro de 1873. (Decr. n. 5618,
de 2 de Maio de 1874).

o Art. 19 citado assim se exprime.
O Presidente da Relação poder'á impor correc­

donalmente aos Empregados da Secretaria e aos
Escriviles as seguintes penas:

Heprehensão.
Suspensão até 15 dias.
A pena de suspensão será inflingida com' a

perda de gratificaçao, ou de todos os venqimentoS.
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Os Escrivães e Officiaes de Justiça omissos no
cumprimento de seus deveres poderão ser pnnidos
com prisão correccional ate 5 dias.

NãO se imporão penas disciplinares, quando
houver pena especial para a omissão, que se tiver
de punir. (Decl'. de 2 de Outnbro de 18 I,
Art. 53).

As penas disciplinares serão impostas pela
au tOl'idade, peran te as quaes servem os subalternos,
pela verdade sabida e sem forma de processo.
(§ 2. 0 do .A.rt. 212, e Art. 339 do Cad. do Proc. Crim).

Pela mesma falta, porque se impoz pena dis­
ciplinar não se deve sujeitar o funccionario a
processo de responsabilidade. (Acc. da Relação
de S. Paulo do 15 de Julho de 1879).

Os Officiaes de Justiça do Juizo Municipal po­
dem ser suspensos ~té dous mezes e esta suspen­
são precederá, ou não ao processo. (Decr. n. 1572,
de 7 de Março de 1855).
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Essa suspensão, que é, aliás, preventiva, não
póde ser imposta pelo Juiz Municipal, nem pelo
de Direito, porquanto o AvisG de 13 de Março de
1855 declara que a suspensão preventi \'a só póde

ser imposta aos Empregados suspeitos de crimes,
pelo GOíemo Imperial e Presidentes un Pro\'incia.

A pena ue suspensão corl'ecional só póc1e ser
imposta pelo tempo e nos termos do Art. 50, § 3.°
e Arts. seguinte.> do Decreto de 20 de Outubro
de 1851. (A.v. de 18 de Março de 18'77).

Da suspensão correccionalmente im~osta lião
ha recurso. (Av. de 4 de Dezembro de 1877).

Os Juizes poJem punir seus Ofllciaes omissos
com priSãO até cinco dias, e estes não tem co·ntra.
este ca ·tigo outro recmso que não a responsabili­

dade de taes Juizes pelos meios ord·inarios. (Cad.
do Proc. Orim. Arts. 156, 212, § 1.0; Regu!. n.
120 de 31 de Janeiro de 18-:1:2, Art. 211, § 2.°;
Acc. da Relação da Oôrte de 31 de Janeiro de 1861).

Quando se tiver de impôr aos Officiues as penas
de suspensão on de priSãO, é conveniente e justo,

que se ouça o Official, por isso que ninguem deve
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§ 13. Proceder ou mandar poceder, ex­
officw, quando lhe fôr presente de qualquer
maneira algum processo crime, em que tenha
lugar a accusação por parte da Jusliça , a
todas as diligencias necessarias, ou para sanar
qualquer nuUidade, ou para mais amplo conhe­
eimento da verdade e circumstancias, que possam
iuGu ir no julgarncnto; embora já esteja o processo
em condições de ser remettido á apreciação do
Jury. Não tendo lugar o procedimento oflieiaI da
Justiça, só poderá o Juiz de Direito mandar pro­
ceder a taes diligencias, se a parte o requerer.
(Lei de.3 de Dezembro de 1841, Art. 26, n. 3).
(e. x.).

ser pUlliuo, sem ser primeiramente ouvido e con­
veDcido.

CODl.Ul.entario X

.AO ART. 120

o Juib de Direito, póde no Jury, e antes de
submctter o processo a julgamento, nomear facul­
tativos, ex-aflicia, para darem sua opinião sobre n.
gravidade do mal. (A.rt. 195 do Cod. Crim.; A.V.
de 8 de Noyembt'o de 1854).

Nos crimes de fallencia póde o Juiz, antes de
proferir a sentença de qualiflcação, decretar ex­
o(ficiu qualquer diligencia necessaria ao descobri­

/02.-
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§ 14. Expedir ordem de habcas-corpus, ainda
quando o paciente tenha sido preso por determi­
nação do Chefe de Policia, ou de qualquer Aucto-

mento da verdade. (Reg-ul. n. 120, de 31 de Ja­
nairo de 1842, Art. 200, § 2.° j DecI'. de 8 de
Novembro de 1855, Art. 1.").

Antes de deferir o recurso deve o Juiz de
Direito proceder, conforme o Art. 25 do Regula­
mento das Correições, mandando dar vista á parte
para então proceder. (A.v. de· 9 ele Julho ele 1842).

Não póde, porém, annullar o processo, e man­
daI' instaurar ou tt'o. (à.vs. de 20 de A.gosto de 1851,
e 19 de Maio de 1862).

Antes de julgar a appellação, póele o Jui7. ele
Direito proceder ex-oflicio, ou a requerimento a todas
as diligencias, que julgar precisas para sanar qual­
quer nullidade, ou para mais amplo conhecimento
da verdade e circl.lmstancias, que possam influir
no julgamento, nos termos da Lei ele 3 de De­
zembro de 1841, Art. 25, § 3.°, e Regul. n. 120
de 31 de Janeiro de 1842, Art. 200, § 2.°.
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ridade admini tractiva. (Lei 11. 2033, de 20 de
Setembro de 1871, Art. 18). (c. XI).

Co:n:u:nentario XI

AO ART. 120

o recurso de habeas-corpus, essa salutar garan­
tia das liberdades individuaes, introduzida na In­
glaterra em 1679, e na Irlanda em 1783 -, já sendo
um signal do mais profundo respeito á essas li­
berdades, mantido para honra e gloria sua pelo
Supremo Tribunal da Justiça, foi ultimamente pela
Lei n. 2033, de 20 de Setembro de 1871 reconhe­
cido como um grande principio constitucional, não
sómentc em garantia da liberdade contra a prisão
violenta, mas tambem contra o constrangimento
illegnl.

E' assim que vemos a cito Lei no Árt. 18 ex­
primir-se assim:

« Os Juizes de Direito poderáõ 'expedir ordem
de habeas-corpus a favor dos que estiverem ille­
galmente presos ~ ainda quando o fossem por de­
terminação do Chefe de Policia ou de qualquer
outra Auctoridade administractiva, e sem exclusão
dos detidos á titulo de recrutamento, não estando
ainda alistados, com) praças no exercito, ou ar­
mada.

« A superioridade de gráu na ordem da juris­
diçCão judiciaria é a unica que limita z. competen-
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cia da respectiva Auctoridade em resolver sobre as
pl'isões feitas pOl' mandado das mesmas Auctoridades
judiciaes.

« § 1.0 Tem lugar o pedido e concessão da ordem
de habeas-corpus, ainda quando o impretrante não
tenha chegado a soffrer o constrangimento corporal,
mas se veja delle ameaçado.

« § 2. 0 Não se poderá reconhecer constrangimen­
to illegal na prisão determinada por despacho de
pronuncia, ou sentença da Auctoridade competente,
qualquer que seja a arguição contra taes actos,
que só pelos meios ol'(linarios podem ser nullifi­
cados.

« § 3. 0 Em todos os casos em que a Auctoridade
que conceder a ordem de habeas-corpus reconhecer
que houve da parte da que autorisou o constran­
gimento illegal, abuso da autoridade, ou violação
flagrante da Lei, <.leverá, conforme fôr de sua
competencia, faxer effectiva, ordenar, ou requisi­
tar a responsabilidade da que assim abusou.

« § 4. o Negada a ordem de habeas-corpus, ou de
soltura pela Autoridade inferior paderá ella ser re·
querida perante a superior.

« § 5. o Quando elos documentos apresentados se
reconhecer evidentemente a illegalidade do cons­
trangimento, o Juiz a quem se impetrar a ordem
de habeas-corpus, poderá ordenar a immediata con­
cessão, mediante caução, até que se resolva de­
finiti vamente.

« § 6.0 E' reconhecido e gal'u.ntiuo o direito de
justa indemnisação, em touo o caso, das custas
contadas em tresdobro, em favor de quem soffrer
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ccnstrang'imento illegal, contra o responsavel por
semelhante abuso de poder.

« § 7.o A plena concessão de habeas-c01'ptLS não
põe termo ao proces':lo, nem obsta a qualquer pro­
cedimeuto judicial que possa ter lugar em Juizo
competente.

« § 8.· Não é vedado ao estrangeiro requerer para
si ordem de habeas-corplls nos casos em que esta
tem lugar. »

o Juiz que conceder a oruem de habeas-corpus
l'ecorrerâ. ex-o{ficio da sua decisão, nos termos do
Àrt. 6." § 7.0 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,
e Àrt. 439, § 1.0 elo Regul. n. 120 de 31 ele Ja­
neiro de 184:2, declaranuo-o no fiual de Beu des­
pacho, em que tambem ordenará ao Escrivão que
sem perda de tempo faça subir os autos ao su­
perior legitimo, a quem competir o conhecimento
do recurso. tcit. Regul. A.l't. 4-H).

Se o recurs0 interposto for de natureza stl'icti
juris, não será admissivel o que for interposto da
decisão que revoga a soltura em consequellcia de
habeas-cO?'pus em face dos Arts. 69 § 7." da Lei de
3 de Dezembro de IS-H, e 438 § 8.0 do Regula­
m'3nto de 31 de Janeiro de 1842. (A.v. de 16 de
Dezembro de 1859). 10'1
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A interposiçãO do recurso não impede que seja
o paciente immecliatamente solto, se estiver preso,
ou com a ameaça, se apenas houver eminencia
de prisão. (Art. 69 § 7.° da Lei de 3 de Dezembro
de 18·H, e Art. 18, § l.0 da Lei de 20 de Setembro
de 1871).

Até 1833 pedir ordem de habp'Qs-corpus para
si só podia fazer o cidadão brazileiro, que tambem
tinha o direito de fazêl-o em favor do estrangeiro,
mas a Relação da Côrte que até aquella dacta
mantivera esta doutrina pouco liberal, em Accordào
de 11 de Outubro e 5 de Novembro daquelle
anno, declarou que esse di rei to estendia- se ao es­
trangeÍL'o; até que a Lei de 20 de Setembro de 1871
veio revestir de mais solidas garantias na concessão
do habeas··col'PUS a libe:'dacle tanto do nacional como
do estrangeiro.

Os processos de habeas-corpus pól1em. ser tra­
tados durante as feria , e não se suspendem pela
superveniencia dellas. (Decr. de 30 da Novembro
de 1853).

O habeas-corpus coe.cediclo antes da pronuncia,
deixa de ter vigor, decretada esta. (Av. de 12 de
J unho de 1835).
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Aos que fôrem soltos em virtude de habeas-corpus,
não se dá baixa na culpa, e devem os seus pro­
cessos ser remettidos ao Jury para julgamento.
(Avs. de 2 de Mal'ço de 1836 e 4' de Junho
do mesmo anno, § L").

o Carcere,iro, Deteu tal', ou Oflicial do Juizo,
que de qualquer modo embaraçar, demorar, ou
difficultar a expedição de uma ordem de habeas~

corpus, a conducção e apresentação do paciente,
ou a sua soltura, será multado pela Auctoridade
competente na quantia de 40S000 a 100S000, além
das penas, em que possa incorrer na fórma da
Lei. (Reg'ul. de 3 de JaneÍl'o de 1833, Art. 39;
Decr. n. 4824, de 22 de Novembro de 1871, Art. 75 ;
Decr. n. 5618, de 2 ele Maio de 1874, Art. 88;
Arts. 183J a 188 do Cad. Pen).

Ao réo preso em virtude de pronuncia não se
concede habtas-corpus, por isso que a pronuncia só
póde ser revogada pelos meios competentes e 01'­

dinarios. (Avs. n. 219, de 6 de Agosto de 1855, e
8 de Março de 1851).

Entretanto o Supremo Tribunal de Justiça em
Accordão de 25 de Abril ele 1868, elicielio ser ad­
missivel o recurso de habeas-co?'pus. ainda estando
o paciente pronunciado em crime inafliançavel.
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Contra semelhante Aresto citaremos as seguin­
tes decisC5es:

L"

o Aviso de 24 de Setembro :le 1868, qne
declara que por A.viso n. 219, de 6 de Agosto de
1855 já foi declarada a incompetencia do recurso
extt'aordinario de hahe aS-COl'ptlS para o caso de prisão
em virtllde de pronuncia e por tanto, em quanto
outra. intelligencia não for dada, cumpre que os
Promotores de Justiça na L' como na 2.° ins­
tancia, defendam perante os Tribunaes do Paiz
aquella doutrina, interpondo os recursos e meios
legaes.

2."

o Accol'düo da Relação da Corte de 9 de Ju­
nho de 1874, que uiz: - na.o se poder conhecer
constrangimento illegal na prisão ueterminada por
despacho de pronuncia, ou sentenças, quaesquer
que sejam as arguições contra tues actos, que s6
pelos meios ol'dinarios podem ser rectificados; em­
bora se allegue a pronuncia decre.tada por um.
Juiz suspeito, e isto em vista do Art. 8.°, § 2.°
da Lei n. 2033, de 1871.

3. •

o Accordão da Relação (le S. Paulo. n. 104,
de 16 de Dezembl:o de ]875, que diz que não ha
lugar a concessão de habeas-corpus quando a prisãO
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é determi'nada por sentença proferida por Auctori­
dade competente.

4."

o Accordão da Relação da Fortaleza de 24 de
Dezembro de 1875 que diz que soffl'e constrangi­
mento illegal o que é pronunciado por Auctoridade
incompetente, e portanto tem direito a ser solto
por h!lbeas-corpus, estando em seu iuteiro vigor o
Art. 353, § 3.° do Cod. do Proc. Crim.

5. "

o Accor<lão da Relação de Porto Alegre de 29
de Abril de 1876 que diz que soffl'e constrangi­
mento illegal o que é pronunciado por Auctoridade
incompetente, e tal é o Vereador, que não estando
em exercicio, substitue o Juiz Municipal, que aliás
não declarou sob juramento, a sua suspeiç.ão.

6."

o Accordão da Relação da Côrte, n. 52, de 26
de Setembro de 1876, que indéferio uma petiçuo de
habeas-cOl'ptLS, porque havendo pronuncia, só pelos
meios ordinarios podia ser attendido o paciente.

Concedido '0 habeas-cOl'pUS a um réo pronun­
ciado, em cl'Íme iuafiançavel, decidio o Conselho

/06
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de Estado e o Aviso de 25 de Maio de 1866, que
aos Tribunaes compete resolver, se deve ou não
ser elle julgado á sua revelia, e ao Poder Legis­
lativo sobre a concessão do habeas-cO?'pus aos réo
pronunciados.

A Relação do Maranhão, em ACC01:dão de 1de
Junho de 1865, concedeu soltura por habeas··coI'PUS
a um Juiz Municipal em exercicio de Juiz de
Direito interino, não obstante estar condemnado a
tres mezes de prisão por inj urias verbaes, fun­
dando-se na nuUidade do proces,o e na hypothese
de ser empreg-ado privilegiado, e niLo estar sujeito
a jurisdicÇão commum.

O Aviso de 7 de Maio de 1866, o Con-elho
de Estado, o Consultor da Jnstiça e o Director
Geral oppozeram-se a essa doutrina, como ficou
desenvolvido no Mercantil do Rio de 6 de Junho
de 1866.

Entretanto; o Supremo Tribunal de Justiça em
Revisão de 22 de Junho de 1867, julgou nnllo
um processo instaurado contra um Juiz de Direito,
por incompetencia do Juizo, e porque a dar-se o
crime, seria o de columnia e nunca o de injuria;
pelo que, mandou que cessasse o constrangimento
illegal que soffria o paciente, e que fossem res­
ponsabilisados os que funccional'am no processo,
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Esta importante decisão trouxe, porém, ao Ju~

diciario duas gTandes vantagens.
1.' Firmar o privilegio do fôro aos Juizes de

Direito tanto nos crimes de responsabilidade, como
nos individuaes.

2,' Firmar o principio de que o constrangi­
mento illegal abrange, não só a prisão, mas tambem
toda e qualquer coacção debaixo da qual achar-se
o cidadão.

o finado Conselheiro Nabuco de Araujo, tra­
tando de passagem desse Accordão, ponderou que
o Supremo Tribunal de Justiça entende a insti­
tuiÇão do habeas-corpus, como a maior garantia da
liberdade illdividual, como remedia heroico para
os casos graves e ex.tremos, em que essa liberdade
periga e não tem outro recurso senão o habeas­
corptts.

Essas duas questões, aventadas e resolvidas pelo
Supremo Tribunal de Justiça acham-se hoje con­
vertidas em disposições leg'aes: - o privilegio
de fôro do Juiz de Direito mantido pelo § 2.'
do Art. 29, e o habeas-corpus privativo pelo § L'
do Art. 18, tudo da Lei n. 2033, de 20 de Se­
tembro de 1871.

A providencia do Habeas-corptls tem lugar ainda
Fono PENAL 14 /0 -;-



210 Fono PENAL

que o paciente esteja solto, e pronunciado em crime
inafiançavel. (Revisão de 28 de Março de 1868).

Deve ser solto por ~ia de habeas corpus o réo
absolvido em crime de morte, e que tendo·se in­
terposto appellaçao, desapparecer o seu processo.
(Revisão do Supremo Tribunal de Justiça de 7 de
Dezembro de 1872; Av. de 25 de Dezembro de
1872.

Em Accordão de 19 de Maio de 1874, a Re­
lação da Fortaleza declarou soffrer constrangi­
mento illegal o escravo, que não foi elado á ma­
tricula e contra o qual se expede ordem de prisão
para fazer voltar ao dominio do senhor, que por
uma simples justificação pretende ter provado a
sua condição.

A Relação de Ouro Preto, em Accordão de 9
de Julho de 1874, declaroú: que o escravo que por
estar fugido é detido em custodia não tem direito
o ser solto por habeas-corpus, porquanto cumpre que
se proceda a todas as diligencias necessarias para
ser entregue ao seu senhor, porque, quando se
verifique o abandono, será posto á disposiçãO das
Auctoridades competentes, afim de ter o destino,
que lhe dão a Lei n. 2040 de 28 ele Setem bl'O de
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1871, Arts. 4.° e 5. o e Decr. n. 5135, de 13 de
Novembro de 1873, Arts. 75, § 1.0. e 76 até 79,
·inclusive.

Em Accorciüo de 9 de Março de 1875, a mesma
Relação de Ouro Preto dizendo que não é con­
forme a Justiça, que quem praticar um crime
fique impune, não tem direito a livrar-se por
habeas-corpus aquelle que, condemnado cumo es­
cravo Já pena de açou tes, ti vel' obtido posteri 01'­

mente uma sentença, ainda não transitada em
julgado, declarando-o livre; pois deverá soffrer
aquella pena, que, depois de posta a limpo, a
sua conuição, se livre, ou escravo, corresponder
ao seu delicto; isto é, será a mesma privativa­
mente imposta, se competente o Juiz das execu­
ções, por ser a reducção um principio de execuçãO
de sentença, que póde ser alterada, segundo os
casos supervenientes, e que elIe ordenará, compa­
rando a Lei com as decisões do julgador, quando
pronunciou a sua sentença condemnatoria.

Foi solto por habeas-corpus o manntenido em sua
liberdade por sentença, que passou em julgado,
visto como, não poclia ser preso, senão depois que
fosse pelos meios legaes annulIada tal sentença.
Esta decisão foi confirmada pela Relação da Bahia,
como se vê do Direito, VaI. 7.°, pago 745. loS-
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A. escriptura de liberdade concedida por mu­
lher casada, prevalece, mesmo sem assignatura do
marido, emquanto não for al1uullada pelo meios
1egaes, etc. e o escravo assim preso tem direito 11

ser solto por habeas-corpus. (ACC. da. Relação
de S. Paulo, n. 91, de 10 de Setembro de 1875).

A Relação do Recife decidia em Accordão de
4 de Abril de 1876;: que o escravo que tentando
tratar de sua liberdade em um fôro differente do
domicilio do senhor, é detido em custodia, como
fug'ido, não tem direito a ser solto por habeas-col'­
pus, pois tal despacho, não tem apoio na Lei;
porquanto cumpre que o eScravo seja novamente
preso, entregue ao seu senhor, até que usando
da competente acção, obtenha sentença favoravel.

Este A.ccordão mantem a douü'ina do da Re­
lação de Ouro-Preto de 9 de Julho de 1874,

Illegal é a prisão de 'quem se presume ser
livre por achar-se no gozo da :ma liberdade, e
que como tal devia ser manutenido. (A.cc. da
Relação da Fortaleza, de 15 de Outubro de 1875).
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Illegal é tambem a prisão, por falta de cum­
primento de contracto, contra aquelle que se obri­
gou a prestação de serviços para pagamento da
quantia adiantada paJ'a a sua liberdade, tendo sido
esta conferida sem condições. (Acordão da Relação
de S. Paulo, n. la, de 8 de Outubro de 1875).

Decidio a Relação de Belém em Accordão de
14 de Agosto de 1876, que o escravo libertado á
titulo oneroso pelo filho de sua senhora, é repu­
tado liberto, emq uanto o contrario não for jul­
gado por via de acção competente, ainda que se
prove não ter o filho poderes especiaes para con­
ceder essa liberdade, a qual deve ::ler levada á
sua conta.

Um julgamento em acção criminal não aífecta
os direitos do liberto, que não foi ouvido; e
. endo preso deve ser solto por habeas-corptLs.

A Relação da Côrte, por Accordão de 8 de
A.bril de 1873, negou soltura por habeas-corpus ti.

um individuo illegalmente condemnado pela Lei
revog'ada de 26 de Outubro de 1831, em razão do
que dispõe o § 2. o da !.rt. 18 da Lei de 20 de
Setembro de 1871; porém mandou fazer eifectiva
a responsabilidade tanto do Juiz de Direito, como
do Municipal.
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Em A.ccordão n. 268 de 22 de Maio de 1814,
a mesma Relação negou soltura, por habeas-co7'PUS,
a 11m individuo contra o qual o credor fizera
em Juizo uma justificação de divida e suspeita de
fuga do devedor, porque este estava dispondo
dos poucos bens para fraudar a divida commer­
cial que con tral1ira.

Por Accordão n. 7, de 9 de Junho de 1815, a
Relação de S, Paulo declarou: que o condemnando
á pena de um anno de galés, cuja substitnição
foi ordenada pela de prisão com trabalho, tendo
sido retido em prisão simples por mais de um
anno, havendo penitenciaria no lugar, deve ser
solto por habeas-co7'PUS, em razão de ser illegal sua
prisão.

Commette crime civil e não militar o Com­
mandante militar' que no quartel do seu commando
oppõe-se ao cumprimento de uma ordem de habea­
corpus. (A.cc, ela Relação ele Belém ele 30 de Julho
de 18'14),

o Supremo Tribunal de Justiça, em Revisão de
17 de Fevereiro de 1875, mandou soltar por habeas­
corpus a um individuo preso á um mez, sem pro­
cesso, se,m se mostrar impedimento algum para
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isto, gastando-se o tempo em resolver-se si a de­
nuncia devia ser dada pelo Promotor, ou seu Ad­
junto, manifestando o Tribunal o sen desgosto por
taes delongas, que podem dar lugar á responsa­
bilidade.

Por Accoruão de 5 de Março de 1875, a Relação
da Curte, julgou constrangimento illegal uma prisão
p'Or commutação de multa emquanto pendeu a ques­
tão da decisão do Tribunal da Relação, para ondp.
se recorreu, e por este motivo mandou soltar por
habeas-co)'ptts o paciente.

Por Accordão de FevereÍl'o de 1875, a Relação
do Recife soltou por habeas-c01'pttS a individuas presos
a pretexto ele serem auctores e complices nos mo­
vimentos de quebra pesos e medidas, sem as for­
malidades legaes, porq uanto não sendo a pri ão
em flagrante, se reconhece que estavam soffrendo
uma priSão illegal.

Em Revisão de 16 de Janeiro de 1875 o Su­
premo Tribunal de Justiça negou soltura por ha­
beas-co~'Ptts a um individuo, que, quebrando o termo
de bem viveI', foi condemnado a 3 mezes de casa de
correição, como incurso nas penas do Cad. Crim., L~o
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nos termos do Art. 12, § 3.° deste Ood. e 111
do Regulo n. 120, 31 de Janeiro de 1842.

A' proposito de um carcereiro que fora respon­
sabilisado em razão de tel' dado cumprimento á
uma ordem de habeas-corpus, concedida por um Juiz
Municipal, a Relação de Porto Alegre em AccordM
de 2 de Julho de 1875, uecidio: que nàO endo li­
quido em faltar competencia ao Juiz Municipal
para a concessão de habeas-c01'pUS, qnando um Jul­
gado da Relação da Oôrte existe approvando se­
melhante concessão, pOl' Juiz tal, o que faz ,er
pelo menos, ser caso affirmativo, é o que basta
para o carcereiro não se ter recusado ao cumpri­
mento de uma ordem emanada do Juiz Muni­
cipal.

A Relação de S. Paulo, porém, em Accordão
de 30 de Outubro de 1874, havia decidido em
sentido opposto, isto é, que não era o Juiz Mu­
nicipal competente -para conceder ordem de habeas­
CfJ7'PUS, nem mesmo quando não resida no Termo
o Juiz de Direito e seja a prisão effectuada por
inspector de quarteirão.

Pura nós é liquida que em face da nossa Le­
gislação, os unicos competentes para concederem
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ordens de habeas-c01'pUS são: os Juizes de Direito,
as Relações e o Supremo Tribunal de Justiça,
doutrina esta confi l'mada ainda pelo silencio da
Lei de 20 de Setembro de 1871, que nesta parte
não alterou a Legislação anterior, inclusi,e o
Aviso de '12 de Janeiro de 184-1.

P6de ser pedida por habeas-ccrpus a fiança,
embora não tenha sido interposto em tempo o

·recurso especial, que se dá, no caso de dene­
gação.

O réo que provisoriamente prestou .fiança em
crime afiançavel, sendo impedido de prestaI-a difl­
nitivamente, por não ter sido mancludo recolher á
prisãO, por ordem do Juiz de Direito, quando additou
e sustentou a pronuncia do Juiz Municipal, sendo
condemnado por esse crime, tem direito á fiança.
(Acc. da Relação de S. Paulo n. 17, de 14 de Março
de 1876).

Por Accordão da Relação de Ouro-Preto de 25
de Fevereiro de 1876, foi decidido que é caso de
habeas-col'pUS a prisão, feita por se considerar
erradamente a confissão do crime como flagrante
delicto.

Que, além de illegal, é absurda, f6ra de fla~

grante delicto, a prisão de agente da força pu­
blica, que faz offensas phisicas aos que resistem
a prisão em fl'ragrante. -L'I.I
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Tambem a Relação de Porto Alegre, em Âc­
cordão de 17 de Março de 1816, declarou: que é
illegal a prisão ordenada coutra um Juiz ,Muni­
cipal, por ter sido prouunciado como incurso no
Art. 128 do Cad. Pen., e que deve ser responsabi­
lisado o Juiz que a decretou.

A Relação de S. Paulo, em Accordão n. 19,
ue :28 de Abril de 1816, declarou: que não ha prisãO
preventiva, quando passado mais de um anno, pelo
que se concedia a ordem de habea$-col'pUS, tanto mais,
quando não se prova, que houvesse requisiçãO em
forma legal para a prisão.

Decidia a Relação do Marauhão em Âccordão
de '1 de Fevereiro de 1871: que aquelle que inju­
ria a Auctoridade, no exercicio de suas funcções,
não sendo vagabundo, deve ser posto em liber­
dade depois de interrogado.

Em outros, sendo o crime a continuação da
prisão por longo prazo, sem a formação da culpa,
é illegal, e dá Iugp.r a habeas-c07']JtlS.

Não pode ser solto por habeas-col'pUS o réo de
ferimentos graves, preso em flagrante, e ao qual
se está formando culpa. Assim decidio a Relação
de Ouro Preto em Accordão de 11 de Maio de 1877.
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Não pode usár do recurso de habeas-co-rpus
aquelle que, sendo preso por applicação mal en­
tendida e evidentemente vexatoria da Lei, qne pro­
teje a causa do ci<ladão, tiver usado dos recursos
ordinarios, embora não tenha delles obtido pro­
vimento. (Accordão do Supremo Tl'ibuual de Jus­
tiça de 11 de Agosto de 1877).

o paciente que requer habeas-C01'pltS deve com­
parecer em pessoa, não estando preso; e o não fa­
zendo considera-se prej udicada a petição. Assim
decidio a Relação da Côrte em Accordã'ó de 12 de
Junho de 1877.

A muller, assim como póde dar queixa pelo
marido, tambem pode em seu favor requel'er
ordem de habeas-cO?·PlLS. (Accordão da Relação <le
S. Paulo de 5 de Outubro de 1875).

A' respeito da concessão de habeas-c01'pUS o
Av. de 5 de Janeiro de 1876, assim se exprime:

« Com o officio n. 162, de 2 do mez findo,
transmitto a V. Ex. copia da representação do
Juiz de Direito da comarca da Cachoeira, sobre o
facto de ter o Delegado supplente em exercicio,
Manuel José Fortunato, mandado para essa capi­
talos recrutas Antonio Bispo dos Santos, Manoel
José do Sacramento e Marcellino Côrtes da Silva,

..IL 2-
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não obstante haverem requerido ordem de habeas­
C01'pt/S.

« Os documentos juntos ao citado oflicio não
contém aleg'ação alguma de que fosse vista por
qualquer Auctoridade a mesma ordem, revestida
d.as formalidades prescriptas pelo Art. 343 do
Codigo do Processo Criminal.

cc Consta, porém, de declarações de Juiz de
Direito e do Carcereiro da Cadeia da Cachoeira,
que o primeiro dirigira ao segundo um telegramma
sem assignatura, exigindo a apresentação dos re­
cmtas na 'cidade de Maragogipe, anue se achava
o referido Juiz, por motivo de serviço publico.

« Informa o Delegado que em consequencia das
ordens superiores e do máo procedimento attterior
dos recrutas, compromettidos em disturbios, julgou
não dever sobrestar na remessa deUes para a capital,
quando apenas tivera conhecimenlo da declaração
verbal do carcereiro, que sempre recusou mostrar
o telegramma, danuo até motivos para duvidar-se
da existencia desse documento.

« Communica V. Ex. a concessão do prazo
de dez dias aos ditos recrutas para provarem isenção
do serviço militar, visto que não podiam regressar
ao Termo da Cachoeil'a, por já estarem alistados
no exercito, antes do recebimento da requisição feita
a essa Presidencia pelo mencionado Juiz.

« Em resposta declaro a V. Ex. :
« Que devia aq ueUe magistrado ter expedido a or­

dem de habeas-cm'pus com os requisitos legaes, ou ao
menos, attenta a exigencia do caso, communiaar
ao Delegado de Policia a providencia tomada por.
fOl'm" extraordinaria.
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« Que irregularmente procedeu o carcereiro, já
recusando exhibir o telegramma ao Delegado de
Policia, que, alem de incumbido do serviço especial
do recrutamento, é o inspector da prisão e conserva
á sna disposiçãO os detentos, já requisitando directa­
mente sem sciencia da Auctoridade policial ao com­
ma:}dante do destacamento uma força para sahir
do termo com os mesmos deteu tos.

« Que o Delegado á vista da natureza da questão
e do disposto no Art. 186 do Codigo Criminal, não
deliberou com acerto, apressar sem necessidade
a remessa de recl'Utas, apezar do aviso verbal do
carcereiro, e deixando de entender-se officialmente
com o Juiz de Direito, que se achava em lug'ar
pouco distante, ou dirig'ir-se á estaçãO telegraphica
do lugar, afim de verificar a existencia e authenti­
cidade do telegramma.

« Qne, em summa, offerecendo o recurso de
habeas-corpus uma das mais e.fficazes garantias da
liberdade individual, devem as Auctoridades antes
facilitaI-o, dispensando o rigôr das formulas, do
que embaraçaI-o por meios que, embora não in­
duzam criminalidade, autol'isem a suspeita de par­
cialidade. »

o Aviso de 17 de Abril de 1876, assim se ex­
prime:

« Sobre consulta do Juiz de Direito da Co­
marca de Chique-chique, decidio V. Ex. que os
trabalhos de habeas-corpus, por sua natureza e im­
portancia preferem aos da Junta do alistamento IIJ
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§ 15. Conceder fiança provisoria ou defini­
tiva nos crimes de responsabilidade aos empre­
gados não privilegiados, bem como aquelles réos,
a que os Juizes inferiores e Auctoridades Poli­
ciaes o tiverem injustamente denegado, e revogar
aquellas, que elles tenham concedido indevidamente,
haja ou não recurso interposto pelos réos. (Cod.
do Proc. Crim. Art. 46, Lei da Reforma Art. 25
princ.) (e. XII).

para o serviço do Exercito e Armada. O Governo Im­
perial approva esta decisão por ser conforme a
doutrina do Aviso de 19 de Outubro ultimo. O
que communico a V. Ex. em resposta ao offieio
n. 37, de 31 do mez findo. ))

Con:u:n.entarlo XII

AO AR'];. 120

Ao Juiz de Direito incumbe revogar as fianças
que os Juizes de Paz concederem; por classificarem
indevidamente os cnmes em Artigos, que nenhuma
analogia tem com elles, e isto mesmo quando não se
haja interposto recurso, corno prescrevem os Avisos
de 17 de Janeiro de 1838, e 18 de Fevereiro do
mesmo anno, que para execução daquelle, dando
urna forma para o exerclcio da attribuiçãO deste
paragrapho, quando o Juiz de Direito tiver noticia de
haver-se concedido injustamente, ou negado uma
fiança, ainda que não haja recurso, se o caso for
de gravidade, e~igirá do respectivo Juiz de Paz,
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uma informação circumstanciada por escripto, com
certidão da pronuncia e da decisão, que concedeu,
ou negou a fianca, e proferirá á vista de tudo,. ,
a sua sentença, concedendo-a, ou revogando~a.

(Lei de 20 de Setembro de 1871 Arts. 7.·, § 2.°
e 5.·, e 17, § 5:· da Lei de 3 de Dezembro de 1841).

Segundo a doutrina do Aviso de 12 de Se­
tembro de 1865, pode-se afiançar nos casos em que
pode-se prender.

Segundo o Art. 297 elo ReguI. n . .120 de 31
de Janeiro de 1842, os Chefes de Policia, Delegados,
Subdelegados e Juizes Municipaes eram competentes
para conceder fiança, tanto aos réos que houvessem
pronunciado, como aos que s6mente houvessem
prendido, emquanto estivessem debaixo da sua
ordem.

Hoje continuam elles com a mesma attribuição,
com a alteração de s6 poderem pronunciar os Juizes
Municipaes, e os Chefes de Policia nos casos do
Art. 60 do Regul. de 31 de Janeiro de 1842. (Lei
n. 2033, Art. 9.·, § unico).

A fiança provisoria terá lugar nos mesmos
casos em que se dá a definitiva.

Os seus etreitos duraráO por 30 dias, e por
mais tantos outros dias, quantos necessarios para
se apresentar o réo ante o Juiz competente e prestar
fiança definitiva na razão de 4leguas por dia. (Lei
n. 2033, de 20 de Setembro de 1871, Art. 14; Decr.

I -7
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n. 4824, de 22 de Novembro do mesmo anno A.rt. 30).
Essas 4 leg-uas, regulam 26.400 kilometros.
Continua o A.rt. 14 da Lei cit.:
§ 1.0 A.. fiança regular-se-h8: por uma tabella

organisada pelo Governo, fixando o maximo e o
minimo de cada anno de prisão com trabalho, de
prisão simples com multa ou sem eUa, degredo,
ou desterro.

§ 2.° Deutro dos dous termos o Juiz, indepen­
dente de arbitramento, fixará o valor da fiança,
attendendo á gravidade do delicto e á condiçil.o
da fortuna do réo.

§ 3.° Em crime afiançavel ninguem será con­
duzido á prisão, se pel'ante qualquer das A.uctori­
ridades mencionadas no A.rt. 12, § 2.° desta Lei;
(Chefes de Policia, Juizes de Direito e seus Substi­
tutos, Juizes Municipaes e seus Substitutos, De·
legados e Subdelegados) prestar fiança provisoria
por meio de deposito em dinheiro, metaes e pedras
preciosas, apolices da divida publica, ou pelo tes­
temunho de duas pessoas reconhecidamente abo­
nadas que se obriguem pelo comparecimento do
réo durante a dita fiança sob responsabIlidade do
maximo de que acima se trata; e estando já
prezo será immediatamente solto, se perante o Juiz
da culpa prestar fiança definitiva, na fórma dos
Arts. 303 e 304 do Regu!. de 31 de Janeiro de
1842, ou ainda a provisoria se não houverem de­
corrido aR 30 dias depois de sua apresentação ao Juiz.

Na falta, ou impedimento do Escrivão, servirá
para lavrar o auto de flagra,nte qualquer pessoa
que alli mesmo fàr designada e juramentada.

A.. esta disposiçãO da Lei de 20 de Setembro,
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accrescanta O Art. 21 do cito Decreto de 22 de
Novembro: que não se prestará a fiança provisoria
decorridos mais de 30 dias, depois da prisão.

« Que póde-se prestar fiança provisoria por meio
de deposito em dinheiro, metaes e pedras preciosas,
apolices da divida publica, ou pelo testemunho de
duas pessoas reconhecidamente abonadas, que se
obriguem pelo comparecimento de réo, durante a
dita fiança sob a responsabilidade do maximo do
que acima se trata e consta da tabella, appen-
dice n, 1. .

« Que estando já preso, será immediatamente
solto, se perante o Juiz da culpa prestar fiança
definitiva na fórma dos Arts. 303 e 304 do Re·
gulamento n. 120, de 31 de Janeiro de 1842, ou
ainda a provisoria se não houverem decorrido os
30 dias depois da sua apresentação ao Juiz. (DecI'.
n. 4824, Art. 33).

Já anteriormente a estas disposições existiam
os Avisos de 9 de Agosto de 1844 e 12 de Julho
de 1865, que declamvam não ser o réo obrig'ado a
recolher-se á pri::;ão, quando sendo afiançavel o
crime, quizesse elle pl'estar fiança.

§ 4.° O quebramento da fiança importa a perda
da metade do valor definitivo desta e obriga o
réo ao processo e j ulgamenio á revelia, nos termos
do Mt. 43 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,
subsistindo el. disposição do Art. 44 da mesma
Lei.

§ 5.° Nas sentenças de pronuncia e nos mano
dados de prisã.o declaral'-se-ha o valor da fiança,
a que fica o réo sujeito. (DecI', n. 4824, Art. 32).

§ 6.° A fiança póde ser prestada em qualquer '.t J
FORO PENA.L 15 -
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termo do processo, uma vez que seja conhecido
o crime por afiançavel.

No § 4. 0 do A.rt. 33 do Reg·uI. n. 4824, de
22 de Novembro de 1871, lê-se:

« Não se pagará Gello da fiança provisoria,
que fôr substituida pela definitiva: o deposito, ou
canção, porém, da fiança provisol'ia, garante a
im portancia do seno devido, se não seguir-se a
defi ni tiva. »

o A.rt. 35 do mesmo Regulamento diz:
« O Juiz competente póde conceder a fiança

definiti va, póde cassar a provisoria, se recouhecer
o crime por inafiançavel, ou exigil' a substituiçãO
dos fiadores provisorios, se estes não forem abo­
nados, ou dos objectos preciosos, se não tiverem o
valor sufficiente. })

O Promotor Publico, ou quem suas vezes fizer,
sempre que estiv.er presente, será ouvido nos pro­
cessos de fiança provisoria, e em todo o caso ainda
depois de concedida, terá vista do respectivo pro­
cesso, afim de reclamar o que cOllIÍel' á Justiça
publica.

O A.rt. 36. diz:
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« No caso de prisão do réo em flagrante de­
licto, quando a fiança provisoria for concedida por
authoridade, que não seja a competente para a
forma.ão da culpa, rcmetterá a esta no prazo de
24 horas, o auto do inquerito, a qne procedeu
de conformidade com o Art. 132 do Codigo do
Processo Criminal, sendo o mesmo inquerito acom­
panhadf) do termo da fiança provisoria: de que se
fará declaração no pl'otocollo do Escrivão compe­
tenet, ainda quando se verifique a substituição, de
que trata o Art. 12, § 12 da Lei de 20 de Se­
tembro de 1871.

« Quando, porém, a fiança provisoria fôr con­
cedida a um I reso por virtude de mandado, no
verso deste, se houver lugar, será lançado, ou á
elle acldicionado, o termo tIa fiança, e entregue ao
mesmo Oflicial de Justiça, encarregado de sua
execução, para ser apresentatIo ao Juiz da culpa.
que o mandará juntar ao respectiv0 processso, e
dar o dei'ido seguimento.

« Far-se-ha igual declaração no protocollo do
Escl'i vão.

Não 11a ne~essidade de fiança nos casos do
Art. 37 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, salvo
se os réos fôrem vagabundos; sem domicicilo, sem
profissão, como dos Arts. 298 e 299 do Regula­
mento n. 120, de 31 do Janeil'o de 1842.

O que seja vagabundo define o Art. 300 do
mesmo Regulamento, assim como quando se deve
considerar sem domicilio o réo. / / t
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Só em viL'Lude de fiança concedida e prestada
nos termos legaes, póde qualqner Autoridade, que
competencia tenha, con entir que os réos, ou in­
diciados saiam da prisão. ou estejam fóm della,
no casos, em que as Lei~ recomruendam que sejam,
ou estejam presos. (Av. de 13 de Fevereiro de
184tl) .

Parct sel' reo'ulada a fianca não se attenderác •

á círcumstancias attenuante', as quaes s6 podem
ser apreciauas pelo ple11ario, e não na fOl'mação
da culpa. (Av. de 17 de Outubro de 1863,

O Juiz de Direito pode conceder fiança aquelles
que forem presos pelos Delegado , Subdelegados e
Juizes :Municipaes, quando, sendo requerido ha­
beas-corpus, lhe constar que por meio da fiança
pode o rão ser solto, Art. 342 do Codigo do Pro­
cesso Criminal, e bem assim aos réos cujos pro­
cessos tiverem sido submettidos ao conhecimento
do Jury (Av. de 29 de Setembro de 1845, e
Art. 27\), do Regul. ll. 120).

Ainda depois ele formada a culpa e de decre­
tada a pronuncia, e de expedido mandado de
captura, não será est.e preso, requerendo fiança
(Av. de 7 de Agosto de 1844).
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Os réos de crimes afiançaveis, serão julgados
á revelia não comparecendo ao julgamento, tenham
ou não prestado fiança. (Av. de'5 de Dezembro
de 1850).

Achando-se o processo no Tribunal da Rela­
ção, a esta é que compete conceder a fiança de­
finitiva, sendo portanto incompetente, neste caso,
o Juiz de Direito que não devia eonsentir o réo
inafiançado solto, desde que findou o prazo da
fiança provisoria. Assim foi declarado pelo Aviso
de 3 de Junho de 1872, de accordo com o Art. 34.2
do Cod. do Proc. Crim. (Av. de 21 de Agosto
de 1838 e Art. 11 § 6." da Lei n. 2033 de 20 de
Setembro de 1871.

Pe o Aíi o de 12 de Feyereiro de 1862, foi (1e­
clarado que sempre que 11m réo tenha prestado
fiança por um facto a que se tiyer dado inde­
vida classificação, não deve ser obrig'ado á nova
fiança quando, por qualquer motiyo, se instaure
pelo mesmo facto novo summario, uma vez que
seja identica a pena e a mesma a natureza do crime,
vi~to como não póde ser imputavel ao réo o erro
do processo, e a fiança não tenha sido leíantada,
cumprindo que em tal circumstancia se junte nos
autos a certidão da fiança nos termos do Art. 103
do Codigo do Processo, ou se a appense ao processo
em que ella foi prestada, salvo o arbitrio concedido
no Art. 110 do mesmo Codigo, se ao Juiz pa­
recer que deve ser ella reforçada.
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§ 16. los peccionar os Juizes de PilZ, JHuni­
cipaes, e Substitutos, instruindo-os nos seus de­
veres, quando careçam (Ced. do Proc. Cl'im. Art.
46, § 9. c; Lei de 3 do Dezembro de 1841. Ar\.

Nos crimes de resp')nsahilidade, assim como
nos comilluns, póue, em quulquel' estado uo pro­
cesso sel' requerida e concedida a fiailça, ao que
não obsta o Art. 312 uo Regu!. n. 120 de 31 de
Janeiro de 1842, á vista da terminante disposição
do A. viso ue 4 de Ag'osto de 1844 e combinação dos
Arts. 133, 14'2 e 352 do CoJigo do Processo; pouendo
ser a fia!1ça concetlitla ao réo pronunciado solto,
não só em fuce do citado Aviso de 1844, como do de
10 de Junho de 1842, excepto os processos de res·
ponsabilidade instaurados pelos Juizes ue Dil'eito,
porque nestes a fiança não tem lugar ante.s ela
formação da culpa, senão q uundo o réo ti ver sido
preso pelo Juiz Municipal, m execução de man­
dado do mesmo Juiz ue Direito. (Aviso de 12 de
Julho ue 1865; Lei n. 2033 de 20 de Setembro de
1871, Art. 14 § 3.°),

E fi relação ao mai:; que re -pei ta á fia nça,
trataremos mais de"envolyitlamente no volume dos
processos.
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25 prlnc.; Lei n. 2033 de 20 de Setembro de
1871, Art. 6. 0 § 1. 0 (c. xm).

COUl.JD.entario XIII

AO ART. 120

o Av. n. 259 de 29 de Abril de 1836, declara:
que em vista da doutrina do paragrapho supra,
claramente se deduz que os Juizes de Direito são
obrigados a instruir os Juizes de Paz e Munici­
paes, sempre que, pela inspecção que sobre elles
tem, conhecerem que elles o precisam, não espe­
rando que por elles sejam consultados.

As ::iuns instrucções têm lugar tambem á res­
peito dos Juizes de Orphã.os, segundo foi decidido
por Aviso de 10 de Maio de 1836.

Aos Juizes de 1.' instancia, no Ci vel, não
compele aos Juize~ de Direito dar instrucções que
sejam obrigatorias (Avs. de 10 de Junho de 1843,
14 de Noverobl'o de 1843, 11 de Abril de 18·li e
30 de Abril de 1851).

Aos Delegados e Subdelegados, não lbes com­
pete dar instrucções, por ser dos Chefes de Po­
licia semelhante competel1cia (Av. de 7 de Feve­
reiro de 1851).

Entretanto o Av. de 26 de Novembro de 1868,
de~lara : que não póde ser posta um d livida a
competencia dos Juizes de Direito para instruirem
dos seus deyel'eS as Autoridade~ judiciarias e

//et-
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§ 17. Correr os termos da Commarca, para
desempenho de suas obrigações, o numero de
vezes marcado no Art. 316 do Cod. do Proc.
e as mais que os Presidentes das Provincias
julgarem necessarias, emquanto o Governo com
informações dos mesmos Presidentes, não marcar
definiU vamen te esse numero, na forma do Árt. 25
§ 4. c da Lei de 3 de Dezembro de 1941. Cit.
Lei, Art. 2uO, § 4. o Cod. do Proe., l\rt . 46
§ 1.0 e 316. (c. XIV).

policiaes da Comarca sujeitas á sua j urisdicçãO, á
vista das disposições do A.rt. 25 da Lei de 3 de
Dezembro de 1841 e RegouI. n. 120 de 2 de Fe­
vereiro de 1842, que nã.o derogal'am ou antes
confirmaram a deste paragorapho; cumprindo, en­
tretanto, observar que estas instrucções devem ser
dadas em geral e não sobre os casos pendentes
em Juizo.

Em materia eleitoral, não têm os Juizes de
Direito competencia para dar instrucções ás auto­
ridades inferiores (A.v. de 31 de Dezembro de 1869).

Co:rn:rnentario XIV

AO ART. 120

o Juiz de Direito quando, para presidir as sessões
do Jury, chegar a qualquer termo da Comarca, ahi
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se demorará o tempo necessario, para julgar á final
as causas civeis que se acharem preparadas, dando
assim execução ao Art. 9.° da Disp. Provo e ao
"§ 9.° do Art. 46 do Cad. do Proc. Crim.; cum­
prindo advertir que assim deverão proceder se essa
demora o não impossibilitar do comparecimento
e presi ,encia do JUI'Y em outros termos á que
estejam obrigados.

Quando, porém, as causas civeis forem tantas
que não possam ser todas julgadas e tantas as
diligencias a ellas relativas que se nao possam
concluir: o Juiz de Direito as deixará para outra
f)CCasião, não podendo, por qualquer motivo, levaI-as
para fóra do termo, salvo se nisso con vierem as
partes; e, ainda assim as sentenças deveráõ ser
publIcadas nos respectivos termos ou pelo Juiz de
Direito na occasião que os fôr percorrer, ou pelo
Juiz Municipal.

. No caso de ser preciso, poderá o Juiz de Di­
reito ir mais de uma vez ao mesmo termo no
intervp.llo de cada uma das reuniões do Jury e ahi
demorar-se por cinco á dez dias. (Decr. de 15 de
Outubro de 1833).

A.inda que, em algum termo da Comarca não
haja reunião dos Conselhos de Jmados, deve com
tudo o Juiz de Direito per~orrel-o para cumpri­
mento do A.rt. 9.° da Disposição Pro isol'Ía, em re­
lação á administração da justiça Civil, devendo
por tanto a respectiva Ca~l1ara preparar-lhe apo­
sentadoria na fÓl'ma do Art. 41 do Cad. do Proc.
Crim. (A.v. de 10 de Setembro de 1835).

Se, por qualquer moti,o ju'tificado, de mo­
lestia ·ou da servico, não poder o Juiz de Direito

. //t)
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§ 18. A pronuncia e julgamento dos crimes
de que tratam a Lei, n. 562, de 2 de Julho

percorrer touas os termos da sua Comarca e pre­
zidir ao J ury, não fica por isso inhibido dfl exercer
a sua jurlsdicÇãO no lugar da sua residencia, se
o seu impedim.ento lh'o permittir. E, neste caso
as causas Civeis podem lhe ser remettielas, se
as partes o requererem ou convierem; elevendo,
porém, fazer o mesmo Juiz touo. a deligeinca
para ir correr a Comarca logo que cesse o dito
impedimento, na fórma e para os fins diclarados
no Art. 6.° de Decreto de 15 de Outubro de 1833.
(Av. de 3 de Ontubro de 1835) .

. Se o Juiz de Direito, Presidente de Jury, ficar
inhibido de continuar por impedimento repentino
e superveniente, poderá. passar a jurisdicçM ao
substituto mais proximo, até chegar aquelle a
quem pertence o exercício desse c3.rgo, na ordem
marcada pelo Presidente da Provincia. (Av de
24 de Março de 1856.)

Devendo os Juizes de Direito residir dentro da
villa ou cidaue principal da Comarca, pela impor­
tancia ele fôro e que será designada pelo Presidente
da Provincia com appl'ovação do Governo (Art. 85 de
Regul. de 22 de Novembro de 1871). só ao Governo
Imperial e aos' Presidentes de Provincia compete 01"

denar aos Juizes de Direito a residencia temporaria
em qualquer ponto da Comarca, o que erajá pj;evisto
pelos A.visos de 28 de Julho de 1860 e 15 de Junho
de 1861.
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de 1860, e Art. 1. o do Decr. n. 1090 do 1.0
de Setembro de 1890. (e. xv.)

Con:u:nentario xv.

AO ART. 1~0

Esses crimes sãc :
1. o Moeela fa lsa.
2. o Roubo e homicidio na~ frouteiras elo Im­

perio.
3.° Resi tencia comprehendida na LI parte do

Art 116 do Codig'o Criminal.
4. o TiL'ada de presos, de que tratam os Arts.

120 a 124 do mesmo Codigo.
5. 0 Bancarota.

Em relação ao crimé c1e baucarotu, deter­
minou o Decreto n. 4858 de 30 de Dezembro de
1871 que, nas Comarcas especiaes, os Presidentes
das Relações designarão por despacho o Juiz de
Direito que deva julgar em cada um dos pro­
cessos por crime de bancaroto., nüo devendo sei'
contemplados na distribuiçãO os Juizes de Direito
Especiues rlo Commercio, assim como que da pro­
nuncia ou não pronuncia no caso de quebr a,
haverá sempre recurso para a Relação, quer seja
a sentença proferida pelos Juizes E peciaes do
Commercio, quer pelos seus substitutos, na fórma
da Legislação vigente, ficando assim reve'g'ado o
Art. 61 do Decreto n. 1597 do 1.0 de Maio de 1855,

..t'2.. 0
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ART. 121.

Aos Juizes de Direito das Comarcas expe~

ciaes compete: além das aLtribuiçães do Artigo
antecedente:

§ 1.0 Processar e pronunciar nos crimes
commUllS. (Lei n. 2033, de 20 de Setembro de
1871, Art. 4.°; Decr. n. 4821, de 22 de No­
vembro elo mesmo anno, Art. 13, § 1.°) (e.!.)

O qual dispunha: que os recursos necessarios da
pronuncia no caso de quebras, seriam interpostos
para os Juizes de Direito do Crime, sendo profe­
ridos pelos Juizes Municipaes, e para as Relações
quando proferidos pelos J uü:es Especiaes do Com­
mercio, e que dos despachos proferidos pelos
Juizes de Direito do Crime, quando substituiam os
Juizes de Direito Especiaes, não l1avia recnrso.

O crime de que trata o Al't. 1.0 'do Decr.
n. 1090 do 1.0 de Setembro de 1860, é: furto de
gado vaccum e cavallar, nos campos e pastas das
Fazendas de criação ou cultura.

A fórma elo precasso dos crimes ele que trata
o paragrapho supra, é a prescripta pelo Decreto n.
707 de 9 de Outubro de 1850.

Co:r.n.:r.n.entario I

AO ART. 121

Em Accordão ele 21 de Abril de 1874 diz a
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RelaçãO da Côrte: - que o Juiz de Direito de Co­
marca especial, que commette a instrucção do pro­
cesso ao substituto, p6de em certos casos despa­
{lhar no fei to.

Os Juizes de Direito especiaes, e os Juizes
Municipaes dos termos das Comarcas g'eraes, re­
cebendo directamente por parte da A.utoridade po­
licial o inqueri to, delle tomará conhecimento e o
transmittirá ao Promotor Publico, ou a quem suas
vezes fizer, depois que verificarem se do mesmo
illquerito resultam vebementes indicias de culpa
por crime inafiançayel contl'a alguem, e neste caso
reconhecida a conveniencia ela prompta prisão do
individuo, deverão logo expedir o r.ompetente man­
dado, cu requisiçãO.

Se não existir no termo Promotor Publico, ou
Adjunto, nomearão pessoa idonea, que sil'va no
caso sujeito.

Quandú o proprio Juiz effectivo não puder
encarregar-se da instrucção do processo, por af­
fiuencia de trabalho, ou impedimento legitimo,
transmittindo o inquerito ao Promotor ou A..djuncto,
ou a que m fô!' nomeado na falta delles, deverá
logo declarar que sej a req uerido ao respecti,o
Substituto, ou Snpplente, que de preferencia é o
que tem jurisdicçãO no districto do crime. (Decr.
n,4824, de 22 de Novembro de 1871, A..rt.44).

Podem eJIes para os actos da formação da
culpa, servir· se com os EscI',j viles dos Delegados .L L /
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e Subdelegados de Policia nos respectivos districtos
(Ci t. De'lr, Art. 82).

o Aviso de 30 de Agos to de 1872, declara
que os E.,criviles do crime em face do A.rt. 3.·
do Decreto ue 30 de Dezembro ele 1871, devem
escrever perante todos os Juir.es de Direito da
Côrte, os quaes tem a faculdade concediLla por este
Artig'o de aproveitar para os actos da formação
da cul pa os ESCl'i vães dos Delegados e Subdelegados
de Policia.

Compete aos Juizes formadores da culpa, com
appellação ex-aflicia para a Relação, quando a sen­
tença for definitiva, conhecer dos crimes pratica­
dos: - por menor de 14 annos, por loucos de todo o
genero, salvo se tiverem lucidos iutervallos, e nelles
commetterem o crime; pelos que são violentados por
força ou medo irresistivel; e pelos que os perpe­
trarem casualmente no exercicio ou pratica. de qual­
quer acto licito feito com attenção ordinaria. (Cad.
Crim., Art. 10; Lei n. 2033, de 20 de Setmebro
de 1871, Art. 20; Decr. n. 4824, de 22 de No­
vembro do mesmo anno, Art. 84).

Segundo, conclue o mesmo Art. 84, é decisão
definitiva a que julg'a improcedente o procedi­
mento por estalo o réo incluido em qualquer das
especies do Art. 10, ou seja ella proferida imme­
diatamente pelos Juizes de Direito das Comarcas
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especiaes, ou pelo Juizes de Direito das Comarcas
geraes, em gráo de recurso necessario.

E~sa competencia conferida aos Juizes forma­
dores da culpa para conhecerem e decidirém dos
casos do Ârt. 10 do Cod. Crim., nüo exclue a com­
petencia do Jury, ou do Juiz do plenario.- lÂc­
cordão da Relação de Ouro-Preto, de 9 de Dezem­
bro de 1879).

Com relação a materia da formação da culpa
nos oceuparem03 mais detidamente della no segun­
do volume, quando tratarmos dos proces~os.

Esses - mais p~'ocessos policiaes - de que falo
Iam os no texto, não são os do Ârt. 12 § 17 do
Cad. do Proc., que tambem se denominam policiaes,
mas sim são os comprehendidos sob o mesmo
nome na parte 4.' do Cod. Criminal.

A.lg\ms dos crimes que dão lugar a esses­
mais processos policiaes-, não são de alçada, ou
dos de que trata o Ârt. 12, cit., e por isso não
podem ser processados da mesma fórma que aquelles,
devendo neste caso ser o processo commum. J 2. 'l-
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§ 2. 0 Julgar os crimes a que não esteja im­
posta pena maior do que multa até 100~OOO,

prisão, degredo, ou de~terro até seis mezes com
multa corresponden,te á metade do tempo, ou sem
eUa, e tres mezes de Casa de Correição, ou om­
cinas publicas, onde as houver. (Cil. Lei de 1871,
Arl. 4. o e Decr. e Arl. cito § 2. 0 e mais pro­
cessos policiaes). (c. II.).

§ 3. o Julgar as infracções dos termo de
bem-viver e segurança. (Lei D. 2033, de 30 de
Setembro de 1871, Art. 4.·; ReguI. n, 4824,

COlll.lll.entario II

AO ART. 121

o Supremo Tribunal de Justiça em Revi.são
n. 2141, de 9 de Novembro de 1873, estabelece
que, competindo aos J llizes de Direi to das Co­
marcas es,Peciaes ao j urisdicção cd minaI pela na
l.a instancia, os substitutos só podem auxiliar e
cooperar, na org'anisação e pt'eparo dos processos
do Art. 17, § 7.0 do Cad. do Proc, Crim., quando
aquelles não podtrem por affiuencia de trabalho
occupar-se com esta parte dos mesmos processos.

A Relação do Maranhão, porém, opinou em
sentido diverso por Accordão de 15 de Fevereiro
de 1873.
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de 22 de Novembro do mesmo anno, Arts. 13,
§ 4.·, e. 16, § 2.· (c III).

§ 4.· Julgar por appellação as infracções
das Posturas Municipacs. (Cit. Lei n. 2033,
de 20 de Setembro de 1871; Arts. 4.· e 13,
§ 4.·, do Doer. n. 48~4, de 2'.2 de Novembro
do mesmo anno).

§ 5.· Processar e julgar o crime de contra­
bando fóra de flagrante delicto. (CiL Lei de

Co:r:n.:r:n.entario III

AO ART. 121

Por Aviso de 15 de Março de 1872 foi decla­
rudo ao Chefe de Policia da Côrte que, na hypo­
these de ser vagabundo o l'éo, úu de se lhe não
conhecer domicilio, tomará conhecimento dos pro­
cessos ele quebro ele termo de bem-viver qualqner
dos Juizes de Dit'ei to inelistinctamente.

As infracções dos termos de bem-viver, assim
como a assignação delles, eram processados ele con­
formidade com os Al'tS. 121, 130, 205 a 210, do
Cocligo do Processo, 111 a 113 do Regul. n. 120.

Hoje, porém, o sen processo é regulado pelas
disposi.ões do Art. 48 do Regul. n. 4824, de 22
de Novembro de 1871; mandadas observar pelo Art.
47 do cito Reg'ulamento. ~2.~

FORO PEXAL 16
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1871, Art. 5.°; Regul. eit. n. 4824, Art. 13,
§ 6.°. (e IV).

COD1D1entarlo IV

AO AnT. 121

No caso de flagrante delicto de contrabando de
fazendas, mercadorias e g'eneros, pertence o seu co­
nbecimento ás Autoridades administrativas, de con·
formidade com as Leis e Regulamentos da Fazenda.
(Circ, n. 89, de 3 de Outubro de 1844; Art. 781
da Lei de 3 de Dezembro de 1841).

No caso, porém, de não flagrante, é ás Autori­
dades designadas no Regulamento, n. 4824, que
pertence o processo e julgamento; sendo a fórma
deste::L estabeleci<1a no Cap. 19 do Regu!., n. 120,
de 31 de Janeiro de 18,.12.

No coutrabando de africanos, deve·se <1istiug'uil'
dous actos:

1.0 Apresamento rIa embarcaçã:> e sua carga, e
liberdade dos· africanos.

2.° Punição dos delinquentes.

O primeiro desses actos deve ser praticado em
L" Jnstancia pelo A11ditor da Marinha, e por via
de appellação em segunda pelo Conselho ele Estado.
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(Lei de 4 de Setembro de 1850, Art. 8.°, e Regulo
de 14 de' Outubro do mesmo anno, Art. 13).

Com relação, porém, ao segundo acto, cumpre
observar o seg'uinte:

Se os réos do trafico de afl'icanos forem, o
dono, o capitão, o mestre, o piloto, o contra­
mestre da embarcação e o sobre-carga, (que são
os autores do crime) os que coadjuvarem o des­
embe.rque dos escravos no territorio brazileiro, os
que concorrerem para os occultar ao éonbeci­
menta das Autoridades, GU para os subtl'abir á
appreLensão no mar, ou em acto de desembarque,
~endo perseguidos (q ne são os complices do cri me),
compete o seu prscesso e julgamento em L" in­
stancia aos mesmos Alluitores de marinha e em
seguuda. ás Relações em caso de não pi'onuncia
por via de recur::>o ex-aflicia, ou recurso da, parte
no caso de pronuncia. (Lei citada de 1850, Art. 9.°).

Os implicados 110 trafico que não fôrem esses,
que se acham comprebendidos no Art. 3.° da
mencionada. Lei, e que são o. que simplesmente
derem, ou receberem o frete, ou por qualquer
outro titulo se prestarem ás embarcações destinadas
ao commercio de escravos, os i'nteressat1os na ne­
gociaçãO, todos os que scientemente fornecerem
fundos, ou pqr qnalq11er Outl'O motivo derem ajuda
ou favor, auxilianuo o desembarque, ou consentin- .é.l. y
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§ 6. ° Decidir as suspmçoes postas ao~ Juize
de Paz, Chefes de Policia, Su bsLi tutos, Delegado
e Subdelegados. (Lei ele 3 de Dezembro de 184.1,
Art. 25, § 2 ..°: Regul. no 120 de 31 de Ja­
neiro de 1842, Art. 200, § 3 o° ; .Lei no 2033
de 20 de Sotembro de 1871, Art. 5 o° § 2o?;
Regul. n. 4824, de 22 de Novembro do mesmo
anno, Ârt. 13, ~ 7.° (c. v.lo

do-o nas suas tenas, e o' que scieu temen te com­
prarem, como eSCr<l\'O , os que fÕl'em considemdos
livres, por terem siu0 importauos depois da pro­
hibição legal. (Lei ele 7 de No\'embro de 1831,
Art. 3.°, e Lei de 4 ele Outubl'O de 1850, Arto 9.°),
continnarão a ser pr ces"a:1os e julgados no fOro
commUll1.

o cidadão bl'ílZileiro, onde quer que resida, e o
estrangeiro, residente no Brazil, que fôr dono,
capitão ou mestro, piloto ou contra-mestre, ou
interessauo no negocio de q ualquer embarcação,
que se occupe r:o trafica ue escravos, serão punidos
com as penas de tentativa de importacão de es­
éravos, processados e julgados pelos Au·ditores de
marinha continuando em relação aos que impol'tarem
para o Bl'azil a disposiçao da Lei de 4 de Setembro
de 1850.

COIl:l.U.lentario V

AO AUTo 121

Essa disposiçãO veio su pprir uma gTalld~ la-
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cuna deixada pela Lei de 3 de Dezembro, que
extinguindo no seu Al't. 59 as Jnntas de paz,
aquem :competia conhecer das suspeições postas
aos Juizes de Paz, não transmittio a outra auto­
ridade semelhante attribuiçãO.

Somente em relação aos litigantes é que a Lei
admitte sllspeições e não em relação abs advo­
gados, de sorte que o Juiz de Direito, Municipal,
Chefe de Policia, Delegado Subdelegado só se pode
declarar suspeito, quando se verificar algum dos
casos do Art. 61 do Cad. do Proc. Criminal em
relação ás partes (Av. ele 18 ele Março de 1850).

o cito Art. 61 diz:
« Quando os Juizes forem inimigos capitaes,

ou intimas amigos, parentes cOll5anguineos, ou
affins até segundo gTáo de algumas das parte'.
seus amos, senhores, tutores, ou curadores; ou
tiverem com alguma dellas demandas, ou forem
particularmen te interessados na decisã.o da causa,
poderão ser recnsados. E elles são obrigados a da­
rem-se de suspeitos, ainda quando não sejam re­
cusados. »

Verificado, pois, qualquer desses motivos, deve
o Juiz averbar-se de suspeito, sob pena de incor­
rer na sancção penal do Art. 163 do Cad. Crim,
(Decr. de 2 de Maio de 1874 Arts. 135 e 136).
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§ 7.° SubsLitu il'em- e reciprocamente, segull­
do a designação annual. (Regul. n. 4824, de
22 de ovembro ele 1871, Art.. 4.° .. ). (CVI).

ART. 12:2.

Aos Juizes de Direito das Comarcas ge­
raes pertence além das aLtribuiçõe.:'l do Art. 120,

Com relação no mais que se pode dizer sobre
as recusações, que alias é muito, nos ag'uardamos
para o lugar comp eteu te no seguudo volume.

Ooun:n.ontario VI

AO ART. 121

A substituiçãO reciproca nas .-aras substitui­
das e pelos Juizes effectivos, é restricta:

A's sentenças definitiva!:, ou com força de de-
finitivas ;

A despachos de pronuncia;
A' concessão ou denegação de habeas-COl'pllS;
A' uecisão de suspeições;
A julg'amento de appellaçües j'

A quaesquer I'eCUl'SOS interpostos de Juizes
inferiores. (Cit. DecI'. n. 4824, de 22 de Novem­
bro de 1871, Art. 4,° § 1.0).

Em todos os demais aétos de j urisdicçãO ,'0­

Iuntaria, ou contellciosa. n substituido o Juiz de
Direito pelo respectivo Juiz substituto. (Legislação
supra citada),
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§ 1.0 Confirmar ou revogar as pronuncias
em 'recurso nos crimes communs, nos termos
dos Arts. 60, § 3. o e 30 da Lei de 1841;
200, § 1- do Regnl. n. 120 de 31 de Ja­
neiro de 1842 e 17, § 1.0 da Lei n. 2033 de
20 de Setembro de 1871, c 54 do Decr. n.
4824 de 22 de ovembro do mesmo anno. (c I).

cou'uu.entario I

AO ART. 122

Das dcciõe.3 proferidas pelos Juizes de Di­
reito da Comarcas g'eraes em gTáo de recurso,
não ha novo recurso para a Relação.

Para á Superior IDstaucia não deve subü' o re­
curso .~or traslado, sob pena de não conhecer-se
deHe. (cc. da Relação de S. Paulo, n. 69,
de 17 de Dezembro de 1815).

Nao é aclo::.issivel o recurso interposto da
pronuncia na parte em que se classifica o de­
licto, especificando-se o Artigo da Lei, em que o
réo é incurso:

1.0 Porque o recurso que Do Lei concede é
dapronullcia, mas esta subsiste, ainda que outra
seja a classificação, e tenha provimento o recurso
fundado nelb;
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§ 2.° Julgar o crime de conLrabau<1o f6ra de
flagrante delicto (Lei n. 2033, de 20 de Setembro
de 1871, Art. 7.° § 1.°; ReguI. n. 4824, de
22 de Novembro do mesmo anno, Art. 14 § 1.0).
(e. n.)

§ 3.° Julgar as suspeições postas aos Juizes
de Paz, Municipaes, Chefes de Policia, Delegados

2.° Porque esse recurso de classificaçoes, não
podendo deixar de ser commum ao queixoso, da­
ria lug-ar a. que eIle, recorresse da pronuncia do
réo, o que seria absurdo e importaria. uma in­
versão prej udicial ;

3.° Porque o dito recurso da classificação
seria inutil visto ~omo elle não obriga á accu­
sação e ao julgamento, sendo que, aliás, para o
eifei to unico, que da. mesma classificação resulta,
isto é, a concessão ou denegaçüo da fiança, está
estabelecido um recurso propriú.

Todavia nada impede que o réo no seu re~

curso trate da classificação, e que o Juiz em
gráo de recurso a reforme. (Av . de 21 de Fe­
vereiro de 1855).

COlllUl.entario II

AO ART. 122

Aqui apenas julgam os Juizes de Direito taes
delictos, porque os preparadores são os Juizes
Municipaes nas Comarcas geraes. Vid. commentario
IV ao Art. 121.
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e Subdelegados (Lei de 20 de Setembro de 1871,
Art. 7.0, § 2. o; Decr. de 22 de Novembro do
mesmo anno, Art. 14, § 2.· e Árt. 200, § 3.0
do Regul. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842).
(e. III.)

§ 3.0 Decidir as suspeições postas aos Juizes
de Direito e ao Presidente do Tribunal do Jury
da Comarca visinha, segundo a ordem designada
na tabella organisada pelo Presidente da Provincia
(Lei n. 2033, de 20 de Setembro de 1871, Árt.
7.0, § 2.0; Decr. n. 4824, de 22 de Novembro
do mesmo anno, Art. 14 § 2. 0 e Art. 22).
(e. IV.)

COllllllentario III

AO ART. 122

Viu. commentario V ao Art. 121.

COIn.lllentario IV

AO ART. 122

o § 2. 0 do Art.. 14 cito do Reg-ulamento assim
se exprime, na í'eg-unda parte:

« Os Presidentes das Provincias organisarão
uma tabella, fixando a proximidade ele cada uma
das Comarcas, com individuação de seus termos
em relaçl10 as outras, por onde se regulará a
competencia dos referidos Juizes de Direito para
o julgamento das suspeiçoes, que lhes foram postas;
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§ 4. o Conhecer por via de appellação das
sentenças dos Juizes de Paz e JUunicipaes. (Cit.
Lei n. 2033, de 20 de Setembro de 1871,
Art. 2. o, § 1. o; Lei de 3 de Dezembro de
1841, Art. 78, § 1. o; Regul. n. 120 de
31 de Janeiro de 1842, Arts. 200 § 15, e 452,
§ 2. O).

§ 5. o l\iuHar os Juizes JUunicipaes, que sem
licença sahirem de seus termos. (Decr. n. 4824,
de 22 de Novembro de 1871, Art. 85, § 3. O).

§ 6. o Fazer as correições nos Termos da
sua Comarca, na mesma occasião em que a
essas fór presidir o Jury . (Lei de 3 de Dezem­
bro de 1841, Art. 26; Regul. n. 120, de
31 de Janeiro de 1842, Arts. 200, § 14, e
202). (e. v.)

cabendo o mesmo julgamento ao Juiz de Direito
da Comarca mais visinha do Termo, onde se ar­
guir a suspeição.

Corru:n.entario V

AO ART. 122

o processo das correições é regulado pelo Decr.
n. 834, de 2 de Outubro de 1851.

A Lei n. 2033, de 20 de Setembro de 1871,
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dando aos Juizes de Direito amplissimas attribuições,
não acabou com tudo, com as correições, como
se vê do Av o de 9 de Junho de 1872, que diz:

cc A presente Lei não acabou com as eorreições,
que devem subsistir, especialmente para serem
revistos os livros de que tmta o A.rto 27 do Decr.
de 2 de Outubro de 1851.

E' obrigado o Juiz de Direito a abrir correiçõe
na cabeça da Comarca, ou no tel'mo, em que
residil', afim de poder cumprÍl' o disposto no
Art. 205, da Lei de 3 de Dezembro de 1841. (.A.v.
de 9 de lIIarço de 1850) .

Valendo-se da disposição do Art. 25, § 3. o da
cito Lei de 1841, não poJem os Juizes de Direito
em correição annullar proce3sos e revogar pro­
nuncias; pois que somente lhes compete conhecer
disso, ordinariamente, por meio de recurso; de­
vendo limitar-se, então, a proceder as dilig'encias
necessarias, ou para sa.nar qualquer nullidade, ou
para mais simples esclarecimento da verdade. (Av.
de 8 de Março de 1851).

Não deve ser annullado o processo, cujos vi·
cios podem ser sanados. (A. v. de 9 de Julho de
18(7) .
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Devem em correicão os Juizes de Direito in­
dagar se os Juizes Mun"icipaes, são'activos, diligentes
em procedel' á3 ll1ediçõE's que lhes forem requeridas;
e achando-os negligentes lhes podem impôr a multa
de 100S a 200S que é cobrada executivamente,
como divida da Fazenda Publica. (Art. 63 do Regul.
de 30 de Janeiro de 1854.

Pelo Av . eirc. de 26 de Janeiro ele 1867,
recommendou-se aos Juizes de Direito que, na cor4

reição que fizerem, dirijam sua attenção para o
Art, 90 do Regul. n. 1318 de 30 de Janeiro de
1854, impondo as penas ahi declaradas aos Juizes
:Municipaes, Delegados e Subdelegados que, como
conservadores das terras devolutas se hajam mos­
trado remissos no cumprimento de seus deveres.

Não pódem os Juizes de Direito em cOl'l'eiçüo :
L o Instaurar pl'ocessos cdmes que não sejam

de responsabilidade, sendo que o Art. 23 do Decr.
de 1851 refere-se evidentemente á Jurisdicção civil.
(Av. de 17 de Novembro de 1853).

Em contrario a esta é a doutrina do Av. de
10 de Fevereiro de 1854.

2. o Nomear Escri viles interinos dos Subdele­
gados e Juizes de Paz, em lugar dos que forem
suspensos, (Av. de 29 de Dezembro de 1855).

3. 0 Suspender os empregados que servirem com
titulo legitimo, do qual não tenham pag'o os
respecti vos direitos, senão depois que lhes houver
assignado prazo para o pagamento delles. (Decr.
de 7 de FevereÍl'o de 1857, Art. L o).
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4. ° Annullar processos em COlTeiçãO e re,ogar
despachos de pronuncia, pois que somente lhes
compete conhecer disso ordinariamente por meio
de recurso, de\'endo limitar-se a proceder as deli­
gencias necessarias ou para sanar q ualquer nulli­
dade, ou para mais amplo conhecimento da Yer­
dade. (A.v. de 8 de Maio de 1851).

5. ° Julgar ou refor.u3.r sentenças para emendar
erros e anal' irregularillades, visto como nenhuma
autoridaue p6de fazer reviver processos finuos, como
é expres o liO Art. 169 S 12 ua Constituiçao, ca­
bendo aos menores e aos incapazes o beneficio
da restituiçãO e a re~ponsabilidale do Juiz, que
tiver julgado boas as contas presta.das. ~A.v. de
4 de Maio ele 1868).

6.°- Estatuil' regra, em matel'ia de arrecadação
de impostos, cll.mprinclo-lhes velar s6mente pela
ex.ecução dos regulamen tos fiscaes, dentro das at­
tribuições que elles lhes c nferÍt'em, podendo re­
presentar o qü.e lhes parecer util, a bem da
fiscali ação e arrecadação dos imp:)stos, cuja arre­
cadação e iuspec.üo competir ás autoriuades ju­
diciarias. (Av. de 16 ue Maio de 1854).

A faculdaue conferida aos Juizes de Direito
em Correição pelo § 1.0 do Art. 49 de Decl'. de
1851, não priva o Thesouro de usar, quando julgar
necessario, de suas attribuições. (à.Y. de 16 de
Abril de 1863).

7,0 - Impor, em correição, multas administra­
tivas, devendo a commissilo limitar-se ás Esta­
ções fiscacs. (Av. 11. 231 ue 20 de Julho de 1865).
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Não são sujeitos á Correição os livros de
nascimentos e obitos das Igrejas parochiaes, visto
como o § 13 do Art. 27 do DeCI'. de 2 de Ou­
tubro de 1851, refere-se aos livros de nascimentos
e obitos instituidos pelo Decr. de 18 de Junho de
1851, Art. 230 (A.v. de 4 de J UlllO de 18'1-1).

A bem dos cofres municipaes, deve-se dar
applicação as multas impostas em correição. (Av.
de 23 de Janeiro de 1854).

Pólle o Juiz de Direito, em correição, man­
dar o respectivo Escrivão passar certidão de pa.r­
tilhas, cujos actos estão sujeitos á correição, pois
é para isto competente em vista da 2.· parte do
Art. 6.° do Deci'. de 1851. (!.v. de.4 de Julho
de 18'14).

o Aviso de 22 de Junho de 1852, referinclü­
se ao Art. 42 do Decreto de 2 de Outubro de
1851, diz:

« A prescl'ipção estabelecida na Ordo do Lil'.
1.0 Tit. 62 § 80° e mais expressamente e de modo
directo no § 22 do mesmo Tit., está subjeita
a todas as classes de prescripçoes em gemI, sendo
uma dellas a de soffrer interrupçno pela notifi­
cação ao testamenteiro, para prestar contas, uma
vez que seja competentemen.te accusado; por­
quanto, POI' esse acto, perpetua-í'e a acção nos
termos de direito.
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« Não póde o Juiz do Direito, em correição,
habilit.ar orphãos e j ulg-ar partilhas; porq ne, o
Decreto ue 1851, dando ao Juiz de Direito no §
5.° do Art. 32 a attribuição de mandar suppri­
mil' erros, nullidades ou irregularidades nos in­
ventarios, define no Â.rt. 56, o que se deve enten­
der por es sa supressão de nullidade, que é uni­
camente neital-as, comminando ou impondo penas,
e decreta ndo a responsabilidade; e no § 10 do
Art. 32, declara:

« Que a jurisdicção correccional do Juiz de Di­
reito em mateI' ia de inventario, não é exclusiva da
que compete tambem e ordinariamente ao Juiz de
Orpbãos e que elle nàO pode exceder dã que no dito
Artigo se estabelece. (Av. de 4 de Julho de 1864}.»

As attribuiçoes do Juiz Correccion~l, são ac­
cidentaes e ex.traordinarias, porisso que só tem por
fim fi calisar o procedimento dos Juizes de cate­
goria inferior á sua e dos Officiaes publicos e
mais funccionarios encarreg-ados de attribuições ju­
diciarias, a bem dos interesses da Justiça Criminal
e Civel, sob todas as suas relações; sendo evi­
dente que os actos dos Juizes Correccionaes, não
podem impedit' o curso das jtHisdicções oruinarias,
em processos pendentes, competindo a estas não só
proseguir no andam ento desses processo~ para jul­
gaI-os afinal, mas tambem deprecar ou ordenar as
diligencias que lhes parecerem necessarias, como
fez o Juiz da Provedoria mandando levantar o rli­
nheiro depositado por ordem do Juiz de Direito em

//0
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coI'reição, afim de entregar á quem de direito fosse,
sem duvida para julga!' as contas da testamentaria,
(Av, de 17 de Ag'osto de 1868).

Os Juizes nas suas s nspensões cuI'reccionaes,
deyem se regular pelo que se acha estabelecido
no § 3.° do Art, 50 do DecI'. de 2 de Outubro
de 1851. (Decr. de 24 de Fe,ereiro de 1855).

Os Presidentes dos Tribunaes e Juizes qua.nto
ao tempo, fÓI'ma e caso, las suspensões correccio­
naes dos E",crivães ou TabeIliães que perante elles
servem, devem-se regular peJas disposiçõcs do
Art. 50 do cito Decr. de 2 ele Outubro de 1851.
(Decr. de 7 de Março de 1855 e Av. de 13 de Março
elo ;nesmo anno).

As penas eli",ciplinares a que, em vista do
Art. 50 do Decreto de 2 de Outu.bro de 1851, estão
sujeitos os funccionarios subalternos, qne se acharem
em culpa ou ommissão, excepto os EscI'i vües do
Jury, por isso que perante taes Juizes servem em
virtude do Art. 21 do Decr. de 9 ele Otubro de
1850, sómente em correiç[i,o podem ser impostas.
(Av. de 11 de Novembro .de 1861).
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Pelo Aviso de 18 de Março de 1873, foi de­
clarado que certo Juiz não procedeu bem, tendo
suspendido por tempo indeterminado a um Escrivão,
porquanto a s uspensãu correcional só póde ser
imposta pelo tempo e nos termos do Art. 5. 0

, § 3. 0

e seguintes do Decreto de 2 de Outubro de 1851,
a que se refere o Decreto de 7 de Março de 1855;
mandando o citado Avi'o que fosse o mesmo Es­
criYão restituido ao exercicio do seu oflicio, e que,
se tive:::.se praticado faltas sujeitas á sancção penal,
se lhe fizehe eífecti va a respousabilidade.

Declarou o Aviso de 15 de Julho de 1864 que,
não sendo a. suspençrLO correccior:.a1 a pena de que
trata o Art. 58 do Cad. Crim., mas a definida.
no § 3.° do Al't, 50 do Decreto de 1851 pena dis­
ciplinar e de natureza administrativa, como de­
clarou o Art. 2.° do Decreto n. 1884 de 7 de
Fevereiro de 1857, nã.o se estendia ao exercicio
dos dons O.fficiaes, do Escrivã.o do Publico Judi­
cial e Notas e 'l'abellião do Reg-istro geral de
hypotheea. e EscrivfLo privativo do Jury, que são
annexos ao 1.0, mas pri,'ativos e distinctos, e que
podiam seI' exercidos por ou tro sarventuario.

A. competencia que tem os Chefes de Policia
pam visitar as cadeias, não exclue a do Juiz de
Direito e vice-versa,. em face do § 6. 0 do Art. 31
do Decreto de 2 de Outubro de 1851 e Arts. 144

'FORO PEN AL 17

/.?/
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e seguintes do Regul. n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842. (Av. de 30 de Novembro de 1857).

Podem ser cassados, pelo Governo Imperial e
suspensos provisoriv::::lente pelos Presidentes de
Provincia, os provimentos que versarem sobre ma­
teria administrativa - corno: suspensao de empre­
gaclos e arrecadação de impostos. (Decr. n. 1884,
de 7 de Fevereiro de 1857, Art. 2.°).

Não versando sobre materia administrativa,
nüo compete ao Poder executivo tomar conheci­
mento dos provimentos em correição. (Av. n. 118
de 19 de Março de 1856).

Póde o Juiz de Direito concecler aos Escri I'ães
que morarem longe e apresentarem motivo justifi­
cado, licença para apresentarem á correição seus
Livros e autos por intel'medio das pessoas por
elIes autorisadas e sob sua l'esponsabilidade. (A.V'.
de 6 de Março de 1854).

Podem os Juizes da Direito, em correição, to­
mar conhecimento de processos em que tenham
funccionado como advogados e pl'OCU radares os
parentes e cunhados de que tratam as Ordena­
çoes, visto como não procuraram elIes perante o
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referido Juiz Cürregedor. (Aviso de 7 de Novembro
da 1861).

o DecI'eto n. 1405 de 3 de Julho de 1854, em
relação ao Art. 37 dt) Decr. de 1851, dispõe:

AI't. 1.0 O premio qne ao testamenteiro com­
pete quando não é herdeiro ou legatario, será em
atten,ao ao costume do lug'ar, quantia da herança
o trabalho da liquidaçãO, arbitrado pelo Jniz de
Residuos e Capellas com as recursos legaes.

Art. 2. 0 O referido premio não poderá exceder
de 5 % e será deduzido s6mente da terça quando
houver ascendentes; e de toda a fazenda .liquida
nos outros casos.

Declarou o A.viso de 16 de Janeiro de 1855­
que, o Art. 40 do DecI'. de 1851, mandando aver­
bar o sello dos actos da Provedoria, se deve en­
tender com referencia ao Aviso de 12 da Fevereiro
de 1849, declarando, para que se observasse a
respeito de taes actos, - a disposiçãO do Art. 15
§ 12 da Lei de 21 de Outubro de 1843, compre­
hendendo por tanto a isenção do citado Art. 40,
somente os actQs praticados e os documentos offe­
recidos, pelos empl'eg'ados do Juizo e não pelo
testamenteiro; qúe afinal é obrigado a pagar o
impostu dos ditos actos e documentos, como é na
forma do Al't .. b2 § Lodo ReguI. de 10 de Julho
de 1850 e Av. de 8 de Ago 'to de 1853, o parti­
cular que figura nos pl'oces os em que é pllrte a
justiça ou a Fazenda acionaI.
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Segundo a doutrina do Av. n. 53 de 16 de
Abl'll de 1853, é ao Thesouro que compete a li­
quidação dos autos de contas de testamentos,
sem embarg'os de estarem os te tamenteiros exo­
nerados por sentença do Poder Judiciario e terem
sido vistos os au tos em correição, porque, com
exame, se não annullam os effeitos da sentença.

Os compromissos, com relação ao Decr. de
1851, estam subjeitos ao pagamento de no,os e
velllos direitos: (Av. de 26 de A.gosto de 1863).

Os aelvog'ados não estão subjeitos ás correi­
ções dos Juizes de Direito, é o que se deduz da
letra dos .à.rts. 8. 0 9 e 25 do Decr. de 1851.

Em qualquer Comarca, cujo Juiz de Direito
esti ver fóra elo exercicio por mais de 2 annos,
deve o Juiz Municipal que o substituit' fazer cor­
reição. (A.vs. de 15 de Outubro de 1862 e 21 de
Janeiro de 1863).

Desmembrado um termJ de outro, passam para
o fôro novamente creado todos os autos pen-
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dentes e relativos á questões de pessoas alli do­
miciliadas; e o Av. de 15 de Novembro de 1832
indica o modo de fazer a remessa dos autos pen­
dentes, por avocatorias; modo este, porém, que
não exclue a jurisdicçãO do Juiz de Direito em
correição, cujo fim salutar é a regul~ridade do
fôro. (A.v. de 22 de Dezembro de 1863).

Quando, por impedimento de parentesco, não
poder o Juiz de Direito de. Comarca tomar,' em
correição, conhecimento dos actlcs de certas pes­
soas do fàro, deve o Juiz Municipal, seu 1.0 Su­
bstituto, passados dous annos, abril' correição
especial - marcando época para e.lla e procedendo
ulteriormente nos termos do DecJ'eto de 1851.
(A.v. de 21 de Jul1.l:o de 1863).

Se, no acto da correição sobrevier impedimento
ao Juiz de Direito, deve este adiaI-a designando
dia para sua continuação. (Av. n. 119 de 19 de
Março de 1866).

Pelo Av. n. 285 de 31 de Julho de 1868, foi
declarado: « quando a reunião do Jury. concorre
com o acto da correição, deve esta ser prorogada
nos termos do Art. 3. o do Decr. de 1851, partici­
pando o Juiz de Direito essa occurrencia ao Go..
verno Imperial, como foi determinado em Aviso de
28 de Novembro de 1869.

/l1'
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SECÇÃO XXII

Dos substitutos dos Juizes de Direito.

ArL 123.

Os Substitutos dos Juizes de Direito foram
Cl'eados pela Lei n. 2033,- de 20 de Setembro
de 1871, Art. 1.0, § 1.0 que assim se exprime:

« Para substituição dos Juizes de Direito nas
ditas. Comarcas (especiaes) liaverá Juizes SubsLitu­
os, cujo numero não excederá ao dos Juizes e[ec­
ivos, sendo nomeados pelo Governo denLre o
doutores, ou bachareis formados em Direito, com
dous annos àe pratica de fOro pelo meno , e ser­
virãe por quatro annos nas mesmas condições e
vantagens dos Juizes ~Iunhpaes. (e. uNleo).

Coxn:r:n.entario Vuico.

AO AR.T. 123

Pelo Deqr. n. 4825, de 22 de Novembro de 1811
foram creados oito Sub.3titutos na Côrte, ele'iado
depois e.3se numero a nove pelo Decr. n. 4859, e
seis em cada uma das capitaes da Bahia e Per­
nambuco, e cinco na do Maranhão.

Por Decr. n. 4826, ele 22 de Novembro de 1811,
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AUT. 124.

263

Aos Juizes Substitutos compete:
§ 1.° Processar nos crimes communs até a

pronuncia exclusivamente. (Lei de 20 de Setembro
de 1871, Arl. 8.°, § 1.0; Decr. n. 4826 de 22
de Novembro de 1871, Arl. 3.°, § 2.° e Art. 15,
§§ 2.° e 3.°).

§ 2.° Substituir parcial, ou plenamente aos
Juizes de Direito impedidos, na hypothese 2.' do
Arl. 1.0, § 1.0 da cil. Lei; e Àrl. 15, § 1.0 do
referido Decreto, e na 1.' cito Lei Arl. 8. 0, § 1.°
e Decr. cil., Arl. 15, § 3.°. (e. uNleo).

foram declaradas especiaes nas condições do Art. 1.0
da Lei n. 2033, o.e 20 de Setembro do mesmo
anno as Oomarcas de Nictheroy no Ri~ de Janeiro,
Páu c1'Alho em Pemambuco e Alcantara no Ma­
ranhão, tendo cada um'!. dous Juizes de Direito
com JurisdicçãO cumulativa, e dous Juizes Subs­
titutos.

COUl.::rn.entario unico

AO A.UT. 124

o exel'ClCIO dos Substi tutos se regula assim :
« Aos Juizes de Direito effectivos das diffe­

rentes varas, estando em exercício, serão sempre
feito,; os primeiros requerimentos para quaesquer
acções ou diligencias judiciaes.

« Quando, porém, não poderem por affi.uencifl
_///
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de trabalho, dar prompto expediente, encane­
gauclo-se ela preparaçã.o do processo, antes de pro­
ferirem qualquer despacho, declararü,o que seja
presente ao Substituto.

Para essa apresentação nã.o ha necessidade de
nova petição dirigidrt ao Bubsti tu tJ, mas s6mente
deverá a parte apreseutar a este a petição com
o despacho do Juiz effectivo.

Se o Juiz effectivo não estiver em exerC1ClO
e for substituido parcialmente pelo Substituto, a
esta é que se fará logo o requerimen to inicial.

De taes processos a~sim iniciados pelo Substituto,
tem o Juiz effectivo, voltando ao exercicio, a com­
petencia para continuar o preparo; poderá, porém,
declinar, se, quando lhe forem apre entados os autos,
e antes cie proferir qualquel' despacllO nelles de,
clarar que - prosiga o Substituto.

Salva a disposição especial antecedente, uma
vez iniciada a acção, ou diligencia judicial perante
o Substituto, é delle indiclinavel ci pl'eparo do
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processo, pertencendo exclusivamente ao effecti,o
Juiz de Direito, quando lhe forem os autos con­
clusos, ordenar compativeis rectificações e dili­
gencias, e proferir as sentenças difinitivas, ou
com força de definitivas no civel, e as sentenças
de julgamento e pronuncia no crime.

Olltl'osim, quando o Juiz de Direito effectivo,
tiver iniciado qualquer acção, ou diligencia judi­
cial, só por motivo de suspeição superveniente,
poderá declinar para o Substituto a continuação
do preparo do processo. (ReguI. n. 4824, de 22
de Novembro de 1871, A.rt. 3.°, § 2.°).

Dada e jurada a suspeição do Juiz effectivo,
vai o processo para o Substituto respectivo, que
em relação a elle assume a jurisdicçuo ordina~

ria, devendo ser os autos remettidos ao Juiz de Di­
reito respectivo Substituto, logo que cheg'ue ao
estado de receberem despachos defillltivos, ou com
força de definitivos. A. falta de observancia deste
preceito induz uulliàade a todo o processado.
EX-fO?'ma non servata 1'esultat nnllilas actns.

Os Juizes substitutos sómenie exercerão ju­
risdicção plena quando nenhum dos Juizes de Di-

/~J
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reito, que se s11bstituem reciprocamente, a puder
exercer por impedimento, ou aftluencia de tra­
balho. E neste caso, percorrida a escala da subs
tituição, por communicação successiva dos im­
pedImentos, até chegar ao respectivo Substituto,
assumirá este o exercicio da jurisdiçãO plena. (Cit.
Decr. n. 4824, Art. 4.° § 9.°).

Qanndo o Juiz substituto entrar no exercício
da jurisdicçãO plena do Juiz de Direito, ou de
qualquer modo ficar impedido, é substituido pelo
Snpplente, no exercicio dos actos da jurisdicção
voluntaria, ou contenciosa da competencia ordi~

naria do Juiz substituto. Ao Supplente, porém,
nunca se devolve'o exercicio da jurisdiçiío plena,
sem que tenha sido percorrida a escala de todos
os outros Juizes Substitutos, que segundo a ordem
desig'nada reciprocamente se substitnem para o
exercicio daquellá jurisdiçãO (Cit. Decr. e Art.
§ 3.°).

A jurisdição que compete aos Juizes de Di­
reito divide-se em plena e parcial.

E' plena a de que trata o Art. 4.', § 1.0
da Lei li. 2033, e o Art. 68, § Lodo ReguI.
n. 4824, de 22 de Novembro de 1871.
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A parcial comprehende todos os demais actos
pelos Juizes de Direito effecti vos praticaveis, mas
nua classificados nas ~isposições citadas.

A Jurisdicção plena é exercida pelos Juizes de
Direito e na falta de todos eUes, pelos Substitutos;
e finalmente pelos Supplentes dos Substitutos,
quando faltarem uns e outros.

A JurisdicçãO parcial, é exercida pelo Juiz Subs­
tituto, quando o seu respectivo Juiz de Direito
está impedido (exercendo neste caso a JurisdicçãO
plena o Juiz de Direito respectivo Supplente do
effectivo) e DO impedimento dos Juizes Substitutos,
os seus respectivos Supplentes.

Ainda quando os Substitutos exerçam a Joris­
diCÇão plena, não poderão conhecer das suspeições
dos Arts. 11, § 2.·, e 26 da Lei, se houverem sido
postas os Juizes de Direito effectivos.

Da letra desta disposição conclue-se que se a
suspeição foi' posta a algum Juiz' Municipal no
exercicio da Vara de Direito, pode della tomar co~ /

/) ..
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§ 3.0 Conceder fiau.as. (Decr. n. 4824, de
22 de Novembro de 1871, Art. 31).

§ 4. o Cooperar no processo dos crimes de
que trata o Art. 12, § 7.0 do Cod. do Proc.
Crim., e nos demais crimes policiaes. (Lei n.
2033, de 20 de Setembro de 1871, Art. 8.0, §§
1.0 e 15, § 3.0 do Decreto citado).

AUT. 125.

Não podem os Juizes Substitutos, exercer
cargo algum policial. (Lei n. 2033, de 20 de
Setembro de 1871, Art. 1.0, § 4... (e. u~Ieo.)

nhecimento o Substituto no exercicio da JurisdicçãO
plena.

A.lém da JurisdicçãO plena e da parcial, os
Juizes Substiiutos tem jUl'isdicÇãO propria, que
exercem por direito proprio, e, ainda que substi­
tuam parcialmente o Juiz effectivo, a exercem ac­
cumulando.

CODl.l:n.entario unioo.

AO ART. 125

Esta prohibição abrange os respectivos Sup­
plentes.
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SECÇÃO XXIII

Dos Supplentes dos Juizes Substitutos.

ÁRT. 126.

269

Os SllpplenLes dos J llizes Substi tutos, creados

Considera-se ter renunciatlo o cargo polÍcial,
aquelle que aceita o judiciario, para que fôra
nomeado, e da mesma fÓl'ma não poderão sel' no­
meados Delegados ou Subdelegados de policia,
os que tiverem cargos judiciarios, ainda que
sejam méros Supplentes. (Decr. n. 4824' de 22 de
Novembro de 1871, A:·t. 7.°).

Este Artigo aI tera em parte as disposições
dos Arts. 2, 26 e 27 do Regulamento, n. 120, de
31 de Janeiro de 1842.

Pelo Aviso de 2 de Agosto de 1872 decla­
rou-se que não ha incompatibilidade na accumu­
lação do cargo de Juiz de Paz com o de Sllp­
plente de Delegado de Policia, cumprindo que o
Juiz de Paz quando tivel' de servír nos tr~balhos

da Juncta qualificadora, ou da Me~a parochial
passe ao immediato o exercício do cargo de po­
licia, visto como o Âl't. 7. ° do citado Decreto,
n. 4824 só se refere aos Juizes Municipaes, Juizes
Substitutos e Supplentes. 13:;'
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pelo Ad. 1.0, § 3.° da Lei n. 2033, de 20 de
Setembro de 1871, são em numero igual ao dos
Substitutos. (c, UNIco.)

ART. 127.

Os Supplentes dos Juizes Substitutos exercerão
a jurisdicção que estes exerciam quando passarem-

Con:u:n.entario unico

AO ART. 126

Pelo Art. 6.° do Regul. n. 4824, de 22 de
Novembro de 1871, ficou redn7.Ído a tres o numero
dos Supplentes dos Juizes Substitutos,

Esses Supplentes serão nomeados pelos Presi­
dentes nas Pl'ovincias e pelo Governo na Côrte';
servit'ão por. quatro annos, durante os quaes só
terá lugar a demissão delles a seu pedido, ou nos
seguites casos:

1.° Mudança definitiva ue resiLlencia para fóra
do Tel'mo.

2.° Aceitaçã.o de cargo incompativel ~om o de
Supplente.

3.° Impedimento prolongado por mais de seis
mezes.

4.° Sentença condemuatoria da Autoridade com­
petente.'
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lhes o exercicio; iste é, se oSubstituto exercia a ju­
fisdicção parcial quando entrou na jurisdicção plena,
ou quando ficou impedido-o Supplente exercerá a
jurisdicção parcial e a propria do Substituto; e se
este' só exercia apropria, tambem sómente esta
exercerá.

CAPITULO VI

Dos J"'u:i..zes :lY.t1.;tD.icipaes.

Os Juizes ~funicipaes, são nomeados pelo
Imperador dentre os Doutores ou Bachareis for­
mados em Direito, que tenham, pelo menos,
um anno de pratica do fôro, adquirida depois
de sua formatura. (Lei de 3 de Dezembro de
1841, Art. 13; ReguI. n. 120 de 31 de Ja­
neiro de 1842, Arts. 34 e 35.)

ART. 128.

Para entrar em exerClCIO devem apresentar
seu titulo á Auctoridade competente, para deferir­
lhes juramento e pósse. (Decr. n. 6295 de 9 de
Agosto de 1876, Art. 1.' (c. UNICO.)

•
COlll.:r.nentario unico

AO ART. 128

Outr'ora prestavam os Juizes Municipaes ju,
I3F



272 FORO PENAL

ramento perant9 a Oamara Municipal. (Lei de 1"
de Outubro de 1828, Art. 54).

Se, por ventura, a Oamara não se podia reu­
nir com a brevidade conveniente competia ao Juiz
de Direito deferir o juramento e dar posse aos Jui­
zes Municipaes de sua Oomarca.

Onde hOLl vesse Relação competia ao Presidente
desta. (Avs. de 23 de Dezembl'o de 1848 e 11 de
Abril de 1849).

Se o Juiz Municipal, em razão da reunião dos
termos tinha de exercer a j urisdicção em toda a
Oomarca, a posse e o juramento lhe seriam dados
})elo Presidente da Provincia. (Lei de 15 de Outu­
bro de 1834, Art. 5.°, § 10: Avs. de 29 de Setembro
de 1842; 14 de Junho de 1843, e 20 de Dezembro
de 1848.

Hoje, porém, a posse. e o jnramento de taes
Juizes são reguladas pelo Decreto n. 4302, de 23
de Dezembro de 1868, que assim se exprime:

Art. 3.° A' Oamara Municipal compete deferir
o juramento e posse ao Juiz Municipal, nã-o es­
tando presente no termo o Juiz de Direito. (Lei
de 1.0 Je Otltubro de 1828; Art. 51, Lei de 4 de
Outubro de 1830, Art. 2.°).

« Art. 4.° AO Juiz ele Direito compete deferir
juramento ao Juiz Municipal do termo, em que
residir, e com autorisação do Presidente a qual-
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quer empregado que tenha jurisdicção em mais
de um Termo.

« Art. 5.° O Presidente da Provincia deferirá'
juramento e posse aos Chefes de Policia, Juizes
de Direito, Juizes Municipaes, com jurisdicçãO
em mais de um termo. (Lei de 3 de Setembro
de 1834, Art. 5.°, § 11).

« Art. 6.° Na Côrte os Juizes Municipaes e os
de Direito prestarão juramento nas mãos do Pre­
sidente do respectivo Tribunal de 2." Instancia.
(Lei de 4 de Outubro de 1830, e Art. 50 do Cod.
do Processo).

« Art. 9.° O juramento pMe ser prestado por
procuradol', mas o acto da posse sómente se con­
sidel'a completo para os efreitos legaes, depois do
exercicio.

« Art. 13. O Juiz 011 Camara Municipal, que
á vista dos titulas, ou da copia não deferir jura­
mento no prazo de 3 dias, incorrerá nas· penas
do Art. 128 do Cad. Criminal.

As disposições dos Arts. 138 do Cad. Criminal
e 50 do Cad. do Pfccesso só tem applicação aos
Juizes .Municipaes nomeados', ou reconduzidos, e
não .aos removidos, que não são obrigados a novo
juramento, ad instar dos Juizes de Direito, quando
passam de uma para outra Comarca, como de~

termina o Art. 4.° da Lei n. 550, de 28 de Ju­
nho de 1856. (A.v. de 26 de Junho de 1870).

FORO PENAL

, .
16 l3'j
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ART. 129.

Depois de publicados os despachos no Dia­
rw 0lficial, serão os Decretos ou Portarias
que servem de Titulas remetLidos á Recebedo­
fia do ~Iunicipio na Côrte e ás Secretarias das

Pelo Aviso n. 256, de 30 ele Agosto de 18'70,
foi declarado nuHo ajuramento prestado por um
Supplente de Juiz Municipal, perante o Juiz de
Direito, visto não se ter dado caso de urgencia.

Pertence ás Camaras Municipaes reconhecer
os titulas ele todos os Empregados, que não tenham
superiores no lugar, como terminantemente se
elispoe no Art. 54 da Lei do l.0 de O.utubro de
1828, e s6mente os Juizes, cujos termos tenham a
extens10 das Comarcas, devem prestar o jura­
mento nas m!Los dos Presidente., das Provincias.
(Lei de 3 de Dezembro de 1834, Art. 5.°, § 1.0);
e assim não procede a duvida do Juiz de Direito,
e que unicamente quando a reunião das Camaras
não tem lugar com a brevidade conveniente podem
os Juizes de Direito deferÍl' juramento e dar
posse áquelles flll1ccional'ios, devendo, porém, im­
mediatamente participar o seu acto ao Presidente
da Camara; como aliás já foi explcado em Aviso
Circo n. 87, de 11 de Abril de 1840. (Av.
de 26 de Outubro de 1860 ).
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Presidencias nas Provincias. (CiL Decr. de 9
de Agosto de 1876, Àrt. 2:.)

ÀRT. 130.

Em todos os casos em que, por actos do
Poder Executivo, se exige juramento, deverá ser
este prestado de conformidade com a religião das
pes oas que tiverem de cumprir essa formalidade
(Decr. n. 7030 de 6 ele Setembro de 1878).

ART. 131.

Os Juizes Municipaes servir-ão durante um
quatriennio, depois de sua nomeação. (Lei de 3
de Dezembro de 1841, Art. 14; Regul. n. 120,
de 31 de Janeiro de 1842, Art. 36'; Decr. n.
689 de 26 de Junho de 1850, Art. 102. (e.
uNrco) .

ÀRT. 132.

Percebem o ordenado de 600 000 annuae ,

Con::unentario Unico

AO ART. 131.

o quatrienio do exercicio começa no dia da
posse; e, fiudo elle, será logo substituido o Juiz
Municipal pelos Supplentes, se não houver sido
re~onduzido. (A.v. de 28 de Julho de 1846). IZ/O
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e~ onde, segundo as respectivas lotações ti verem de
vencimento quantia inferior à 1:800;uJOOO, terão mai
como gratificação a difIerença entre a lotação e
a dita quantia, (Lei n. 1764, de 28 de Junho
de 1870, Art. 13).

ART. 133.

Devem re'idir na Villa, ou Cidade cabeça
do termo. (Reglll. n. 4824 de 22 de Novembro
de 1871, Art. 85, § 2.°).

E quando a sua autoridade abranger dous
ou mais ~Iunicipios, poderão residir, temporia­
mente, em qualquer. delles, conforme lhes fÓr
ordenado pelo Governo ou Presidente da Província.
(Decr. de 24 de Março de 1843, Art. 4. o. Av.
de 15 de Junho de 1851).

ART. 134.

o cargo de Juiz Municipal illhibe-o de po­
der ser:

1. o Emprególdo da Fazenda. (Avs. de 5 de
Abril de 1834 e 5 de Fevereiro de 1847). (c. 1.).

COnl.lD.entar io 1:

AO ART. 134

Ol'd. n. 2, de 15 de A.bl'il de 1834; A.vs. de
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2.° Commcrciante. (Cod. do Com., AI't. 2.°,
§ 1.0 com a excepção elo Art. 3.°).

3.° Autoridade policial. (DecI'. n. 48~4, de
22 de Novembro de 1871, Art. 7.°). (e. II.).

4.° Advogado. (Ord. Liv. 3.°, TiL 25, § 2.°;
Avs. n. 421, de 5 de Dezembro de 1832, 62,

<1 de Junho de 1847, n. 145, de 29 de Maio de
1849, n. 228 de 2 de Fe,ereiro de 1869.

Se for geuro no mesmo termo de um Agente­
fiscal, deve dar-se de suspeito, el11 tudo quanto
este requereI', em vista do que dispõem a Ord.
Liv. 1.0, Tit. 48, § 29; Liv. 3.°, Tit. 24; Decl'.
de 16 de Janeiro de 1838; Ord. do Thesouro n. 91,
de 19 de Agosto de 1845, e Av. n. 186, de 26 de
Julho de 1859.

Conn:nentario II

AO AUT. 134

Os cargos de Juiz Municipal e de Juiz Subs­
tituto são incompativeis com o de qualquer Auto­
ridade Policial. .

Esta inçompatibilidade abrange os respectivos
Supplentes.

A aceitação do cargo judiciaria importa a perda
do policial, e não poderão ser nomeados Delega­
dos, ou Subdelegados de Policia os que ti,erem
cargo judiciario, ainda sendo meros Supplentes.
(Cit. Decr., Art. 6. o,§ 1.0; .Lei n. 2033, de 20 de
Setembro de 1871, Art. 1.0, § 4.0),
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de 28 de Agosto de 1843, 104, de 13 de Fe­
vereiro de 1849, que se refere aos Supplente.
(e. III.).

5. o Agente do Correio. (Av. dt) 28 de
Novembro de 1874 ).

6. o Guarda Nacional. (Avis. ns. 208, de
24 de Julho de 1855; 235, de 17 de Julho de
1856; 283, de 3 de Junho de 1863; 41:2, de
12 de Dezembro de 1864; 397, de 11 e 432
de 27 de Setembro' de 1865; 268. de 23 de
Julho, 353, de 27 de Agosto e 409, de 26 de
Setembro de 1868; que se expedio para a exe­
cução do Art. 16 da Lei n. 602 de 19 de
Setembro ele 1850; e Art. 24 do Decreto n. 722,
de 25 de Outubro do mesmo anno). (c. IV.).

Con::l.lD.ontario III

AO ART. 134:

Podem, entretanto, continuar no patrocinio
das causas, que houverem acceito antes da no­
meação. (A.Vi>. n. 81, de 26 de Fevereiro de 1867,
e 23 de Março de 1876.

COlll.l::n.ontario IV

AO ART. 134

Renunciarão o cargo, se, e3tando no respectíro
exercício, aceitarem e tomarem posse do posto.
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7.· Jurado. (Arts. 23 do Cad. do Proces.,
27 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 e 224
do Regul. de 31 de Janeiro de 1842, que tratam
dos eífecti vos; e o Av. n. 5 de 8· de Janeiro
de 1873 que trata dos Supplontes.

8: Medico de partido publico. (Av. de 19
Julho de 1876).

9: Jniz de Paz. (Avs. de 16 de Janeiro de
1841 § 1.·, de 29 de i1Iaio de 1844, de 29 de Ja­
neiro de 1842 § 1.., de 9 de Novembro de 1846
§ 1.., de 8 de Março e 6 de Outubro de 1847
§ 1:; DecI', de 26 de Julho de 1850; Avs.
de 25 de Setembro de 1873 e 8 de Outubro de
1874, quanto aos Suppientes).

10. Parocho. (A"s. de 45 de Fevereiro de
1837, § 3.· e n. 110 de 6 de Novembro de
1844.

11. Precurador Fiscal. (Art. 77 do Decr.
n. 736 de 20 de ovembro do 1850).

12. Professor Publico em geral. (Avs. n. 69
de 7 de Outuhro de 1843, que dá o direito de
opção; 541 de 19 de Novembro de 1861; 403

Pelo A. viso n. 317, de 4 de Outnbro de 1871,
foi declarado que não renunciam os cargos se não
se acharem em exercicio quando acceitarem :1 no­
meação ou promoção do posto da Guarda Nacioual,
porém em caso algum é permittida a accumu­
lação. (A.v. de 5 de Julho de 1873).
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de 13 de Setembro de 1865 c 180 de 3 de
Junho de 1867, n. 102 de 31 de Março de 1868
e n. 6 de 3 de Janeiro de 18721. (e. v.)

13. Auditor de Guerra. (Av. n. 121 de 22
de Março de 1867).

14. Deputado Geral ou Provincial. (Decr.
n. 84'2 de 19 de Setembro de 1855, Art. 1.0
§ 2:; n. 1082 de 18 de Agosto de 1860, Art.
1.0, § 14 e 15; Av. n. 355 de 17 de Agosto
de 1861).

15. Engenheiro de Obras Publicas. (Av. n.
103 de 3 de Fevereiro de 1869).

16. Presidente da Camara Municipal, devendo,
no caso de accumalação, ser preferivel o cargo
judiciaria. (Av. n. 114 de 10 de l\Iaio de 19~9).

17. Vereador. (Decr. n. 429 de 9 de Ago to
<le 1845; Av. ns. 74 de 14 de Abril de 1847;
108 de 25 de Abril de 1849, §§ 1: e 2:; 378
de 21 ,de Outubro de 1857; 246 de 21 de
Agosto de 1857; 114 de 10 de Maio e 162 de

CO.ITl.D'l.entario V.

AO ART. 134

Pelo Av. de 26 de Fevereiro de 1836, foi de·
clarado que não é incompativel o cargo de Juiz
Municipal com o magisterio nos Cursos juridicos
uma vez que os empregos se devam exercer no
mesmo termo.
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6 de Julho de 1859; 592 de 11 de Dezembro
de 1869; 198 e 263 de 5 e 26 de Julho e
385 de 16 de Outubro de 1862(. No caso de
el' "incompativel a accumulação, é preferivel o

cargo judicial'io. O Vel'iador deve exercer o cargo
para assumir á Vara. (Av. D. 61 de 30 de Ja­
neiro de 1856). (e. VI.)

18. Promotor Publico. (Avs. n. 372 de 13

COID.Il1entario VI

AO ART. 134

o Aviso de 28 de Núyembro de 1874, diz que
ha incompatibilidade entre' os cargos de Juiz Mu­
nicipal e Vereador, emquanto que o de 26 de Maio
de 1816, diz que-deve o Vereador deixar de func­
cionar, nesta qualidade, emquanto exercer o lugar
de Juiz Municipal.

o A.viso de 28 de A.bril de 1871, declara: que
s6 estando-se no exercicio de Vereador, pode-se
assumir o lugar de Juiz Municipal sem accom­
mulação, como do A.rt. 2. 0 § 1. o da Lei n. 2033
de 20 de Setembro de 1871 e á doutrina tambem
dos A.visos de 18 de Junho e 17 de Setembro de 1877.

.A. Relação de Porto Alegre, em Accordão de
27 de Abril de ]876, julgou mesmo nullo o acto
do Juiz Municipal, que não estava no exercicio de
Vl:lreador, quando chamado em falta. de outros
Juizes.

FIJ
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de Junho de· 1861 e de 18 de Junho de 1875,
que trata do Juiz ~:Iunicipal que servem de
Promotor em uma causa, accrescentancio o Aviso
que, embora repugnante a accumulação, não
prevalece comtudo a incompatibilidade, que se deve
entender em relação ao todo das respectivas
funcçôes, não incorrendo por isto na perda de
emprego prevista no Art. 6. 0, § 1.° do Dec1'. n.
4824 de 22 de Novembro de 1874.

ART. 135.

E' incompaUvel, por parentesco, o cargo de
Juiz Municipal, com os seguintes:

1. ° Advogado pai, filho, irmão e cunhado.
(Ord. do Liv. L", Tit. 48, § 29; Decr.de 23
de Julho de 1698; Port. de 29 de Setembro de
1845 ; AY. n. 611 de 20 de Dezembro de 1869.

2. ° Contador, destribuidor e Partidor, cu­
nhado. (Av. de 20 de Setembro de 1859. (e.
UNJCO).

3. ° Delegado de Policia, irmão. (Av. n. 485
de 20 de Outubro de de 1871, que se refere ao
exercicio simultaneo, e com sobrinho do mesmo
Delegado ; (Av. n. 186 de 17 de Abril de 1874,
e de 19 de Julho de 1876).

4. ° Empregado do f61'o em gráo prohibido.
Ord. do Liv. 1.0, TiL 79, § 45. (Avs. ns.
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176 de 3 de Dezembro de 1853 e 93 de 10 de
Fevereiro de 1869).

5.· Escrivão em qualquer gráo de paren­
tesco prohibido. (CiL Ord. do Liv.1.·, TiL 59, § 45;
Avs. n . 49 de 28 de Julho de 1843, 266 de
3 de Dezembro ele 1863, 23 de 10 de Fevereiro
de 1869, 261 de 2 de Setembro de 1870, 74
de 23 de Fevereiro de 1871).

6.· Procurador de causas, pae, filho, irmão
e cunhado. (Ord. Liv. 1.. TiL 48 § 29).

7.· Procurador Fiscal da Geral primo co­
irmão. (Aviso de 26 de Julho de 1859).

8.· SupplenLe do Juiz Municipal, irmão. (Aviso
n. 73 de 19 de Feyereiro de 1866, mesmo em
termos reunidos sob a Jul'isdicção de um só Juiz
leLrado, cunhado. (Av. n. 121, de 28 de Março
de 1873.

9.· Promotor Publico, casado com sobrinha.
(Av. n. 325 de 29 de Outubro de 18-9).

10. Tabellião, casado com sobrinha do Juiz
Municipal. (Av. de 29 de Setembro de 1877).

AUT. 136.

Ao Juiz l\'lunieipal, compete:
1.. Formar culpa, até á pronuncia, com re­

curso necessario para o Juiz de Direito, nos crime
communs. (Lei n. 2033 de 20 de Setembro de
1871, Arts. 4.· e 17 § L·; Decr. n. 4824,

/fJtj
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de 22 de Novembro de 1871, ArLs. 1.° e 2.0
e 55 § 2.").

2." Formar culpa e pronunciar, com re­
curso para o Juiz de DireiLo, nos crimes de que
trata a Lei de 21 de Julho de 1850 e a de
1." de Setembro de 1860, regulando-se pelo Deer.
n. 707 do 9 de OULubro de 1850.

3." Julgar e tambem processar os crimes á
que não esteja imposta pena maior do que multa
até 1001'/JOOO, prisão, degredo, ou desLerro até
6 mezes, com multa correspondente á metade do
tempo ou sem elta e 3 mezes de casa de Cor­
reição ou Offieinas Publicas, onde as houver,
e outros processos policiaes. (Lei n. 2033 de 20
de Setembro de 1871, Arts. 4.° e 3." § 2,0;
Decr. n. 482.í de 22 de ovembro do mesmo
anno, Arts. 17 § 1. 0, 10 § 2,°, 11 § 1." 16
f~.o e 47).

4." Julgar as inrra ções dos termos de se­
gurança e bem viver, que os JLlizes de Paz e
as Autoridades Policiaes houverem feito assignar.
(Cit. Lei n. 2033, Art. 3. 0 § 2." e Deer.
eiL. n.. 4824, Art. 16 § 2:).

5.° Organizar o processo de contrabando
fóra de flagrante delicto. (CiL Lei Art. 3. 0

§ 1.0 e Decr. cit.,'Art. 16 § 1.").
6.° Qualificar as falleneias, pronunciaJ;ldo ou

não aos réos, com recurso necessario para o
Juiz de Dir'Úto. (Lei de 2 de Julho de 1850,
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Aft. 2.°; Decr. de 9 de Outubro de 1850,
Art. 18, Cod. do Comm. Art. 810; Decr. n.
1597 do 1.° de Maio de 1855, Art. 24). e. 1.).

7. o Proceder a auto de corpo de delicto.
(Art. 17, § 2.° da Lei de 3 de Dezembro e
'211, § 2." do Regul. fi. 120).

8.0 Conceder fiança provisoria. (Arts. 12,
§ 2.° e 14 § 3.° da Lei n. 2033 e 18 § 2.­
do Decr. n. 4824). (e. II).

Con:l.l:n.entario I

AO ART. 136.

A legislação antiga não regulava o processo
da fallencia e apenas o Alvará de 13 de Rovembro
de 1756 mandou obsel'var a Ord. do Liv. 5.°,
Tit. 66.

O Decreto de 30 de Dezembro de 1871, diz
no Art. 1.°:

« Os Juizes Municipaes formarão culpa nas
Comarcas Geraes, e os de Direito nas E peciaes,
e nestas ultimas quando houver de se julgar o
crime de bancarrota, os Pre identes da Relações
designarão por despacho qual o Juiz de Direito
que deve julgar em cada um dos processos.

« Consultem-se os Arts. 79 , 799, 800, 801, 802,
804, 821 a 898 do Cod. Comm. »)

CO.ID...rn.entarlo II

AO ART. 136

Nao commete crime o Juiz que, negando fiança
/-9'5'



286 FORO PENAL

9.° Conceder fiança definitiva aos réos que
pronunciam ou prendem. (Arts. 17 § 5.° da Lei
de 3 de Dezembro; 211 § 3.' do ReguI. n. 120,
e 18 § 2.° do·Decr. n. 4824).

10. Prender os culpados, no seu ou em
outro Juizo. (Arts. 17, § 2.° da Lei de 3 de
Dezembro; 211 § 4.° do Regul. n. 120; 12 e
13 da Lei n. 2033; 28 e 29 do Decr. n. 4824).

11. Conceder mandados de busca. (Art. 190
do Cad. do Proc. Crim.; Lei de 3 de Dezembro
de 1841 Art. 10; Regu1. n. 120 de 31 de Ja­
neiro de 1842, Arts. 122 e 211 § 5.° e Decr.
n. 4824, Art. 42 § 5. O}.

12. Formar culpa aQS O.fficiaes que perante
elIe servem. (Lei de 3 elc Dezembro de 1841,
Art. 17 § 2.°; Regu!. n. 120, Art. 21'1 § 2.°).

em crime de perju1'io por consideral-o capitulado
na 2.' parte elo Art. 169 elo Cod. Pen., e depois
em gráu de recurso concedeu, por considerar o per­
jurio inscri pto na 1.' parte.

Como Juiz, assim' procedemos e a parte deu
uma quixa contra nós.

Offerecemos nossa defeza, o Juiz de Direito
despronunciou-nos, e a Relação da Côrte confirmou
a dispronuncia.

Veja-se Appenso n. 2.
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13. Impor penas disciplinares. (Art. 212 § 2.°
e 339 do Cod. do Proc.) (e. rn).

14. Punir as testemunhas desobedientes.
(Arts. 95 e 212 § 2.° do Cad. do Proc.).

15. Verificar os factos que fazem objecto de
queixa contra os Juizes de Direito, inquirindo
testemunhas sobre os mesmos factos. (Lei de 3
de Dezembro de 1841, Art. 17, § 4. 0; ReguI.
n. 120, Art. 211, § 7.°), e facilitando ás partes a
extração dos documentos que exigirem para bem
instruirem-na; salva a disposição do Art. 161
do Cod. do Proc.

16. Tomar conhecimento das pessoas que de
novo ,'ierem habitar no seu termo, endo desco­
nhecidas' ou su peitas. (Lei de 3 de Dezembro de
1841, Art. 17, § 2.°; ReguI. n.120, Àrt. 64).

17. Conceder passaporte aos que o reque­
rerem. (Lei de 3 de Dezembro citada, Art. 17,
§ 2.°; cito ReguI., Art. cit.).

18. Evitar que, no seu termo, se formem
ajuntamentos illicitos, de ·p.ersando-os na forma
dos Arts. 289 e 290 do Cad. Crim. (Lei de 3
de Dezembro, Art. 17, § 2.°; ReguI. n. 120,
Arts, 64 e 129).

Co:rn.:rn.entario III

AO AllT. 1~6

Vid. Commentario IX ao· Art. 120.
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19. Despersar as sociedades secretas que não
preencherem as condicções dos Arts. 282 e segs.
do Cod. Crim.

20. Vigiar e providenciar na f6rma das Leis,
sobre tudo o que pertencer a prevenção dos de­
lictos e á manutenção da tranquillidade publica.
(Regul. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, Arts.58,
§ 8.°, 62.,.§ 1.0 e 64).

21. Substituir, na Comarca, ao Juiz de Di­
reito em sua falta ou impedimento, no termo
do Art. 35, § 1.0 do Cod. do Proc. e 211, § 10
do ReguI. ciL. (e. IV).

COlll.lll.entario vI.

AO A.nT. 136.

Nesta substituiçãO percebem, além do proprio
ordenado, a gratiô:cação do Juiz de Direito. (A.rt.
29 § 12 da Lei n. 2033 ele 20 de Setembro de 1871).

Devem substituir os Juizes de Direito do
Oivel, por isso que o Art. 8.° da DisposiçãO Pro­
visaria não faz distincções entre Juizes de Direito
do OiveI e do Orime. (A.v. de 28 de Ag'osto
de 1833.)

Oonfirmando esta doutrina, o Decreto de 15 de
Outubro do mesmo anno, dispoz que, na falta do
Juiz de Direito em qualquer Oomarca por falta,
ou impedimento, serão julgadas as causas civeis
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22. ExecuLar, dentro do termo, todas as
sentenç.as do Juiz de Direito e Tribunaes. (Cad.
do Proc. Art. 35 § 2: j Lei de 3 de Dezem­
bro de 1841 § 2. C do Art. 17 j Regul. n. 120,
Art. 211, § 9.").

ART. 137.

Os Juizes Municipaes quando impedidos, sus­
peitos, ou exercerem as fancções do Jaiz de Di­
reito, ou Chefe de Policia, serão substituídos
pelos tres supplentes nomeados, pelos Vereadores
das Camara~ na ordem da votação e na falta,
oa impedimento destes pelos Juizes municipaes
dos termos visinhos. (Lei de 3 de Dezembro

pelo Juizes Municipaes dos respectiyos termos; e,
na falta destes, pelos rlos termos mais vizinho.

o Goyerno, na Côrte, e os Presidentes, lias
Provincias, designarão no principio do mez de
Janeiro a ordem pela qual os ,Juiies Municipaes
da Comarca, ou os do 'termo onde houver mais de
um, .deverão substituil' os de Direito. O que fõr
indicado em 1.0 lugar, será primeiramente cha­
mado, depois o 2. ° e assim por diante. (T .ei de 3
de Dezembro de 1811, A.rt. 211, n. 10).

- .

Logo que um Juiz. Municipal substituir ao
Juiz de Direito da Comarca, passaráo exercicio do
suas funcções ao seu 1.0 Supplente. //f' t

Fono PENAL 19
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de 1841, Arts. 18 e 19; Regul. n. 120 de 31
de Janeiro de 1842, Art. 55; Lei de 20 de Se­
tembro de 1871. Art. 1.0, § 3." ; Decr. n. 4824
de 22 de Novembro de 1871, Art. 6.° § 3.°;
Av. de 16 de Agosto de 1849, e 6 de Abril
de 1872, § 2.°).

ART. 138.

Nas solemnidades publicas e no exerclCIO
de suas funcçôes devem usar do vestuario pre­
cripta pelo Decreto de 10 de Fevereiro de 1854.

AUT. 139.

São os competentes em' seu termos para
expedir mandado, afim de que seja annotado
qualquer assento do Registro Civil dos nasciJ

mentos, casamentos e obitos. (Art. 20 do Decr.
n. 5604, de 25 de Abril de 1874, que manda
observar o Art. 2.' da Lei 11. 1829, de 9 de
Setembro de 1870).

ART. 140.

São tambem os competentes em seus termos
para admittir as partes a justificarem pel'Unte elles,
com citacão e audiencia dos iuteressados e do
Promotor' Publico a ~ecessidade da redificação
do Registro na parte em que contiv~r algum
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engano, erro ou inexactidão, ou em que se tiver
dado omissão de facto, ou circumstancia e"pe­
cial. (Art. 21 do cito Decr. de 25 de Abril
de 1874). (e. ~aeo).

Conl.ln.entario u.nico

AO ART. 140

Provados juridicamente os factos allegados, o
Juiz julgará a justificação por sentença, ordenando
nesta que se passe mandado de rectificação do
Registro com especific~da declaraçã.o dos factos,
que fazem objecto da justificação. (Cit. Decr. de
28 de Abril de 1874, Art. 21 parte 2.').

Da sentença que julgar ou não procedente a
justificação, poderão às partes intereressadas e o
Promotor Publico appellar, no pra7.0 de dez diaa
contados ela intimação da senten.a. (Cit. Decr.,
A.rt. 22).

Estas appellações serão interpostas pam. o Juiz
de Direito, quando a sentença fôr do Juiz Mu­
nicipal; e para a Relação, quando fÔl' elo Juiz de
Direito das Comarcas especiaes e serão recebidas
nos effeitos regulares.

Se os Empregados do Registro Civil recusarem
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fazer, ou demorarem qualquer reg-istro, averba­
mento, annotaçüo ou certidao, as partes prejudi~

cadas poderão queixar-se ao Juiz de Paz ou ao
Municipal, e nas Comarcas especiaes aos Juizes de
Direito, couform.e a recusa ou 'demora fôr. do
Escl'Í'... l1o de Paz ou do Secretario da Camara.

o Juiz, ouvindo ao empreg'ado, decidir'á com
a maior brevidade, (Cit. Dec. Art. 41).

SenJo injusta a recusa ou injustificareI a de~

mora, o Juiz que tomar conhecimento do facto
poderá impõr ao empregado do Reg'istro a multa
de 20$ a 50S e ordenara, sob penna de prisão cor­
reccional, que no prazo impl'orogavel de 24 horas
seja feito o registro, .annotaçãO, averbamento, ou
certiuilo, (Cit. Decr., Art. 42).

Das d.ecisões dos Juizes de Paz', dos Uunici~

paes e de Direito, em ma~ét'ia do Registro Civil,
caberão ás partes interessadas o l'ecur;:,o de appel­
laçilo, nos termos dos Arts. 22 e 23. (Cit. Decr.
Art. 43).

No primeiro poeto (tratam-~e- uos nascidos no
mar) á, que . chegar o navio e dentro das primeiras
24 hOI'as, o Com mandante dep6sital'á duas copias

_authenticas do nascimento, na Capita.nia du POl'to;
e, onde nilo houvér- nas milos do Juiz 'Uunicipal
do lugar, ou do J.uiz de Direito em Comarca
especial, se fôr em Porto do Imperio ; e no Con­
sulado ou na Legação Brazileira se fôr em porto
estrangeÍl'o.
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ÁnT. 141.

293

Os Juizes Municipaes, como executores das
sentenças dos Juize' de Direito, não podem pÔ!'
em duvida á fprça de uma sentença passada em
julgado, provocando sobre esse façto consummado
uma interpretação -do Govel'l1o, quando era do seu
dever fazer cumprir fielmente a deci ão do Tri·
buna!. (Av. de 26 de Jancil'O de 1869) (c. NICO).

Uma das cópias se conservará no Archi vo da
Oapitania do Porto, no Oartorio do Escrivão do
Juiz Municipal ou de Direito. (Cit. Dec., Art. 57)

Con:uD.entario unico

AO ART. 141

Pelo citado Aviso fez-se sentir a inconv:eniencia
de semelhante procedimento e or.denou-se a ins­
tauração do processo de responsabilidade ao mesmo
Juiz.

O facto que" motivou semelhante ueliberação
por parte do Govel'l1o; foi o seguinte:

« Pelo Jury fôra um individuo condemnado a
dous annos e meio de prisão com trabalho, e em
.virtude do Art. 48 do Oorl. Pen., o Juiz de Di­
reito designou na sentença a Casá de Correição
da 9apital (8. Paulo) para o cumprimento da pena.

O Juiz executor nã.o remetten o réo preso
com brevidade na fDrma do A.rt. 4:li do Regul.
n. 120, de 31 de Janeiro de 1842 e passado mais
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ART. 142.

Percebem o Juizes Municipaes, quando sub­
stituem os de Direito, todos os vencimentos, do
cargo, quando o Juiz eITecti vo não perceber or­
denado, e no caso contrario, s6mente a gratificação,
além do ordenado de Juiz Municipal, ex-vi das
disposições do Decr. n. 2581, tIe 18 tle Feve­
reiro de 1869 e Lei n. 560, de 28 de Junho
de 1850, a que se referem os Avisos da Justiça
de 4 Julho de 1861; 31 de Maio de 1864; 22
de Outubro de 1867 e 15 de Fevereiro de 1868
(Avs. n. 355, de 6 de Agosto de 1860; 15 de
Setembro de 1868, 23 ele Setembro de 1870).
(c. Ui'\ICO.)

um anno consultou á PresiJencia sobre o modo
de proceder, aventando duas questões; a primeira
das quae" é: ser o condemnado incapaz de cum­
prir a pena de prisão com trabalho por ter 55
annos e sofrl'er de asthma. » (Diado Official de 28 de
Janeiro de 1869).

Co.rn.rn.entaeio unioo

AO A.RT. 142

Conforme a doutrina cousagl'ada na Ordem,
n. 129, de 17 de Maio de 18ô2, e Avs, n. 356,
de 14 de Jovembro de 1855 e 4-1 de 18 de Janeiro
de 1859, 03 Juizes Municipaes estão comprehen-
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ART. 143.
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o Juiz Municipal suspenso e mandado res­
ponsabilisar por acto da Presidencia, não pôde
reassumir o exercicio antes de decidido o re­
curso interposto para a Relação, do despacho de
não pronuncia. (Av. de 26 de Janeiro de 1876).

ART. 144.

Reassumindo o eXel'ClCIO competem-lhe os
vencimentos relaLivos ao tempo da suspensão,
em conformidade da Ordem de 9 de Jl'Iarço
de 1849 e Av. n. 177 de 12 de Outubro de 1854.
(c. leo).

elidas na classe generica de empregados da Justiça
para em~ito de não poderem receber seus venci­
mentos senão depois de verificada a respectiva
posse e exercício; não sendo, portanto, applicaveis
á taes funccionarios nessa parte as disposições es­
pecialmente relativas aos Magistrados (A.v. ele 17
de Outubro de 1879).

COll1U1entario UniOO.

AO ART. 144

Segundo o A.v. n. 64 de 28 de Fevereiro de 1854
a suspensão administrativa imposta á um supplente
de. Juiz Municipal, não deixa de subsistir pelo

/fO
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ART. 145.

Nas comarcas geraes é ao Juiz l\Iunicipal
que pertence o julgamento da desistencia durante
a formação da culpa, ouvido o Promotor Publico,
ilão s6 porque, neste caso, a elesi tencia é um
incidente no processo, como porque a attribuição
de juIgal-a antes da Lei da Reforma Judiciaria,
pertencia a autoridade formadora da culpa. (Av.
de 27 de Abril de 1853; Lei de 20 de Setem­
bro de 1871; Art. 1. o do Decr. 4824 de 22
de Novembro de 1871, Arts. 5' c e 17." (Av.
de 2 de Março de 1874).

SECÇÃO XXIV

Dos Supplentes dos Juizes Municipaes.

ART. 146.

Os Supplentes dos Juizes Municipaes são
nomeados: na Côrte pelo Governo, nas Pro­
vincias, pelos respectivos Presidentes em numero
de 3; e por .4 annos, exercendo a substituição
segundo a ordem em que seus nomes estiverem.

facto de annullar a Relação do districto o pro­
cesso instaurado contra o dito funccional'io, que
irreg'ularmente reassumio o exercicio. (A.v. de 11
de Dezembro de 1879.)
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(Lei n. 2033 de 10 de Setembro de 1871.
Aft. '1.0 § 3.°, Lei de 3 neDezembro de 1841.
Art. 18). (e. ·uNleo).

COlll.l:nentario unico

AO A..RT. 146

o Decreto n. 4824 de 22 de Noveml)ro de 1871,
dispõe no Art. 6.°:

§ 1.0 Os Supplentes dos Juizes Municipaes e
dos Juizes Substitutos, serão nomeados pelol'1 Pre"
sidentes nas Provincias e pelo Govel:no, na CÔl·te,
para servirem por 4 annos, durante os quaes só
terá lugar a demissão deUes á seu pedido, ou nos
seguintes casos:

1. o Mudança defini tiva de residencia para fóra
do Termo.

2. o Aceitação de carg'o incompati vel com o de
Sllpplente.

3. 0 Impedimento prolongado por mais de seis
mezes.

4. o Sentença condemnatoria da Autoridade com­
petente.

§ 2. o Nos casos do paragrapho antecedente,
ou quando se derem vagas por falta de juramento
no prazo marcado, ou 'por fallecimento, serão eUas
preenchidaR e os novos nomeados servirão até o
fim do quatriennio, occupando os ultimos lugares
na escala dos Supplentes. Fora destes casos, nll0
é alteravel a ordem da supplencia.

§ 3. 0 Os Supplentes dos Juizes Municipaes, além
de os substituirem, todos tres com eUe cooperarão

/5/
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activa e continuadaménte nos actos da formação
da culpa dos crimes commUllS e mais procedimento
criminal da competencia dos mesmos Juizes.

§ 4. 0 O termo da JurisdicçãO do Juiz Muni­
cip~.l, sel'á subdividido em 3 districtos especiaes,
designando-se á cada Supplente um delles, em
que de prefel'encia terá exercicio, sem pOl' isso
deixar de ter competencia para orden::].r as prisões
e quaesquer dilig'encias do seu oflicio e sempre
que for necessario-proceder tambem aos actos de
formação da culpa nos outros distriçtos especiaes.
Os Presidentes das Provincias farão essas divisões
de distl'ictos especiaes, não podendo alteraI-as
durante o exercicio dos respectivos supplentes, salvo
se houver a 19mento on diminuição de territorio.

§ 5. o Dois mezes depois da publicação da Lei,
serão nomeados os Supplentes dos Juizes Substi­
tutos para todas as Comarcas especiaes, e, quatro
mezes depois desta publicação, os Supplente.~ dos
Juizes Municipaes no mesmo dia em cada Provincia.

Os A,vs. de 26 de Outubro de U343 e 20 de
Maio de 1866 e outros, estabelecem "O modo de
substituição da lista de Supplentes do Juiz Mu­
nicipal, o que foi previsto posteriormente pelo
Decr. de 21 de Novembro de 1849 e depois pelo
ele 22 de Novembro de 1871.

A. fóra os casos marcados na Lei,' os Sup­
plentes do Juiz Municipal só podem ser desti­
tuidos pelos meios regulares estabelecidos para a
suspensão e demissão os Empregados publicas
(A.v. de 15 de Fevereiro de 1844).
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ART. 147.
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Para cada um dos termos que, em virtude
do Decreto de 24 de ]}1arço de 1843, for se­
parado dos outros á que estiver annexo, devem
ser nomeados 3 Supplentes, logo que se dér a
separação. (Av. de 26 de Outubro de 18.4.3).
(c-. UNICO).

Collocados seus nomes na lista, não podem
mais ser tirados da ordelil em que ti verem sido
postos para a substituiçãO. (A.v. de 28 de Março
de 1844).

COlll.lll.entario unico

AO ART. ]47

A. nomeação dos Supplentes dos Juizes Muni­
cipaes póde ser revogada pelos Presidentes de Pro­
vincias, sem dependencia de julgado, ou formali­
dade alguma, emquanto não tiver ella produzic1.o
o seu effeito , por não terem os nomeados pres­
tado juramento e entrado na posse do lugar, todas
as vezes que a Presidencia tiver razão para du­
vidar da idoneidade, que nelles se presumia existir.
(A.v. de 2 de Novembro, de 1844).

A.cceita, porém, a nomeação pelo facto do ju­
ramento on qualquer outro meio, é inalteravel a
lista dos tres Supplentes. (A.v. de 18 de Fevereiro
de 1854\.

/SL
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A respeito das nomea.ões dos Supplentes do
Juiz Municipal. diz o Decreto D, 2012 de 4 de
Novembro d.e 1857:

Art. 1.0 A nomeação dos Suplentes dos Juizes
Municipaes, Reguudo a ui~po iÇão do Art. 19 da
Lei de 3 de Dezembro de 1841, será feita ·em um
mesmo dia para todos os termos de cada. Provincia
com .antecedeneia neces aria, para que a noticia
official chegue ás cabeças dos mais remotos, antes
de findo o quatriennio corrente.

Art. 2. ° O Pre.~idente da 1?rovincia ~arcara
um prazo, nunca excedente a tres mezes contados
da data da nomeação, para que os nomeados prestem
juramento pessoalmente ou por Procurador: e quando
algum delles deixe de fazel-o por qualquer motivo,
entender-se-ha que renuncia a nomeação, ficand9
esta sem effeito.

Art. 3.° O juramento será deferido pelo Pre­
sidente da Camara Municipal da cabeça dos res­
pectivos Termos, ainda que esta não esteja reu­
nida e em casos urgentes pelo Presidente da Pro­
vincia oú pela Autoridade do mesmo Tel'mo, ou da
mes:na Comarca que elle designar, lavrando-se
disto um auto em livro propl'io.

4. 0 Os Presidentes das Camaras Municipaes, ou
a Autoridatle encarregada de deferir juramento de­
verão allnuncial-o immediatamente por editaes e
dentro de 8 dias participar ao Presidente da Pro­
vincia, a data em que o tiverem feito .
. .Art. 5. 0 Cada quatriennio começará a contar-se

em todos os termos da Pt'oviucia desde o 8,0 dia
depois da data em que, segundo a regra estabe­
lecida no Art. 1.o, dever chegar a noticia das novas
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nomeações á cabeça do termo mais remoto.-Esse
dia e o prazo do juramento dos Supplentes de cada
termo, serão desig-nados em Portaria do Presidente
da Provincia, logo que estejam feitas as nomea­
ções.

Art. 6.° Si acontecel' que, em qualquer termo
nenhum dos Supplentes teuha prestado juramento
até o 'dia de que trata o Artigo antecedente, co­
meçará nã.o. obstante a contar-se desde entã.o o
no,"o quatriennio, servindo o Vereador a quem com­
petÍl' a substituiçãO.

A.rt. 7.° Depois de feitas aa nomeações, se­
gundo o disposto no 1.0 Artigo do pre ente Deci'eto,
nenhuma outra poderá ter lugar, senão nos casos
seguintes:

1.0 Quando se crear algum lugar de Juiz Mu­
nicipal, ou algum dos Municipios existentes ad­
quirir QS requisitos necessarios para ter fôro civil,
na fóqpa dos Arts. 2.° e 3.. • do Decr. n. 275 de
2 de Março de 1843.

2.° Quando no decurso ele quatro annos se es­
gotar a lista dos nomeados.

3.° Quando algum lugar ficar vago por não
ter o númeado prestado juramento conforme- se de­
clara no A.rt. 2.° do Decreto.

Art. 8.° Os Supplentes que forem mudados no
casos do. A.rtigo antecedente, só poderão ter exer­
cicio pelo tempo que restar do quatrienuio.

Art. 9.° O Vereador que servir de Supplente'
do Juiz Municipal, será substituido pelo Juiz Mu­
nicipàl mais visinho, 110S casos em que aCamara
respecti va fôr interessada.

Art. 10. Nas Provincias onde tiverem sido feitas

/5'5
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ART. 148.

Os Sl1pplcntes que não houverem prestado
juramento no prazo marcado, não podem mais
prestal-o e se devem considerar destituidos, visto
como não p6de prevalecer o motivo de auzencia
ou de falta de communicação oflieial da nomeação,
porquanto o Art, 1. o de Decreto de 4 de No·
vembro de 1857, exclue expressamente qualquer
motivo, (Av, de 31 ue Outubro de 1865) (e. UI'\ICO).

as nomeações dos actuaes Supplentes, deverão os
respectivos Presidentes esperar que finde o qua­
triennio dos ultimamente nomeados, para fazer
as nomeações em um mesmo dia, como detel'mina
o s-rt. 1.0 do presente Decreto, sel'vindo, entretanto,
os Vereadores pela ordem da votação,

Corn.U1entario unico

AO ART. 148

E~se prazo é de 3 mezes no maximo, contado
da data da nomeação, como se vê do A.rt. 2,· do
cito Decreto,

Se antes de expirar elle a Presidencia reco­
.nhecel-o iusuillciente, póde prorogal-o; mas uma
vez expirado não podel-o-ha fazer, nem por meio
dessa mediua se leg-itimará f) juramento anterior­
mente prestado. (A.vs. de 17 de A.bril e 25 de No­
vembro de 1869).
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ÁRT. 149.
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No eifectivo exercicio das respectivas func­
ções, os supplentes do Juiz Municipal, terá a
gratificação complementar do ordenado do mesmo
Juiz e os emolumentos pelos'actos que praticarem.
Nos termos reunidos essa gratificação será divi­
dida pelos supplentes que exercerem a jurisdicção

o A.viso de 16 de Fevereiro ele 1871, declarou:
que e~tando juramentados e instituidos os Sup­
plentes de Juizes Municipa~s,nvo pótle, embora haja
falta de idoneidade nos nomeados, sel' revogada a
sua nomeação, sem violação da independencia do
Poder Judiciario, do qual o ·prazo de 4 annos é
uma garantia, cumprindo que o Presidente da Pro­
vincia os reintegre, ficando sem efi'eito a Portaria
que tenha nomeado outros.

E' nullo o juramento prestado por Supplentes
de Juü: Municipal perante o Juiz de Direito, á
vista da disposiçãO clara e não revogada do A.rt. 3. 0

do Decl'eto de 4 de Novembro de 1867, substituin­
do-se por outros os juramentados, visto terem per­
dido os lugares; e mandou-Fie que entrassem em
exercicio dous Supplentes juramentados pela Ca­
mara Municipal, competente para deferir juramento,
apezar do que dispcre o A.rt. 3.0 do Decr. n.4302
de 23 de Dezembro de 1868, o qual refere-se uní­
came~te aos Juizes efi'ectivos. (Av. de 6 de Fe­
vereiro de 1871).
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(Lei de 20 de Setembro de 1871, Art. 20 § 13
e DecI'. n. 4824, AI't. 6. 0 § 4." (c. UNICO).

AllT. 150.

Aos Supple.ntes dos Juizez ~fullicipaes, além
de substittuirem estes, nos caaos de impedi­
mento, compete:

§ 1. o Cooperar no preparo dos processos de
crimes communs e dos de que trata o AI't. 12
§ 7." do Cod. do Proc. Crim., exclusivamente
até o jrrlgamento e o despacho de pronuncia ~

Conl.lD.entarlo unioo

AO AUT. 149

o eucargo da s ubstituicão dos Juizes pelos'
suppieutes municipaes é p~r sua natureza gTa­
tuito, porquaut.o, tendo o Decreto u. 218 de 24 de
M~rço de 1843 declarado que os termos que apu·
rassem mais de 50 Jurados, conservassem o seu
fôro civil, apezar de reunidos á outros e que na
falta de Juiz Municipal de touos, servissem os Sup­
plentes cada um em seu termo, não seria pos­
siyel, nestes casos, dar-se o ordenado á todos em­
quanto eÃ6l'cessem a. substituição; e pois que estes
seriam,' em todo o caso, privados ele receher or­
denado, desig'ualdade manifesta lave ria em daI-os
áquelles que substituissem aos Juizes Municipaes,
cuja j ul'isdicÇãO se limitasse á um unico termo.
(Ordem de 20 de Out ubro de 1843).
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devendo, os respectivos Juizes. competentes, antes
de proferirem suas decisões, ractificar os pro­
cessos, quando fór preciso. (Lei n. 2033 de 20
de SetemLJro de 1871, Art. 8.°). (e. u~leo).

§ 2.0 Conceder fianças. (Lei cit.).

COlD.lD.entario unioo

AO ART. 150

Est'udando o espirita da Lei n. 2033 e do De­
creto n. 482-1 de 1871, não podemos, em relação á
cooperação dos Supplentes de Juizes Municipaes,
deixar de dividil-a em cooperação propria, isto é,
de jtO'c p?"opl"io e cooperação delegada, isto é, de
jure commissa.

Pertence á primeira especie, o trabalho dos
Supplentes nos processos dos crimes policiaes, in­
fracções dos termos de seg-urança e bem viver,
porq ue, e.'se trabalho, começa desse a apresen­
tação da quaixa ou denunçia, como se vê dos
Àrts. 47 e 48 do Regulaménto de 22 de Novem­
bro ele 1871'; e os Supplentes praticam esse.:; actos
ex-vi das referida disposições.

Em relação, porém, á formação da culpa nos pro­
cessos communs, não havendo disposiçãO nenhuma
de Lei, nem regulamentar', que alictorise os Sup­
plentes dos Juizes Municipaes á re~eber queixa
ou denuucia, evidente é que a cooperação destes
em taes processos,. só póde ter lugar por dele­
g-ação dos Juizes lI'1unicipaes etrectivos, á q.uem

FORO PENAL 20
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CAPITULO VII

Dos jurados_

SECÇÃO XXV

Dos jurados e suas attribuições.

ART. 151.

Em cada Termo, em que se apurar o numel'O
de cincoellta Jurados para cima, baverá um Con-

incumbe, por afliuencia de trabalho, mandar que
sejam as queixas, ou denuncias, fapresentadas aos
seus Supplentes, nos termos do Art. 3. 0 § 2. o do
Decreto n. 4824, de 22 de Novembro: de 1871.

Isto posto, comprehende-se perfeitamente que
a cooperação dos Supplentes dos Juizes Munici­
paes, nos processos de formação de culpa por
crimes communs, s6 p6de tel' lugar mediante de­
legação do Juiz proprietario.

Os Avisos de 26 de Setembro, 23 e 26 de Ou­
tubro de 1872, tratando da cooperação dos Sup­
pIentes de Juizes Municipaes', não resolveram a
questão, nem terminantemente decidiram se tues
Supplentes. como materia de cooperaç!lo, pod,}m
proceder á inquerito policial, assim como acceitar
queixas' ou denuncias e preparar processo commum,
independente de despacho do Juiz Municipal.
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selho de Jurados. Quando se não apurar esse
numero reunir-se-hão dous ou mais Termos para
formar um s6 Conselho. (c. UNlco).

ART. 152.

Podem ser Jurados:
1.° Os que poderem ser eleitores.
2.° Os que souberem lér e escrever.
3.° Os que tiverem de rendimento annual,

por bens de raiz, ou emprego publico, 400~000

nos Termos das cidades do Rio de Janeiro, Bàhia,
Recife c S. Luiz do Maranhão; 300 000 nos
Termos das outras cidades e 200~OOO em todos
os mais Termo. (e. U:\'ICO).

OOlll.Ill.entario unico

AO ART. 151

Nesse ultimo caso os Presidentes das Provin­
cias designarão o lugar em que o mesmo COIJ­

selho e a Junta revisora deverão reunir-se. (Regulo
n. 120 de 31 de Janeiro ele 18-12, Art. 221).

COIll.Ill.entario un.lco

~o ART. 152

Quando o rendimento proviér de commercio ou
industria, deverão ter o duplo.

Exceptuam-se de ser Jurados:
/56
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Os Senadores;
Os Depu tados ;
Os Conselheiros;
Os Ministros de Estados;
Os Bispos;
Os Mag'istrados ;
Os Ofliciaes de Justiça,
Os Juizes Ecclesiasticos,
Os Vigarios.
Os Pl'esidentes das Provincias,
Os Secretarias dos g'overnos das mesmas,
Os Com mandantes das armas,
Os Commandantes dos corpos de 1." linha.

I
(Al't. 36 do Cml. do Pl'OC. Cl'im.; Regul. n. 120 de
31 de Janeiro da 1842, Art. 224).

Nã.o são, porém, inhibidos .de ser Jurados:
1.0 Os Deputados proviuciaes. (Av. de 22 de Se­

tembl'o de 1835).
2.° Os E~crivães e Tabelliães. (AI'. de ~1 de

Abril de 1844). I
3.· Os Deputados elo Tl'Íbunal do Commercio;

podendo, em todo o caso, o respectivo Pl'esi ente
requisitar a sua dispensa e do Oflicial maidr da
Secretaria. (Av. de 13 de Junho de 1854).

4.· Os Subdelegados e Supplentes; podendo en­
tretanto, ser dispensados pelo Juiz de Direito, á
requisição do Chefe de policia ou Delegado.1 (AV.

de 10 de Janeiro de 1854).
5.° Os Supplentes de Juiz Municipal; devendo

o Juiz de direito dispensar, immediatamente, a~uelle

i
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ART. 153.
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Os Delegados de Policia, organisarão e re~

metterão ao respectivo Juiz de Direito, desde o
dia 10 até 20 de Outubro de cada anilO, uma

que esti,er em exerC1ClO. O que foi resolvido em
Ávisas de 6 de Maio de 1843 e 10 de Janeiro de
1854; em relação aos Supplenles do Delegado
e Juiz de Paz. (A.y~. de 15 de Março e 15 de
Junho de 1864).

Ex-vi do Decrato n. 347 de 24 de Maio de 1845,
ão tambem isentos de ~er Jurados:

O' Olerigoos de ordens sacras.

Em relação a isenção dos Commandantes dos
corpos de I" linha, baixou o Governo o seguinte:

AVIZO

Rio ele Janeiro, Minist~\'io dos Negocias ela
Justiça, 24 de Janeiro ele 1876.

Illm. e Exm. Sr.-O Govorno Imperial approva
o acto pelo qual V. Ex. decidia, segundo con ta do
officio n. 6 de 12 do corrente, que a isenção do
serviço do Jury, estabelecida nos Árts.26 do Cad.
do Proc. Crim., e 224 do Reg'u1. n. 120 de 31 de
Janeiro dê 1842, em favor dos Commandantes do&
corpos de 1."linha. comprehende o;:; de companhias
avulsas, attenta a natureza das respectivas funcçoes.

/51'-
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lista, por ordem alphabetica, de todos os ci­
dadãos moradores no seu dUricto, que tiverem
as qualidades exigidas no Artigo antecedente; e
nella declararão:

1.o Que rendimento tem elle.
2.' Se provêm de bens de raiz, ou emprego

publico, commercio, ou industria.
3. o Se sabem ou não lêr e escrever.
4. o Se estão pronunciados.
5.· Se solIreram condemnação passada em

julgado, por crime de homicidio, furto, roubo,.
bancarôta, estellionato, falsidade, ou moeda falsa.
(Regul. n. 120, A.rt. 225).

ART. 154.

Para a organisação dessa lista, servir-se-hão
os Delegados dos Subdelegados e Inspectores de
quarteirão, exigindo uos Escrivães criminaes e
solicitando dos Juizes de Paz, Parochos, Empre­
gados de Fazenda e outros quaesquer, aquelle
esclarecimentos que fôrem necessarios e lhes pe­
derem prestar. (Cit. Regul. e Art.). (e. UNIco).

COUll.:n.entaI io Unico

AO ART. 154

Devem os Delegados inclui!' na lista dos Ju­
rados, todos aqllelles cidadãos que, tendo as qua-
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ART. 155.
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Quando no lugar houver mais de um Juiz
de Direito, será a lista remettida áquelle que ()
Governo, ou o Presidente da Provincia designar.
(ReguI. 11. 120, de de 31 de Janeiro de 1842,
Art. 226).

lidades g'eraes para o exercicio desse cargo, de,em
comtado ser delle privados, por haverem incor­
rido em pronuncia ou condemnação pelos crimes
especificados no texto, fazendo, porém, essas de­
clarações, vis to como o juizo 80bre as instituições
que d'ahi resultam, pertencerá á Junta Revisora.
(A.v. de 28 de Julho de 1843).

Adiante do nome de cada um dos cidadãos
aptos pa ra ser Jurados, deverão os Delegados de
Policia, nas listas que organisarem, declarar os
lagares das residencias e o numero de leguas,
que distam da casa das sessões do Jury, pelo
caminho mais curto.

As Junctas revisoras farão iguaes declarações
nas listas que approvarern, podendo emendar. os
erros, que encontrarem, á respeito das residencias
e distancias, baja, ou não, reclamação. (Decr. n.
639, de 31 de A.gosto de 1850, Art. 1.0).
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ART. 156.

Os Delegados na mesma occasião, em que
remetterem essa lista ao Juiz de Direito, farão
affixar uma cópia della na porta da Parochia,
ou Cepella filial e publical-a pela imprensa,
onde houver, declarando no fim da mesma lista,
que os individuos, que ti yerem reclamações a
fazer contra a individa inscripção, ou omissão,
as deverão apresentar ao Juiz de Direito até o
dia 10 de Novembro seguinte. (Cit. Regul.
Art. 227).

ART. 157.

Recebidas pelo Juiz de Direito as lista
dos Delegados, marcará 'o dia no qual se deve
reunir em cada Termo a Junta revisora, e pro­
verá a que se façam os neces arios avi,sos, or­
denando as cousas, por modo tal, que até 15 de
Janeiro futuro possa estar concluida: a revisão
em toda a Comarca. (Cit. Regul. Art. 228. (e.
uNIeo) .

Con:u:n.e:n.tario u:n.ioo

AO ART. 157

Em relação a revisão da lista dos Jurados o
Ministerio da Justiça expedia os seguintes:
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2." Secção.- Ministerio dos Negocios da Jus­
tiça.-Rio de Janeiro, 24 de Março de 1876.

lllm. e Exm. 81'.- Em resposta ao Oflicio n.
58, de 15 do corrente, declaro a V. Ex. que,
fóra da época determinada no Art. 228 do Regul.,
n. 120 de 31 de Janeiro 1842, não se pMe effec­
tuar a revisão das listas dos Jurados, que deixou
de ser feita na Comarca de Baependy, devendo
neste caso prevalecer a qualificação anterior, con­
forme o Aviso de 28 de Abril de 1853, cuja doutrina
é applicavel aespecie.

Por esta occasião recommendo a V. Ex. que
dê opportunamente as providencias necessarias
para a fut'.lra revisão em tempo proprio, proce­
dendo na fórma da Lei, contra os funccionarios
que se mostrarem omissos nesse importante as­
sumpto do serviço publico.

2." Secção. - Rio ele Janeiro..- Ministerio dos
Negocios da Justiça, 9 de Junho de 1887.,

Illm. e Exm. 81'.- Declaro a V. Ex. para os
fins convenientes e em resposta ao oflicio n. 13,
de 28 de Março ultimo, que nã.o sendo procedentes
as razões do recurso interposto na conformidade
do A1't. 30 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, pelo
Bacharel Antonio Felix de Bulhões Jardim, Juiz
de Direito da Comarca do Rio das Almas, deverá
subsistir a multa de 650HOOO, inflingida por essa
Presidencia. ao mesmo Juiz, por ter deixado de
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ART. 158.

A Junta Revisora será composta do Juiz de
Direito, como Presidente, do Promotor Publico e
do Presidente da Camara Municipal respectiva;
e apenas reunida, tomarão em primeiro lugar co­
nhecimento das reclamações das cidadãos, que se
queixarem de haver sido indevidamente incluidos,
ou omiLtidos nas listas dos Delegados.

Em seguida, procederá á revisão das mesma
listas, e a formação da geral, incluindo nesta
os cidadãos que indevidamente tenham sido omit­
tidos naquellas, e excluindo:

1.« Todos aquelles que notoriamente forem
conceituados de falla de bom senso, integridade e
bons costumes.

2. o Os que estiverem pronunciados.
3.o Os que tiverem sofIr'ido alguem condem­

nação, passada em julgado, por crime de homi­
cidio, furto, roubo, banca-rôta, estellionato, fal­
sidade, ou moeda-falsa, ainda que já tenham
cumprido a pena, ou delia tenham obtido perdão.

reunir a Junta Revisora dos Jurados no Termo do
Pilar.
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(Regul. de 31 de Janeiro de 1842, Art. 229.
(e. uNIeo).

Corru:n.entario unico.

AO ART. 158

Pelo Aviso de 21 de Novembro de 1850, foi
declarado que não é regular a pratica de substi­
tuir o Subdelegado ao Promotor Publico na reu­
nião da Junta revisora; sendo mais curial no­
mear-se o Subdelegado Promotor ad hoe, na fórma
do Àrt. 218 do Regu!. n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842.

Em 1864 mandon-se por A.v. n. 180 de 19 de
Abril annuUar uma revisão, subsistindo a ante­
rior na fórma do A.viso de 26 de Abril de 1853, porq ue
fôra nomeado um Promotor ad hoe para a revisão,
quando o A.rt. 238 determina que o substituto
dos Promotores para tal acto é o Subdelegado.

Eis aqui como são as delib ~rações administra
tivas em o nosso paiz, que sem um cunho de uni­
formidade, não e" tabelecend o as medidas regula­
doras dos actos publicos, de que muitas vezes
dependem a maxirna segurança da ordem publica
e dos direitos intli viduaes, da maneira mais con­
veniente aos interesses da politica em cada loca­
lidade.

E não admira, entretanto, que essa tl'iste deshar­
monia se note quotidianamente nos actos do Poder
Executivo, quando com pezar somos forçado a co-

/60
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ART. 159.

Concluida a apuração da lista geral, será ella
lançada em um livro para esse fim destinado,
numerado e rubricado pelo Juiz de Direito, com

nhecêl-a no Poder Judiciario e altos Tribunaes, onde
a illustração e vitaliciedade deveriam offerecer ga­
rantias de justiça e invariabilidade de proceder ás
contestações dos direitos das partes.

Ex-vi da Lei de 20 de Setembro e ReguI. de
22 de Novembro de 1871, o alvitre hoje é nomear-se
um Promotor desele que este esteja ausen:e, e não
hnja acljuncto no lugar.

A.s Junctas revisoras ao apurar a lista geral
repetirão logo em outra especial para Supplentes
os nomes dos J u raelos, que residem nas Cidades,
ou Villas, em que se reunir o Conselho de Jurados,
ou dentro de duas leguas de distancia, contadas
da 'casa da sessão do Jury. (Decr. n. 693, de 31
de Ag'osto de 1850, Art. 2.°).

A. lista especial será lançada em seguimento
da geral no livro de q 11 e trata o Art. 230 do Re­
gul. n. 120, de 31 de Janeiro de 1842. (Cit. Decr_
e Art., § 1.0).

Os nomes dos Jurados contemplados nas elu~s

listas serão escriptos tambem em duas cedulas,
para ser uma recolhida á urna geral, e a outra
á especial dos Supplentes. (Cit. Decr. e Art. § 2").



PODER JUDICIAL 317

termo de abertura e encerramento. Será escripta
pelo E-crivão privativo do Jury (a quem pertence
fazer toda a escripturação perante aJunta Re­
visora) e assignada pelo Juiz de Direito, Promotor
e Presidente da Camara ~lunicipal. O dito Escriyão
extrahirá logo do mesmo livro uma relação por
ordem alphabetica, afixará na porta da casa das
sessões da Junta que será a do Jury e a fará
publicar pela impren>:.a se a hou e1'. (Cad. do
Proc. Crim., Art. 29; Regul. n. 120 de 31 ele
Janeiro de 1842, Art. 230). (c. UXICO).

ART. 160.

Quando aJunta reconhecer que o nome de
algum individuo fôr indevidamente omittido na li La
de respectivo Delegado, poderá incluil-o na geral,
embora não tenha reclamado. (ReguI. n. 120 de
31 de Janeiro de 184.2, rt. ~31). (c. Ui'\ICO).

Co:r:n.:r:n.entarlo unJ.co

AO ART. 159

A numeração e rublica que serve para as actas
e termos de multas das sessões do Jury, serão
feitas ex-aflicia pelo Juiz de Direito a qnem por
tal serviço nenhuma gTatificação ou salario arbitrou
o A.rt. cito no texto do Reg-ul. cito

C01n:r.n.entarlo unico

AO ART. 160

Para interpôr o recurso pela inclusão, ou

/6/
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AR'r. 161.

Totas as sessões das Juntas Revisoras serão
publicas. (Cit. Regul., Art. 232).

ART. 162.

Na reVlsao aDllUal serão inscriptas na lista
geral as pessoas que dentro do anno tiverem ad­
quirido as qualidades precisas para ser Jurado e
excluidas as que as houverem perdido; e bem assim
as que tiverem morrido ou mudado de districto.
Emquanto se não organisar a lista geral, conti­
nuará em vigor a do anno autecedente. (Cit.
Regul. Art. 233. - Lei de 3 de Dezembro de
1841, Art. 30). (e. uNIeo).

omissão perante a Junta revisora dos Jurados,
é competente não s6mente o individuo incluido
ou omittido, porém ainda o PI'omotor Publco, ou
qualquer cidaclão. (A.v. de 10 ele Maio de 1869).

COU'l.lll.entario unico

A.O A.IIT. 162

Nos Termos em que se não houver feito, em
tempo, a revisào das listas dos Jur'ados, deve
continuar a qualificação existente. (Av. de 26 de
Abril de 1853).

Se a revisão que se houver feito fôr annul-
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Da indevida inscripção, ou omlssao na lista
geral dos Jurados, dár-se-ha recurso na fórma
dos Arts. 101 e 102 da Lei de 3 de Dezembro
de 1841. (Regul cito Art. 234).

ART. 164.

Os Delegados que não ~nviarem as listas, e
os membros da Junta revisora que não compare­
cerem nos dias marcados, sem causa justificada,
soffrerão a multa de que trata o Art. 30 da
Lei de 3 de Dezembro de 1841. (Regul. n.
120 de 31 de Janeiro de 184.2, Art. 235). (e.

.leo) .

lada, deve continuar tambem a existente. (Av. da
19 de Abril de 1864).

COnl.nl.entario unico

AO ART. 164

o cito Art. 31~ da Lei de 3 de Dezembro, assim
se exprime:

« O Delegado que não enviar a lista, ou o
membro da Junt3 que não comparecer no dia
marcado, ficarã. sujeito á multa de 1008000, a
4008000, imposta pelo Juiz de Direito, sem mais
formalIdade que a simples audiencia e com 1'e-
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ART. 165.

Quando occorram motivos fortes pelos quae
não seja possivel ao Juiz de Dit'eito comparecer
em todos os Termos da Comarca, afim de
presidir em cada' um á Ju,nta de Revisão, de
modo que até o dia 15 de Janeiro fique con­
cluida a mesma revbão em toda a Comarca, dará
todas as providencias indicadas no Ar1. 228 do
Regulamento n. 120, e encarregará ao Juiz Mu­
nicipal do Termo, ou Termos, aos quaes não po­
dér ir, que faça ·suas vezes, remettendo-lhe
todas as reclamações que tiver em seu poder e
dará immediatamente parte ao Presidente da Pro­
vincia, do occorrido e dos motivos porque não

curso 'para o Governo na Côrte e Presidentes nas
Provincias, que a imporão directa e immediata­
mente quando tiver de recahir sobre o Juiz de
Direi to. Emq uanto se não org'ani ar a lista geral,
continuará. em vigor a do anno antecedente. »

o A.v. de 12 de Novembro de 1875, recom­
mendou ao Chefe de Policia da Côrte que: to­
masse as melhores providencias no· intuito de ser
enviada a lista dos Jurados a tempo de poder
concluir a Junta os seus trabalhos até o dia 15
de Janeiro, como prescreve a A.rt. 228 do Regulo
n. 120 ue 31 de Janeiro de 1842.
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poude ir presidir a referida Junta (Regul. n. 120
de 31 de Janeiro de 1842, A,rt. 236.) (e. uNIeo).

ART. 166.

Ol'ganisada a lista geral, a Junta Revisora
fará transcrevet' os nomes dos alistados em pe­
quenas cedulas de igual tamanho; e, no dia

Conl.l:n.entario Unico

A.O ART. 165

Pelo Av. de 15 de Julho de 1869, foi decla·
mdo: que nenhuma disposiçi:iO inlJibe que os
Supplentes substituam os Juizes de Direito na
sua falta, quando, por motivos fortes que occor­
ram, ni:io poderem estes comparecer no Termo
para presidir a Junta Revisora, de modo que fi­
que concluida n.o prazo da Lei; e que nenhuma
incompatibilidade ha, em fazer parte da Junta
Revisora, o mesmo indi vid uo organisador da lista
dos Jurados, como 1:'e deduz do citado Regul.
n. 120, quando determina que os Juizes Muni'ci­
paes devem ser nomeados Delegados de Policia.

Este Aviso acha-se prejudicado em S;.Ia 2.'
parte, desde que a Lei n. 2033 de 20 de Setembro
de 1871 det~rminou no § 4." du Art. 1.", que é
incompativel o cargo de Juiz Municipal e subs­
tituto com o de qualquer autoridade policial, o
que fài depois confirmado pelo Art. 7.0 do Regu1.
n. 4824, que á referida Lei deu execuçã o.

Fono PENAL 21 /6'.3
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seguinte, mandará lêr pelo Escrivão privativo do
Jury a lista dos cidadãos apurados e a propor­
ção que fôrem proferidos os nome, o Promotor
os verificará com as cedulas, e as irá lançando
em uma urna que será fechada, apenas termi­
nada esta operação. (Regul. n. 120 de 31 de
Janeiro de 1842, Art. 237). (c. Ul'\!co).

ART. 167.

Esta urna será fechada com tres chaves di­
versas, cada uma das quaes ficará em poder de
cada um dos tres membros da Junta. Quandv,
porém, o Juiz ~e Direito percorrer d!fferentes
Termos e o Promotor acompanhaI-o, serão cla­
vicularios em lugar do 1. o o Juiz Municipal,
e em lugar elo 2. o- o Suhdelegado em cujo
elistricto existir a casa das sessões do Jury. (Cit.
Regul. Art. 238).

ComlTI.entario unico

AO ART. 166

A urna especial, será fornecida pela Camara.
Municipal e terá duas chaves, de que serão cla­
vicuJarios o Juiz de Direito e o Promotor Publico.

Quando o Jury funccionar, essa urna será de­
positada na sala das suas sessõe.. (Decr. n. 693
de 31 de Agosto de 1850.
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As urnas continuarão a ser guardadas pelas
Camaras ~lunicipaes, que igualmente continuam a
fornecer os livros e mais objectos necessarios para
os trabalhos do Jury. (Cit. Regul. Art. 239).

CAPITULO VI!

:::Dos Ch.efes de·::Policia.

SECÇÃO XXVI

Do Chefe de Policia e suas attribuições.

. ART. 169.

03 Chefes de Policia são nomeados pelo Poder
ExecuLivo. (Regul. n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842, Art. 21).

AUT. 170.

Serão nomeados dentre os Magistrados, Dou­
tores e Bachareis cm Direito, que tiverem quatro
annos de pratica de fôro, ou adminisLração, não
sendo obrigatoria a aceitação do cargo. (Lei n. 2033
de 20 de Setembro de 1871, Art. 1.0 § 5. 0,
Regul. n. 4824, e 22 de Novembro de 1871,
Art. 9.0). /b~
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ART. 171.

o Magistrado que exercer o cargo de Chefe
de Policia, não gozará do predicamento de sua
magistratura, mas vencerá a respectiva antiguidade
e terá os mesmos vencimentos pecuniarios, se
forem superiores aos do lugar de Chefe de Po­
licia. (CiL Lei, Art. e § cit.) (c. UNICO).

CCn:l.Ul.entarlo unlco

AO ART. 171

o Decl'. n. 4906, de 20 üe Março de 1872, sobre
ordenados dos Chejes de Policia dispõe:

Al't. 1.0 03 Chefes de Policia, que não forem
Magistrados tel'ã.o os mesmos vencimentos que
actualmente percebem os Juizes de Direito no exer­
cicio daq uelle cargo.

Art. 2.° A imp0l'tancia desses vencimentos sel'á
di vidida pela metade em ol'denado e gratificação.

Pelo Art. 9.° do ReguI. n. 4824, de 22 'de No­
vembro de 1871, ampliou-se a disposiçãO do § 5.°
do Al't. 1.0 da Lei de 1871, tornando-se explicito
poderem tambem ser Chefes de Policia o Desem­
bargadores.

Essa disposição, bem como a da Lei, revogaram
as disposições não SJ da Lei de 3 de Dezembro
de 1841, como as do DeCIO. n. 687 de 26 de Julho
de 1850, em relação á materh.

A citada Lei de 1841 dispunha, no A.l't. 2.·,
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Os Chefes de Policia que forem Magistrados
vencerão, além do ordenado e gratificação que
lhes competirem como Desembargadores ou Juizes
de Direito, mais a seguinle gratificação:
Na Côrte, a de. , .... , ..... , ... " 3:6001'P000
Nas Provincias de Pernambuco, Ba-

hia, ~iinas e Malto-Grosso, a de 1:600~OOO
Nas do Maranbão, S, Paulo, Rio

Grande do Sul e Goyaz, a de 1:400~OOO

Nas de> Amazonas, Piauhy, Ceará,
Parahyba, Alagôas, Rio Grande
do Norte, Sergipe, Espirito Santo
e Santa Calharina, a de ..... , 1:200~000
(ReguI. n. 120 de 31 de Janeiro de

que os Chefes de Policia deviam ser escolhidos
d'entre os Desembargadores e os Juizes de Direito,
e no seu Regulamento, no Art. 21, que o Juiz
de Direito para poder sel' nomeado Chefe de Po­
licia, devia. te[' servido pelo menos tres annos o
lugar de Juiz de Direito.

'E o citado Decreto de 1850 dispunha, no Art.
6.°, que para os lugares de Chefe de Policia podia
o Governo escolher Juizes de Dll'eito de qualquer
das tres entrancias; sendo, entretanto, por toda a
legislação citada ante.'i da Lei de 1871, obrigatoria
a acceitação do cargo.
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1842, Art. 24; Lei de 28 de Setembro de 1853,
Art. 25; Decr. de 22 de SefemlJro de 1855,
Art. 1. 0

; Dacr. de 19 de Dezembro de 1853,
Arts. 1. 0 á 4.0). (c. U~ICO).

ART. 173.

Os Magistrados que forem nomeados Chefes
de Policia, continuam a perceber os seus orde­
nados durante o prazo que lhe;:, fór marcado para
assumirem o exercicio desse novo cargo; e assim
se deve entender o § 5. o do Art. 1. o da Lei
de 20 de Setembro de 1871. (Av. n. 54 de 13
de Fevereiro de 1873).

ART. 174.

Para receberem seus vencimentos, são iseu-

Cornll1entario Ull.ico

AO ART. 172

Pelo Ayiso de 1'7 de Dezembro de 1851, a gratifi­
cação de Juiz de Direito é sempre devida ao Magis­
trado que exerce o cargo de Chefe de Policia ou
seja Juiz de Dil'eito ou Iuuicipal, esteja ou
não no Termo ou na Comarca de sua jurisdicçãO,
porque, ou n'uma ou' n'outra hypothese (l Magis­
trado exerce fUDcções de Juiz de Dil'eito.
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tos de apresentar attestado de exercicio. (Ord.
de 10 de ~farço de 1857).

ART. 175.

Os Chefes de Policia têm o tratamento de
senhoria. (Decr. n. 1842, de 2 de Dezembro
de 1854).

ART. 176.

Na Côrte, prestam juramento e tomam posse
os Chefes de Policia perante o Ministro da Jus­
tiça; e, nas Provincias, perante os respectivos
Presidentes. (Decr. n. 4302 de 23 de Dezembro
de 1868, Art. 5.° ; Lei de 3 de Outubro de 1834,
Art. 5.° § 11 e Art. 10).

ART. 177.

Nos impedimentos dos Chefes de Policia,
servirão as pessoas que forem designadas pelo
Governo na Curte, e pelos Presidentes nas Pro­
vincias, guardada, sempre que fór passiveI, a
condição relativa aos eITectivos. (Lei de 20 de
Sete~1bro de 1871, Art. 1.0 § 6.°; Decr. 11.4824,
Art. 9. 0, 2: parte). (e. uNleo).

COlll.:rn.entario unico

AO ART. 117

Esta disposiçãO alterou o Art. 53 do Regul.

/b~
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SECÇÃO XXVII

Das attribuições dos Chefes de Policia.

ART. 178.

Qs Chefes de Policia na Corte e em toda a
Provincia a que pertencerem, tem as seguintes at­
tribu içôes .

§ 1. o Tomar conhecimento das pessoas, que
de novo vierem habitar no seu districto, sendo
desconhecidas ou suspeitas e conceder na forma
da Secção L" do Cap. 5. 0 do Regul. n. 120
de 31 de Janeiro de 1842, passaporte ás pes­
soas, que lh'o requererem. (Cod. do Proc. Crim,
Art. 12, § 1.0; Lei de 3 de Dezembro de 1841,
Art. 4.°, § 1. o (c.!.),

n. 120, de 31 de Janeiro de 1842, que estabelecia
que, na falta, ou impedimento dos Chefes de Policia
deveriam ser chamados: 1.° Os Desembargadores
2.° Os Juizes de Direito do crime ~a Capital;
3.o algum dos Juizes de Direito do crime das Co­
marcas mais proximas; 4,° e no caso de falta
respectiva o Juiz Municipal da Capita1.

COlll.l:n.entario I

AO A.RT. 178

O processo para tal fim acha-se prescripto nos
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§ 2.0 Obrigar a assignar termo de bem-viver
aos vadios, mendigos, bebados por habito, pros­
titutas, que perturbam o socego publico, e aos tur­
bulentos, que por palavras e acções offendem os
bons costumes, a tranquillidade publica, e a paz
das farnilias. (Regul. n. 120, de 31 de Janeiro
de 1842, Art. 58 n. 2). (c. II).

Arts. 114 e seguintes, do Cod. do Proc., e Art. 67
do Regul. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842.

Desse processo verifica-se que um dos meios
de tomar conhecimento das pessoas de novo mo­
radoras, mas que pareçam desconhecidas, ou sus­
peitas, é a apresentação de passaporte, do titulo
de residencia. (Cit. Regu!. Art. 94).

CO:nl.n'l.entario II

A.O ART. 178

A attribuição que tinham os Chefes de Policia
de julgar os processos dos §§ 1.0 e 2.°, ficou extincta
ex-vi da disposição do Art. 9.° da Lei n. 2033 de
20 de Setembro de 1811, que diz:

« Fica extincta a jurisdicçãO dos Chefes de
Policia, Delegados e Subdelegados, no que respeita
ao julgamento dos crimes de que trata o Art. 12
§ 7.° do Cad. do Proc. ; assim como quanto ao
julgamento das infracções dos termos de bem-viver
e segurança e das infracções das posturas muni·
cipaes.

« § unico. Fica tambem extinctaa competencia
/6f..
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dessas Àuctoridades para o processo e pronuncia
dos crimes communs, salvo aos Chefes de Policia
a faculdade de proceder á fOl'maç~o da culpa e
pronunciar no caso do Àrt. 60 do Regul. n. 120
de 31 de J aneiJ'o de 1842.»

Do despacho da pronuncia, neste caso, haverá,
sem suspensão das prisões decretadas, recurso ne­
cessaria nas provinciaes de facü communicaç~o com
a sMe das relações, para os Pl!esidentes das respec­
ti\'as Relações; nas de difficil communicação para
o Juiz de Direito da capital da mesma Provincia.

O Àrt. 60 do Regul. n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842, diz:

« O Governo, ou os Presidentes nas provin­
cias poderão ordenar que os Chefes de Policia se
passem temporariamente para Upl ou outro Termo
ou Comarca da Provincia, quando seja al.li neces­
saria a sua presença, ou porque a segurança e
tranquillidade publica se ache gravemente compro~

mettida; ou porque se tenha alli commettIdo al­
gum, ou alguns crimes de tal gTavidade, e re­
vestidos de circumstáncias taes, que requeiram
uma investigação mais escrupulosa, activa, im
parcial e intelligente; ou finalmente porque se
achem envolvidos nos acontecimentos que 'occor­
rerem, pessoas, cujo poderio e prepotencia tolha a
marcha reg'ular e livre das justiças do lugar. »

Entretanto, continúa ainITa par'a os Chefes de
Policia a attribuiçãO de preparar os processos de
que tratam os paragraphos supra, como todos os
mais de crime:; policiaes.
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§ 3.0 Obrigar a assignar termo de segurança

E' esta a disposiçãO do Mt. 11 do Regu!.
n. 4824 de 22 de Dezembro de 1871. q ue diz:

Compete-lhes, porém. 1.0, preparar os pro­
cessos dos cl'imes do Art. 12 § '7.0 do Cod. do
Proces., procedendo ex-aflicia, quanto aos crimes
policiaes; 2.°, proceder ao inquel'ito policial e á
todas a diligencias para o descobrimento dos
facto.3 cl'iminosos e suas cil'cumstancias, inclusive o
corpo de delicto.

Pelo Av. de 18 ele FevereÍl'o de 1875, foi de­
clal'aclo: que as prisões decretadas pelo Chefe de
Policia, em despacho de pronuncia, não ficam
suspensas pela interposiçãO do recu 1'80 necessario
para o Presidente da Relação, na fÓl'!TIa do § unico
do Art. 9.° da Lei ele 1871.

l'elo Aviso de 20 de Agosto de 1851, tambem
se declarou que o Chefe de Policia não é compe­
tente para processar iudividuos que nM são do-:
miciliarios na capital da pI'ovincia; ou que an l

vão commetter o crime em que são indiciados,
sal vo quando está no domicilio dos réos ou no
lugar do delicto, ou quando é mandado especial­
mente para instaurar o processo.

Não fica inhibido de funccionar em um pro~

cosso criminal, o Juiz que, na qualidade de Chefe
de Policia, ordenuu a instauração do mesmo pro­
cesso e a priSão dos delinquentes. ·(Acc. da Rela-
Ção da B!1hia, de 1 de Junho de 18'75). /6 r
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aos legalmente suspeitos de pretenção de commelter
algum crime, podendo comminar neste caso, assim
como aos comprehendidos no § antecedente, muIta
até 30~OOO, prizão até 30 dias e 3 mezes ele
Casa de Correição ou Officinas publicas. (ReguI.
n. 120 de 31 de de Janeiro de 1842, Art. 58,
n. 3). (e. m).

§ 4. 0 Procedúr a auto de corpo de delicto.
§ 5.0 Prender os culpados 011 o sejam no

seu ou em qualquer outro Juizo.
§ 6. 0 Processar as contravenções ás posturas

das Camaras l\runicipaes, e os crimes a que não
esteja imposta pena maior que a de muIta até 100~,

prizão, degredo ou desterro -até 6 mezes, com muHa
correspondente á metade desse tempo, ou sem
ella, e 3 mezes de Casa de Correição, ou Ofli­
cinas publicas, onde as houver. (Regul. n. 120,
Art. 58, n. 6).

§ 7. o Exercer as attribuições que, acerca das
sociedades secretas e ajuntamentos illicitos, com­
peliam aos Juizes de Paz, na fôrma dos Arts. 282
á 294 do Cad. Cl'im. (Cit. ReguI. n. 120, Art.
cit., n. 7).

COllllllentario III

AO ART. 178

Vide Commentario II.
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§ 8.0 Vigiar e provideneiar na fórma das
Leis, sobre tudo que pertencer á prevenção dos
delictos e manutenção da segurança e tranquilli­
dade publica. (Regul. e Art. cit., n. 8). (e. IV).

Connn.entario IV

AO ART. 178

Sendo a policia instituida para manter a ordem
publica, a liberdade, a propriedade e a segurança
individual, o seu principal caracter é a vigilancia,
e a sociedade, em peso; o objecto de seus cui­
dados.

E' por isso que diz Blasckstone :
« A justiça preventiva é um dos mais ina­

preciaveis beneficios de que póde gozal' um povo;
por isso que, ella por si só o pacifica e ennobrece
e lhe imprime o sigllal de uma ci vilisação aper­
feiçoada. »

Póde, o Chefe de Policia, em cumprimentu da
disposiçãO supra, pôr em custodia um bebado,
durante a bebedice. (Lei de 15 de Outubro de 1827,
Art. 5.°, § 4.·; Lei de 3 de Dezembro de 1841,
Art. 91 e ReguI. n. 120 de 1842, Art. 2.°, § 5.°).

Da mesma fórma podem proceder a respeito
dos loucos e dos menores perdidos e abandonados,
de que trata o Art. 5.·, § 11 da Lei de 1827,
v.isto como demandam elles ·gual'da e protecção.

/67
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§ 9. 0 Examinar se as Camaras J\Iunicipa.es
têm providenciado sobre os objectos de policia
que por Lei se acham á seu cargo, representan­
do-lhes com civilidade sobre as medidas, que enten­
derem convenientes para que se convertam em
posturas, e usando do recurso do Art. 73 da
Lei do 1. o de Outubro de 1828, quando não
forem aUen:lidos. (Regul. D. 1~0, de 31 de
Janeiro de 1842, Art. 58, n. 9 e Art. 417).

§ 10. Inspeccionar os theatros e' espectacu­
los publicos, fiscalisando a execução dos seus
respecLivos Regulamentos e podendo delegar esta
inspecção, no caso de impossibilidade (Je a exer­
cer por si mesmos, na f6rma dos respectivos
Regulamentos, ás Auctoridades judiciarias, ou
adrninistrativas do lugar. (ReguI. D. 120, de
31 de Janeiro cito Art. 11. 10. (c. v).

C(OITlITlentario V

AO A.RT. 178

A inspecção da Policia só pócle s€?r exercida
nos theatros pu blicos, que sámente se consideram
aqulles, em que o publico é admittido gTa­
tuitam'3nte, ou por paga, mas não aquelles, cujas
representações são gratuitas e mediante convites
não transferi veis, e que é esta a regra, que d'ora
em diante, será seguida, ficando revogado o Av.
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§ 11. Inspeccionar na fórma dos Regulamentos,
as prisões da Provincia. (e. VI).

n. 61 de 22 de Fevereiro de 1858. (Av. Oirc.,
n. 46t), de 11 de Outubro de 1863).

Assim, pois, deve ser mantid.a a doutrina da
prohibição pelos meios convenientes a respeito dos
theatras, pois que a inspecção policial comprehende
quaesquer espectaculos em theatros, ou em casas
particulares destinadas á identIco fim, uma vez
que se verifique a venda dos bilhetes.

COlll.:rn.entario VI

A.O A.RT. 178

Essa ~ --~ - ~o faz o Ohefe de Policia por si
AOl'll de 18· • 'd' t- l'eSl lrelI1, e nos outros ermos

por. intermedio dos Delegados e Subdelegados.
(Regul. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, Art. 144).

Ainda mesmo nos termos, em que residirem
poderilo os Ohefes de Policia encarregar a inspecção
de tal,. 011 tal prisão á este ou aquelle Delegado,
ou Subdelegado. (Oit. Regul., Art. 145).

Nesta inspecção se haverão os Delegados e
Subdelegados na f6rma pres~ripta no Reg uI. n. 120,
e nos especiaes que o Ohefe de Policia der para
cada prisilo, o qual será posto em execucilo, de-

• /7-0
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pois de approvado provisoriamente pelo Presidente
da Provincia, que o levará ao conhecimento do
Ministro da Justiç~, para que possa obter appro­
vação definitiva e proceder-se na possivel confor­
midade, (Oit. Regul., Art. 146).

Os Reg'ulamentos especiaes, que organisarem
os Ohefes de Policia, versarão sobre as providencias
OCCUl'rentes em attençllo á posiçS.o, capacidade e
mais circumstancias peculiares das prisões e da
localidade e sobre o modo de applicar-lhes as regras
e providencias gemes es tabelecida!> no ci t. Regul.
n. 120, (Regul. idem" Art. 147).

Por Aviso de 25 de Agosto de 1868 o G':lVerno
providenciou para ser em parte effectuado o Regu­
lamento, n. 678, de 6 de Julho de 1850, man-'
dando ic.stituir escolas na Casa de Detenção da
Oôrte, afim de instruir-se os r,rY"rlqmnados anal-
phabetos. ! ::t-

Os presos deverão ser ClaSSll1vados por sexos,
idades, moralidade e condições, separando-se essas
classes, quanto fôr possivel, e observando-se o
maior numero de subdivisões, que permittir o edi­
ficio. Essas classificações e di visões serão estabe­
lecidas, bem como o modo pratico de as pôr em
execução no Regulamento especial da prisão, e
nunca ficarão ao arbitrio do carcereiro. (Oit. Regul.
u. 120,. Art. 148).

Esta disposição foi sem duvida alguma inspi­
rada pela sabia doutrina da Ord. Liv. 1.0 Tit. 33,
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§ 2.·, que rilanda.va aprisionar segundo a quali­
dade das pe~ ôn,s, fundada na valiosa consideração
de que o carcere não foi instituido para humilhar,
mas tão sómente pal'a deter em custodia os rêos
que, ou tem de justifical'-se no plenario, ou tem
de ser pai' elle condemnados.

Os que forem recolhidos á cadêa sómente em
custodia; os recrutados; e os que, sendo presos
antes da culpa formada, nos casos em que essa
prisão tem lugat', não esti verem ainda pl'on ullciados,
serão, sempre que fÔl' passiveI, postos em lugar
separado, sem communicação com os pronunciados
e criminosos. (Cit. Regul. At't. 149; Consto PaI.
do Iill p. Art. 179, § 21).

Não podem, porém, os Chefes de Policia ou
outra qualquer autoridade, em caso algum, designar
para sua pri .. ~" - I. casa do cidadão. (Av. de 3 de
Abril de 181

.' -'
A autoridaue encarregada da inspecção de

uma prisão, dererá visitaI-a no principio de cada
mez, pelo menos, e· examinar se os presos estão
bem classificados, se recebem bons alimentos; se
tem tido nota da cu! p3.; se as prisões se conser­
vam no de'i'ido asseio; e os reg'ulamentos são
observados.

Qualluo o Promotor Publico esti\'er no Iug~r,
deverá et' sempre presente á visita, para reque­
rer [L bem dos presos e dos seus livramentos o
que fôr de dil:eito.· Do que occorrer na Yisita se

FORO PENAL 22 / 7!/
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lavrará. termo no livro para isso destinado.- Cito
Regul. Art. 150).

Não tendo o Promotol' legitimo impedimento,
não p6de deixar de comparecer á essa visita, e
o Chefe de Policia é competente para fiscalisar o
não cumprimento dessa obrigação. (Av. de Lo­
de Agosto de 1843).

E' assim' que, achando-se detido na casa de
detenção desta CÔl'te a quasi sete annos e a ti­
tnlo de deposito um escralO, que tratava de sua
liberdade, o Governo dirigio ao 2.' Pl'Omotor em
da ta de 25 de Ag'osto de 1868, t1 !U Aviso que
dizia:

« Podendo suscitar-se duvida sobl'e a legi Limidade
de tão longa prisão a titulo de deposito ci"il, pare­
cendo que um escl'aVü porque litiga sobre sua condi­
Ção não deve soffrer um completo sequestl'o de sua
liber,lude, de sorte que se comprove a sna prisão;
tendo o paciente feito chegar ao Ministro da Jus­
tiça recla.mações .contra uma prisão, qne aliás tinha
sido mantida na intenção de o favorecer; e con­
vindo qne as restricções á lib nlade individual
se revi tam sempre de uma leg-alidade notoria:
cumpre ao mesmo I'romotor, a quem paI' Lei in­
cum1)e reg uerer a bem dos presos e de' seus li­
vramentos, o que fôr de direito, segundo o citado
Arr. (150 do Re.gul. n. 120) e que in teiranuo-se
de facto, e suas circumstansias, interponhrt com
ul'g-encia o recurso de habeas-col'pltS p~u'a que o Tri­
bunal competente decida, como entemler de. jus-
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§ 12. Conceder mandados de bus"as na fórma
da Lei. (e. Vil.).

tiça, da legitimidade ele semelhante pri 'u,o a titulo
de dep.osito.

Os Delegados e Sllbtlelegados deverão mandar
ao ClJefe de Policia no principio do mez' de Janeiro
de cada anno um relataria sobre o estado d.:ls
prisões, cuja inspecção lhes pertence, decalrando
o numero dos presos, que lleIlas furem recolhidos
durante o mesmo anno; e o maximo e minimo a
que chegou.

Sobre esses relatarias form:ll'ão os ClJefes de
Policia um relataria g'eral, que remetterã.o ao Mi··
nistro eh Justiça e ao Presi lente d3. Pl·ovincia.

CO.D.1TIl.0utario VII

AO ART. 178.

Os Chefes de Policia, Delegados, Subdelega­
dos e Juizes :Muuicipu"ls concederão mandados de
busca, ou os mandarã.o passar ex-af/leia, restricta­
mente nos casos e para os fins eEpecificados no
Al'j;. ]80 da Codig'o do Processo Criru., logo que
hajam relenlntes indicias ou fundada probabilidade
da existencia dos objectos ou do criminoso no

. 1ugaJ' ela busca. (RegllI. n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842, Ad. 120). / 1- L



340 FORO PENA.L

o Art. 189 do Codig-o do Ptocesso diz assim:
Oonceder-se-ha mandados de busca:. . .

§ 1.0 Para apprehensão das cousas furtadas,
ou tomadas por força, ou com falsos pretextos,
ou achados.

§ 2.° Para prender crimino ·os.
§ 3.° Pura appreheDdel' instrumentos de fal­

sificação, moeda falsa, ou ou tros objectos falsifi­
cados de qualqner natureza, que sejam.

S 4.° Pam apptehender atIDaS e munições pre­
parauas para insurreição, ou motim, ou para
quaesquer outros cÍ'Ímes.

§ 5.° Para descobrir olJjectos nece.3sarios á prova
de; algum crime, ou defesa de algum réo.

As busca::: nas AlfandegRs e Repartições pu­
blicas devem ser precediuas de venia e licença dos
respectiros Ol1efc.3. (A.vs. de 29 de Setembro de 18-15;
26 de Agosto e 19 ue Outubro de 1863).

E' â. mesa do Consulauo que compete deter­
minar .àS buscas nos na vios elesembaraçados pela
Alfandega. (Av. de 12 de Maio de 1849).

Dere o respecti \'0 Oonsul t~r sciencia dos
mandados de busca, que se passarem contra es­
trangeiros.-Tratado entre o Rl'azil e a França e
o Brazil e Prussia.-(A.v. ele 31 de Agosto ue 1833).

A' buscas dadas em navios dos Estados-Unido,;;
deve assistir o respectivo Oonsul, ex-vi 110 Art. 2.°
e Tratado de 2 de Dezemljro. de 1828. (A.v. ele 31
de Julho ele 1833.)
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A maneira pOl' que devem ser feitas as
cuscas nos domicilios dos subditos bl'itanicos e
brazileiros, quando necessal'ias, ficou. assentada nos
Tratados de 26 de Fevereiro de 1818, Art. 9.°, e
17 de Agosto de 1827, Art. 5.° e Av. de 25 de
Setembro de 1837.

No domicilio Jos franceze.s e brazileiros, re­
gula as buscas o Tratado de 6 de Junho de 18.26,
Art. 6.°; e no domicilio dos prussianos regula o
Tratado de 9 de Abril de 1828, Art. 2.°.

Por Acorelüo ela Relação ela Côrte, n. 7903, de
20 de M~rço de 1874, foi decidido q ue a a utori­
dade policial, que procede a uma busca pessoal,
podendo ser pronunciada, não deve, entretanto,
ser condemnaela, reconhecendo-se ter obrado sem
ma fé.

Em relação ás buscas o Decr. n. 4824, de 22
de Novembro de 1871 diz no § 5.° elo Art. 42:­
que a autoridade policial nr) inquerito poderá dar
busca Gdm as formalidades legaes para apprehen­
são das armas e instrumentos do crime e de
quaesquer objectos perfurantes, e desta diligencia
se lavrará o competente auto.

Os Su bdelegaelos por força do ArL 185, § 5.°
do Regul: n. 120, ele 31 de Janeiro de 1842, re­
metter aunualmente ao Chefe de Policia uma re­
lação dos mandados de busca, que houyerem expe-
dido. . / r j'
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Para se concedei' um mandado li busca a
requerimento ele parte, será preciso, qlle seja
pedido por escripto por ella assignado, com a
declaraçiLo das razões em que se funda, e para
que po::;sam ser achados os objectos, 011 O, crimi­
noso no lugar in licado; e quando estes nrro forem
logo ::lemollstrados por document.os, apoiados pela
fama da Tisinhança, ou notorindade pu blica, ou por
circumstancias taes, q ue formem relevantes indi­
cias, se exigil'á o d poimento ele uma testemu­
que deponha com as decln.raçõe:; mencionadas no
Art. 191 do Cocligo do Processo Crim. (Regu!.
n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, A.l't. 121).

o Art. 191 citado diz r.ssim:
« As testee:li1nllus tlevem expôr o facto em

que se funda a petição, ou declaração lia pe.s­
soa, que requer o mandado e dar a razão da
Sci311cia, ou pl'esumpção, que tem de que a
pessoa, ou co usa está no lugar designado, ou que
se aham os docmnentos it'recusaveis de um crime
commettido, ou projectado, ou da existensia ele
uma f1ssembléa illegal.))

Na exp~d iÇãO de um mandado de b usca ~x­

or~cio, se fará previamente, ou ainda mesmo de­
pois de elIectuac1a a diligencia., se a urgcncia do
caso não admittil' demora, nm auto esp3cial com
declaracão de todos os motivos e razões . de sus~. - -
peita, que constar em Juizo. (Regu!. n. 120' de
21 de Janeiro de 1842, Art. 122). -

Em Portugal, e conforill.e o Art. 62,3." parte
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da Reforma Jnridica, e Art. 914 da Nova Reforma
Judiciaria, faz-se o auto de busca em papeis,
que ele"em sel' rubricados pelo réo, on seu pl'O­
cnracfol', sendo o mes:no autf) assignado pejo Juiz,
Escrivão, testemunhas, e réo ou seu procurador.

E não podem ser apprehendidos papeis, ou
ol)jectos, que não tenham relação com o crime; e a·
diligencia não se pócle fazer antes de nascer o
sol, nem depois elo seu occaso.

No caso em qne uma Autoridade policial, ou
O.fficial de Justiça, munido elo compete mandado,
vá. em seguimento de objectos furtados; ou ele
algum réo, e este se passar a districto alheio, po­
derá entrar nelle e neUe eifectuar a diligencia,
prevenindo antes as Autàridades competentes do
lugar, as quaes lhe prestarão o auxilio pi'eciso,
sendo legal a l'eq uisiçãO.

E se essa communicação previa poder trazer
dem-ora incompativel com o bom exito da dili­
gencia, porlerá ser feita depois e immediatameute
q ne se "erificar a meSTlla diligencia. (Regul n. 120,
Art.117.)

As buscas no clistricto alheio na hypothese
precedente do cito A.rt. 117, só tem lugar no
casos e peia fórma marcada nos A.l'tS. 185, 186,
187 e 188 elo· Cad. do Proc. Crim., qne assim 'se
exprimem:

« Art. 185. Se o réo se metter em alguma casa,
o executor intimará ao dono, ou inquilino eleila,
para q ue o eutreg'ue, mostrando-lhe a ordem de
priSãO, e fazendo-se bem conl ecer; se eRsas pessoas
não obedece1'61il immediatamente, o executor tomará
duas testemunhas~ seudo de dia,' entrará á força

/?~
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na casa, arrombandando as portas, se for pre­
ci:::o. »

Essa ordem de prisão, porém, para ser effeGtuada
nos termos do Artigo supracitado, deve conter
os requisitos recommendados nos §§ '1.0 e 2.° do
Art. 212 do Codigo Criminal; Art. 13 da Lei n.
2033, de 20 de Setembro de 18'71, e Ad. 28 do
Decr: n. 4824, de 22 de Novembro do mesmo
anuo, e Art. 200 do Regou!. n. 120 de 31 de
Janeiro de 1842.

o Art. 13 da cito Lei n. 2033, diz assim:
« O mandado de prisão será passado em du­

plicata. O executor entregará ao -preso, log'o depois
de effectuada a pl~isão, um dos exemplares do llian­
dado, com declaração do dia, hora e lugar, em
que effectuon a prisão, e exigirá, que declare no
outro havel-o recebido; recusando-se o preso, 10.­
vrar-se-La auto assignado por duas testemunhl,1s.
Nesse mesmo exemplar do mandado, o carcereiro
passará recibo da entrega do preso, com declaração
do dia e hora.

« § 1.0 Nenhum carcereiro recebera preso algum
sem ordem por escripto da Auctoridade, salvo
nos casos de fiagTante delicto, em qne por ci1'­
cumstancias extraordinarias se dê ÍllJpossibilidade
de ser o mesmo preso apresentado á Auctoridade
competente nos termo do paragrapllos acima.

« § 2.° A' excepção de flagrante delicto, a prisão
antes da culpa formada só póde ter lugar nos
crime., inafiançaveis, por mandado escripto do
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Juiz competente para a formação da culpa ou á
sua requisiçãO; neste caso precederá ao mandado,

. ou á requisiçãO declaração de duas testem unhas
que jurém de s'Cien..cia propria, ou prova docu":
mental, de que existem vehementos indicios contra
o culpadu, ou declaração deste confessando o
crime.

« § 3.· A. falta, porém, do mandado da A.uctori­
dade formadora da culpa, na occa~ião, não inhi-·
birá a Autoridade policial, 'ou Juiz de Paz de
ordenar a prisão do culpado de crime inafiançavel,
quando encontrado, se para isso hou verem recebido
requisiçãO da A.uctoridade competente, ou se fôr
notoria a expedição de ordem regular para a cap­
tura; devendo, porém, immediatamente ser leíado
o preso á pl'e3iença da competente Autoridade ju­
dioiaria para delle dispõr.

E assim tambem fica salva a disposição do
Art. 181, membro 2.·, do Cad. Crim.

« § 4.° Não terá lugar a prisão preventiva do
culpado, se honver decorrido um anno depois da
data do crime. »

O cito Art. 181 do Cad, Crim., membro 2.°,
de que fnUa o § 3. ° dispõe:

« Será crime contra a liberdade individual
executar a prisão sem ordem legal e:;cripta ele
legitima Auctoridade, exceptuados os militares ou
Officiáes de Justiça que, incumbidos da prii'li:to dos
malfeitores, prendel'em algum illdividuo suspeito
para- o apresentarem directamente ao Juiz; excep­
tuado tambem o caso de· flagrante delicto. »

/7f'
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Art. 185, do Cad. do Proc.:
« Se o caso do Artig'o allter.edente (185), acon­

tecer de Doute o executor, depois de praticar o que
fica disposto, para com o dono ou inq nilino da
casal á vista' das testemunhas, tomará todas as
sahidas e proclamará tl'es veses incommullicavel a
dita casa, e immecliatamente que amanheça, al'l'om J

bal'á as portas e tirará o réo,
Art. 187. Em todas as occasiões, que o mo­

rador de uma casa negue entregar um criminoso
'que nella se occllltar, será levado á presença do .
Juiz) para proceder contra e11e, como resistente.

-s'rt. 188. Toda esta dilig'encia cleve seI' feita
perante dJas testemqnhas, que assignem o auto,
que eleve lavrar o official.

Na execução da diligencia, entrando em casa
do cidadão, devém os Officiaes portar-se com o
maior respeito devido ao decoro e modestia das
familias, o que fa1'ão constflr do auto que lavra­
rem.

E assim deve ser, porque no dizer do prin­
eipe dos oradores romanos, nada ha mais santo e
digno de respeito, do que a violabilidade do do­
micilio ;- Quiá est sanctius, qv.icl omni ?'eligione mo­
nilius, quam clOlnUS uni1lS cujusque civi?w~ ( pro
dOl1ltt sua, Cap, 14),

Os Officiaes que na execução de um mandado
de busca não observarem a.s formalidades exigidas
pelo Art. 175 a 188, serão punidos com a pena
correccional de 15 a 45 dias de cadeia, além de
outras penas em que possam ter incorrido, o que para
commouidade lhes será imposta pelo Chefe de
Policia, Juiz de Dit'eito, ou Juiz Municipal.
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§ 13. RemetLer, quando julgarem conveniente,
todos os dados, provas e esclarecimentos, que
houverem obtido sobre um deliro to, com uma ex­
plicação do ca.so e suas circumstancias, aos Juizes
competentes, afim de formarem a culpa. (e. vruj.

Assim tambem os Officiaes da diligencia, que
faltàrern com o respeito e acatamento aos mora­
dores da casa.e ao decoro e msdestia das fami­
lias, serão punidos conforme o Art. 213' do Cod.
Peno com prisão de 5 a 30 dias.

As disposições sobre a entrada na casa do ci­
dadãO, não cnmprehend6-se as casas publicas de
estalagem e de jogo, nÊm1 as lojas de bebidas,
tabel'lltls e, outl'as semelhantes, emquanto esti·
vel'em, abertas. (Cad. Crim. Art~. 214 e 231).

Con'l.ITl.euta lo VIII

AO AUT. 178

Esta disposiçãO que, até então, era permis­
si,a, tomou-se obl'igatoria para ~~ aucto1'idades
policiaes, ex-vi dos A.1'ts. 38 a 44 do Regul. n. 4824,
de 22 de Novembro de 1871, que dizem:

Art. 38. Os Chefes, Delegados e Subdeleg'ados
de Policia, logo que por qualquer meio' lhes che­
gue a noticia de se ter praticado algum cl'irne
Comm um, prOCedel'ãO em seus c1istrictos as dili­
gencias necessarias para a yerificação da existencia
do mesmo crime, deacobrirnento de todas as sua~

circumstancias e dos delinquentes.
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Em relação á doutrina desse Artigo, é nossa
j urisprudencia que as auctoridades policiaes, não
têm competencia para procedeI' a inquerito em
todos os crimes communs, mas sómente a respeito
dos ina:6.auçaveis, e nos que admittem fia'1ças, só
no caso de flagrante delieto, ou se lhes fôr offe­
reoida denuncia, quando tivd eiita lugar, ou queixa
da parte offendida.

A razüo de assim pensarmos é que, sendo a
queix.a um direito da parte lesada, direito de que
póde ella ceder, sem com isto prejudicar a socie­
dade, proceder a 'auctoridade policial a inquerito
ex-a(fieia neste casa, é tornar-se um procurador of­
ficioso dos direitos e interesses do offel1dido para
o que nãu foi insti tuida por certo a auctoriclade
publica.

Art. 39. As diligencias, a que se refere o Ar­
tigo antecedente, comprehendem:

1.o O ,corpo de delicto;
2. o Ex.ames e buscas para apprehensão de

instrumentos e docl1meuto.~;

3. 0 InquiriçãO de testemunhas que houverem
presenciado o facto criminoso, ou tenham razã.o
de sabeI-o.

4. 0 Perguntas ao réo e ao offendido.
Em geral tudo o que fôr util para esclareci­

mento do {acto e elas suas circurnstancias.
Árt. 40. No caso de flagrante delicto, ou P01'

eifeito ele queixa, ou denuncia, se logo compa­
recer a autorielar1.e judiciaria competente para a
formação· da culpa, a investigar o facto cl'Íminoso
notorio 0:1 arguido, a· autcol'idade policial se limi­
tará a au xilial-a, cúlliginelo ex-affieia as provas e es·
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clarecimentos, que possa obter, e procedendo na
esphera de suas attribuições ás diligencias que
lhes forem requisitadas pela auctori lade judiciaria
requel'iuas pelo Promotor Publico, ou por quem
suas vezes fizer.

Aqui tambem nosso parecer é que a auctori­
dade judiciaria só pode comparecer para inves­
tig'ar do facto criminoso e suas cil'cumstancias,
q uando o delicto fôr inaíliancuyel ou auctol'isar a. \

denuncia ou queixa do Promotor Pubico, mas não
quando o cl'ime fôr meramente particular, por isso
que neste caso falta-lhe competencia; e tambem
quando a anctoriuac1e policial por queixa da parte
offendida esti ver officianclo não de ve a j ucliciaria
intervir, mas sim esperar que .a parte solicite seus
sel'viços offerecendo-Ihe a queixa regularmente ins­
truida.

Esta nossa opinião encontra fundamento na
disposição do § 8. 0 do Al't. 42 do Regu1. n. 482-1,
que manda e,ntregar á parte, para o uso, que
lhe convier, o processo do inquCl'ito policial, feito
a requerimento seu.

Art. 41. Quando, pOl'ém, nilo compal'eça log'o
auctoridade judiciaria, ou não insta ure immediata­
mente oprocesso da formação da culpa, de,e a autori­
dade policial procedeI' ao inquerito a cerca dos
crimes communs de que tiver conhecimento pro­
prio, cabendo a acçã.o publica por denuncia ou a
requerimento da parte' interes~ada, ou no ca~o de
prisão em fiagran te.

Art~ 42. O inqllerito policial conSl te em to­
das as diligencias necessarias para o descobri­
mento dos factos cl'iminosos, de suas circumstan-
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cias e dos seus autores e complices; deve ser
reduzida a instrumento escripto, observando-se o
seguinte:

1.0 Far-se-ha corpo de delicfo, uma vez que o
crime seja de natureza dos que deixam vestig-jos;

2.° Dirigir-se-ha a Auctol'idade policial com toda
a promptidão ao lugar do dilicto; e ahi, além
do exame do facto cl'iminoso e de .todas as snas
circumstancias e .discripção da localidade em que
se deu, tratará com cuidado de investigar e
co11ig-ir os i~dicjos existentes e apprehender os
instrumentos do crime, e quaesquer obje~tos en­
contrados, lavrando-se de tud? auto assignado
pelas Auctoridades, peritos e duas tes.temunhas ;

3.°. Interrogará o delinquente, que fôr preso
em flagrante, li) tomará logo as declarações jura­
das das pessoas, on escolta, que o. condu~irem e
das que presenciarem o facto, ou cle11e tiverem co­
nhecimento.

4.° Feito o corpo'de delicto, ou sem e11e, quando
não possa ter lugar, indagará qua8s as testemu­
nhas do crime e as fará vir á sua. presenç.a, in­
quirindo ·as sob juramento a respeito do facto e
suas circumstancias, e <.ie SIiJUS autores e complices,
Estes depoimentos na mesma occasião, serão es­
.criptos resumidamente em t,!m só termo assignado
pela Auctoridade, testemnnl1as e delinquente, quando
preso em flagrante. .

5.° Poderá dat' bn~ca com as formalidades legaes
para apprehensão das anuas e instrumentos do
crime e de quaesquer objecto.::, a elle referentes
e desta diligencia se lavrará o competente auto.

6.° Terminadas as diligencias e autoadas todas
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as peças, serão conclusas á Auctoridade, ·que pro­
ferirá o seu despacho, no qual, recapitulando o
que fôr averiguado, ordenará que o inquerito seja
remetlido, por intermedio do Juiz Municipal ao
Promotor "Publico, ou a quem suas vezes .fizer, e
na mesma occasião indicn.rá as testemllllhas mais
idoneas, que por ventura ainda não tenham sido
inquiridas.

Desta remessa dará im:nedi,ttamente parte cir­
cumstanciada ao· Juiz de Direito da Comarca.

Nas Comarcas especiaes a reme3sa será por
intermedio do Juiz de Direito que tiver a ju­
risdicÇão criminal do destricto, sem participação
á outra. Al1ctoridade.

'7. 0 Todas as diligencias reIativ~s ao inqllerito
serão feitas no prazo improrogavel de cinco dias,
oom assistencia do indiciado delinq nen te; se es­
tiver preso, podendo impugonar os depoimentos
das testemunhas.

Poderá tambem impugnaI-os nos crimes affian­
çaveis, se req11erer sua admissão aos termos do
inquerito,

8. 0 Nos crimes em· que não tem lugar a acção
publica, o inquel'ito feito a requerimento da parte
interessada reduzido a instrumento, ser-lhe-lia en­
tregue para o uso, que entender.

9. o Para a notificação e comparecimento das
testemunhas e mais diligencias do inquerito poli­
cial, se ob.servarão no que fôl' applicavel; as dis­
posições, que regulam o processo da formação da
culpa.

Art. 43. Se dUl'ante o inquerito policial, a
autoridade judiciaria· competente para a formação
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da culpa, entrar no procedimento TJ'lspectivo, im­
mediatamente a Auctoridade policial lhe communi­
cará ás esclarecimentos e· resultado das diligen­
cios, que já tenha obtido e continuará a cooperar
nos termos do Art. 40. "

Não ha prevenção de j urisdicçãO no acto do
inq uirito policial pal;a o effeito de poder a Aucto­
ridade judjciaria, ou o Promotor Publico dil'igiT-se
a qualquel' Auctoridade policial. e requisitar ol;tras
informações -e dilig'encias- necessari-as ou para o
effeito se poder ex-ameio cada qual das Allctorida­
eles policiae::3 colher esclarecilDeIÚos e provas' f). bem
da meSlDa formação ela culpa, ainda .d~pois de
iniciada.

Art. 44. Os Juizes de Direito das comarcas
especiaes e os' Juizes Mulüci paes nos' termos das
comarcas g'eraes, recebendo elirectamente por parte
da auctoridade policial o' inq'lerito, delle tomarão
conhecimento, e o transmittirão ao Promotor Pu­
blico, ou :'l, quem suas vezes fizer,. depojs de ve·
rificarem se do mesmo inquerito resultam. vehe­
mentes indicias de. c~lpi1 .por crime ioaEançavel
contra aIguem; e neste -caso l'ecopheciua a con­
veniencia da prompta prisão do indiciado, devél'ilo
logo expedir o competente manJado, on requi­
sição.

Se não existir no termo Promotor Publico, ou
Adjunto, nomearão pessoa idonea, que sirva no
caso sujeito.

Quando b proprio Júiz effectivo não poder
encarregar-se da instrucção do processo, por af­
fluencia ue trabalho ou impedimento legitimo,
transmittinelo o inquerito ao Promotor, ou Adjuncto,
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§ 14. VelIar em que seus Delegados, Sub­
delegados e subalternos cumpram os seus Regi­
mentos e desempenhem os seus deveres no que
toca á policia.

§ 15. Dar-lhes as instrucções, que forem
necessarias, para melhor desempenho das attri­
buições policiaes, que lhes forem incumbidas.

§ 16. Organis-ir a estatistica criminal da
Provincia e a do municipio da Côrte. (c. a).

ou a quem fõr nomeado na falta delles,· deverá
logo declarar que seja requerido ao respectivo
substituto ou supplente, que de prefel'encia é o que
tem j ul'i~dic. ão no districto do crime.

Con::ull.ell.tario IX

AO ART. 178

Por Aviso, 399 de 26 de Setembro de 1866
foi declarado que o Art. 28 do Decreto n. 3592,
de 30 de Dezembro de 1865 só dispensa a l·emessa
de quaesquer outros mappas exigidos pelos Regu­
lamentos e Circulares anteriores, relativos a estatis­
tica j udiCJaria e não a dos de que tractam, os mappas
mensaes ele crimes e factos notaveis e os de
estrang'eiros entrados p. sahidos da Provincia, por­
que estes estão comprehendidos, não na estatis­
tica judiciaria e sim na policial, como se vê dos
§§ 1.0, 6.° e 7.° do Art. 4.° do Regul. n. 120,
de 31 de Ja.neiro de 1842.

FORO PENAL 23 /79
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§ 17. Organisar por meio dos seus Delega­
dos, Subdelegados, Juizes de paz e parocho, o
arrolamento da população da provincia (e x.)

§ 18. Fazer ao Ministro da Jnstiça e aos Pre­
sidentes das Provincias as devidas participações,
na fórma prescripta no Capitulo 6. 0 das disposi­
ções policiaes do Regul. n. 120, de 31 de Ja­
neiro ele 1842.

§ 19, Nomear os Rarcereiros e demittil-os,
quando lhes não mereçam confiança (e. XI).

o cito Decr., de 1865 foi substituido pelo
de n. 7001, de 17 de Agosto de 1878.

Conu:nentario X.

AO AUT. 178

Pelo Decl'. D. 4.856, de 30 de Dezembl'O tle 1871,
mandou-se proceder ao rBC nseameoto de toda a
população do Imperio, o que teve lugar em 1875.

Conu:n.entario XI

AO AUT. 178

A respei to da creação de lugares tle Cal'ce­
reiros, o. Ministerio da Justiça em 22 de Agosto
de 1877, expedio aos Presidentes das Provincias
a seguin ~e :

cmCULAR

4.' Secção.- Rio de Janeiro, elc.- Illm. e
Exm. 81'.- Convindo reduzir o mais pos.~ivel as
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§20 'Formar culpa aos officiaes, que perante
elles servil'em. (Cod. do Proc. Art. 156; Regul.
n. 120, de 31 d0 Janeiro de 1842, Art. 98,
~ 1.°).

§21 Formal' culpa em toda a Provincia ~os

seus Delegados e Subdelegados snbaltemos, quando
incorl'am em responsabilidade (Lei de 3 de De­
zembro de 1041, ArL 4.°, § 10; Regul. cH.
n. 120, Art. 198, § 1.0; Av. do 1.0 rle Selem-
bro de 1849). 'J

§ 22. Conceder fiança provisoria, ou defini­
tiva na fórma das Leis aos que procedem, pro­
nunciarem, ou simplesmente Ih'a requererem, em­
bora presos por outra autoridade. (Lei n. 2033,

despezas, que pesam sobre o orçamento t1este
Ministerío, em vista das reducções ne11e aconse­
lhadas pelo estado financeiro do paiz, recommendo
a V. Ex. que providencie afim de que haja a
maior economia nas verbas de despeza, de modo
a não serem excedidos os respectivos credi tos.

« Chamo especialmente a attenção de V. Ex.
para as attribuições dos Chefes de Policia, de que
trata o Al't. 58, § 19 do Decreto n. 120, ele 31
de Janeit'o de 1842, porque, devendo o ordenado
dos carcereiros ser pagos pelo Ministerio a meu
cargo, não convém que sejam creados os lugares,
sem que antes seja elle ouvido, afim <1e evitar·se
que fiquem creadas elespezas, para as quaes o Go­
verno não se achar autorisado ..
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de 20 de Setembro de 1871, Art. 12, § 2.°)
(c. XII.)

COluJ.:n.e1l.tario XII

AO ART. 178

A fiança Pl'o'/isoria, de que se não tl'atara em
nossa' Leis até 1871, tem lugar nos mesmo;:, caso
em que S9 concede a definitiva.

DUl'am seus eifeitos 30 dias e mais tantos
quantos necessarjos forem para. apresentar-se o réo
no Juizo competente para prestal' a definitiva, á
razão de 4 leg'uas POl' dia conforme a distancia
em que se achar. (Cit. Lei n. 2033, Art. 14, DecI'.
n. 4824, de 22 ele Novembro de 1871, Art. 30.)

Segundo o disposto no § 1.0 do cito Art. 14
da Lei, a fiança sel'á regulada pela tabella cons­
tante do - Appendice n. 1-, fixando o Juiz o
valor dentro do maximo e minimo, attendendo á
qualidade' do delicto, e' á condição da fortuca
do réo.

Vide mais - Commental'io XII ao Art. 120-,
pago 222 e seguintes.
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APPENDICE I

'l'ubella da fiança provisoria.

TER:M:DS PE:N"AS
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OBSERVAÇÃO

Qllaudo a pena de prisão simples ou de prisão
com trabalho, fór acompanhada de multa corre ­
!JondenLe a uma parte do tempo, serão propor­
cionalmente augmenLados os termos da tabella,

Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de No­
vembro de 1871. -Francisco de Paula de Ne­
greiros Sayão Lobato.
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APPENDICE II

Processo de responsabilidade perante o Juiz de Direito
da Comarca de S. Matheus, Provineia do Espirito
Santo, contra o Juiz Municipal e de Orphãos, Dr.
José Roberto da Cunha Salles por queixa de Cosme
Francisco da Motta.

Resposta á queixa

Ilim. Sr.-Cumprindo de uma parte opreceito
da Lei, e de outra um dever, qlle me impõe
a nobreza do cargo que exerço com toda a inde­
pendencia e honestidade, retipondo á queixa, que
conlra minha auctoridade, offereceu a V. S., Cosme
Francisco da Motta.

Se não é muito agradavel á Justiça Publica
estremecer-se-lhe o seio com infundadas accusacões. .
aos seus agentes, são sempre a esles aprasiveis
occasiões as de fazerem conhecida dos Poderes do
E lado sua norma de conducla.

E sa queixa é para mim mais uma asada
opportunidade, um motivo sobre modo lisongeiro
de vangloriar-me ante os Tl'ibunaes do meu Paiz
pela Justiça e rectidão com que procuro e costumo
decidir-me na apreciação dos direitos do homem
e da sociedade.
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E quando me pronuncio como auctoridad,
considero-me tão altamente colIocado, tão inaces­
sivel aos commettimentos de inconfessaveis senti­
mentos que, socio da Justiça, aU'ronto a cons­
ciencia de quem quer que meus actos procure
maldizer.

Tres pontos de singular e esquisita accusação
encerra essa queixa, arrimo das impuras cons­
ciencias mutiladas pela espada da Justiça, os quae
são os seguintes:

1.0

Ter prendido eu o queixoso por perjuro, a
requerimento do Orgão da Justiça Publica.

2.°

Ter-lhe negado eu fiança a esse crime e lll'a
concedido depois por via de recurso.

3.°

Tel-o prendido por calnmniador a mim, no
acto em que assignava elIe queixoso a .fiança pelo
crime de prejuro.

Fstes tres pontos de accusação foram capi­
tulados pelo queixoso nos Arts. 129. § 2.", 14.5,
181, 2.' e 3.' parte do Codigo Criminal.

Demonstraremos que nem um delles procede.
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Tractemo do 1. 0 ponto da accusação.

PI' isão por lJel'] /trw.

363

pnsao do quelx pelo Jª-cto de perju-
rio, por mim decretada em deferimenro ao re­
querido pelo Orgão da Justiça Publica, não houye
procedimento contra Lei express~, e menos ainda
violencia contra a sua liberdade, como passarei a
demonstrar.

Assassinaram na Valia do Urubú deste termo,
o infeliz Antonio Joaquim li'ontoura.

Procedia eu, nos termos do Art. 42, ca o
2.·, do Regul. . de 22 de Novembro de 1871, a
inquirições para doscobrir o yerdadeiro homicida,
quando oflicialménte me communica o 1. 0 Sup­
plente deste Juizo, Tenente José Antonio Aguirra,
que o queixoso propalara caber quem era esse
as assino, por cujo descobrimento tanto se em­
penhavam as Auctoridades desta Comarca (docu­
mento n. 1 p. a.).

Essa communicação ap6~ tantos e~forços meu,
pareceu-me mais uma revelação do Alto em soc­
corro á conLingencia da JUutiça humana, do que
o resultado de pesquizas desta, vi lo c.omo, com
toda certeza, Leria de e1' a Lei obcranamente
de aggravada e o delinquente severamen te punido!!

Immediatamente, mandei intimar o queixo o
Cosme Francisco da l\lotta para, sob juramento,

/pf"
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vir prestar esse louvavel e importantissimo ser­
viço á causa da Justiça Publica, de cujo triuID­
pho Lambem participaria elle, como membro da
communhão social.

Comparecendo o qutllxOSO, de~larou, sub ju­

ramento, que Wlatheus Ferreira dos Santos lhe
revelara ter sido ConsLancio Ferreira da l\Iotla,
quem assassinou o infeliz Fontoura, em conse-

o quellcia de presumir que este com sua mulher
entretinha relações illicHas.

Chamado l\Iatbeus a Juizo para confirmar
essa referencia,-sem o que nenhum valor teria
o depoimento do queixoso-declara Matheus ser
falso o que este a seu respeito referira, visto
como nunca semelhante cousa dlssC1~a á Cosme,
e nem lh'a poderia ter dito, por isso que até
então ainda elle Matheus achava-se na igno­
rancia de quem fôra o auLor de tão barbaro
assassinato.

Tendo, portanto, a Justiça necessidade de
conhecer onde pairava a verdade, na divergen­
cia, ou opposição de tae~ depoimentos, mandei
intimar os divergidos para serem accareados.

InLimados, no dia designado apparece em
Juizo Matheus e Cosme não.

Mandei intimar novamente o queixoso, de­
clara este ao Olicial que não viria; mandei
buscaI-o debaixo de vara, desobedeceu; reluc­
~ou em acompanhar o OtRcial, e declarou-lhe [0['-
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malmente que nem arrastado compareceria em
Juizo. Em vista de semelhante proceder, .re­
quisito da Auctoridade policial sua prisão, vem
o queixoso escoltado e conduzido á força, como
prova o documento n. 2.

Ao chegar perante mim, convulso, espa­
vorido, esqualido, vendo ante si o espectro da
maldição, ql1e lhe traçava aos olhos a sua
consciencia, que estorcia-se nos stylletes da Yio­
lação, que come~ava a soll'l'er, ao avistar Cosme
á lVIatheus, immobilisou-se e sorrio I !

Via-se no queixoso a estatua 00 horror I I I
Olhei-o eu, e vendo o vulto de um esphynge,

cabellos hirtos, rosto em contraccões, olhar em
desalinho, disse-lhe em tom consolador e brando
-sente-se, acalme-se, reviva I I

Ao pronunciar eu estas palavras de ani­
mação a uma estatua, senti no meu espirito um
horr1vel estremecimen to.

Era a luta do dever com o sentimento da
humanidade I I

Era a justiça e a caridade que chocavam-se
-a justiça que reclamava a punição de um de­
linquente em Cosme - a caridade que supplica­
va-me para elle compaixão! ! I

Triste situação para o infeliz que trahe a
sua consciencla' I I

Esse espetaculo foi para mim muito ignifi­
cativo, haIiindo do meu espirito a oscillação que/~
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tornava-o indiciso ácerca da veracidaLle, que pro­
curava descobrir nos depoimentos em opposição I !!

Accareados sustenta Cosme, o queixoso, que
Matheus lhe dissera ser Constancio o assassino

I

de Fontoura, o ~Iatheus chama Cosme de falsario.
Em face dessa tl'i te occurrencia, o Promotor

Publico requereu a prisão de Cosme e de Ma­
theus para, verificado qual o pel'Juro, ser a Lei
desaggra\ ada, c o flagrante delicto ortir os seu.
e[eitos (documento n. 1 fls. B. C. D).

Vacillei, é verdade, cm deITerir o requerido
pelo Orgão da JusLi.a Publica, cm relação a Ma­
theus unicamente, porisso que liquido era para
mim que o Ullico perjuro era Co me, visto como,
sendo o caracter de quem dispõe, que dá força
e criterio ao juramento, e não este ao caracter
do depoimento, dat fidcln vir jU7'c-jtLrand'UrIl non
jU1'e-jurandwn vera, na aprecia.ão dos referidos
depoimentos, o caracter de Cosme, para quem
não ha ninguem são e o contristadot conceito,
de que goza ene na opinião publica desta Co­
marca, nem uma duvida me poderiam inspirar,
senão convencer-me da falsidade do seu depoi­
mento.

Prendendo Cosme, meu acto nada menos
importou que a mai::, fiel observancia, para acau­
telar os interesses da Justi.a, do Art. 29 do
Decr. de 22 de Novembro de 1871 que assim
se exprime.
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« Ainda antes de iniciado o procedimento da
formação da culpa ou de quaesquer diligencias
do inquerito policial, o Promotor Publico, ou
quem suas -rezes fizer, e a parte queixosa, po­
deráõ requerer, e a auctoridade policial representar,
acêrca da necesssidade ou conveniencia da prisão
preventiva do réo indiciado em crime inafian­
çavel, apoiando-se em provas, de que resulte
vehemenles indicios de culpabilidade, etc. a au­
toridade judiciaria, competente para a formação
da culpa, reconhecendo a procec1encia dos indi­
cios contra o arguido culpado, e a conveniencia de
sua prisão, por despacho nos autos a ordenará. »

A letra e o espirito desta disposi.ão deixam
claramente ver-se, que o Juiz Municipal póde
antes de formar a culpa, prender o indiciado
em crime inaffiançavel se o Promotor Publico o
requerer e elle Juiz reconhecer a procedencia
dos indicios da culpabilidade arguida, e a con-
eniencia da prisão preventiYa do réo indiciado.

Verifiquemos agora, se prendendo eu Cosme,
procedi ou não, de conformidade com a citada
Lei, que exige o concurso de quatro condições
para que se dê a prisão antes da forma.ão da
culpa.

Essas condições são:
1." Que o crime, em que estiver o réo in- /Ft5'

diciado, seja inafiançavel.
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'ejamos:
Se o queixoso mentio depondo, indigitando

falsamente a Constancio como autor elo homicidio
de Fontoura, se o seu depoimento, se fosse Yer­
dadeiro, tendia a condemnar Constancio nas penas
do Art. 192 on 193 do Cod. Pen., perjurando,
como perjurou só póelia seu crime ser classifi­
cado na 1.· parte do Art. 169 do citado Cod.,
em vista do que demonstrado está o concur o
da 1.· condição.

2.. Que seja a prisão requerida pelo Orgão
da Justiça Publica.

A existencia desta 2.. concli)ío está pro­
Yaua pelo documento n" 1 fis. D.

3.. Que haja indicios vehementes da culpa­
bilidade arguida, e que o Juiz, reconheça a pro­
cedencia deltes.

O recusar-se Cosme obstinadamente a er
acareado com 'MaLbeus, a pertinaz relucLancia
em obedecer ás minbas ordens, para assim não
comparecer em Juizo, a horrivel perturbação de
espirito, e o completo aniquilamento, que o ell~

torpeceu, ao deparar o queixoso com Matbeus,
foi tudo isto para mim, mais que indicios ve­
hementes de sua culpabilidade, foi a plena, em­
bora ta:cita e involuntaria, confissão do perjurio
por Co me commetLido I

Em face de um tão significativo espectaculo,
que Juiz honesto e justiceiro cruzaria os braços
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e não reconheceria toda essa occurrencia, como
indicios mais que vehementes, como uma prova
completa 'e irrefragavel da criminalidade do quei­
xoso? Foi o que fiz eu, e de o haver feito or­
gulho-me I

4: - ,que o Juiz reconheça a conveniencia
da prisão preventiva do indiciado: Quanto a
essa prisão, eu não podia de fórma alguma dei­
xaI-a de considerar conveniente, eu, que trago
sempre presentes.á memoria os preceitos da jus­
tiça, que tem por maxima - non concederes
personam pauperis, nec honores vulllJ,/n potentes,
desde que anteriormente, e por esse mesmo
facto, que se agita, - o assassinato de Fon­
toura - havia eu prendido Sebastião Ferreira
~Iachado, indigitado autor desse homicídio, por
ser, como o do queixoso, inaffiançavel o seu
delicto.

Não prender eu Cosme, em taes conjuncturas
maxime a requerimento do Orgão da Justi.a.
Publica, comQ se vê do citado documento n. 1,
fôra abrir uma excepção, estabelecer desigual­
dades, e autorbar distincções, que nillguem tem
perante a Lei, llem gosará jamais perante a
minha auctoridade.

Demais, Cosme que se diz negociante ma­
triculado, tendo apenas uma taverninha na Ata­
laia um dos longiquos suburbios desta Cidade,
achava-se em estado insolvavel, cuja fallencia

Fono PENAL 2-! /,;:: j
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me foi communicada com a apre entàção de cre­
ditos vencidos e não pagos, e com auctorisação
para ser verificada a faUencia, como e Tê do
documento n. 3 nenhuma garantia ofl'erecia á
Justiça Publica, pois até corria a noticia de que
eUe procurava eYadir-se para o que já havia
dapositado sua família em casa de sua sogra,
conforme era publico e notorio.

Alem disso, quando mesmo afi.ançavel podes e
ser o delicto de perjuro por Co me commettido,
ainda assim, bem decretada, me convenço, foi a
sua prisão, desde que em flagrante delicto, pode
ser elta eITectuada nos affiançaveis, como se vô
do § 2.° do Art. 13·da Lei de 20 ele Setembro
de 1871.

O flagrante, nos crimes de pel'jurio se re­
conhe e pela verificação da falsidade do juramento,
por isso que é desse momento que tambem co­
me.a a existcncia elos' delictos ele sa orelem.

Ora, se Cosme, tendo deposto, declarou que
Uat1~euS lhe dissera que o assassino de Fontoura
era Constancio, e se, no a to da acareajão', (cita
sob o jllramento,~ que já havia prestado, como
o prometteu, e se vê do documento n. 1, foi
que verificou-se que' Cosme 'mentia quando'depoz,
evidentemente claro é. 'qu, reconhecendo-se no
acto da acareação a falsidade do depoimento delle,
dessa occasião foi que começou a existir '0 pcr-
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Juno, e portanto Cosmv nessa? casião apanhado
incontestavelmente em flagrante' lIclicto.

Assim, portanto, demonstrado e proyado fica
á maxima evidencia qu, prendendo eu Cosme,
nem exorbitei de minha atthbuições, nem procedi
em contrario á Lei e/pre~sa, nem yiolencia al­
guma contra elle praLiquei, por isso que o meu
procedimento. a seu re3peito fàra a expressão
viva da Lei, foi o legitimo e. 'er icio .de uma
atLribui.ão d meu cargo, confirmada pelo J viso
de 26 de Julho de 1R7 .

Se meu procedimento para com o queixoso,
não polI ia SOl' qualiOcado, llem ao menos irregu­
lar. quanto mai::! cri:-ninovo, ainda quando che­
gasse este a proyar que não havia perjurado por
isso que, dependendo o raeto de perjurio ou o
seu 1'0 onho imento de apreciação da parte do
Juiz, de idido está pelo Superior Tribunal da
Relação da Corte em Aconlão de 21 de Julho
de 187-4 que o simplos erro de apre iação, não
pôdc dar illargem á instauração d i~ro esso, e
meno." portanto ainda á puni.ão do Juiz' quanto
mais, yeriO ado como se acha, que Cosme per­
jurou" como passarei a demol1 trar 1 ! !,!

Perjurar-é jurar fal'o em Juizo, as im o
diz o 110S.,,0 Cod. Crim. no Art. 1G9.
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Da letra desta dispo ição verifica-se que para
dar-se o perjurio são necessarias duas condições:

1.' Que o juramento seja falso.
2.' Que seja esse juramento i)restado cm

Juizo.
Tractemos da 1.'

Jw'amenta raL~a.

Juramento- é o acto religioso, pelo qual
quem ue depõr in oca Deu~, não só para tes­
temunha da verdade do facto que "ae relatar,
como tambem para vingador da fé violada, da
promessa trahida, que constitue o perj urio (Toul­
heI' Droit. Civil Til. 3.0, parte 2.", Secç. 5:
§ 343; Domat (Eavres ('amplo Lois civ.; Liv. 3.°
Til. 6. o Sec.. 6!).

Ora, Cosme jurando perante mim, isto é,
pondo sua mão direita sobre um dos Livros dos
Santos Evangelhos,. prometteu em nome de Deu
dizer a verdade e em seu depoimento declarou
que Matheus lhe dissera: ser Constancio o assas­
sino de Fontoura, mas verificado pelo depoimento
de Matheus, que este' a Cosme não fizera tal
declaração, evidente é que Cosme violou a fé do
seu juramento, trahio a prommessa que á Deus
havia ·feito, e portanto; perjurou porque o seu
depoimento é duplamente falso.

E' falso, porque, Cosme mentirosamente de­
.pozera, fazendo de Matheus a fonte da men­
tira do seu depoimento; é' falso ainda, porque
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falsamente Cosme attribuio a Constancio a autoria
do homicidio de Fontoura, autoria que por outrem
áquelle nunca fôra attribuida.

Si o elemento, pois, do prejurio é a falsidade
"do juramento, com bastante fundamento podemos

nós dizer que duas vezes prejuro é o queixoso.
Duas razões de muito alcance, uma legal e

outra juridica, assentam meu espirito na certeza
de que Cosme prejurou.

QJmquanto pareça á primeira vi ta, que entre
o depoimento de Cosme, que affirma e o de Ma­
theus que nega, ha igualdade de procedencia e de
razão, e que, portanto difficil, senão impossivel
torna-se conhecer onde, ou em qual delles está
o prejurio; todavia, a mim, que sou Juiz, que
conheço os meus jurisdiccionaclos, seu caracter,
sua reputação e o conceito social que gozam,
não póde de fórma alguma escapar a evidencia de
que Cosme era o uni o perjuro.

Na collisão de apreciar juridicamen te dous,
ou mais depoimentos que se oppõem se contra­
dizem, é no caracter dos deponente:;, na sua re­
putação, na sua sensibilidade á honra, que em
materia de certeza e convicção "ae o Juiz bu cal'
o gráo da credibilidade e razão de aceitação de
seus dito"; por isso que es a qualidades teem
sobre o espirito sua ascendencia tão legitima e
poderosa, que a pl'opria improbidad , como diz
o Conselheiro D. Paula Baptista, não r si te ao

/Pr
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seu impulso, e 111 rende no intimo d'alma as
devidas homenagens : Alicb3 dignitas ct auctoritas
teslium aliás ?'e/ut consenliens (ama confi1'1nat ?'ei
deqlla quwrilttr, fidem. (CJllisl, Liv. 3.0, § 3.0
(f. de lesto ,

Sob e33íl rela.ão, dQ~d que é o caracter
da te3temuuha que dá força e valor ao seu
juramento, e não este áquelle-dal fidem vir jure­
juralldum 110n ,jure jurandl.lln vi?'o-formou- e logo
llQ meu espirito a certeza de que sómente no depoi­
mento de Cosme encerrava-se o perjurio, visto
como, em qua'nto o caracter, a reputação e a Ma
fama de lHatheus que não é negociante, mas
apenas simples e rustico rooeiro qualificam de
honesto 'e respeiLayel o' eu depoimento, pela
pureza de seu espirita' e sinceridade' de seus
tract05; o procedimento de Cosme, cuja lingua
é o pelourinho de todas as reputaçõ s,e para
quem, como é publicamente sabido, ão verda­
deiras utopif). as ,considerações sociaes, e:cluindo
de seu depoimento o elemento moral qe exequibi- '
lidade, o põe fóra de qualquer aceitação juri-
dica. '

Considerado' agora ob o ponto de vista
legal o depuimento do queixoso, é lambem f6ra
de contesta.ão ser eIle o 'Unico perjuro, visto
como, se Cosme affirn ou ter-lhe dito lUatheus
que fora Constancio o asas ino de Fontoura é
JUatheus negou haver-lh'o dito, a Cosme corria
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o dever de provar o que affil'mou, por isso que
a prova incumbe sempre ao que allirma e nunca
ao que nega - Probal'io incwnbil ei que dicel,
non qui negal; sempet necessitas probancli illi qui
agit - Lei 2.' e 21.' Dig. de Probationes el Pre­
sumplionibus.-

Ora, desde que o queixoso não proyou que
J\iatheus lhe fizera aquella referencia, é fóra de
quesfão, é evidentemente 10gico que o unico
perjuro é Cosme, e que, indebitamente despro­
nuuciado como foi, deve ser noyamente proces­
sado. para punição da violação feita á sua cons­
ciencia, e desaggl'ayo ,da sociedade, offendida
no que de mais santo e respeitoso tem.

Provada, como ficou, a existencia da 1.'
condição constilutiya do perjurio, tratemos da 2.'

Do Juizo.

Juizo - é a legitima discussão das parte
acerca de s~us dir.eitos, tendo por fim a indaga­
ção da yerdade e a administração da Ju tiça, diz
Heillec. nd Pandect § 2."

Ora, se no acto da inquirição de Cosme e ­
taYa de um lado a Justi.a Publica por seu Or­
gão, discutindo os seus direitos para puni.ão do
homicida de Fontoura, e de outro Seba Lião
Ferreira Machado, pre o indiciado autor desse
homicidio, discutindo tambem os eus direitos

/90
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para em tempo provar sua innocencia, e se o
fim do acto, que praticava eu, era a verifica­
ção do delicto, e o descobrimento do delinquente
para com segurança administrar a Justiça, pu­
nindo-se o verdadeiro criminoso, logico é que
Cosme, o queixoso, jurou em Juizo, e ahi vio­
lou seu juramento I

Juizo - é a contestação perante o Juiz,
que a tem de dirimir; - Ferreira Borges,
- 1Jcrb-. J'uizo - e na qual de, em intervir tres
pessoas, Juiz, autor e réo (Ord. Liv. 3.°, Til. 20 pr.

Ora, se no acto que praticava eu, cOl'ltes­
lava Sebastião Ferreira Machado a argui.ão, que
de homicida de Fontoura, lhe fazia a Justiça
Publica por seu Promotor; contestação essa que
eu, como Juiz, apreciando-a, teria de dirimir,
pronunciando ou não a Sebastião, se nesse acto
via-se o Juiz- eu ;- autor a Justiça; réo-Se­
bastião - é logico, é soberanamente logico que
Cosme depondo nesse acto, jurou em Juizo, e
neste violou seu juramento.

Juizo - é o lugar em que pela legitima
discussão das partes, dá o Juiz a Deus o que
é de Deus e a Cesar o que é de Cesar-assim
o definem os Alvs. de 5 de Junho de 1595,
de 22 de Janeiro de 1643, de 4 ele Junho de
1646, e Decr. de 15 de Setembro de 1778.

Ora. se no Paço da Camara Municipal, onde
me achava e depozera Cosme estava a Justiça
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Publica e Sebastião Ferreira :Machado discutindo
seus direitos sobre o homicidio de Fontoura, e
eu, como Juiz para dar a cada um o que seu
fosse, logico e evidentemente demonstrado está
que Cosme jurou em Juizo e em Juizo violou
seu juramento, trah indo a promessa que á Deus
fez de só dizer a verdade.

Juizo é synonimo de fôro, que vem do la­
tim - (orum- que significa - Tribunal de Jus­
tiça.

Ora, se a Justiça' definiu Justiniano - Cons­
tans ct perpetua vOluTllas sUUJn cuique t1'ibuere­
e Guiot-a auctoridade que a íW.ministra-é evi­
dente que onde quer que a auctoridade judiciaria
se apresente para administrar Justiça, isto é, para
dar a cada um, o que é seu, ahi estará o Juizo;
do que logica e evidentemente discortina-se que,
depondo Cosme perante mim que procedia a in­
quirição para fazer justiça, jurou em Juizo, e
neste violou sua consciencia, trahio a Divindade
que invocou para testemunha e vingador, da ver­
dade que hia referir e da fé, que violasse.

Em face de todas essas definicões, vê-se cla­
ramente que, segundo o espirito do nosso Le­
gislador penal- perjurar, é jurar falso perante
a Justiça, perante a auctoridade.

Em .França o prejurio tem tambem essa de­
finição, como se vê de ferlin - Repert. de Ju-
1'isp. Tom. 12· verbo -parjure, que assim se /f/
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exprime - Pmjure e'est le criwe ele celui, qui a
{ait scienement ttn {aux serment en Justice! I

Se - seire leges non ltoe est verb carwn te­
mete, sed vim ae ]Joleslatem,- L. 17, ff. de Leg.,
8yidente é que a: expressão - Juizo - empregada
pelo Legislador no Art. 169 do nosso Cod. Crim.
teye por fim destinguir os juramentos judiciaes,
dos extrajudiciaes, para ligar aquelles, isto é, aos
prestados perante a auctoriclade, perante aJustiça,
toda a credibilidade e força juridica probante, visto
a necessidade' que a mesma Justiça tem de neUes
firmar as suas decisões, maxime em materia cri­
minal, em a qual infelizmcnte a prova é quasi
que exclusivamente reduzida a essa especie, de
sorte que o perjurio roi o unico preventiYo ou
infallivel .garantia da verdade do deposto ao cor­
rectivo punivel das consciencias de borracha.

Essa distincção entre illquerito policial e
processo, estabelecida pelos que desgraçadamente
defendem a causa dos perjuros, não considerando
haverem perjurado os que, sob juramento no
acto do inquel'ito, promet.tendo á Deus só dizer
a verdade, oc ultam-na, trahindo a sua con­
sciencia, não tem explicação.

E' ella uma subtileza, um sophisma tão
grosseiro, que não póde escapar á severidade
da censura, nem mesmo dos espiritos incultos,
por isso que, quando o Legislador })enal definio
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'Ü crime de perjurio -"não previo, como não
podia prever, essa nova especie de processo­
o inquerito policial - que 6 hoje a base, o
fundamento dos summarios; e portanto con­
siderou perjuro - aquclle que, depondo sob ju­
ramenLo perante a auctoridade, violasse a pro­
messa feita a Deus de só dizer a verdade.

Ve-se pois, -clara e logicamente que, onde
.quer que a auctoric1ade judiciaria legitima­
mente constituida inquira testemunha, ahi está
o Juizo, seja de que natureza fór essa inqui­
rição, na qual conseguintemente está comprehen­
dido o illquerito policial, desde que o Legislador
penal, estabelecendo o perjurio como preserva­
tivo e correctivo das consciencias corruptiveis, não
distinguio a natureza e especie da inquirição e
"ubi [ex non distinguet; nec nos deslinguel'e de­
bemus.

Demais; "não é a qualidade do acto que em
direito dá valor ao juramento, para dizer-se,
como os 'Conselheiros AfIonso Celso, Saldanha
Marinho e "outros, que o individuo que invo­
cando a Deus para testemunha da verdade do
que vae dizer, e vingador da fé que violada
fôr, perjura si depozer em um summario ci'ime,
emquanto que, depondo em um inquerito poli­
cial, pôde invocar a Deus quantas vezes quizer,
trahir a consciencia e violar sua promessa, que
não perjurará. Isto é horroroso! ! ! /~ L
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Semelhante doutrina se não é um descon­
certo intellectual, é uma heresia, que se de um
lado excita hilaridade pela sua exquesitice, de
outro pasma e indigna de horror a todo aquelle
que a sombra da arvore do christianismo teve a
fortuna de d sabrochár o primeiro sorriso da
existencia.

Quando trata-se de apreci~r materia summa­
mente ,importante e melindrosa, como é o perjurio,
que afIecta á Deus, á sociedade e ao individuo,
preciso é que se proceda com toda· a sinceridade
e boa fó, deixando-se para mais proprias oppor­
tunidades os sophismas, ardis, subtilezas de es­
pirito, e as gymna ticas de raciocinio.

Pretender-se, pois, negar que Cosme per­
jurou, pelo facto, de não haver ueposto em
summario crime, mas sim no' inquerito a que
procedia eu, é materiali ar o espirito do Art. 169
do Codigo Criminal, sugeitando sómente á forma
a sua disposiç,ão, e a escra isar á letra morta
da Lei, o pensamento illustrado do Legislauor,
é abolir emfim os preceitos da hermeneutica I !

Isto posto, lucidamente demonstrado fica que
a prisão por mim á Cosme commeltida, ou ue­
cretada a requerimento do Orgão da Justiça Pu­
blica, pelo facto de perjurio, não importa, como
não poderia nunca importar, violencia a elle
feita! I

Além disso, essa prisão· que foi feita de
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conformidade com o Art. 29 do Regul. de 22
de Novembro de 1871, foi tão legal, que Cosme
com ella conformou-se, intentando apenas o re­
curso dos que se consideram legalmente presos,
ma que podem ser postos tambem em liberdade;
isto é, requereu fiança unicamente que não é o
reclirso estabelecido pelo Legislador para os que
.soffrem constrangimento ou prisão illegal,

Ora, se foi esse o recurso a que soccorreu­
se Cosme, com que direito yem elie hoje allegar
violencia á sua liberdade e illegalidade da prisão?
-Onde a prova de semelhante abuso de aucto­
ridade?

Para reconhecer-se illegal qualquer pnsao
o nosso Legislador estabeleceu meios especiae
e appropriados, e que garantis em o principio
de auctorídade e o exercício das funcções de.,ta
quando no Art. 340 do Cad. do Proc. disse:

« Todo o cidadão que entender que eUe ou
outrem so[re uma prisão ou constrangimento
illegal em sua liberdade, tem direito de pedir
uma ordem d~ habeas-corpus em seu favor. »

E no Art. 18 § 3.° da Lei 2033, de 20
de Setembro de 1871, imperiosamente ordenou
ao Juiz, que do habeas-corpus conhecer, que
reconhecendo ter havido da parLe da auctoridade
que decretou a prisão-abuso de auclori.tade; ou
violação fiagrante da Lei ordene ou 7'equisile a
responsabil'idadetle quem assim abusou. /95
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Isto po~to, vê-se que a responsabilidade r

por causa de violencia ou illegalidade da prisão
só póde ser provo~ada por sentença do Juiz,
que verificando-a, reconhece-a, a decreta; mas
para isso é l1ister, que se caminhe pelos tra­
mites ou vias, tra.adas pela Lei, isto é, é pre­
ciso que se tenha agitado O' re urso de habeas­
corlnts, unico meio, pelo qual se póde dizer que
houve illegalidade em quàlquer prisão.

Desta fórma o Legislador procurou amparar
o a to da au toridade, do capricho de um Juiz
processanLe, e do arbitrio do que tal prisão so[­
fresse.

Ora, se Cosme, tão zeloso como se finge, de
seus direitos, não usou desse tão prompto e ef­
llcaz recurso que tem a propriedade, não sómente
de desafrontar o ,"iolentado, mais ainda de desag­
gravar a Lei violada; se não ha umà sentença
de Juiz superior considerando illegal a prisão
que á Cosme decretara; não ha ipso {acto res­
ponsabilidade conhecida, e por con eguinte ne­
nhum direito á Cosme cabe para de mim quei­
xar-se por semelhante fa to.

E tanto mais é fóra de questão' que lhe não
cabe esse direiLo, quando se verifica que Cosme
continúa ainda a ser con iderado perjuro, desde
que nenhuma absolvi.ão veio pôr silencio á essa
imputação.

Que imposta fosse Co me despronunciado
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desse crime de perjuro, 'como se vê do doc.
n. 10, se a despronuncia não derime a crimi­
nalidade, e póc1e eUe ser novamente processado,
e até condemnado no plenario? (Cad. do Proc.
Crim. Arts. 14.9, 3.:.7 e 339; Reg. n. 121 de
21 de Janeiro de 1842, Art. 270).j

Em que se funda Cosme para perturbar o
seio da Justiça Publica, olIerecenclo contra' mim
essa queixa, por havel-o prendido eu como per­
juro, se esse facto que lhe atormenta a conscien­
cia sómente se poderia tornar invulneravel pelo
julgamento, sendo .elIe absolvido, como muito bem
diz - Deocl. no Liv. 9 D. de aCCttsat. - Quocl
de cI'imine pLtúlico ·in accusationcJn deductus (uit, ab
alio SUpe1" codem crimine dc(el'ri nc potcSl?

Além disto, para que possa o Juiz praticar
uma yiolencia no exercicio de suas attribul ;õe ,
preciso é que motivos muito imperioso creem
n.o seu espirito preven.ão contra o violentado.

Ainda por e se lado era-me impossiyel a
pratica da violencia, quando mesmo a um tal
desvio se não oppoze se a minha indole, meu ca­
racter, meus costumes e o rel::ipeíto e venera. ão
que prezo tributar as Leis e ao meu cargo, desde
que de mim para Cosme, que ó abe me ins­
pirar commiseração, era impossivel qualquer pre­
ven.ão, sentimento incapaz de aninhar-se no meu
espirita, que apenas compaixão sabe ter do iu­
felizes, vi LO como facto algum anterior havia

/ré/
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Cosme praticado contra mim, que a tal prevenção
podesse dar lugar. E a prova .de que nenhuma
prevenção tinha eu para com elle é que tendo-o
prendido correcionalmente por cinco dias, como
testemunha desobediente, cassei depois a respectiva
Portaria como se vê do documento n. 11.

Isto posto, plenamente demonstrado e provado
fica, que a prisão de Cosme pelo facto do per­
jurio, foi por mim auctorisada nu conformidade do
disposto no Art. 29 do Regul. de 22 de ovem­
bro de 1871 e que, portanto, nem prendi Cosme
fóra dos casos permiLtidos nas Leis, nem, pren­
dendo-o, contra elle violencia alguma pratiquei,
desde que essa prisão na ~ei encontra ° seu
assento e fundamento, e para com elle não pro­
cedi com odio, nem má fé, mas apenas por amor
aos in te resses da Justiça.

Improcedente, portanto, reconhecida fica a
accusação, que se estribava nos Arts. 145 e 181
2.' parte e 129, C~digo Penal, na queixa in­
serta.

Tratemos agora do 2. 0 ponto da accusu.ão.

Fiança.

Tambem é para mim liquido, que o facto
de haver negado eu fian.a a Cosme, pelo crime
de perjurio, e concedido-lh'a depois por viu de
recurso, nem póde ser capitulado na 3.' parte
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do Art. 181 do Codigo Penal, nem no § 2. 0 do
ArL. 129, porisso que o meu procedimento a tal
respeito, não foi contrario a Lei alguma eXp'ressa,.
e pelo contrario tem seus fundamentos em arestos
dos nossos Tribunaes, como passarei a demonstrar.

Preso o queixoso por perjuro a requerimento
do Orgão da Justi.a Publica (documento n. 1) no
dia seguinte requereu para prestar fiança.

Considerando eu, porém, que o depoimento
do queixoso visava a condemnação de Constancio
Ferreira da nlotta, a quem attribuia elie a au­
toria do homicidio de Fontoura indeferi, a sua
petição, negando-lhe a fiança requerida, em vista
do disposto na hypothese 4. 3 do Art. 169 do
Codigo Penal (documento n. 4).

Recorrendo o queixoso desse meu despacho
para o Dr. Juiz de Dire.ito da Comarca, ao virem
a mim os respectivos autos, reconsiderei sobre o
meu acto, e entendendo que não se achando
ainda liquido o pro ado que o depoimento do
queix.oso tivesse por fim concorrer para a· con­
demnação de Constancio, porisso que tambem se
poderia suppor que por fim tinha ene absolver
Sebastião li'erreira Machado, que, sendo amigo
do queixoso, se achava preso como indiciado
autor desse homicidio, entendi tambem nesse ca~o

aceitar a interpretação mais fayoravel ao queixoso
e conceder-lhe a referida fian.a, fundado, não
sómente na maxima dabis ergo servo tua Co?' docile t?

FORO PENAL 25 /r;'f
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ut popLLlwn tuum judicare po!isit, discr.mere inter
bonum et malwn,. como tambem no aphorismo de
j urisprudencia penal in clubio ct in pamalibus causis
melior est benigna amplianda quam odiosa resl'rin­
genela, e de feito lh'a concedi, como e ve do
(citado documento n. 4).

E tanto mais me decidi a conceder a flan a,
ao qu ixoso, quando reconheci que disso nem um
pr,ejuizo poderia provir á Justi~a Publica por isso
que, se mais tarde me chegasse a COnYCllCer de
(lue o perjurio de Cosme era inaffiançayel, cas­
~ar-Ihe-hia a fran Ja nos termos do Art. 37 do
ReguI. de 22' de 'Novembro de 1871 e o fazia re­
colher-se.

I 'to p03to, vê-se que não deixei de conce­
deI' fiança ao queixoso, o nunca o.::ta foi-lhe con­
cedida pelo Dr. Juiz de Direito, como falsamente
diz elle em sua queixa, que apenas "erve para
d.eixar em nitido relevo, que, como Juiz eu sei
sempre proceder, como escripto e3tá no Texto
in cap. rera Juslilia 45 - compadecendo-me dos
réos vdo como, sem re ponsabilic1ade alguma para
mim, eu podia não ter concedido fiança ao quei­
xow, de'de que o seu depoimento podia ser ')11­
terpretado já como conc1emnatorio a Con taneio,
já Gomo absolutorio a Sebastião.

Quanto ao dizer Cosme, que eLL lhe neguei
fial1,a no perjurio, em quanto flue pelo mesmo
facto a havia concedido a Matheu" Ferreira dos
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antos, é essa arguição uma fahdade tão re-rol­
tante, que só podia emanar de uma cabeça, cujo
sysLema intellectual é um erdadeiro montão de
ruinas.

Pois se a Cosme cu concedi fiança no dia
21, de utubl'o e a ~Iatheus no dia 6 de Novembro
do aI no pro -imo passado con ° se vê do::; docu­
meDto~ (n, 5 iI>;. A e n. 6) como' diz Cosme
que eu neguei-lhe fiança, obre o me mo facto
em que já havia concedido a Matheus, se a fiança
uest foi muito posterior a de Cosme?

Quem mente accusando, mente depondo.
RO,'e estou convencido do juizo, que ácerca

da' fa uldad s in tene tua .; do queixoso, fazia e
faz a poputa<,:ão de3ta Comarca, e tauto mai disso
me conveD.o, qu(}ndo foi publico e notorio nesta
Cidade, que o queixoso quando preso dirigia-se
á parent ii e amigos conyidando-o" para uma e­
di.ão, (LU nã levou a effeito, gra.as á energ'a
com que ube eu obstar o seu desenvolvimento,
au, iliado pelo Juiz de Direito, de e:tão Dr, An­
tonio Lope.:l Ferroira da Silva, de sauuo~issima

memoria, que comprehend ndo a Ju~Liça do meu
acto na pr!.;; o do Cosme', pro urou por todos os
meios a seu alcance acercar a minha auctoridade
do merecido prestigio,

O documenLo fi. 7 vem provar que che­
gando a noticia desse gravh,imo attenLado ao me~

conhecimento, procurei syndif'al-o, não tendo de-/76
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pois necessidade de continuar, porque tudo ficou
burlado pelas proYidencias então por nós tomadas.

Demonstrado e proyado, portanto, fica, que
a Cosme, longe de negar-lhe eu fiança, conce­
dilh'a, mais por equidade e compaixão, é ver­
dade, do que por dever pela Lei imposto a mim,
e que o acto de reformar cu o meu primeiro
despacho para tal flança conceder, além de não
poder nunca importar delicto, não só porque não
ha Lei que como tal o qualifique, como porque
assim já decidido foi pelo Supremo Tribunal de
Just(a no Acc. de 12 de Fevereiro de, 1877,
yem ao contrario attestar que, como Juiz, trago
sempre presente á memoria as pala'nas do Pro­
pheta Rei-Emdimini qui judicatis teuam PsaL II.

E quando mesmo a reforma do meu des­
pacho longe de ser um acto' por Lei pcrmittido,
fosse um erro de apreciação, que o segundo
viesse emmendar, ainda assim, esse erro não
poderia dar nunca, nem ao menos lugar a ins­
taura,ão de processo, porque não pode ser con­
siderado crime, cOÍno decidido está pelo Supremo
Tribunal da Relação da Côrte em Acc. de ;.1
de Julho de 1874 que sem duvida se firmou
na sabia doutrina do Liv. 1. o § 3. o fl'. àd
Sctric Turpil-ú qtâdam errarem, reperctet, ab­
s'olvit eum.

Isto po to, demonstrado a evidencia fica que,
com rela,ão á fiança, não infringi eu a 3. a
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parte do Art. 181 do Cod. Pen., porquanLo,
além de ter eu concedido-a, acresce que depois
de prestada, eu não deixei de mandar solLar o
queixoso, por isso que, se foi elle preso depoi
que assignou o respectivo termo, foi por ter sido
apanhado em flagrante delicto de calumnias a
mim attribuidas como se vê do documento n. 5
f. A v.

Tractemos do 3. 0 ponto de accusação.

Da prisão por caltunnia.

'indo o queixoso assignar o termo de fiança
provisoria, que lhe concedi ao crime de perjuro,
logo que entregou a penna a um do fiadores
o commerciante Domingos Rocha da Sih'a Rios,
prorompeu em tom insultuoso e altas vozes pe­
rante diversos individuos, como se vê do docu­
mento n. 5 f A y e B, na seguintes expressões.

« Senhores, honLem o Legislador não me con­
cedia fiança, hoje é esLa concedida, tal 6 a força
dos meus amigos! como são esses bacharei~,

que honLem a Lei não concedia fiança, mas
hoje concede aos meus amigos. })

Ao proferir Cosme tão insultuosas expressões
prendi-o e mandei-o recolher com a energia que
o caso exigia, e a prudencia e descl'ipção com
que me sei sempre re~o1Yer.

E que Juiz honesto e justiceiro, conscio de
//j 1-
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sua ii teg 'idad, zelloso da toga, que o distingue
afl.'rontado na maior das suas glorias - a sua
reputação do Magistrado, não procederia nobre­
mente como eu, que d asjm procedido hayer,
inda me ufano?

Que importa fosse Cosme, ou quem quer
que fosse, se diante da Lei, de minha auctori­
dade, llinguem tem di tincções? Se nas mai
arriscada~ occasiões ele decidir-me eu tenho sempre
presentes á memoria, Otl preceitos da Lei e da
Justiça-17011 cOIl:;úleres pel'sonIJ1n lJuupe)'is '/18C

honores 'Vultttm potentis?
Que Cosme calumniou-me, é para mim

questão sem questão, desde que attl'ibuindo-me
oUe falsamente o facto de haver-lhe negado eu
por odio a eUe a fiança que requereu ao
crime de perjurio, o Ih'a ter cOllcedill depois
por consideração aos seus amigos, esse facto a.
ser verdadeiro constitue o crime pre-ri to no
Art. 129 do Cad. Crim. e a ser fal"o, como
foi, leva o eu anctor ao disposto no Art. 2'2
do citado Codigo.

Que Cosme calumnion-me o dizem as Lei
233 ff de veJ'b sig; e a 1.' ~·1. o D. Setime Tur­
pel, quando assim se e-'primem-Calwnnialorcs
appellal~ Wllt quia per{randem, ct frustralis nem
alios ve."Canl lililJUs Calwnniari falsa crimi11a enten­
dere. Prendendo o calumniac or nada mais fiz, do
que e.'ercer um di 'eito que o Cad. do Proc.



PODER JUDICIA.L 391

Crim. no Al't. 204 confere a toda a Auctori­
dade, que injuriada e insultada for no exercicio
de suas funcções; e quem usa de. seus direitos a
llinguell1 oITenfle - qui jure suo ulitur ncmini
(actt injufiam.

Essa prisão longe de poder ser considerada
uma Yiolencia a Cosme feita, é sempre ella
legal, quer Cosme fosse considerado calumnia­
dor; quer fosse, como foi, pelo Jury absol­
yido.

No 1. 0 caso, considerando Cosme calum­
niado)', como foi pelos Juizes, que o pronun­
ciaram c sustentaram a1 pronuncia em gráo de
recurso, si tivessem sido essas sentenças con­
firmadas pelo Jury a prisão do indiciado cri­
minoso, vinha ser ainda mais robustecida, e o
queixoso, longe de atirar suas maldições sobre
o Juiz, que a elIectuou, as lançaria sobro o
Jury que com jll'tiça havia procedido.

Ko segunào caso, nada importa a absolvi.ão
do quei '0 o, para a legalidade da prisão, por
isso que, fundando-se e podendo ser a prisão
preventiva eíl'ecLuada, quando mesmo s6 hajam
indicios yehementes de culpabilidade, (Art. 29
do Decreto de 22 de J:Tovembro de 1871) a pro­
nuncia e a sua sustentação, vieram confessar a
existencia e a certeza de semelhantes indicios,
como se vê do Doe. n. 8 fIs. B e C.

Além disto, havendo o. queixoso, com a
/9ff-
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attribuição de semelhante calumnia quebrado a
fiança, que prestado havia ao crime de perjurio,
não podia deixar de ser preso em vista do que
dispõe o § 1. o do Art. 4. o da Lei de. 3 de
Dezembro de 1841 que assim se exprime.

« Aos fiadores serão dados toL1os os auxilios
necessarios para a prisão do reo, qualquer que
seja o estado de seu livramento:

« 1. 0 Se elle quebrar a fiança. }}
Que Cosme quebrou a referida fiança vê-se

no documento n. 8. fis. -a d- das sentenças do
Juiz :Municipal supplente e do DI'. Juiz de Di­
reito que julgaram o dito quebramento.

Assim poiS' evidentemente demonstrado e pro­
vado fica que a prisão do queixoso foi legal, quer
motivassem-na as calumnias a mim dirigidas, quer
o quebramento da fian.a do perjurio.

Em conclusão, a respeito dos factos por que
sou infundadamente accusado direi: meu procedi­
mento a respeito do queixoso, não póde de forma
alguma ser qualificado criminoso, não só porque
cada um dos actos por mim praticados tem o
seu assento nas disposições da Lei, como tambem
porque, se errei na apreciação dos factos e da
jurisprudencia, a elles relativa, esse erro, em
má fó, sem fraude, ou outrà má intcn.ão, que
não poderia provar o queixoso; não s6 não im­
porta crime, COITlO ainda mais não podia dar
margem a instauração de processo contra mim,
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como luminosamente foi decidido pelo Superior
Tribunal da Relação da Côrte em Acordão de
21 de Junho de 187~.

Em relação pois aos factos porque accu a­
me o queixoso é o presente summario improce­
dente, porque nenhum Juiz póde ser accusado
por haver executado fielmente a Lei, e com relação
ás formulas que a Lei prescreve °a processos desta
ordem-é este improcedente por ser completamente
nuUo.

E' nuUo :
1.o Porque. não está reconh ecida a assigna­

tura do queixoso, firmando a queixa, nem a eUe
foi pelo Juiz deferido juramento : o queixo o não
jurou o que aUegou, infringindo-se assim o dispo to
nos Arts. 152 e 78 elo Codigo elo Processo Cri­
minal (Acordão da Relação de S. Paulo de 24 de
Março de 1876 - documento n. 9).

2. o Porque o queixoso não orrereceu teste­
munhas para o allegado, como o exige o Art. 79,
§ 5." do citado Codigu do Processo Criminal.
(Acordãos da Relação da Fortaleza de 28 de Abril
de 1876 e de S. Paulo de 16 de Julho do mesmo
anno citado. Documento n. 9)_

3. o Porque a queixa de fis. foi despachada
por Juiz incompetente, porquanto o 2. 0 Supplente
do Juizo Municipal Tenente Seba tião Jo é Bar­
boza, despachou-a, sem que o 1.o Supplente Te-

ente José Antonio Aguirra se tivesse averbado
/79
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de suspeito, como se vê elo citado documento
n. 9, tendo-se portanto procellido contra a dispo­
sição da Portaria elo Presidente· ela Provincia de
30 de Novembro de 1877, Art. 4.. o, do Decreto
de 22 de Novembro de 1871, e Art. 211, § 10
do Regulamento de 31 ele Janeiro de 1842, e
Art. 179, § 11 da Constituição Politica do Im­
perio.

4. o Finalmente, porque não sendo os pro­
cessos de l'esponsabilillade da privatiya competencia
do Escrivão do Jury, como decidido foi pelo Su­
perior Tribunal da Relação da Bahia em Acordão
de 21 de Outubro de 1816, a queixa de fls.
dei ou, entretanto de ser destribuida, havendo
neste termo dous Escrivães elo crime, como se 'Vê
do cit. documento n. 9.

Em face, pois, elo que allegado e provado
tenho, confiando na Justiça de V. S. por amor
á causa da Justiça Publica, persuado-me de que
o presente summario será julgado i~procedente.

Cidade de S. Thiatheus, 26 de Outubro de
1878.-0 Juiz Municipal, José Roberto da Ounha
Saltes.



PODER JUDICIA.L

Despacho de não pronuncia.

395

o mesmo quei-
nas disposições

~o

Vistos estes autos de responsablidade entre
partes, queixo o Cosme FranciscJ da Matta, que­
reUado o Juiz :IHunicipal e de Orphãos dos
Termos desta Coma 'ca, Dr. José Roberto da
Cunha Salles.

Queixa-se o Autor do Dr. Juiz Municipal
pelos s guintes factos:

1. o Ter o Dr. querellado prendido o quei­
xoso por perj uro no acto de ser acareado com
Matheu Ferreira dos Santos sobre ter o mesmo
queL'oso deposto sob juramento, que este lhe
dissera ser Constancio Ferreira da l\Iatta o as­
sassino do infeliz Antonio Joaquim Fontoura e
declarar 1Hatheus, lambem sob juramento, que
nunca semelhante cousa a eUe queixoso revel­
lal'a.

2. o Ter o Dr. querellurlO negado fiança a
eUe queixoso pelo crime de perjurio emquanLo
que pelo mesmo facto aconceder a ao referido l\1a­
thells.

3. o ~ão ter o Dr. querellado posLo elle
queixoso em liberdade logo que as ignara o
termo de fianç,a ao crime de perjurio, e LeI-o,
pelo contrario prendido nOYamente, sem ter Lei
que a isso o auctorisasse.

E por esses factos consiJera
xoso incurso· o Dr. quel'ellado
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dos Arts. 129, § L·, 14.5 e 181, 2," e 3:
par te do Codigo Penal.

Examinados, porém, a queixa, defesa e do­
cumentos a ambas juntos.

Considerando que o Dr. Juiz Municipal José
Roberto da Cunha Salles, no intuito de descobrir
o homicida do infeliz Antonio Joaquim Fontoura,
para desagravo da Lei e punição do delinquente,
não procedeu sem competencia como diz o quei­
xoso, quando tomou a si a tarefa de synclicar
desse horroroso facto, desde que as Auctoridades
po1iciaes de então pouco ou nenhum intere se­
ligaram á materia de tanta importancia para a
Justiça Publica, visto como foi no Art. 43, caso
2.· do Regul. de 22 de (ovembro de 1871 que
firmou o Dr. Juiz Municipal o seu procedimento
a tal respeito.

Considerando que muito regularmente pro­
cedeu o mesmo Doutor, quando mandou intimar
o queixoso, não só para vir declarar quem era
o homicida de Fontoura, desde que 'por comnm­
nicação olicial do 1.. Supplente do mesmo Juiz
chegou ao seu couhecimento que o mesmo quei­
xoso propallava saber quem era esse assassino,
como tambem para ser accariado com Matheus
Ferreira dos Santos, desde que tendo o queixoso
declarado sob juramento ter sido dito Matheus,
quem lhe dissera ser Constancio Ferreira da
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l\loLta O a3sassino de Fontoura, Matheus, sob ju­
ramento, negou haver-lhe isso referido.

Considerando que o aNo de haver o Dr.
Juiz Municipal prendido o queixoso no acto da
accariação a requerimenLo do Orgão da Justiça
Publica- como perjuro, não é contrario a Lei,
mas tem siri1 o seu fundamento no Art. 29 do
cito Regul. de 2:2 de Novembro de 1871, e no
Av. da Justiça de 26 de Julho de 1876.

i. o Porque, attribuindo o queixoso falsa­
mente a Constancio a autoria:do homicidio de Fon­
toura o seu depoimento, a ser verdadeiro, seria
elemento de condemnação do mesmo Constancio
nas penas do Art. 193 do Cod. Pen., e por­
tanto prima (acei, e sem oifender a Lei nem os
interesses do queixoso, podia o Juiz Municipal
reconhecer, como reconheceu a principio, inafian­
çaTel o perjurio do queixoso, que, segundo as
juridicas e luminosas razões da defesa do mesmo
Doutor, é eifectivamente perjuro, - e como con­
sequencia logica podia tambem o mesmo Dr. Juiz
~iunicipal prender elle queixoso.

2. o Porque, podendo ter lugar a prisão pre­
ventiva pela existencia Lão s6menLe de indicios
vehementes de culpabilidade do indiciado crimi­
noso, segundo a Lei ciLada, e deixando esta ao
arbitrio do Juiz o reconhecimento da procedencia
desses indicios e a conveniencia da prisão pre­
ventiva do mesmo indiciado,· não tracou outros

• ~@.,(.
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limit s a esse arbitrio, além do criterio do Juiz,
pelo que não se póde diz r nunca que em tal
alvitre o Juiz exorbitou, vindo a ser rempre,
portanto, um elfeito da Lei a delibera.ão do
mesmo Juiz em semelhantes casos, que não
póde lllm a constituir delicto.

3.0 Porque muito juridica e judi iosamente
considerou o Dr. Juiz Iunicipal ind icios vehe­
mentes da culpabilidade do queixoso os factos
de temer ser o queixoso accariado com Matheus,
desobedecendo a intima~ão do querellado, não
compare endo em Juizo, de sorte a ser mandado
vir debaixo de vara, de oppÔl'-se á prisão, de
maneira a ser trazido pela auctol'idade policial,
escoltado, a sua perturbação de espirita, etc.,
como se vê do documento de defesa do mesmo
querellado n. 2, tirado dos autos do processo
em que depôz o mesmo queixoso.

4. o Porque, tendo sido a prisão do me:mo
queixoso requerida pelo Orgão da Justiça Publi a,
e não por expoutauea deliberação do querellado,
como se vê do documento de defesa n. 1, o
de pacho deste deferindo, foi antes uma garantia
preventiva ao::> interes es sociaes, do que uma
otrensa aos direitos do queixoso, que da prisão
podia libertar-se pelos re ursos da Lei;

5.0 Porque, ainda quando afian. a, el [asse o
perjurio do quoixoso, podia ser eUe preso, desde
que, em flagrante delicto, que a eu respeito está
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provado, póde o delinquente ser preso ante da
culpa formada, como se vê do Art. 175 do COl1.
do Prac. Crim., e Art. 13, § 2.° da Lei n. 2033,
de 20 de Setembro de 1871.

Considerando que, quando mesmo criminoso
de perjurio não se viesse á reconhecer o quei. oso
por decisão absolutol'ia do Jury, (o que lugar
ainda não teve) ainda assim a sua prisão preven­
tiva não podia ser considerada offensiva á Lei, e
constituir delicto para o Dr" Juiz Municipal, \"isto
como semelhante prisão nunca é auctorisalla, nem
e:lIecLuada pela certeza da culpabilidade do indi­
ciado crimino o, caso em que, então peccada o
Juiz e se tornaria responsavel, de retando-a, e
levando-a a err"eito, antes de verificar a dita certeza;

Considerando que o facto de negar o Dr. Juiz
Municipal fiança ao queixoso pelo crime de per­
jurio, e la lh'a conceder depois em via de re­
curso, não é punivel perante o nosso Cou. Peno
não só porque a faculdade de reconsiuerarem e
reformarem seus despachos, é uma permissão que
aos Juizes faz a Lei: como tambem porque pelo
Supremo Tribunal de Justica cm Ace. de 12 de
Fevereiro de 1877 de idido foi que eS::.a reforma
não importa criminalidade.

Considerando que é inexa ta a argui.ão que
ao Dr. Juiz ~lunieipal faz o queixoso de haver­
lhe negado eUe fiau.a ao crime de perjurio,
tendo-a, entretanto, pelo mesmo facto concedido

2tOl-
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a ThIatheus Ferreira dos Santos, visto como dos
documentos ns. 5 e 6 e a defesa, verifica-;-se
que quando o Dr. Juiz 1\lunicipal concedeu a
dita fian.a a l\Iatheus, já a tinha concedido ao
queixoso treze dias antes, porquanto, tendo tido
lugar a do queiÀoso no dia 24 de Outubro do
anno passado, fóra concedida a de "Matheus no
dia 6 de Novembro.

Considerando, que tendo o Dr. Juiz Muni­
cipal concedido ao queixoso a referida fian~a,

não deixou de pól-o em liberdade por motivo
caprichoso, que o podesse fazer incurso na disposi­
ção da 3.. porte do Art. 181 do Cad. Pen., mas
sim prendeu-o noyamente em flagrante delicto
de calumnia e injuria no acto de exercicio de
suas funcções, quando prestava o mesmo quei­
xoso a mencionada fiança ao delicto de perjurio,
como se vê dos documentos de defeza, n. 5,
procedendo dest'arte o mesmo Dr. Juiz Muni­
cipal de conformid'ade com o disposto no Art. 204
do Cod. do Proc. Crim.

Considerando qu, tendo o queixoso ca­
lumniado e injmiaJo o Dr. Juiz Municipal, no
acto do exercicio de suas funcções, ainda quando
não podesse pela procedencia da calumnia ser
justificada nesta parte a prisão do queixoso, com­
tudo, a dita prisão podia ter, como teve, lugar
legalmente, por isso que, além de só exigir a
r·ei para ser ella effeetuada, que conste do res-
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pectivo auto de flagrante que o Juiz foi. ou
considerou-se calumniado, ou injuriado, accresce
que, tendo o queixoso quebrado a dita fiança,
como assim foi julgado pelo Juiz Municipal sup­
plente, em substituição do querelIado, e pelo
Dr. Juiz de Direito e se vê do documento de
defeza n. 8. foi o procedimento do Dr. Juiz Mu­
nicipal o querelIado, pautado pela disposição do
Art. 40 § 1. 0

, da Lei de 3 de Dezembro de
1841.

Considerando que, as pnsoes do queix.oso,
tanto pelo crime de perjurio, como pelo de ca­
lumnia pelo querellado decretados não foram il­
legaes nem constituem violencia a liberdade do
queixoso, não só porque teve elIa seu fundamento
em Lei, como porque nenhuma decisão do Juizo
de Direito houve que assim de illegaes e violentas
as qualificasse em recurso de habeas-corpus, não
podendo, portan to, de forma alguma ter incorrido
o Dr. Juiz Municipal nas disposições dos Arts. 145
e 181, 2.' parte do citado Codigo Penal;

Considerando que, além de não ter o Dr. Juiz
1\Iunicipal procedido em contrario á Lei em nem
um dos actos ácerca do queixoso praticados, ac­
cresce que isto não provou, e nem se quer falIou
nas circumstancias elementares e caracleristicas do
crime de privarica.ão, que ao mesmo Doutor argúe
em sua queixa, quando o considera incur o no
§ 1.0 do AI t. 129 do Codigo Penal, isto é, não
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provou que o Dr. Juiz 'Municipal procedesse contra
a Lei e ainda mais com má fê, odio, a1Ieição,
ou contemplação etc., circumstancias, estas, cuja
prova é essencial e indispensavel, como doutri­
nado está pelo Collendissimo Tribunal da Relação
da Côrte em Acordão de 21 de Julho de 187.4
e pelo Supremo Tribunal de Justiça em decisão
de 12 de Fevereiro de 1877;

Considerando, que, ao contrario, pelo doc.
de defesa n. 11 verifica-se que o Dr. Juiz l\lu­
nicipal em todo seu procedimento para com o
queixoso foi sempre inspirado pelo sentimento de
Justiça e amor a sua dignidade de Juiz, por­
quanto se coni odio, ou preven.ão tivesse elIe
procedido, tendo prendido correcionalmente o quei­
xoso por cinco dias, como testemunha desobe­
diente e relapsa, não teria depois cassado a
respectiva Portaria, e relaxado essa prisão;

Considerando, finalmente que nuHo é o pre­
sente summario.

1. o Por ter sido a queixa de fis. despachada
por Juiz incompetente, por isso que sendo o Te­
nente Sebastião José Barbos~ o 2.. 0 Supplente do
.Dr. Juiz l\lunicipal, despachou a referida queixa,
sem que o 1.0 Supplente Tenente José Antonio
Aguirra, se houvesse averbado de suspeito-, como
se vê do documento de defesa, n. 9 -; o que
constitue verdadeira infracção da Portaria do
Presidente desta Provincia de 30 de Novembro
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do anuo proximo passado, ex Art. 211, § 10
do Regul. n. 120, de 31 de Janeiro de 1842,
- e 4. 0 do Regul. de 22 de Novembro de 1871.

2. o Por não ter o queixoso recebido jura­
mento á queixa, nem se achar reconhecido a sua
assignatura firmando a mesma queixa, como é
exigido pelos Arts. 78 e 152 do Coel. do Froc.
Crim. e Av. de 9 de Abril de 1876, e cuja pre­
terição importa· nullidade, como decidido está pelo
Superior Tribunal da Relação de S. Paulo em
Acç. de 24 de Março de 1876.

3. o Por não ter o queixoso offerecido tes­
temunhas de accusação, como exigido é pelo
Art. 79 § 5. 0 elo cito Cad. elo Proc. Crim. e
cuja ommissão constitue nullidade, como deter­
minado está pelas Relações da Fortaleza em
Acc. ele 28 de Abril de 1876, e de S. Paulo
em Acc. de 16 ele Julho do mesmo anno.

4. o Finalmente porque, não senelo os pro­
cessos de responsabilidade da exclusiva compe­
tencia do Escrivão do Jury, como decidido foi
pelo Superior Tribunal da Relação da Bahia em
Acc. de 21 ue Outubro de 1876, não foi a
queixa de fis. destribuida, havendo neste Termo
dous Escrivães do Crime, como se vê do citado
documento n. 9.-Por tudo isto e pelo mais dos
autos, julgo improcedente a queixa de fis. para
não pronunciar, como não pronuncio, o que-

2-.:::>'1'
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rellado Dr. Juiz 1}Iunicipalj pagas as custas pelo
queixo o a quem condemno.

Recorro deste meu despacho para Superior
Tribunal da Relação do Districto, nos termos
do Art. .4.39, segunda parte, do Reg. n. 120
de 31 de Janeiro ele 1842; e mando que o
Escrivão faça nos termos do Art. 441 do cito
Regul. seguir incontinente os autos a Instancia
Superior por intermedio do respectivo Secretario,
independente de traslado nos termos do Art. 54,
parte 2.', do Regul. de 22 de Novembro de
1871.

S. ~Ialheus 8 de Noyembro de 1878.­
Francisco Vicente de Faria.
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Acordão con.fi.rJ:Uando anão pronuncia

Acordão em Relacão, etc.
Sorteados os Juizes adjuntos e feito o devido

relatorio, negam provimento ao recurso ex-aflicia
interposto nos termos do Art. 70 da Lei n. 261
de 3 de Dezembro de 1841, attento o despacho
de não pronuncia de fls. 118 a fls. 122, com
que se conformam, principalmente pelos seus 1.o

e 2. o fundamentos a fls. 121 v. conformes aos
autos e a Direito, pagas pelo queixoso as custas
em que o .condemnam.

Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1878.
-Tavares Bastos, Presidente.-Menezes.-P. Tei­
xeíra.- Andrade Pinto.





ADVERTENCIA.

Por descuido na revisão deixou de ser sec­
cionado o Capitulo VI, que tracta dos Juizes
~Iunicipaes.

A fls. 323, em vez de se lêr - Capitulo
VII, lêa-se - Capitulo VIII.
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